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RESUMO 

Nesta tese, propõe-se discutir a importância da implantação e manutenção de equipamentos 

públicos de educação e cultura, não só como espaços transformadores nesses campos, mas 

como agentes de transformações sociais, culturais e territoriais. Como estudo de caso, analisa-

se o Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia – MCT-BA, primeiro equipamento do gênero 

na América Latina, através da análise de seus diferentes ciclos de planejamento e 

funcionamento, desde a concepção do projeto, passando pela sua implantação, manutenção e 

gestão. Busca-se, através da investigação comparativa de outros quatro equipamentos 

museológicos – Museu de Astronomia e Ciências Afins – MAST (Rio de Janeiro), Espaço 

Ciência (Recife/Olinda) e Museu Catavento (São Paulo), no Brasil, e o Parque Explora, em 

Medelín, Colômbia, constituir repertório para análise das diferenças e semelhanças na 

implantação, gestão, manutenção, políticas públicas, programas e ações desenvolvidos pelo 

Estado e, pelos próprios museus, evidenciando-se resultados ou benefícios, notadamente para 

as comunidades situadas em seu entorno. A pesquisa se consolidou após o levantamento de 

um volume considerável, dentro do recorte temporal de 1975 a 2022, de documentos, 

entrevistas, materiais gráficos e informações, oriundos, sobretudo, de notícias e reportagens 

dos principais jornais da Bahia, relacionando-os a fundamentação teórica que se embasa nas 

análises e na literatura já produzida sobre o tema das políticas públicas, voltadas à produção e 

estímulo ao conhecimento da ciência e tecnologia, bem como relacionadas aos estudos sobre 

políticas culturais, museus e centros de ciência, além das referências existentes sobre direito à 

cidade, habitus, capital cultural, entre outros. A temática trouxe para o centro dessa discussão 

a relação entre a existência dos museus e os processos urbanos contemporâneos atinentes aos 

aspectos culturais, políticos e econômicos do país, ao longo de sua história. Busca-se, 

também, entender o papel do Estado na criação e manutenção de políticas públicas culturais e 

de incentivo à ciência e tecnologia, independente dos partidos políticos, interesses e 

desavenças pessoais dos gestores, fomentando a implantação de políticas de Estado, que 

perpassem os períodos de governos. Por fim, nas considerações finais, foram desenrolados os 

principais pontos de semelhança e divergência entre os museus estudados, procurando tentar 

responder se o Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia teria sido um possível instrumento de 

transformação urbana e sociocultural na cidade de Salvador, caso tivesse uma história de 

continuidade, manutenção e funcionamento, assim como em seus investimentos. 

Palavras-chave: museu de ciência e tecnologia, políticas públicas, instrumento de 

transformação urbana e sociocultural. 



 
 

ABSTRACT 

In this thesis, it is proposed to discuss the importance of implementing and maintaining public 

equipment for education and culture, not only as transforming spaces in these fields, but as 

agents of social, cultural and territorial transformations. As a case study, the Museum of 

Science and Technology of Bahia - MCT-BA, the first facility of its kind in Latin America, is 

analyzed through the analysis of its different planning cycles, from project design, through its 

implementation, maintenance, and management. In addition, through the comparative 

investigation of four other museological facilities – Museum of Astronomy and Related 

Sciences – MAST (Rio de Janeiro), “Espaço Ciência” (Recife/Olinda) and Catavento 

Museum (São Paulo), in Brazil, and the Explora Park, in Medellin, Colombia, constitute a 

repertoire for analyzing the differences and similarities in the implementation, management, 

maintenance, public policies, programs and actions developed by the State and, by the 

museums themselves, showing results or benefits, notably for the communities located in your 

surroundings. The research was consolidated after surveying a considerable volume, within 

the time frame from 1975 to 2022, of documents, interviews, graphic materials and 

information, mainly coming from news and reports from the main newspapers in Bahia, 

relating them to theoretical foundation that is based on the analyzes and literature already 

produced on the subject of public policies, aimed at producing and stimulating knowledge of 

science and technology, as well as related to studies on cultural policies, museums and 

science centers, in addition to existing references on right to the city, cultural capital, habitus, 

among others. The theme brought to the center of this discussion the relationship between the 

existence of museums and contemporary urban processes related to cultural, political, and 

economic aspects of the country, throughout its history. It also seeks to understand the role of 

the State in the creation and maintenance of cultural public policies and incentives for science 

and technology, regardless of political parties, interests and personal disagreements of 

managers, enforcing the implementation of State policies that permeate a period of 

government. Finally, in the final considerations, the main points of similarity and divergence 

between the museums studied were unrolled, trying to answer whether the Museum of 

Science and Technology of Bahia would have been a possible instrument of urban and 

sociocultural transformation in the city of Salvador, if it had a history of continuity, 

maintenance, and operation, as well as in its investments. 

keywords: museum of science and technology, public policies, instrument of urban and 

sociocultural transformation 
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1. INTRODUÇÃO 

Os Museus são meios importantes de troca cultural, enriquecimento de culturas e 

desenvolvimento da compreensão, cooperação e paz entre os povos. (Conselho 

Internacional de Museus - ICOM - International Council of Museums), na criação, 

em 1977, do Dia Internacional dos Museus, comemorado todos os anos no dia 18 de 

maio. (ICOM).  

Esta tese, inserida na linha de pesquisa “Processos contemporâneos urbanos” do Programa de 

Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da Faculdade de Arquitetura da Universidade 

Federal da Bahia, busca entender a importância da implantação e manutenção de 

equipamentos públicos de educação e cultura não só como espaços transformadores no campo 

da cultura, educação de ciência, tecnologia e inovação, mas como agente de transformações 

sociais, culturais e territoriais. 

Nesse sentido, aponta-se como principal objetivo pesquisar e analisar os impactos decorrentes 

da implantação do Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia - MCT-BA, na cidade de 

Salvador e, sobretudo, nas comunidades vizinhas e do entorno, utilizando-se como 

contraponto para análise os exemplos de outros centros de ciência no Brasil e um na 

Colômbia. Parte-se do pressuposto de que a inserção de equipamentos de educação e cultura 

agregam positividades aos diversos segmentos sociais residentes no entorno e podem 

contribuir nos processos de transformação urbana e social da cidade. O interesse em estudar a 

trajetória do MCT-BA apoia-se na importância dessa instituição, de âmbito local e nacional, 

que tem sob sua guarda resquícios de importante acervo da ciência brasileira, a exemplo da 

coleção do professor Aldelmiro Brochado ou da réplica ainda existente da barragem de 

Sobradinho (conforme será explicado no capitulo 4), além de sua configuração arquitetônica, 

como exemplar único de uma edificação descrita como modernista tardio, pela professora 

Carolina Bierrenbach (BIERRENBACH, 2012, p.6), embora tenha em sua composição traços 

de uma arquitetura avant-garde, como será detalhado mais adiante. Adicionalmente, apontam-

se os prejuízos sociais determinados pela ausência ou descontinuidade de equipamentos 

culturais desse porte em comunidades socioeconomicamente excluídas de oportunidades 

advindas dos processos de desenvolvimento urbano.  

O estudo de caso teve como principal referência o Museu de Ciência e Tecnologia do Estado 

da Bahia - MCT-BA, localizado na Avenida Jorge Amado, em Salvador, capital do Estado, 

aqui analisado segundo os diferentes ciclos do planejamento, desde a concepção do projeto, 

passando pela sua implantação, manutenção e gestão, constituindo-se, pois, na base empírica 
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em torno da qual serão discutidos os aspectos teórico-conceituais que circundam a história 

desse equipamento. Além do exemplo baiano, busca-se também analisar quatro outros 

equipamentos semelhantes – Museu de Astronomia e Ciências Afins – MAST (Rio de 

Janeiro), Espaço Ciência (Recife/Olinda) e Museu Catavento (São Paulo), no Brasil, e o 

Parque Explora, em Medelín, Colômbia, objetivando, através dessas comparações, entender as 

diferenças e semelhanças na implantação, gestão, manutenção, políticas públicas, programas e 

ações desenvolvidos pelo Estado e, pelos próprios museus, evidenciando-se resultados ou 

benefícios, notadamente para as comunidades situadas em seu entorno. 

A premissa foi escolher museus latino-americanos de relevância, ainda em funcionamento, e 

depreender como suas distintas gestões os mantém em atividade. Nesse sentido, buscou-se 

analisar o MAST por ser um espaço mantido pela gestão federal, com uma proposta 

diferenciada do MCT-BA, no que tange a pesquisa, aos programas de pós-graduação 

oferecidos, e obtenção de recursos através de órgãos federais. O Museu Catavento, vinculado 

ao governo do Estado de São Paulo, é gerido através de uma Organização Social, e sua 

proposta museológica, que serviu de modelo para elaboração do último projeto de 

requalificação do MCT-BA, desenvolvido entre 2015 e 2017.  O terceiro exemplo brasileiro, 

o Espaço Ciência, aproxima-se do MCT-BA, em relação ao seu vínculo com a Secretaria de 

Ciência, Tecnologia e Inovação – SECTI, do Governo do Estado de Pernambuco, além de 

estar implantado em um Parque urbano e em uma área urbana com semelhanças ao Parque de 

Pituaçu e ao Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia. Por fim, o Parque Explora foi 

escolhido pela apropinquação obtida através do Workshop “Inovação nos museus de ciência e 

Tecnologia”, realizado em 2015 (que será detalhado no decorrer desta tese). Destacou-se, no 

período, o modelo museográfico e de gestão apresentados pelos representantes do Parque 

Explora, indicando as potencialidades de implantação no museu soteropolitano. 

Vale salientar que, inicialmente esta tese tinha como objetivo adicional realizar uma pesquisa 

com os usuários e visitantes, após inauguração da primeira etapa do Projeto de Reabilitação 

Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do Museu de Ciência e Tecnologia da 

Bahia (MCT-BA) – proposta que será analisada posteriormente, prevista para 2018, até a 

execução das outras etapas e conclusão deste estudo, a fim de entender o impacto do 

equipamento na vida da população soteropolitana e, mais especificamente, do entorno. 

Entretanto, em decorrência da interrupção do projeto, não foi possível manter as pesquisas, 

então se optou por realizar uma investigação em reportagens de jornais, entrevistas com 
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agentes e ex-funcionários a fim de tentar responder se Museu de Ciência e Tecnologia da 

Bahia teria sido um possível instrumento de transformação urbana e sociocultural na cidade 

de Salvador. 

O tema desta tese alinha-se, primeiramente, a minha experiência dentro do projeto de 

Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA, desenvolvido 

entre junho de 2015 a maio de 2017, através da Secretaria de Ciência e Tecnologia e Inovação 

do Estado da Bahia, quando foi possível conhecer mais profundamente a história do MCT-

BA, o que me instigou a melhor entender as políticas públicas de viabilização e manutenção 

dos museus de ciência e os mecanismos de apoio a essas instituições. Considerar e analisar 

esta temática trouxe para o centro dessa reflexão a relação entre a existência dos museus e os 

processos urbanos contemporâneos atinentes aos aspectos culturais, políticos e econômicos do 

país, ao longo de sua história. Para tanto, se lançou mão da bibliografia existente relacionada 

ao tema, (e evidenciada ao longo desta tese) em particular as análises referidas ao MAST (Rio 

de Janeiro), Espaço Ciência (Recife/ Olinda) e Museu Catavento (São Paulo), e o Parque 

Explora, em Medelín, Colômbia. Neste caso observou-se a ausência de trabalhos, estudos e 

investigações, enfocando tais questões em relação ao MCT-BA, que foi o primeiro centro de 

ciências desse gênero na América Latina, inaugurado em 1979. Espera-se, portanto, que os 

resultados dessa pesquisa reafirmem a importância da implantação de equipamentos 

promotores de C&T, contribuindo assim, na reconfiguração e desenvolvimento urbano das 

cidades e, sobretudo, no desenvolvimento do potencial humano.  

Igualmente, almeja-se, que a investigação influencie o poder público na valorização de 

políticas públicas que recubram essa importante dimensão social e cultural, favorecendo o 

acesso dos diversos segmentos sociais ao conhecimento tecnológico e demais direitos que 

lhes são garantidos constitucionalmente.  

Por fim, esta tese se justifica, também, pela oportunidade de se fomentar o diálogo entre o 

Estado, a academia e a sociedade – aproximação esta – defendida por Boaventura Santos, em 

seu projeto popular de universidade. O autor (2013) propõe: 

[...] a promoção de diálogos significantes entre diferentes tipos de saberes, entre os 

quais a própria ciência, para poder identificar fontes alternativas de conhecimento e, 

também, criadores alternativos de saberes e fazer experiências com critérios 

alternativos de rigor e relevância à luz de objetos partilhados de transformação 

social emancipatória. (SOUZA JUNIOR APUD SANTOS & CHAUÍ, 2013, p.12) 
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Neste estudo, inicialmente, se optou pela análise no recorte temporal de 1975 a 2015, 

completando 40 anos desde a concepção do MCT-BA até o início do desenvolvimento do 

Projeto de Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA 

(2015). Vale ressaltar que, em 2010, o MCT-BA fechou suas portas as visitas e exibições 

(fechamento que perdura até a defesa desta tese, em 2023). Posteriormente, buscou-se 

abranger também algumas análises até o ano de 2022, a partir da proposta do projeto de 

reforma e revitalização do Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia (desenvolvido entre 2015 

e 2017) que foi suspenso, em meio ao impeachment da Presidenta Dilma Rousseff e das 

consequências do descaso e desvalorização da ciência e tecnologia durante as gestões dos 

governos Temer e Bolsonaro.  

O MCT-BA, conforme foi idealizado, no final da década de 1970, em Salvador, Bahia, Brasil, 

pelo então governador do estado Prof. Dr. Roberto Santos, configurava-se como um 

equipamento público de educação, cultura e lazer, voltado, sobretudo, para crianças e jovens 

da cidade de Salvador. Sua criação deveu-se a aceleração do desenvolvimento industrial na 

Bahia, com a implantação do Centro Industrial de Aratu – CIA e do Polo Petroquímico de 

Camaçari. Mesmo não tendo seu projeto original completamente construído, o museu se 

tornou um espaço de aprendizado e socialização de ciência e tecnologia, tendo funcionado até 

os anos 1990, sob a gestão da Secretaria de Planejamento, Ciência e Tecnologia – 

SEPLANTEC, a partir de quando foi fechado por 16 anos. Em 1995, o equipamento passou a 

ser gerenciado pela Universidade do Estado da Bahia – UNEB, e após reforma, foi reaberto 

para o público, funcionando de forma intermitente até 2010, quando encerrou definitivamente 

suas atividades. Atualmente, a edificação encontra-se abandonada, sem uso, em acelerado 

processo de degradação física. 

Aproximando-se de um delineamento de aspectos metodológicos do trabalho, buscou-se 

estabelecer categorias ou eixos de análise para traçar um estudo exploratório: localização dos 

objetos de estudo com descrição dos assentamentos urbanos do entorno, informações sobre 

mantenedores e gestão dos equipamentos e principais ações e programas para além das 

exposições permanentes dos museus ofertadas às comunidades e a população em geral. Vale 

ressaltar que o MCT-BA e os outros quatro exemplos analisados vão se aproximar e se 

distanciar, comparativamente, de acordo com cada categoria de análise delineada neste 

estudo. Buscou-se, exatamente, exemplos com distintas propostas de gestão e implantação 

para elucidar como cada equipamento logrou se manter em atividade. 
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Concomitante ao desenvolvimento da tese, foi realizada uma Pesquisa do Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica PIBIC/UFBA
1
 “Documentação, memória e 

perspectivas para o Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia” quando foi levantado um 

volume considerável de documentos e informações a respeito do funcionamento do Museu de 

Ciência e Tecnologia da Bahia, desde o anúncio de sua implantação, em 1977, passando por 

sua inauguração, em 1979, suas mudanças de gestão até o seu fechamento, em 2010, e demais 

notícias até o ano de 2017, registros retirados de depoimentos de pessoas relacionadas ao 

museu, recortes de jornais e material gráfico e fotográfico, entre outros. 

Visando otimizar a sistematização das informações coletadas, foi realizada uma triangulação 

dos dados da pesquisa bibliográfica e documental, pesquisa realizada a partir de notícias de 

jornais e postagens veiculadas pelos setores de comunicação dos sites dos museus e nas 

mídias sociais dos equipamentos em estudo. A pesquisa foi realizada nos principais jornais de 

Salvador e Estado da Bahia: A Tarde, Correio da Bahia, Jornal da Bahia, Jornal do Comércio. 

Entretanto, vale frisar que apenas o jornal A Tarde possuía banco de dados digitalizados para 

a investigação, determinando a análise dos demais dados em sua forma física. Ademais, cabe 

assinalar que muito conteúdo foi perdido ao longo dos anos por desgaste, descuido ou 

descaso. No sentido de suprir esse déficit de informações, foram realizadas entrevistas com 

ex-agentes (funcionários e usuários) do Museu de Ciência e Tecnologia, a fim de entender 

seus principais programas, ações e funcionamento, além dos desdobramentos para as 

comunidades do entorno. 

A fundamentação do estudo se apoiou nas análises e na literatura já produzida sobre o tema 

das políticas públicas voltadas à produção e estímulo ao conhecimento da ciência e 

tecnologia, bem como relacionadas aos estudos sobre políticas culturais, museus e centros de 

ciência, além das referências existentes sobre direito à cidade, capital cultural, habitus, entre 

outros. 

O desenvolvimento do estudo implicou nos seguintes passos: em um primeiro momento, foi 

realizado um levantamento documental, a fim de auxiliar a contextualização das áreas em 

estudo, bem como a legislação incidente, dados populacionais, geográficos e econômicos das 

cidades de Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, no Brasil, e Medelín, na Colômbia, 

                                                           
1
 Projeto PIBIC “Documentação e memórias do Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia”, realizada entre 2017 

e 2019, sob orientação da Profa. Dra. Griselda Klüppel, com participação das bolsistas Paula Castro Leão e 

Haiana Ponciano Braulino de Almeida, e tutoria da doutoranda Isadora Novaes Schefler Barbosa Costa. 
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em sites e publicações governamentais, instituições de ensino, entre outras. Em seguida, 

buscou-se os dados sociais, culturais e urbanos, em publicações oficiais de órgãos públicos e 

instituições de ensino, relativos à população circunvizinha aos museus, bem como dados 

iconográficos (gravuras, material fotográfico, ao longo do tempo da pesquisa, entre outros). A 

partir da coleta desse material, se buscou analisar as transformações urbanas e sociais 

ocorridas na área em estudo do MCT-BA, desde 1977, com elaboração de um estudo 

etnográfico e histórico do bairro e sua relação com a cidade, com o intuito de confrontar 

aspectos pautados para discussão no museu baiano. 

No quarto capítulo, foram apresentados e analisados os dados do MAST, Espaço Ciência e 

Catavento, no Brasil e Parque Explora, na Colômbia. O confronto dessas experiências 

permitiu, igualmente, a identificação e o entendimento de aspectos atinentes aos interesses e 

motivações de ordem político-econômicas, socioculturais e ambientais, como sejam: fatores 

que motivaram a implantação de tais equipamentos, sua relevância no âmbito das políticas, 

bem como os investimentos e incentivos governamentais a sua efetivação, a identificação dos 

agentes que produzem e desenvolvem os planos e políticas públicas neste campo: governo, 

entidades, academia, sociedade civil, indústria, bem como seu papel no incentivo, produção e 

gestão de ciência e tecnologia nos países.  

As questões relacionadas ao direito à cidade ajudaram a delinear o objeto central da pesquisa, 

analisando-o sob a ótica das vertentes atuais do urbanismo, em quando realçam a função 

social dos equipamentos culturais, como instrumentos capazes de promover transformações 

no plano social e cultural da população, ressaltando, na cidade, o processo de inclusão dos 

segmentos sociais mais pobres, notadamente os moradores das invasões ou favelas do 

entorno. Observou-se que o MCT-BA– objeto central desta pesquisa – conforme será visto ao 

longo dessa tese, em seu último projeto de reforma, teve como propósito possibilitar a 

aproximação da população, sobretudo soteropolitana, aos temas da ciência, tecnologia e 

inovação, como um espaço de encontros, formação e desenvolvimento social.  

O estudo utiliza conceitos-chave, tais como educação formal e não formal (Gohn, 2011: 

2013), educação escolar e não escolar, museus e centros de ciência e tecnologia, políticas 

públicas, patrimônio cultural e cultura (Canclini, 1994) – em suas várias vertentes – e capital 

cultural e habitus (Bourdieu, 1989: 1996: 2001: 2004: 2008: 2016), bem como conceitos de 

urbanismo, espaço urbano e Estado.  
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A pesquisa está estruturada em três capítulos, além desta Introdução – onde são apresentadas 

as justificativas, os objetivos, a metodologia, fundamentação teórica e as hipóteses que 

orientaram a investigação – e as Considerações Finais. Na fundamentação teórica, busca-se 

discutir os principais conceitos trabalhados nesta pesquisa, já acima citados, a fim de obter 

subsídios para as análises e críticas desenvolvidas ao longo desta pesquisa. 

No segundo capítulo, objetivou-se, inicialmente, entender a importância de espaços 

museográficos como locais de educação não escolar para jovens e adultos e analisar a 

importância de Incentivos e investimentos em equipamentos públicos desse gênero, à 

exemplo de museus e espaços de C&T como instrumentos influenciadores na formação da 

juventude, na promoção da cidadania, destacando sua contribuição à qualidade de vida da 

população das cidades.  

Ainda como parte do segundo capítulo, foram apresentadas as políticas públicas no setor 

museológico, realizando-se um breve retrospecto das políticas culturais no Brasil, 

enfatizando-se a criação do Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM, em 2009. Buscou-se 

situar os distintos agentes responsáveis pela produção de políticas públicas, através da 

produção de programas, planos e projetos, enquanto instrumentos de desenvolvimento dos 

espaços de vida da população: governo, entidades, academia, sociedade civil, indústria, no 

sentido de examinar o papel desses desiguais agentes no incentivo e produção de ciência e 

tecnologia no país. Adicionalmente, buscou-se identificar a existência ou ausência de 

possíveis mecanismos de pressão social para criação e desenvolvimento desses instrumentos 

pelos governos.   

Ainda no segundo capítulo, considerou-se oportuna a apresentação de um breve histórico 

sobre a produção da ciência e tecnologia no Brasil, contemplando planos, programas e 

mecanismos formais de estímulo à pesquisa, aprendizado e produção nacional. Para tanto, 

foram apresentadas algumas experiências e iniciativas no campo das políticas públicas de 

incentivo a ciência e tecnologia desenvolvidas no âmbito nacional no período de 1950-2015. 

A pesquisa e catalogação desses programas, planos e demais incentivos do governo nacional 

às pesquisas e produção de ciência e tecnologia no país, teve como propósito identificar e 

entender nos distintos períodos de governo – ditadura militar, reabertura democrática, governo 

FHC, governo Lula /Dilma – a concepção de desenvolvimento adotada, bem como o 

significado e importância desses equipamentos urbanos nos processos educativo-culturais, de 

pesquisa e desenvolvimento tecnológico da sociedade. Por fim, foram apresentados os planos 
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e políticas públicas de incentivo a ciência e tecnologia estaduais, identificando dentro do 

estado da Bahia, no período estudado nesta pesquisa, (1975-2015) os programas e políticas 

públicas implementadas como incentivo e desenvolvimento de pesquisa e produção de ciência 

e tecnologia, estabelecendo comparativos com os programas de incentivo observados no 

Brasil, em especial no Sudeste. 

No terceiro capítulo, inicia-se o desenvolvimento analítico do Museu de Ciência e Tecnologia 

da Bahia, construindo um relato histórico a partir das análises dos recortes de jornais, em 

contraponto às outras experiências. Buscou-se analisar as questões de implantação urbana, 

notadamente a urbanização e desenvolvimento do bairro do Imbui e Boca do Rio, o 

desenvolvimento da área ao longo do recorte temporal, bem como as alterações socioespaciais 

do entorno do objeto de estudo. Foi realizado um diagnóstico sobre as principais políticas 

públicas, identificando a permanência ou descontinuidade praticadas pelas diferentes gestões 

governamentais no período de 1977 a 2015, ressaltando-se as possíveis consequências para a 

população. Por fim, foram descritos e investigados os principais programas e ações 

desenvolvidos pelas gestões do MCT-BA, a exemplo do programa Ciência Móvel e a difusão 

da ciência e tecnologia pelo estado da Bahia, no sentido de verificar a destinação de 

investimentos que dinamizaram o campo da ciência e tecnologia, influenciada pela 

implantação do Museu. 

No Quarto capítulo, são apresentados e analisados quatro outros equipamentos semelhantes: 

Museu de Astronomia e Ciências Afins – MAST (Rio de Janeiro), Espaço Ciência 

(Recife/Olinda) e Museu Catavento (São Paulo), no Brasil, e o Parque Explora, em Medelín, 

Colômbia, a fim de esmiuçar as distinções e equivalências no que concerne a implantação, 

gestão, manutenção, políticas públicas, programas e ações desenvolvidos pelo Estado e, 

internamente, pelos museus, de acordo com suas proximidades em cada um dos itens 

analisados. Pretendeu-se averiguar as experiências de implantação dos centros de 

ciência/museus, em confronto com a experiência do MCT-BA, examinando os programas, 

incentivos governamentais, caracterização e perfil de cada projeto, aspectos positivos e 

negativos da gestão, estudo do entorno, resultados positivos e negativos, sem desconsiderar os 

impactos na vida da população, entre outros aspectos.  

Os produtos da análise comparativa dos museus/ centros de ciência estudados, ao longo desta 

tese, têm como finalidade, portanto, destacar, a partir de experiências concretas, as diferenças 

e semelhanças entre esses equipamentos urbanos, ressaltando, para além dos principais 
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entraves e problemas funcionais, sua importância seja na qualificação do tecido urbano, seja 

nos benefícios e ganhos educativo-culturais necessários à formação de capital humano 

considerando-se a população do entorno.  Nas considerações finais, retoma-se brevemente o 

veio das discussões para acentuar as consequências políticas da ausência de investimentos no 

campo cultural, ressaltando as políticas educacionais ainda restritivas e excludentes, que 

persistem negando o acesso aos bens culturais pelas populações empobrecidas que vivem no 

entorno do Museu. 

1.1. Breve discussão da fundamentação teórica  

Museu é toda instituição permanente, sem fins lucrativos ao serviço da sociedade, 

que pesquisa, coleciona, conserva, interpreta e expõe o patrimônio material e 

imaterial. Os museus, abertos ao público, acessíveis e inclusivos, fomentam a 

diversidade e a sustentabilidade. Os museus funcionam e comunicam ética, 

profissionalmente e, com a participação das comunidades, proporcionam 

experiências diversas para educação, fruição, reflexão e partilha de conhecimento. 

(ICOM - International Council of Museums, 2022) 

Partindo da definição do ICOM
2
, neste estudo, os museus e equipamentos de C&T são 

analisados como espaços de desenvolvimento e incentivo aos processos cognitivos e como 

recursos complementares e fomentadores aos processos de educação, que influenciam e 

alteram decisivamente a vida da população das cidades e, também, em áreas rurais. Analisa-

se, historicamente, a implantação e manutenção desses espaços pelo Estado brasileiro, 

buscando-se identificar em que medida o poder público vem contribuindo efetivamente, 

através de investimentos em políticas públicas, programas e projetos na implantação de 

equipamentos públicos voltados à qualificação sociocultural dos diferentes segmentos da 

sociedade, como meio de reduzir as desigualdades sociais, e promover a inclusão social e o 

desenvolvimento humano no país.  

Apoia-se também em Valente (2009) que estuda e analisa a relação da educação e cultura e 

entende que os museus também possuem uma natureza educativa institucionalizada com 

                                                           
2
 O conselho Internacional de Museus ou International Council of Museums – ICOM é uma organização 

internacional de museus e profissionais de museus que está comprometida com a pesquisa, a conservação e a 

comunicação para a sociedade do patrimônio natural e cultural mundial, presente e futuro, tangível e intangível. 

A primeira definição de museu foi estabelecida há mais de 70 anos, sendo necessário ser revista, ao longo dos 

anos, entendendo os avanços sociais e tecnológicos. Em 2022, em meio a pandemia da COVID-19, foi realizada 

a última conferência onde os membros aprovaram a nova definição, apesar das divergências de linha de 

pensamento, percebendo o dinamismo deste tipo de equipamento, que deve atuar com a participação das 

comunidades. O processo foi resultado de amplas discussões iniciadas em 2015, destacando-se a presença dos 

profissionais brasileiros da comunidade museal. Vale destacar as discussões analisadas quantitativamente e 

qualitativamente pelo GT Nova Definição de Museus do ICOM Brasil que resultaram em 20 termos 

complementares que abordam políticas antirracistas, de bem-viver, decolonial, direitos humanos, entre outros 

(Site SISEM-SP, 30/11/2022). 
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propriedades para a realização do processo educativo/pedagógico. A autora (2009, p. 87) 

afirma que: 

No museu, programas e projetos educacionais são gerados com base em modelos 

sociais e culturais e o processo de seleção de partes da cultura é realizado com o 

intuito de torná-las acessíveis a seus frequentadores. Para tal, se promove um 

esforço de recontextualização da cultura, favorecendo a socialização dos saberes 

acumulados, reelaborados e transformados. (VALENTE, 2009, p. 87) 

A noção de equipamento e serviço públicos voltados à formação cultural, produção do 

conhecimento e como balizador da qualidade de vida urbana, notadamente dos segmentos 

etários mais jovens, acompanha toda reflexão e é parte do caminho metodológico deste 

trabalho, através do qual a análise do museu como instrumento de produção cultural e de 

desenvolvimento humano ganha sentido na presente reflexão. 

Valente (2009) ainda aponta a análise de Jean Claude Forquin (1992) sobre como educação e 

cultura estão continuamente juntas. Forquin afirma que a transmissão do conhecimento na 

educação é algo que precede o indivíduo, quando seleciona os conhecimentos de acordo com 

seus conhecimentos, valores e fazeres prévios. Para este autor, “a educação e a cultura 

aparecem como faces rigorosamente recíprocas e complementares de uma mesma realidade: 

uma não pode ser pensada sem a outra e toda a reflexão sobre uma desemboca imediatamente 

na consideração da outra” (FORQUIN, 1992).  

Assim, relaciona-se aos conceitos de habitus, capital cultural e poder simbólico, concebidos 

por Bourdieu (1989; 2004; 2008) que figuram como categorias de análise indispensáveis a 

esta pesquisa.  

A esse respeito, Valente (2009, p. 86) ainda observa que: 

A educação e cultura são os processos fundamentais da formação intelectual própria 

dos indivíduos. O termo educação, de modo geral, é entendido como transmissão e 

aprendizado de técnicas (produção, uso, comportamento, conduta) que 

correspondem à cultura de um grupo social. Por meio destas técnicas os seres 

humanos de diferentes culturas são capazes de satisfazer suas necessidades, se 

proteger das adversidades (físicas, biológicas e ambientais) e de produzir coisas e se 

relacionar entre si e em conjunto, por meio de configurações mais ou menos 

ordenadas. 

Nesse sentido, destaca-se também, como norteadores dessa tese na temática da museologia e 

museus de ciência e tecnologia, os artigos e estudos de Sibele Cazelli, Carlos Coimbra, Isabel 

Lourenço Gomes, Ethel Rosemberg Handfas e Maria Esther Valente, pesquisadores do Museu 

de Astronomia e Ciências Afins. Os autores, em diferentes publicações, abordam questões 
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relacionadas à compreensão do museu como uma forma privilegiada de mediação cultural. 

Através da elaboração de estratégias de comunicação e transmissão do conhecimento para que 

seja possível chegar às pessoas individualmente e de forma coletiva.  

Em recente artigo, Cazelli, Coimbra, Gomes & Valente (2015, p. 207) afirmam que: 

[...] as ações no âmbito da inclusão social estão, em geral, associadas a movimentos 

culturais na música, dança, esportes, artes e tradições populares. Raras são as vezes 

nas quais a ciência é tida como uma forma de cultura, sendo usada para a promoção 

de inclusão social. Mais frequentemente a ciência é apresentada como uma 

declaração superior da verdade, sem se inserir na cultura humana. Embora exista a 

tendência cada vez maior da promoção da interdisciplinaridade entre as diferentes 

áreas de conhecimento no enfrentamento das grandes questões da ciência, há ainda 

muito por se fazer. 

Nesse aspecto, a cultura pode ser analisada à luz de Bourdieu (1987) quando relaciona os 

conceitos de capital cultural e habitus, concebida como uma forma de poder que pode ser 

incorporada e transmitida através da socialização ou da institucionalização, objetivada 

mediante a concessão de títulos, diplomas e instituições educacionais.  

No entendimento de Bourdieu (2007, p. 7 e 8), o poder simbólico é um poder invisível, o qual 

só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhes estão 

sujeitos ou mesmo que o exercem. As diferentes classes e frações de classes estão envolvidas 

numa luta propriamente simbólica que impõem uma definição de mundo conforme os seus 

interesses, visão de mundo social tida como universal, ignorando os diferentes universos 

simbólicos, mito, língua, arte, ciência, que são instrumentos de conhecimento e de construção 

do mundo dos objetos, como ‘formas simbólicas’. Os sistemas simbólicos como instrumentos 

de conhecimento e de comunicação, só podem exercer um poder estruturante porque são 

estruturados. 

No entendimento do conceito de cultura, Laraia (2001) o traduz como a representação da 

própria natureza humana, tema perene da incansável reflexão humana. O modo de ver o 

mundo, as apreciações de ordem moral e valorativa, os diferentes comportamentos sociais e 

mesmo as posturas corporais são assim produtos de uma herança cultural, ou seja, o resultado 

da operação de uma determinada cultura. O autor também afirma que “qualquer sistema 

cultural está em um contínuo processo de modificação” e que os padrões culturais não foram 

criados por um processo autóctone, foram copiados de outros sistemas culturais” (LARAIA, 

2001, p.96 e 105). A cultura, nesse sentido, está em constante modificação e difusão. 
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Busca-se, também, nos estudos de Canclini (1994, p. 92 e 93), definições para abordar o 

conceito redefinido de patrimônio cultural, com base em seu significado ampliado, ou seja, 

partindo-se das condições históricas, sociais e comunicacionais do nosso tempo, sugerindo 

que se considerem três pontos que têm sido abordados pelas Ciências Sociais em um 

movimento triplo de reconceitualização da temática do patrimônio, quais sejam: a) a de que 

patrimônio não inclui somente a herança de cada povo, “as expressões ‘mortas’ de sua 

cultura”, tais como conjuntos arquitetônicos e objetos antigos, mas também os bens culturais 

visíveis e tangíveis, e os invisíveis, a  exemplo dos artesanatos, línguas, conhecimentos e a 

comunicação, que se desenvolvem através das indústrias culturais;  b) a consideração de que 

houve uma expansão da política patrimonial para além do que foi produzido no passado, e sua 

preservação, em conciliação com os usos sociais e com as necessidades contemporâneas das 

sociedades às quais estes bens pertencem. c) o de que há um reconhecimento da importância 

da cultura popular como um componente deste legado histórico. Não somente os bens 

produzidos pelas classes hegemônicas, mas também aqueles criados por grupos populares e 

não ligados às camadas aristocráticas ou dominantes. 

Dubrull, & Deccache-Maia (2021, p.2) atentam que: 

Ao contrário do que indica o senso comum, que associa os museus a um lugar de 

coisa velha, estanque e sem relação com o presente, é possível considerar esses 

espaços como verdadeiros organismos vivos e pulsantes, que influenciam e são 

influenciados por questões sociais e que moldam sua missão e objetivos a partir de 

demandas econômicas e políticas do seu tempo. Sendo assim, o museu do século 

XXI é resultado de um complexo e longo processo histórico. 

Além disso, em sua dissertação, Handfas (2013, p. 74) afirma que: 

Os museus de ciência e técnica, tradicionalmente, são as instituições responsáveis 

pela guarda, preservação e divulgação de acervos relacionados à Ciência e 

Tecnologia – C&T. Nesse sentido, como espaços de preservação de bens materiais, 

produção de conhecimento e divulgação de acervos tem um importante papel para a 

compreensão da trajetória do homem e no assentamento das bases do legado 

cultural, social e político para as futuras gerações. (HANDFAS, 2013, p. 74) 

Portanto, observa-se que os museus de ciência e tecnologia se caracterizam não somente 

como espaços de salvaguarda de conhecimentos e equipamentos construídos no passado, mas 

do testemunho do histórico do progresso, das relações socioculturais e econômicas de uma 

sociedade. Vale salientar que museus de história, arte, postais, entre outros, poderiam também 

ser considerados museus de C&T, pois exibem em seu acervo outras formas de ciências. 

Portanto, considera-se para entendimento de Museu de Ciência e Tecnologia, os que exibem 

e, também, ensinam sobre os fenômenos naturais, biológicos, físicos e as crescentes 
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tecnologias desenvolvidas nessas áreas de conhecimento.  Além disso, esses espaços 

proporcionam “a produção de conhecimento sobre a natureza e sobre a coletividade, 

construído por meio dos símbolos e dos significados atribuídos aos objetos de coleção e 

expressos em suas ideias, para evocar um valor” (VALENTE, 2009, p.88). Utiliza-se ainda, 

como base deste estudo, a categoria temática “Ciências exata, da terra biológica e saúde”, 

definida na plataforma online MuseusBr, do governo federal para diferenciar os museus aqui 

estudados.  

Por último, corrobora-se com HANDFAS (2013, p.25) quando afirma que: 

A incorporação dos conceitos de ciência e tecnologia como produção cultural do 

homem possibilita entender que o patrimônio científico e tecnológico de uma 

determinada sociedade possui um papel relevante para a melhor compreensão da 

maneira pela qual o homem se insere no mundo ou de como o homem pode, a partir 

do conhecimento das descobertas científicas do passado, entender melhor o 

momento presente, imaginar as condições do futuro próximo, conhecer-se melhor e 

transformar-se. [...] Nesse sentido, a preservação do patrimônio cultural de ciência e 

tecnologia brasileiro contribui, significativamente, para a análise de contextos 

sociais que possibilitam a compreensão da história política, social e cultural e, 

consequentemente, o papel estratégico da ciência nos processos de modernização da 

sociedade brasileira. (HANDFAS, 2013, p. 25) 

 

Também são referências para as reflexões teóricas, aqui desenvolvidas, e para a análise dos 

dados empíricos, os conceitos de desenvolvimento humano, cidadania, direitos humanos, 

participação e gestão democrática, visto que são conceitos inerentes às pesquisas relacionadas 

aos equipamentos públicos e direito à cidade e à cultura. As formulações teóricas de 

Bourdieu, Gohn, Harvey, entre outros autores, permitem o profícuo diálogo entre as 

concepções e categorias de análise da arquitetura e a teoria social, contribuindo, para o 

aprofundamento da temática em questão.  

Depreende-se que o desequilíbrio em relação ao acesso à cultura, ciência e tecnologia, é 

agravado pelas desigualdades de origem racial e classe social presentes no Brasil e se entende 

que, assim como “aprender a ser homem e a ser mulher são construções que se dão desde o 

nascimento, através de múltiplos processos, estratégias e práticas culturais estabelecidas num 

primeiro momento pela família, e depois pelas diferentes instâncias sociais, como a escola, os 

espaços de lazer, a mídia, a universidade, entre outras” (Secretaria de Política para as 

Mulheres, 2019, p.9). Ser uma pessoa negra e pobre, no Brasil, dificulta seu acesso a 

equipamentos culturais e educativos, a exemplo dos museus e faculdades, pela culturalização 

de que são espaços frequentados e usufruídos pela elite branca brasileira. Ainda assim, vale 
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ressaltar que em muitos museus nacionais, sobretudo na cidade de Salvador, o grande público 

frequentador dos museus provém das escolas públicas municipais e estaduais que oferecem 

visitas estimuladas as crianças e jovens estudantes.  

No Brasil, observam-se as desigualdades sociais de classe, gênero e raça, produzidas 

socialmente, que se refletem em todas as esferas do cotidiano, desde o acesso à educação, 

saúde e habitação, até a cultura, lazer e esportes. Isso retrata, sobretudo, no Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDHM) e no desenvolvimento econômico e social do país. 

Conforme documento Projeto “Mulheres Nas Ciências
3
”, desenvolvido pela Secretaria de 

Política para as Mulheres-SPM (2019), no Estado da Bahia, o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDHM), em 2010, era de 0,660, considerado como desenvolvimento Humano 

médio
4
.  

Este pensamento está muito conectado ao conceito de habitus, cunhado por Bourdieu (1992) 

que demonstra de que forma a situação social e cultural dos indivíduos (ou posição social) é 

incorporada, em um processo que molda o corpo e o sensório. Trata-se dos resultados de 

influências dos grupos sociais que cercam os indivíduos, a começar pela família. O autor 

reitera que habitus deve ser visto como um conjunto de esquemas de percepção, apropriação e 

ação que é experimentado e posto em prática, tendo em vista que as conjunturas de um campo 

o estimulam. 

Neste sentido, habitus, quando aplicado ao universo da arquitetura e do urbanismo, ressalta 

que a percepção do espaço arquitetônico não é a mesma para todos, já que indivíduos com 

culturas diferentes, possivelmente, terão percepções diferentes do espaço arquitetônico. 

Condições de existências distintas irão produzir habitus diferentes. Por isso, entende-se a 

importância da universalização de espaços arquitetônicos de qualidade em todos os direitos 

básicos: educação, cultura, habitação, saúde, entre outros. 

Bourdieu também afirma que, na escola, são enfatizadas as desigualdades iniciais de acesso à 

cultura, portanto, somente através da educação de qualidade, é possível transmitir o capital 

cultural e o entendimento do seu direito à cultura. Assim, destaca-se o papel do Estado, sua 

omissão ou desconsideração com os equipamentos e espaços culturais e de produção de 

                                                           
3
 O projeto visava fomentar e desenvolver ações visando ampliar a participação de mulheres e jovens estudantes 

nas Ciências, contribuindo para corrigir a sub-representação feminina e o desiquilíbrio entre mulheres e homens 

nos diferentes campos científicos, notadamente em STEM (Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática).  
4
 Contribuiu para a sua formação, o IDHM da dimensão Longevidade, (0,783), seguida de Renda, (0,663), e da 

Educação (0,555). 
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ciência e tecnologia, operando e contribuindo, através dos seus instrumentos, notadamente a 

educação, na negação quando do direito ao conhecimento, um direito constitucionalmente 

adquirido, contribuindo, assim, para a reprodução das desigualdades. 

Interessante frisar, também, o que afirma Matoso (2007, p.8) quando indica que “na prática, 

são as instituições/equipamentos culturais quem detém as possibilidades de modelar a relação 

dos públicos com as artes, e consequentemente a aptidão para produzir resultados sociais com 

a capacidade de influenciar, potenciando ou invertendo os efeitos dos habitus”.  

2. MUSEUS E EDUCAÇÃO: POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCENTIVO A 

IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS MUSEOLÓGICOS NO 

BRASIL 

2.1. Conceituação de museus como espaços de produção do C&T: espaços 

interativos, criativos, de produção de conhecimentos e desenvolvimento humano.  

O museu é um poderoso instrumento, talvez o melhor, para a difusão do 

conhecimento. Se pensarmos o conhecimento conforme consta nos dicionários, 

como “o ato de conhecer por meio da razão e/ou da experiência” (MICHAELIS, 

1998), podemos deduzir que, quanto mais limitada for a experiência, menor será o 

conhecimento. Qualquer que seja ele, o museu põe o visitante frente a novas 

experiências: estéticas, históricas, científicas e sempre provoca uma mudança no 

indivíduo, o que se reflete na sociedade. O conhecimento não é algo que se crie 

necessariamente a partir do museu, mas o encontro entre aquilo que se expõe e a 

experiência pessoal extrapola o mero repasse de informações. (PAVÃO, COELHO 

E ESTÉVEZ,2021, P.12) 

Nesta tese, os museus e equipamentos de Ciência e Tecnologia são analisados como espaços 

de desenvolvimento e incentivo aos processos cognitivos e como recursos complementares 

fundamentais aos processos de educação, alinhada à educação formal obtida nos centros de 

ensino, que influenciam e alteram decisivamente a vida da população das cidades e 

populações das zonas rurais. Para abordar as políticas públicas de incentivo à implantação e 

manutenção de espaços museológicos, se faz necessário primeiro entender a importância de 

espaços museológicos como locais de educação não escolar para jovens e adultos.  

Analisa-se, historicamente, a implantação e manutenção desses espaços pelo Estado 

brasileiro, buscando-se identificar em que medida o poder público vem contribuindo 

efetivamente, através de investimentos em políticas públicas, programas e projetos na 

implantação de equipamentos públicos voltados à qualificação social cultural dos diferentes 

segmentos sociais urbanos ou ao desenvolvimento humano no país. 
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Primeiramente, dentro da análise do que se configura educação formal e não formal, buscou-

se estes conceitos nos estudos de Gohn (2001, p.91) quando afirma que educação formal 

existe no espaço territorial da escola, com sua devida regulamentação e normatização, assim 

como a presença dos currículos. Já a educação não formal se caracteriza por ser uma atividade 

educacional organizada e sistemática, fora do marco de referência do sistema formal, que visa 

propiciar tipos selecionados de aprendizagem a subgrupos particulares da população, sejam 

estes adultos ou crianças. A autora ainda afirma: 

A educação não formal designa um processo com quatro campos ou dimensões, que 

correspondem às suas áreas de abrangência. O primeiro envolve a aprendizagem 

política dos direitos dos indivíduos enquanto cidadãos [...]. O segundo, a capacitação 

dos indivíduos para o trabalho, por meio da aprendizagem de habilidades e/ou 

desenvolvimento de potencialidades. O terceiro, a aprendizagem e exercício de 

práticas que capacitam os indivíduos a se organizarem com objetivos comunitários, 

voltados para a solução de problemas coletivos cotidianos [...]. O quarto é a 

aprendizagem dos conteúdos da escolarização formal, escolar, em formas e espaços 

diferenciados (GOHN, 2001, p. 98-99).  

[...] O que diferencia a educação não formal da informal é que na primeira existe a 

intencionalidade de dados sujeitos em criar ou buscar determinadas qualidades e/ou 

objetivos. [...] a educação informal ocorre nos espaços de possibilidades educativas 

no decurso da vida dos indivíduos, como a família, tendo, portanto, caráter 

permanente (GOHN, 2001, p. 99-100). 

A partir dessas compreensões e as atuais discussões em relação ao papel que os museus ainda 

têm desempenhado a serviço da educação formal, como uma extensão da sala de aula, busca-

se, através das afirmações de Lopes (1991, p. 1), entender que “os museus não pertencem ao 

domínio da educação escolar regular, seriada, sistemática - intraescolar”, pois se situam na 

esfera da educação não escolar.  A autora relata como decorreu o desenvolvimento e expansão 

do ensino pedagógico nas escolas pelo território brasileiro, acompanhando os diferentes 

movimentos da área de educação, como o escolanovismo introduzido no Brasil, a partir da 

década de 1920, que chegavam as escolas tanto particulares quanto públicas, mas, muitas 

vezes, sem suas condições práticas. Segundo Lopes (1991, p.2) essa nova pedagogia ampliava 

o enfoque do aprendizado no aluno, situando o professor como incentivador. A educação 

deveria “[...] passar a ocorrer em ambientes motivadores, com diversidade de materiais 

didáticos, bibliotecas, que estimulem as aptidões e os interesses pessoais”. 

Nesse período, houve incentivo para que os museus modificassem seu propósito para abraçar 

a preocupação pedagógica e, conforme Lopes (1991, p.3), os museus perderam, em parte, 

“[...] suas funções de disseminação de conhecimentos para públicos amplos, 

independentemente da escola”. O museu tendia a se tornar subordinado as escolas, e, ainda 
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hoje, em parte, mantem sua identidade no campo da educação escolar “com posições 

escolanovistas e no campo da educação não escolar alinham-se às propostas da educação 

permanente introduzidas no país pela UNESCO” (LOPES, 1991, p.2).  

Os museus, especificamente os de ciência e tecnologia, objeto de estudo desta tese, podem ser 

considerados instrumentos de alfabetismo científico, conceito cunhado por especialistas 

internacionais dos países-membros do Programa Internacional de Avaliação de Alunos da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento – PISA/ OCDE como “[...] como a 

capacidade de se envolver com questões relacionadas à ciência e com as ideias da ciência, 

como cidadão reflexivo. A definição do PISA inclui ser capaz de explicar fenômenos 

cientificamente, avaliar e projetar pesquisas científicas e interpretar dados e evidências 

cientificamente.” (OCDE, 2017, p.1). 

À vista disso, Cazelli & Franco (2001, p. 178) afirmam que uma população letrada 

cientificamente tem o poder de tornar-se “[...] indivíduos menos dependentes uns dos outros, 

fazendo com que os processos democráticos, os valores sociais e as oportunidades individuais 

não permaneçam dominados pelas elites cultas”. O alfabetismo científico permite ao cidadão 

de distintas classes sociais atuarem em sociedade de forma mais igualitária. 

Esse conceito está relacionado às formulações de Bourdieu sobre capital cultural. O autor 

(1989; 1996; 2004a; 2004b) afirma que o distanciamento social entre os diferentes grupos é 

decorrente dos principais fatores de diferenciação que se pautam na desigual distribuição de 

recursos e poderes. Argumenta que a sociedade ocidental capitalista se organiza segundo uma 

divisão de poderes extremamente hierarquizada e desigual, responsável pelas diferenças 

observadas num dado universo social, os quais são determinados tanto pelas relações 

econômicas, como pelas relações simbólicas (status) e/ou culturais entre os indivíduos. Esses 

poderes ou formas de capital, conforme denomina Bourdieu (2004b), seriam o capital 

econômico, em suas diversas apropriações, o capital cultural, o capital social – que consiste 

em recursos baseados em contatos e participação em grupos – e o capital simbólico, que é a 

forma que os diferentes tipos de capital tomam, uma vez reconhecidos como legítimos.  

Segundo Bourdieu (2004b), a dimensão cultural se relaciona com as demais, mas não se 

subordina ao poder econômico, constituindo-se outra forma de poder. No conceito de capital 

cultural, destacam-se dois aspectos distintos, mas interligados, o capital cultural incorporado, 

que compreende as capacidades culturais específicas de classe, transmitidas entre as gerações, 



32 
 

 
 

através do processo de socialização e o capital institucionalizado (representado por títulos e 

outras credenciais). Ambos são interligados e atuam como mecanismos de reprodução de 

poder das classes sociais, reforçando as distinções do capital cultural. O autor destaca os 

diversos níveis e campos de atuação e as disposições internalizadas que correspondem às 

inclinações e tendências dos indivíduos, resultantes dos condicionamentos sociais. Essas 

disposições expressam o conceito de habitus, definido como sistema de disposições duráveis 

e transponíveis que, integrando experiências passadas, funcionam a cada momento como uma 

matriz de percepções, apreciações e ações. Tal sistema de disposições, acrescenta Bourdieu 

(2004), determina as maneiras de ser que são incutidas nos indivíduos, a partir das 

experiências objetivas e perspectivas sociais do grupo em que se inserem, levando-os a 

internalizar ou “saber qual o seu lugar”. O autor deixa claro, pois, que o habitus determina as 

características específicas das experiências objetivas de cada classe, ou seja, as diferentes 

classes desenvolvem diferentes características de acordo com a sua trajetória social. 

Sob esse entendimento, a vivência em museus e outros espaços de educação não escolar 

complementa a educação formal, obtida nas escolas e graduações. Nesse sentido, corrobora-se 

com Gohn (2011, p.12) quando afirma tratar-se de “uma possibilidade de produção de 

conhecimento que abrange territórios fora das estruturas curriculares de educação formal”. 

Observa-se, por exemplo, a obrigatoriedade das horas complementares nas grades curriculares 

dos cursos de graduação – um percentual da carga horária complementar imprescindível para 

formação, determinando que os alunos precisam participar de atividades extracurriculares 

como seminários, congressos, pesquisa, visitas de campo, cursos extras profissionalizantes, 

entre outros. Isso incentiva a participação dos estudantes nesses espaços e atividades.  

Partindo desse entendimento, considera-se que as atividades educativas complementares, tais 

como visitas aos centros de ciência e museus, deveriam ser incentivadas, através de 

programas e políticas governamentais, para melhoramento do ensino formal nas escolas e 

faculdades. Hoje, inclusive, esta é a principal forma de acesso de crianças e jovens de escolas 

públicas e particulares aos museus, que partem, sobretudo, da organização e planejamento 

entre os museus e as escolas. Contudo, a solidificação dessas ações depende de que os 

governos locais, estadual e federal, promovam políticas públicas em dois níveis: 1) 

implementando, nas grades curriculares, de um percentual de horas complementares, com 

vistas às visitas, atividades de campo e demais atividades fora dos muros escolares, desde o 
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ensino fundamental; 2) criando e mantendo espaços de ciência, museus de arte e história para 

que esta complementaridade do ensino possa ocorrer. 

Em relação ao primeiro ponto, Smania-Marques (2007, P.16) aponta restrições quando 

enuncia que “as investigações junto a professores de ciências constatam a falta de 

reconhecimento destes espaços [museus] como instituições de pesquisa e educação. A maioria 

desconhece a história e o papel social destas instituições”. Por isso, entende-se que é papel do 

estado transformar essa mentalidade.  

A autora ainda afirma que: 

Os educadores, bem como as políticas públicas do país, até os anos 80 

concentravam-se apenas na educação formal. A partir dos anos 90, as ações que 

permitem ao indivíduo agregar novos valores culturais e habilidades extraescolares 

passaram a ganhar maior importância no país, devido às mudanças na economia, 

sociedade e no mundo do trabalho, inclusive com apoio de agências e organismos 

internacionais, tais como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) (SMANIA-

MARQUES, 2007, P.49) 

Dutra e Nascimento (2016, p.127) observam que, sob a lógica do museu, a parceria com a 

escola é uma estratégia vigorosa na democratização de suas ações. O estudo de Grinspum 

(2001) destaca o papel da escola como canal de aproximação de alguns grupos sociais ao 

museu: “as escolas acabam assumindo esse dever isoladamente, o que as tornam uma das 

grandes responsáveis pela relação entre alguns grupos sociais no museu” (GRINSPUM, 2001, 

p. 118). Nesse sentido, é importante destacar que esse movimento é realizado, sobretudo, por 

escolas públicas, em comparação com as escolas particulares, o que, em certa medida, inverte 

o processo de formação para o museu, não centrada nas classes dominantes, mas, 

especialmente, para as classes menos favorecidas.  

As formulações de Pierre Bourdieu contribuem para o entendimento da dimensão educacional 

que não pode ser vista numa perspectiva individual, pautada nos dons pessoais ou na 

meritocracia, ou pensar de forma acrítica e descontextualizada a sua função transformadora e 

democratizadora, enquanto instrumento de justiça social e garantia da igualdade de 

oportunidades para todos. Observa-se com Bourdieu que, a despeito desse nobre propósito, as 

instituições educacionais não são neutras, podendo, ao contrário, se constituir em uma das 

principais instituições responsáveis pela reprodução e legitimação dos privilégios e das 

desigualdades sociais e reprodução da ordem social dominante. Nas sociedades ocidentais 

capitalistas, a exemplo do Brasil, ainda que os diversos segmentos sociais, notadamente os 
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jovens, possam acessar massivamente os serviços formalmente universalizados da educação, 

observa-se que a socialização do conhecimento vem sendo historicamente objeto de profundas 

desigualdades.  

Na realidade, os segmentos economicamente desfavorecidos não podem concorrer em 

condições de igualdade com os grupos privilegiados, a partir das diferentes oportunidades que 

lhes foram oferecidas. Dessa forma, normalmente, trazem um acúmulo social, cultural e 

familiar diferenciado, adquirido no curso de sua trajetória na esfera familiar e no seu meio 

social. Isto significa que, conquanto formalmente o sistema considere a todos de forma 

igualitária, na prática as perspectivas são desiguais, sobretudo quando se analisa a educação 

básica no Brasil na atualidade. Alguns segmentos sociais dispõem de maiores condições de se 

adequar ao padrão do sistema educacional, perspectiva que nos termos de Bourdieu, é 

indicativo do capital social, entendido como um instrumento de acumulação do capital 

cultural. Vale dizer que, frequentemente, o capital social e o capital econômico funcionam 

concretamente como meios para acumulação do capital cultural.  

No processo de formação econômico e social da sociedade brasileira, o sistema educacional 

no Brasil se desenvolveu, inicialmente, para dar acesso ao conhecimento às elites, na 

perspectiva de aquisição de status e capital cultural, que se agregaria ao capital econômico 

existente de origem familiar. O acesso garantido pela universalização da escolarização no 

Brasil, não significa qualidade do ensino público, no que tange ao ensino básico e 

fundamental, qualidade que se mantém, com mais frequência, como um serviço privado e 

restrito aos segmentos economicamente privilegiados. Isto significa que o capital cultural, tão 

necessário à evolução do conhecimento, ao aprimoramento da aprendizagem e ampliação do 

patamar de desenvolvimento humano do país, persiste atrelado ao capital social vinculado ao 

capital econômico, nos termos bourdiesianos.  

Vale ressaltar que, no que tange as instituições de ensino superior, no contraponto de 

instituições privadas e públicas, observa-se que o capital cultural está mais presente entre os 

alunos e alunas que frequentam universidades e faculdades públicas, pois estes espaços se 

fundamentam a partir de uma visão transformadora, emancipadora e socialmente igualitária, 

comprometido com a democratização do conhecimento e fortalecimentos do capital cultural 

do país. Tais análises contribuem para que se pensem os caminhos trilhados pelo sistema de 

ensino público brasileiro, como um todo, considerando as diferentes realidades e a 

diversidade social na constituição de sujeitos políticos, cidadãos e cidadãs criativos, 
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construtivos e críticos. Entende-se, contudo que, tanto nos países europeus quanto nas cidades 

brasileiras, mudanças nas relações da sociedade com os espaços museográficos somente irão 

ocorrer, a partir de ações concretas do Estado que fortaleçam a integração espaços de ensino 

escolares e não escolares.  

No Brasil, Cazelli, Marandino & Studart (2003, p.5), recorrem a Gaspar (1993), quando 

aponta que grande parte das iniciativas na educação científica formal e não formal teve como 

ponto de partida a criação, em São Paulo, em 1950, do Instituto Brasileiro de Educação, 

Ciência e Cultura (IBECC), vinculado à Universidade de São Paulo (USP) e à UNESCO. 

Nesse período – 1950 a 1970 – foram criados Museus Históricos e Pedagógicos - MHP, 

através de decretos estaduais, sob supervisão do pedagogo Vinício Stein Campos, na maior 

parte do período, em cidades do Estado, com intuito de contar a história de São Paulo em três 

distintos momentos: o Colonial, o Monárquico e o Republicano.  Misan (2008, p.177) afirma 

que, além dos 26 equipamentos criados nos primeiros anos do programa em cidades do 

interior paulista: 

De 1960 a 1973, foram criados mais cinquenta e um museus que, segundo Stein, 

passam a configurar uma rede de museus, concentrados, sobretudo na porção 

ocidental do estado, como é possível observar num mapa publicado pelo Serviço de 

Museus Históricos. No ano de 1973, a rede contabilizava setenta e nove unidades. 

Misan (2008, p.186) também faz uma interessante analise sobre a localização dos Museus em 

relação à malha ferroviária e rodoviária paulista, concluindo que “o caráter histórico 

pretendido à rede de museus proposta por Stein, além de perpetuar a memória de seus 

patronos, também se relaciona à história da ocupação geográfica do estado, em especial à das 

regiões onde os museus estão sediados” e relaciona a existência do grande número de 

coleções de zoologia, botânica, taxidermia, geologia, arqueologia e antropologia existentes 

nos equipamentos. Os acervos eram formados, em grande parte, por doações particulares. 

A autora (2018, p.196) também destaca a profunda discussão sobre o papel dos museus na 

educação e o movimento escolanovista, iniciada nas décadas anteriores, cujo objetivo era 

“demonstrar a imensa utilidade que tais instituições podiam significar para o desempenho do 

trabalho educativo das escolas” (p.196). Para formação dos Museus Históricos e Pedagógicos 

- MHP, Vinício Stein Campos ministrou cursos sobre noções básicas de organização de 

museus para funcionários da Secretaria de Educação e professores primários e secundários do 

magistério público e alunos das antigas escolas normais, a fim de montar equipes para 

assumirem a gestão dos museus. Vale ressaltar que, nos anos da ditadura militar, por seu 



36 
 

 
 

cunho nacionalista de exaltação de políticos e figuras importantes do Estado Brasileiro, os 

MHP tiveram seus anos mais prósperos. 

Não dissociado a Rede de Museus Históricos e Pedagógicos, em meados dos anos 1980, foi 

criado Sistema Estadual De Museus - SISEM-SP, em meio ao processo de redemocratização 

do país, que, conforme site do SISEM-SP, objetivava a “valorização e fortalecimento dos 

equipamentos culturais estaduais e municipais por meio de ações de formação, capacitação e 

aperfeiçoamento técnico, mas também na perspectiva de uma ação integrada e de articulação 

institucional democrática, com respeito à autonomia jurídico-administrativa, cultural e 

técnica”. 

Cazelli, Marandino & Studart (2003, p.5) ainda registram a criação de inúmeros equipamentos 

culturais, entre 1998 e 1999, a exemplo, do Museu de Ciência e Tecnologia (PUC-RGS), o 

Espaço Ciência (Recife-PE), o Espaço Museu da Vida (FIOCRUZ-RJ) e o Espaço Museu do 

Universo (Fundação Planetário-RJ), além da criação da Associação Brasileira de Centros e 

Museus de Ciências, em 1988, fato que aponta para uma nova fase de organização dessas 

instituições. Concordam, igualmente, com Shamos (1995) quando afirma que, para se 

alcançar esse entendimento, torna-se fundamental que sejam a elaborados e implementados 

programas de educação formal e não formal que possam contribuir para a formação de 

cidadãos críticos, capazes de apreciar a ciência como parte da cultura, de procurar o próprio 

enriquecimento cultural científico permanentemente, de questionar o conhecimento difundido 

pela mídia e de interagir de forma consciente com o mundo ao seu redor (CAZELLI, 

MARANDINO STUDART, 2003, p.1). 

Segundo essa visão, os museus de ciência, enquanto espaços de educação, pelo trabalho que 

vêm desenvolvendo, adquirem papel inquestionável na ampliação e refinamento do 

“alfabetismo científico”. Como as exposições são consideradas meios peculiares de 

comunicação dos museus, é crucial analisar os ângulos educacionais e comunicacionais, 

aspectos que serão discutidos mais detalhadamente neste texto.  

As autoras também citam importantes espaços de ciências abertos nos anos 1980, como o 

Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia (1979), o Espaço Ciência Viva (Independente, 

criado em 1982) e o Museu de Astronomia e Ciências Afins (CNPq, hoje MCTI, criado em 

1985), no Rio de Janeiro, o Centro de Divulgação Científica e Cultural (IFQS/USP - São 
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Carlos, criado em 1980), a Estação Ciências (CNPq, hoje USP, criado em 1987) e o Museu 

Dinâmico de Ciências de Campinas (UNICAMP/Prefeitura, criado em 1987), em São Paulo.  

Nesse sentido, Smania-Marques (2007, p.16) também observa aspectos relativos à 

concentração de equipamentos culturais e de difusão científica, mostrando que “de acordo 

com os dados da Associação Brasileira de Centros e Museus de Ciências – ABCMC, em 

1999, os 113 Centros e Museus de Ciências do país estavam localizados, em sua maioria, na 

região Centro-Sul do país”. Nas demais regiões, nesse período, eram encontrados pouco 

espaços, sobretudo nas capitais dos estados (Norte 3, Nordeste 15, Centro-Oeste 9, Sudeste 49 

e Sul 37), justificados por acompanhar a concentração de ensino superior e outros 

equipamentos culturais, conforme cita a autora. Vale ressaltar que essa distribuição se aplica 

às outras tipologias de museu também. 

A concentração de equipamentos culturais e de difusão científica foi reafirmada em 2003, em 

entrevista à Revista “ComCiência”, quando o físico Ildeu de Castro Moreira, que participou 

da equipe de transição do primeiro Governo Lula na área de Ciência e Tecnologia, apresentou 

uma breve análise acerca da popularização da ciência no Brasil.  

Os museus e centros de ciência brasileiros, embora tenham crescido nos últimos 

anos, têm ainda pequena capacidade de difusão científica e as universidades, apesar 

de esforços localizados, pouco fazem nesta linha. Enquanto em países desenvolvidos 

da Europa e nos EUA existe uma rede grande de museus e centros de ciência, 

frequentados anualmente por parcela significativa da população, no Brasil, a 

disponibilidade de locais e a taxa de visitação a tais instituições alcançam níveis 

ainda muito baixos. Não se pode esquecer que existem também desigualdades 

regionais na distribuição de tais instituições e no acesso à informação qualificada 

sobre a ciência, seus conteúdos e seu funcionamento. Grande parte dessas iniciativas 

estão altamente concentradas em São Paulo e no Centro-Sul do país e, mesmo aí, em 

áreas privilegiadas econômica e socialmente (COMCIÊNCIA, 2003, s.p.).  

A partir do início do governo Lula (2003), as políticas públicas em torno da multiplicação e 

expansão dos espaços museográficos ampliaram, como será discutido a seguir, possibilitando 

uma ampliação da acessibilidade da população, em geral, a esses equipamentos. Silva, França 

e Ferreira (2021, p. 2) afirmam que “embora a oferta destes bens públicos venha se 

ampliando, conforme o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM
5
 (2014), eles ainda se 

concentram em algumas regiões: o Cadastro Nacional de Museus contabilizava 3.625 museus 

                                                           
5
 O Instituto Brasileiro de Museus foi criado em janeiro de 2009, com a assinatura da Lei nº 11.906. A autarquia 

sucedeu ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) nos direitos, deveres e obrigações 

relacionados aos museus federais. O órgão é responsável pela Política Nacional de Museus (PNM) e pela 

melhoria dos serviços do setor – aumento de visitação e arrecadação dos museus, fomento de políticas de 

aquisição e preservação de acervos e criação de ações integradas entre os museus brasileiros. Também é 

responsável pela administração direta de 30 museus. (SITE IBRAM, 2023) 
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em 2014, distribuídos em apenas 23% dos municípios do país, dos quais dois terços estavam 

localizados no eixo sul-sudeste (IBRAM, 2014)”.  

De acordo com Cazelli, Falcão & Valente (2018, p. 4) foi realizado um levantamento, em 

2005, que originou o guia "Centros e Museus de Ciência do Brasil", que apontou a existência 

de cerca de 110 espaços científico-culturais, no país (MASSARANI et al., 2005). Em 10 anos, 

esse número aumentou 243%. No guia de 2009, por exemplo, são apresentados, 

aproximadamente, 190 espaços de C&T (MASSARANI et al., 2009) enquanto, em 2015, 

foram identificadas, no Brasil, 268 instituições (MASSARANI et al., 2015). Atualmente, 

conforme plataforma online MuseusBr, do governo federal, são 433 museus registrados com a 

temática “ciências exata, da terra biológica e saúde”. 

Nesse sentido, corrobora-se com Silva, França e Ferreira (2021, p. 2) quando afirmam que “os 

desafios postos pela extensão territorial brasileira, somados às fragilidades das políticas 

públicas do campo museal, têm impedido o acesso mais igualitário da população a esses 

equipamentos culturais”. A partir dos dados do Cadastro Nacional de Museus, em 2015, 

observou-se que a região sudeste – que ocupa 10,9% da área total do Brasil – possui 40% dos 

equipamentos culturais de todo país, enquanto 60% dos equipamentos estão espalhados por 

quase 90% do território brasileiro, sendo que, em muitas regiões o número é ínfimo.  

A inexistência ou carência desses centros de difusão científica nas várias regiões do país 

produz impactos negativos no desenvolvimento humano com reflexos diretos na economia 

brasileira, conforme aponta a matéria publicada em 02 de julho de 2014 no jornal El País, 

citada por Almeida (2019, p.33): 

“Uma das grandes deficiências da economia brasileira é a falta de inovação, que 

coloca o país em 64º lugar entre 142 nações no Índice Global de Inovação de 2013. 

A falta de familiaridade do brasileiro com termos científicos é um dos fatores que 

podem contribuir para este quadro, segundo o Indicador de Letramento Científico, 

um estudo realizado recentemente pelo Instituto Paulo Montenegro (braço social do 

Ibope), a ONG Ação Educativa e o Instituto Abramundo. A pesquisa, que 

entrevistou 2.002 pessoas entre 15 e 40 anos que completaram pelo menos quatro 

anos do ensino fundamental, revela que 64% da população possui o chamado 

letramento científico ausente ou elementar” (BORGES, 2014 APUD ALMEIDA, 

2019, P.33) 
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O Índice Global de Inovação
6
, em 2022, o Brasil foi classificado em 54º no ranking, entre 123 

países analisados, apesar do contexto da pandemia e da disposição política da gestão federal 

entre 2018-2022 de desvalorização da ciência e inovação. 

A desigual distribuição dos recursos e meios educacionais para o desenvolvimento humano 

em todo o território nacional e seus reflexos na economia do país é igualmente mencionada na 

publicação do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), de 2011, intitulada “Ciência, 

tecnologia e inovação para o desenvolvimento das Regiões Norte e Nordeste do Brasil: Novos 

desafios para a política nacional de CT&I”, afirmando que: “[...] no Brasil, o acesso ao ensino 

superior ainda é muito restrito a uma pequena camada da população, o que representa um 

fator limitante para a produção e disseminação de conhecimentos em geral e contribui para a 

baixa qualificação da força de trabalho” (CGEE, 2011, p.23).  

Ressalta-se que este dado sofreu significa alteração entre o ano da publicação e a atualidade, 

quando o acesso a Universidade foi ampliado, através de políticas públicas de inclusão social 

como os programas do Programa Universidade Para Todos - PROUNI, Fundo de 

Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES e o Programa de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais REUNI, que permitiu abertura de novas universidades 

federais e de Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, que facilitaram a 

interiorização do ensino dentro dos estados. 

O Governo Federal, em 2009, durante a gestão do Presidente Lula, após a criação do Instituto 

Brasileiro de Museus – IBRAM (que será discutido em seguida), criou um portal dentro do 

site “Dados.gov.br” para inclusão de dados relacionados aos números de instituições 

museológicas, visitações mensais e anuais
7
, projetos, programas sociais, entre outros. 

Conforme descrição do próprio site, o Registro de Museus (RM) é um instrumento previsto 

pelo Estatuto de Museus (Lei nº 11.904/2009) que objetiva estimular a “formalização dos 

                                                           
6
 O Índice Global de Inovação, conforme seu site, mensura e analisa o desempenho dos ecossistemas de 

inovação de 132 países. Para cada país, é elaborado um perfil que registra o desempenho de sua economia por 

meio de indicadores, agrupados em cinco pilares: (1) Instituições; (2) Capital humano e pesquisa; (3) 

Infraestrutura; (4) Sofisticação do mercado; e (5) Sofisticação empresarial, bem como as virtudes e fragilidades 

relativas destes países em matéria de inovação. Posteriormente, compara-os com todas as outras economias 

incluídas no Índice. (fonte: https://via.ufsc.br/indice-global-de-inovacao-em-2022/ Aces. 20 jan. 2023) 
7
 Em cumprimento ao que determina o Decreto n° 8.124/2013, artigo 4°, inciso VIII e Lei 11.904/2009, artigo 

36, o Formulário de Visitação Mensal (FVM) foi criado para que os museus sob a tutela do IBRAM pudessem 

informar ao Instituto seu quantitativo de visitação mensal de forma padronizada e organizada. O Formulário de 

Visitação Anual (FVA) foi o instrumento criado pelo IBRAM para cumprimento do Decreto nº 8.124/2013, art. 

4º, inciso VIII, que determina a obrigação dos museus em “enviar ao IBRAM dados e informações relativas às 

visitações anuais, de acordo com ato normativo do Instituto 
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museus, a partir do acompanhamento das dinâmicas de criação, fusão, incorporação, cisão ou 

extinção de museus, visando criar mecanismos de coleta, análise e compartilhamento de 

informações sobre os museus brasileiros, com o propósito de aprimorar a qualidade de suas 

gestões e fortalecer as políticas públicas setoriais”.  

Este registro possibilita um processo mais integrado de coleta e disponibilização de dados em 

interfaces com os sistemas nacionais e internacionais de investigação do campo cultural, 

como Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais – SNIIC, o Registro dos 

Museus Ibero-Americanos e as Contas da Cultura (IBGE/MinC). O site, atualmente, somente 

possui informações sobre visitações anuais até o ano de 2017. Vale ressaltar que poucas 

instituições enviaram os dados mensais, considerando que constam 1081 instituições listadas 

na planilha e 3625 contabilizadas no Cadastro Nacional de Museus já em 2014. Dentre os 

museus aqui estudados, apenas o Museu de Astronomia e Ciências Afins – MAST não possui 

dados nesta planilha de 2017.  

Cazelli, Coimbra, Gomes & Valente (2015, p. 206) defendem a importância de se conhecer o 

público que costuma e, também, o que não costuma visitar o museu, seja por falta de 

condições econômicas ou baixo capital cultural (Bourdieu, 2001). Os autores confirmam a 

existência de uma literatura que investiga os tipos de público que frequentam museus, mas 

ressaltam a importância de se realizar “um levantamento de informações sobre o público que 

não costuma frequentar museus, [pois] nos ajuda a compreendê-lo” (CAZELLI, COIMBRA, 

GOMES & VALENTE, 2015, P. 206) ), pois esses dados são escassos. 

Nesse sentido, os autores desenvolveram uma pesquisa no Museu de Astronomia e Ciências 

Afins – MAST, no Rio de Janeiro, a fim de promover a aproximação com públicos de 

camadas da sociedade, identificadas pelo baixo capital cultural e econômico, questionando 

qual o “lugar [que] ocupam as ações sociais nas instituições museológicas?” (CAZELLI, 

COIMBRA, GOMES & VALENTE, 2015, P. 206), buscando entender se há, de fato, 

exclusão de certos públicos dentro do museu e se a relação entre o museu e as diferenças 

sociais está intricada nos valores da própria instituição, caracterizada como lugar de memória 

e de esquecimento que molda a concepção de museu vigente. 

No seu artigo onde apresentam os resultados da pesquisa, Cazelli, Coimbra, Gomes & Valente 

(2015, p. 206) caracterizam os diferentes tipos de audiência que podem frequentar os museus 
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de C&T, em particular o Museu de Astronomia e Ciências Afins - MAST, objeto de estudo do 

texto: 

[...] a audiência espontânea, como aquela que apresenta o maior grau de autonomia 

no que diz respeito à decisão quanto à participação no evento. A audiência 

espontânea visita o museu por decisão própria, por livre e espontânea vontade. 

[...] A audiência programada é aquela que mostra um grau de autonomia 

intermediário, ela assume certo compromisso de agendamento com o evento.  

[...] E a audiência estimulada é aquela que apresenta pouco ou nenhum grau de 

autonomia quanto à decisão de participação no evento. (CAZELLI, COIMBRA, 

GOMES & VALENTE, 2015, p. 206) 

Em relação às visitas estimuladas, os autores completam que: 

Este tipo de audiência participa do evento de visita a partir do protagonismo do 

museu em facilitar e estimular o acesso do grupo, como por exemplo, organizando a 

ida ao museu e financiando os custos de transporte dos visitantes. (CAZELLI, 

COIMBRA, GOMES & VALENTE, 2015, P. 207). 

Observa-se que a principal forma de visitação da população que se enquadra em classes 

econômicas mais baixas, com baixo capital cultural (e que compõe maior parcela da 

população nacional), é através das visitas programadas relacionadas ao conteúdo escolar, ou 

seja, a escola leva os alunos ao museu. Não obstante, isso também ocorre às jovens estudantes 

de classe média alta, que, atualmente, assim, como jovens de todas as classes sociais, se 

encontram entretidos as tecnologias e avanço da internet. Em 1996, em sua carta “A 

alfabetização em televisão”, quando a internet ainda era inacessível a maioria da população 

mundial, Paulo Freire discorreu sobre o papel da televisão e dos meios de comunicação na 

educação da população, alertando para o uso crítico desse equipamento no desenvolvimento 

do pensamento analítico.   

Não podemos nos pôr diante de um aparelho de televisão “entregues” ou 

“disponíveis” ao que vier. Quanto mais nos sentamos diante da televisão – há 

situações de exceção – como quem, de férias, se abre ao puro repouso e 

entretenimento, tanto mais riscos corremos de tropeçar na compreensão de fatos e de 

acontecimentos. A postura crítica e desperta nos momentos necessários não pode 

faltar. 

A educação deve ser construída relacionando os conteúdos aprendidos nas escolas e 

universidades, às tecnologias e conhecimentos oriundos de espaços não escolares. No que 

concerne às visitas estimuladas, Dubrull, & Deccache-Maia (2021, p.11) descrevem, em seu 

artigo – com base em entrevistas realizadas com três agentes atuantes (funcionários e 

gestores) no MAST, a importância das visitações escolares no cotidiano do museu: “[...] no 

Brasil, o público escolar é parcela muito importante do público de visitação [...]” e a 
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relevância de se produzir exposições com missão explícita de comunicar conteúdo do 

currículo escolar. 

Entende-se, portanto que os museus são ferramentas fundamentais para a promoção da 

inclusão social ao promover condições para o público que não costuma frequentá-los, por 

falta de condições econômicas e de baixo capital cultural. A partir de ações vinculadas a uma 

política pública mais abrangente de inclusão social à cultura e lazer e melhoria educacional, é 

possível trazer esta audiência estimulada despertando interesse e até transformando uma 

parcela em audiência programa ou espontânea. Exemplos dessas ações ocorrem quando, por 

exemplo, as secretarias governamentais e/ou instituições disponibilizam ônibus gratuitos para 

visita de alunos, funcionários e grupos advindos de regiões onde não há possibilidade de 

visita em equipamentos dessa natureza; ou quando são produzidos eventos específicos ou 

ações de divulgação da ciência e tecnologia que levam atividades do museu para escolas, 

praças, espaços externos as instalações museais. Cazelli, Coimbra, Gomes & Valente (2015, 

p. 207) citam o exemplo do projeto Ciência Móvel: 

[...] que, às vezes, percorrem centenas de quilômetros para chegar a cidades 

desprovidas de equipamentos culturais de natureza científica, ou ainda, a regiões da 

própria cidade que ficam distantes destes locais. (CAZELLI, COIMBRA, GOMES 

& VALENTE, 2015, P. 207) 

O programa Ciência Móvel está implantado em diversos espaços e museus de C&T 

brasileiros (Ver Figura 2), como será possível ver, inclusive, nos exemplos que serão 

apresentados nos próximos capítulos desta tese. Trata-se de uma das principais atividades dos 

Planos de Ação da Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional, a fim 

de ampliar a popularização da C&T e melhoria do Ensino de Ciências do Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI. Silva, França e Ferreira (2021, p. 5) observam que o 

nome “Ciência Móvel” foi “oficializado em 2004, a partir do edital para apoio financeiro a 

projetos de ciência móvel, realizado pela Academia Brasileira de Ciências (ABC) e pelo 

Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), que marcou a institucionalização da itinerância no 

país” 
8
. 

Vale destacar análise realizada por Rocha e Marandino (2017) sobre projetos que necessitam 

de deslocamento, como o “Ciência Móvel”, que carecem de apoio financeiro tanto na sua 

                                                           
8
 O edital público apoiou a implementação de projetos que visavam a utilização de veículos devidamente 

equipados para passeios por grandes cidades ou zonas rurais do país com o objetivo de “despertar e fomentar a 

consciência e o interesse pela procura do conhecimento e compreensão do mundo, através da concessão de apoio 

ao desenvolvimento da popularização e comunicação da ciência” (ABC, 2004, p. 1). 
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construção, como para sua manutenção de aparatos, articulação constante com múltiplos 

parceiros institucionais e outros atores de interesse, na logística de transporte e instalação, nos 

modelos de comunicação que assumem e, não menos importante, na acessibilidade, 

constituição e formação das equipes.  

Figura 1 - Lista de veículos motorizados que levam experimentos e equipamentos científicos nos principais centros de 

ciência brasileiros. 

 
Fonte: Rocha e Marandino (2017) 

2.2. As políticas públicas no setor museológico 

Conforme registra a literatura, as políticas públicas possuem suas raízes nos movimentos 

populares do século XIX, em resposta aos conflitos surgidos entre capital e trabalho, no 

desenvolvimento das primeiras revoluções industriais. No entendimento de Hofling (2001) 

trata-se do Estado implantando um projeto de governo, através de programas, de ações 

voltadas para setores específicos da sociedade. A autora ainda contribui, diferenciando Estado 

e Governo:  

1) Estado como o conjunto de instituições permanentes – como órgãos legislativos, 

tribunais, exército e outras que não formam um bloco monolítico necessariamente – 

que possibilitam a ação do governo; 2) e Governo, como o conjunto de programas e 

projetos que parte da sociedade (políticos, técnicos, organismos da sociedade civil e 



44 
 

 
 

outros) propõe para a sociedade como um todo, configurando-se a orientação 

política de um determinado governo que assume e desempenha as funções de Estado 

por um determinado período (HOFLING, 2001, p.31). 

Sob esse entendimento o Estado é responsável por desenvolver as políticas públicas que 

devem perpassar um período de governo, a partir de um processo de tomada de decisões 

envolvendo órgãos públicos, organismos e agentes da sociedade. (HOFLING, 2001, p.31) 

Souza (2006, p.26) defende que “[...] a formulação de políticas públicas se constitui no 

estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais 

em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real”: 

O principal foco analítico da política pública está na identificação do tipo de 

problema que a política pública visa corrigir, na chegada desse problema ao sistema 

político (politics) e à sociedade política (polity), e nas instituições/ regras que irão 

modelar a decisão e a implementação da política pública.” (SOUZA, 2006, P.40) 

Dessa forma, as políticas públicas devem ter o envolvimento dos principais agentes da 

sociedade, seguindo hierarquias de prioridades, cronogramas de ação e agenda social, 

superando diferenças políticas e brigas de poder e lutas ideológicas (HANDFAS, 2013, p.36).  

Em 2009, por exemplo, o governo federal, através do Ministério da Educação realizou 

alterações nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos, incluindo temas como racismo e 

discriminação racial nas grades dos ensinos fundamental, médio e superior, ao aprovar o 

Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 

Relações Etnicorraciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. 

Trata-se de uma ação, dentro das políticas públicas educacionais, voltada a valorização da 

cultura afrodescendente brasileira e diminuição da desigualdade racial. 

Na entrada do século XXI, a intensificação do processo de globalização não só implicou em 

profundas transformações na sociedade brasileira, como impôs severas mudanças na maneira 

de conceber as políticas públicas nos modos de gestão do poder público, considerando as 

diferentes áreas de intervenção: educação, saúde, cultura, dentre outras. No campo cultural, as 

políticas vêm sendo igualmente objeto de mudanças conceituais, incorporando revisões e 

deslocamentos teórico-conceituais produzidos por novas abordagens advindas de diferentes 

campos do conhecimento, a exemplo da Sociologia, da Antropologia e da Comunicação, 

suscitando intensos debates sobre o patrimônio histórico, bem como os usos que devem ter 

tais bens. 
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Observa-se que as mudanças na cultura política praticada, até então, pelo Estado impuseram o 

sentido de harmonização entre governabilidade e governança – entendendo-se a primeira 

como a capacidade de formulação, gestão, implementação e articulação das políticas públicas, 

enquanto a segunda está associada à legitimidade do Estado enquanto ator, o que supõe a 

passagem do governo a outra dinâmica de atuação na arena política do embate decisório. Tal 

modelo se apoia em pressupostos, tais como confiança nas instituições, respeito às normas 

sociais e, principalmente, a construção da cidadania, tendo a participação social como um dos 

princípios organizativos centrais desse novo modelo de administração pública. 

A consideração da relevância da cultura na agenda política do governo federal como vetor do 

desenvolvimento econômico e social do país coloca o patrimônio histórico, cultural e 

científico como objeto de proposição de projetos sociais, identificados como bens simbólicos 

materiais e imateriais, constituindo-se, portanto, uma temática de interesse social, 

mobilizando a ação coletiva e provocando intensos embates entre o poder público, os setores 

privados empresariais (a exemplo do turístico) e a sociedade civil organizada, no caso as 

Organizações Não-Governamentais. A regimentação dessa visão contemporânea traz o 

indicativo de elaboração de leis, normas e políticas públicas voltadas para o patrimônio 

cultural que devem ser legitimadas através das deliberações dos diferentes segmentos sociais 

que compõem a sociedade.  

O professor Sergio Araújo (2007, p.27) citando Teixeira Coelho (Dicionário Crítico De 

Política Cultural), propõe um conceito de política cultural como: 

Programa de intervenções realizadas pelo Estado, entidades privadas ou grupos 

comunitários com objetivo de satisfazer as necessidades culturais da população e 

promover o desenvolvimento de suas representações simbólicas. Sob este 

entendimento imediato, as políticas culturais apresentam-se, assim, como o conjunto 

de iniciativas, tomadas por esses agentes, visando promover a produção, distribuição 

e o uso da cultura, a preservação e a divulgação do patrimônio histórico e o 

ordenamento do aparelho burocrático por elas responsável (ibidem). 

No que concerne às políticas públicas voltadas para criação, manutenção e expansão dos 

espaços museográficos, observa-se que pouco foi feito, em terras brasileiras, ao longo dos 

últimos séculos. Dutra e Nascimento (2016, p.126) notam que “os museus não fazem parte da 

infância de milhões de brasileiros, uma vez que cerca de 79% dos municípios brasileiros não 

possuíam, até setembro de 2010, qualquer instituição museológica”.  

Smania-Marques (2007, p.4) afirma que houve “acentuada ampliação do número de centros e 

museus de ciências no país, entre as décadas de 1980 e 1990 (KRASILCHIK & 
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MARANDINO, 2004, p.28) fomentando a alfabetização científica em espaços não formais de 

ensino”, o que é possível também observar a partir dos dados da plataforma MuseusBr. A 

autora cita os seguintes espaços com suas datas de fundação para exemplificar: 

o 1982: Centro de Divulgação Científica e Cultural – CDCC / Instituto de Física e 

Química de São Carlos - IFQSC / Universidade de São Paulo - USP, São Carlos – 

SP. 

o 1983: Espaço Ciência e Vida, Rio de Janeiro – RJ.  

o 1985: Museu de Astronomia e Ciências Afins –MAST / Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, Rio de Janeiro – RJ. 

o 1987: Estação Ciência Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico - CNPq, São Paulo – SP. 

1988: Espaço Universidade Federal Fluminense - UFF de Ciências, Niterói – RJ. 

o 1989: Estação Ciência da Paraíba – PB. 

o 1989: Clubes e Casa da Ciência (Universidade Federal do Ceará - UFCE), Ceará. 

o 1991: Usina da Ciência, Alagoas. 

o 1994: Museus de Ciências Naturais (Universidade Federal do Paraná - UFPR), 

Paraná. 

o 1995: Casa da Ciência (Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ), Rio de 

Janeiro. 

o 1995: Estação Ciência, Superintendência de Tecnologia e Capacitação - STC, 

Recife – PE. 

o 1998: Planetário/Museu do Universo, Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro – RJ. 

o 1998: Museu de Ciência e Tecnologia (Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul - PUC/RS). 

o 1994 (inaugurado parcialmente), 1999 (ampliado): Espaço Museu da Vida 

(Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ), RJ. 

Já Tellechea (2015, p.31), ressalta estudos realizados durante o governo do Presidente 

Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) que apontam perspectivas de mudanças: 

[...] Em junho de 2002, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, presidido 

por Ronaldo Mota Sardenberg, no governo de Fernando Henrique Cardoso - FHC, 

publicou o “Livro Branco da Ciência, Tecnologia e Inovação”, onde discutiu através 

dos resultados da Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, 

realizada em setembro de 2001, uma proposta estratégica de rumos para os próximos 

dez anos (2002- 2012). O livro, que apresenta uma política do Governo FHC, expõe 

os principais desafios para a consolidação de um Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, no qual se discute a importância da criação de um sistema 

dinâmico, desafios da adequação às mega condições brasileiras, a importância de 

rejuvenescer a pesquisa e renová-la, incitando pesquisadores jovens e lhes 

oferecendo novas oportunidades. 
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Em conjunto com o denominado Livro Verde, o qual, segundo Oliveira & Bianchetti (2004, 

p.53) apresenta um diagnóstico da área de C&T, identificando as frentes para desenvolver 

ações consideradas fundamentais para o ingresso do país na chamada sociedade do 

conhecimento, as condutas desenvolvidas, após lançamentos desses instrumentos, felizmente, 

não foram totalmente implantadas, visto que suas medidas visavam a desresponsabilização do 

setor público pelo financiamento da CT&I, em meio a privatizações, transformação das 

universidades em organizações sociais e incumbindo as empresas a decisão sobre a produção 

de C&T. 

Tellechea (2015, p.31) ainda afirma que “é possível entender o contexto e parte das 

necessidades e as possibilidades que o país apresentava para o desenvolvimento científico, 

tecnológico e inovativo, que era e é essencial para o crescimento econômico do País”. A 

autora comenta alguns pontos da Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005), já no Governo Lula, que 

“foi regulamentada pelo Decreto 5.798/2006 e prevê, no seu terceiro capítulo, que em todo 

território nacional, o incentivo fiscal para 33 atividades de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação (P, D&I) pode ser utilizado por qualquer setor econômico”. Além disso, a referida 

lei “dá autonomia ao governo federal a conceder incentivos fiscais, automaticamente, às 

empresas que realizem pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica.” 

Tal questão, entretanto, só começou a avançar, realmente, a partir de 2003, como aborda 

Rubim (2010), em seu livro “Políticas Públicas Culturais no Governo Lula”, em que o autor 

afirma que não irá traçar um comparativo entre os ministérios dos governos dos presidentes 

Fernanda Henrique Cardoso (1995-2020) e Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010). O autor 

observa que, no governo Lula houve enfrentamento do autoritarismo estrutural ao ampliar o 

conceito de cultura para cultura material e imaterial, abrangendo culturas populares, afro, de 

gênero, das periferias, entre outros, evidenciando um claro propósito de abandono e 

substituição da visão elitista e discriminadora da cultura.  

Cazelli, Coimbra, Gomes & Valente (2015, p. 205) também abordam o crescimento da 

divulgação da ciência no Brasil no início dos anos 2000: “O Departamento de Difusão e 

Popularização da C&T - DEPDI, vinculado à Secretaria de Inclusão Social - SECIS, do 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, MCTI, criado em 2003, foi um importante 

marco na área da divulgação da ciência e tecnologia no país”. Os autores abordam os 

constituição dos planos plurianuais que contemplavam uma política de popularização da C&T 

e ações voltadas especificamente para a área, além de editais de Editais de Seleção Pública de 
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Apoio a Projetos de Difusão e Popularização da Ciência e da Tecnologia e iniciativas do 

Ministério da Ciência e Tecnologia por meio do programa “Apoio à Criação e ao 

Desenvolvimento de Centros e Museus de Ciência, Tecnologia e Inovação”, programa este 

que o MCT-BA participou, como será abordado no capitulo 3, desta tese. 

Outro ponto a destacar, proveniente deste período de mais atenção governamental a área, foi a 

interiorização de popularização da ciência, com objetivo de fortalecer o processo de 

democratização da cultura científica, a exemplo do Ciência Móvel, já citado. Cazelli, 

Coimbra, Gomes & Valente (2015) destacam que essas políticas e ações foram essenciais para 

a expansão da rede de museus de Ciências no Brasil, demonstrando “a importância da 

promoção de políticas públicas que estimulem a criação e fomento à visitação aos museus de 

Ciências” (2015, p. 205). É possível observar este crescimento a partir da análise dos espaços 

museais de C&T divulgados na segunda edição do guia de Centros e Museus de Ciência 

editada pela Associação Brasileira de Centros e Museus de Ciência, ABCMC, em 2009. 

Cazelli, Coimbra, Gomes & Valente (2015, p.205) destacam a importância desses espaços 

estarem abertos à visitação pública em caráter permanente, articulados com a comunidade 

escolar e encarados como espaços de educação e entretenimento pela população. 

Além disso, Amazonas (2010, p.204) também aponta que, no governo Lula, foram abertos 

cursos de graduação e pós-graduação em museologia, revelando a importância dada ao setor. 

Em relação à legislação, foi normatizada em 2004, regulando relações entre unidades 

especiais, museus regionais, associações de amigos, com a criação do estatuto dos museus em 

2007 e do Instituto brasileiro de Museus – IBRAM, em 2009. Nesse sentido, Cazelli, 

Coimbra, Gomes & Valente (2015, p. 205) afirmam que “o apoio financeiro para projetos de 

divulgação da ciência esteve atrelado ao objetivo de atender as prioridades estratégicas do 

Governo Federal de promover a melhoria da educação científica e estimular a popularização 

da ciência e tecnologia”. 

Cabe destacar também a importância da valorização, neste período, dos programas de 

iniciação científica, tanto nas universidades quantos nas escolas de ensino básico como forma 

de despertar jovens para estudo e pesquisa na C&T.  Roitman (2020, s.p.), em artigo 

publicado, em 27/01/2020, no Jornal da Universidade de São Paulo – USP, aponta que: 

Um dos programas mais importantes do CNPq, o de Iniciação Científica, que tem 

hoje a participação de cerca de 100 mil estudantes do ensino básico e universitário, 

representa um celeiro para a formação de futuros cientistas. Em adição, foi também 
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notável a implantação de um sistema de pós-graduação de qualidade, fundamental 

para o desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro. (ROITMAN, 2020, s.p.) 

No caso dos museus de ciência e tecnologia, como o objeto de estudo dessa tese, faz-se a 

seguinte indagação: os Museus de Ciência e Tecnologia deveriam estar inseridos dentro dos 

programas das políticas públicas culturais ou de ciência e tecnologia, como é o caso do objeto 

de estudo dessa investigação?  

As respostas a essas questões podem ser encontradas no próprio conceito de cultura, 

entendida, conforme Laraia (2001), como sistemas ou padrões de comportamento socialmente 

transmitidos que são adquiridos, ao longo do crescimento do indivíduo, de acordo com a 

comunidade em que vive. Isso inclui tecnologias e meios de organização econômica, padrões 

de estabelecimento, de agrupamento social e organização política, crenças e práticas 

religiosas. Neste estudo, defende-se que cultura e ciência estão intrinsecamente interligadas, 

sobretudo ao refletirmos, por exemplo, que, através do olhar dos mais antigos, aprendemos 

importantes tecnologias, que se mantiveram ao longo do tempo. Almeida (2019, p.26) 

destaca, em sua dissertação, a relação estreita entre “Cultura e Ciência, por conta de sua 

característica simbiótica, o que de fato se manteve historicamente por algum período – 

sobretudo na Grécia antiga e idade média – pois ambas conservavam, davam sentido, 

transformavam e produziam conhecimento”. Ao longo dos anos, ciência e cultura foram se 

distanciando e há um entendimento que as ciências naturais e as ciências humanas são opostas 

e que não há pontos de fusão entre as duas áreas de estudo. O autor (2019, p.30) afirma ainda 

que “uma perversão resultante dessa dicotomia é a impressão de que as ciências chamadas 

“exatas” são muito difíceis e as ciências humanas seriam tecnicamente mais fáceis”, o que 

influencia na aprendizagem dos alunos, conforme demonstra em sua dissertação.  

Além disso, esse distanciamento, desde a infância, resulta no pouco interesse da sociedade em 

visitar museus de ciência e tecnologia, tornando-se um ciclo vicioso. Smania-Marques (2007, 

p.1), em seu texto, cita o físico Jorge Wagensberg, diretor geral do Museu Cosmo Caixa, em 

Barcelona, que afirma que “um dos problemas da divulgação científica é que poucas pessoas 

entendem o que é a ciência”. Wagensberg afirma que: 

A comunidade científica, que tem por objetivo criar ciência e educar novos 

cientistas, em geral, não se dedica à divulgação científica. O que é normal. Na 

Espanha, os cientistas quando precisam divulgar seus resultados vão até o Museu e 

pedem sua intermediação junto à comunidade e à imprensa. Ou seja, recorrem 

diretamente aos divulgadores, àqueles que estão aptos e acostumados a falar com 

todos. Em minha opinião, e para dar um exemplo, as melhores revistas 

especializadas em ciências são editadas por jornalistas, profissionais capazes de ver 
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quando uma reportagem está compreensível ou não. [...] é importante explicar o 

método científico e não só o produto para que elas possam compreender e acreditar 

que aquilo é real e tem algum significado na sua vida. Caso contrário, acham que as 

invenções científicas são dignas apenas de pesquisadores e cientistas profissionais, 

enquanto qualquer pessoa pode se aventurar nesse mundo repleto de surpresas. Sem 

saber, aprendemos ciência consertando um carro. De maneira informal aprendemos 

muitas coisas e, por isso, precisamos estimular esse tipo de educação. A ciência está 

presente em tudo no dia a dia (WAGENSBERG apud SMANIA-MARQUES, 2007, 

p.1). 

Mortara Almeida (2005, p.35) afirma que “os museus de arte tratam da memória e têm a 

missão de instituir a imortalidade, enquanto os museus de ciência são frequentemente a-

históricos, mais voltados para o público infanto-juvenil, e acham-se investidos do papel de 

educadores” (MORTARA ALMEIDA, 2005, p35). A autora ainda reitera que: 

No final do século XVIII ocorreu a dessacralização dos objetos de arte, cujo valor 

passou a equiparar-se aos objetos científicos e pedagógicos. Entretanto, no decorrer 

dos séculos XIX e XX os objetos artísticos passaram a ser mais valorizados do que 

os demais (Bourdieu e Darbel, 1985). Em 1945, a distinção foi oficializada pelo 

governo francês: ‘museus’ eram somente os de arte, história e arqueologia, que 

passaram a ficar sob a tutela do Ministério da Cultura; os museus de ciências 

ficaram sob a responsabilidade do Ministério da Educação, Pesquisa e Tecnologia 

(Sicard, 2001, p. 42-3). 

Tanto museus históricos e culturais quanto museus de ciência e tecnologia produzem 

conhecimento e devem estar presentes no processo educativo de jovens e adultos. Os museus 

de C&T estimulam a busca pelo saber, mas também contam a história da ciência e tecnologia 

da região. Exemplo disso é o objeto de estudo desta investigação, o Museu de Ciência e 

Tecnologia da Bahia, criado em 1979, no auge da produção de petróleo pela Petrobras, no 

Estado, tendo como principal tema de seu acervo a produção de energia, observada através do 

modelo da barragem de Sobradinho, da torre de petróleo e do moinho de geração de 

eletricidade (ver Foto 1 e Foto 2). Handfas (2013, p.119), em sua tese, também destaca que 

“desde os tempos coloniais, os museus sempre tiveram sua criação e existência fortemente 

ligadas aos grandes projetos de modernização do país”. Não há como dissociar os projetos 

políticos do Estado e do museu, pois estes equipamentos mantem informações valiosas sobre 

a cultura, a história e o progresso de suas nações. 
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Foto 1 - Inauguração do MCT_BA, em 19 de fevereiro de 1979. Ao fundo a Torre de petróleo. 

 
Fonte: Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado da Bahia - SECTI. 

 

Foto 2 - Inauguração do MCT_BA, em 19 de fevereiro de 1979. Ao fundo, moinho de geração de energia. 

 
Fonte: Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado da Bahia - SECTI. 
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Heizer (2006, p.58) defende que “o que se vê nos museus é fruto de escolhas, de projetos 

político-pedagógicos”, referenciada pelas afirmações de Duby, Georges, Lardreau & Guy, em 

seu livro “Diálogos sobre a nova história”. Essa mesma autora ainda aborda “o papel dos 

museus como mediadores da cultura científica, bem como sobre a função educativa dos 

museus, entre outras questões relevantes para a área”. Por fim, defende que os projetos de 

exposições dos museus são reveladores de desejos de uma ordem e de um poder e que: 

“[...] os temas da escolha de quem propõe a criação de museus, as políticas de 

aquisição, o que e como preservar e expor nessas instituições são questões que 

devem estar no horizonte de preocupações de quem executa os trabalhos mais 

específicos – como os pesquisadores e conservadores – mas também de quem 

fórmula políticas públicas na área de ciência e cultura” (HEIZER, 2006, P.58). 

Analisando a partir de outro ponto de vista, o físico Ildeu de Castro Moreira afirmou, como 

participante da mesa-redonda “Divulgação da Ciência e da Cultura”, que “o debate sobre a 

relação da ciência com a arte é muito importante porque são duas facetas fundamentais da 

cultura humana. Ciência, arte e cultura têm em comum a criatividade inerente ao ser humano. 

[...] a ciência também tem preocupação estética e guarda semelhanças com a arte”. Para Ildeu, 

as conexões entre ciência e arte são importantes para fazer a divulgação científica chegar mais 

facilmente ao público. Na mesma mesa, a jornalista e, na época, chefe do Museu da Vida da 

Fiocruz, Luísa Medeiros Massarani, falou sobre o crescimento de museus de ciências no país, 

que, na época, eram cerca de 200, embora ainda estejam concentrados em algumas regiões. 

Por fim, dentro dessa perspectiva, destaca-se o artigo 3º do Plano Nacional de Cultura
9
 que 

estabelece competência do poder público para:  

Articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e 

consórcios para a sua implantação, de forma integrada com as políticas públicas de 

educação, comunicação, ciência e tecnologia, direitos humanos, meio ambiente, 

turismo, planejamento urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social, 

indústria e comércio, relações exteriores, dentre outras. 

Portanto, necessita haver uma ação integrada entre governo federal, através dos seus 

ministérios, governos estaduais e suas secretarias e os municípios, a fim de que as políticas 

sejam construídas em todas as esferas, com os diferentes agentes sociais, buscando integração 

entre as distintas esferas do conhecimento e crescimento coletivo, produzindo e 

democratizando a educação, a cultura, a ciência e a tecnologia. 

                                                           
9
 Instituído pela Lei nº 12.343, de 2 de dezembro de 2010, o Plano Nacional de Cultura - PNC estabeleceu, 

inicialmente para um horizonte de dez anos, princípios, objetivos, políticas, diretrizes e metas para gerar 

condições de atualização, desenvolvimento e preservação das artes e das expressões culturais no país. Em 2022, 

recebeu última atualização, ampliando seu horizonte temporal para mais 14 anos. 
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2.3. Breve histórico sobre a ciência e tecnologia no Brasil 

No Brasil, conforme Milton Vargas (2001, p.12-26), durante a colônia pouco ou quase nada 

foi produzido em relação aos estudos das ciências e tecnologia, sobretudo, porque os portos 

eram fechados a embarcações portuguesas. O Brasil era apenas utilizado para extração de 

matéria-prima vendida internacionalmente. Educação, nesse período, era oferecida pelos 

jesuítas que ensinavam educação básica e pensamentos científicos que não entravam em 

desacordo com a religião. Ao final do período colonial, alguns filhos de autoridades e 

latifundiários nascidos no Brasil, iam estudar nas universidades de Portugal, “pois, como já se 

disse, a educação superior era privilégio da metrópole” (VARGAS, 2001, p.25). 

Vargas (2001) também afirma que: 

Com a transferência da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro em 1808, a 

transformação da Colônia em Reino Unido a Portugal e Algarve, e a consequente 

abertura dos portos às nações amigas, intensificaram-se as viagens de cientistas 

europeus, com a finalidade de estudar a nossa natureza em prol do desenvolvimento 

da ciência europeia. (VARGAS, 2001, p.27) 

Os cientistas que visitavam o Brasil tinham a incumbência de pesquisar fauna e flora para 

possibilitar outras formas de exploração dos recursos naturais brasileiros. O autor pontua o 

interesse da corte portuguesa em desenvolver a mineração do ferro e a siderurgia. Destaca-se, 

neste período, a criação do Museu Nacional
10

, em 1818, a partir de um decreto de D. João VI. 

Araújo (2007, p.38), em seu artigo, observa que além de ser um investimento em ciência, o 

Museu Nacional
11

 preenche também a lacuna do campo cultural. Trata-se de um equipamento 

“de caráter enciclopedista, cujo acervo foi enriquecido ao longo do século, incluindo 

espécimes da fauna e da flora, mostras da geologia e paleontologia, coleções etnográficas e 

arqueológicas, inclusive greco-romanas e egípcias”. 

Vargas (2001, p.32) complementa que “o maior benefício para a ciência brasileira, decorrente 

da transferência da Corte Portuguesa para o Rio de Janeiro, foi a criação de escolas de ensino 

superior”, mas foi somente no Brasil Império que as ciências tomaram um rumo crescente. 

Escolas de ciências humanas foram abertas em Recife e São Paulo, em 1827, nas 

                                                           
10

 O Museu Nacional, ao longo de 200 anos, tornou-se referência nacional com um acervo de mais de 20 milhões 

de itens. (fonte: https://antigo.museus.gov.br/museu-nacional-completa-200-anos-de-criacao/). Acesso 20 de 

abril 2022. 
11

 No dia 2 de setembro de 2018, o museu foi atingido por um incêndio de grandes proporções, destruindo 

grande parte do acervo histórico e científico construído ao longo de duzentos anos, além do próprio edifício, 

antiga residência oficial dos Imperadores do Brasil. A falta de recursos para manutenção foi apontada como 

principal causa para a destruição, em decorrência da diminuição substancial dos repasses do Governo Federal. O 

museu é administrado pela Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ.  
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dependências dos antigos conventos. Na mesma época também foi criado o Arquivo 

Nacional, responsável pelo recolhimento de toda documentação de caráter oficial, 

imprescindível para história brasileira. 

Em relação aos investimentos em cultura, conforme Araújo (2007, p.38), as primeiras 

políticas culturais realizadas no Brasil foram implantadas, também, na vinda de D. João VI 

para o Brasil, numa perspectiva eurocêntrica que minimizava as expressões culturais 

majoritárias advindas dos grupos indígenas e de negros oriundos da África. Excluía a 

população pobre, iletrada, denominando essas expressões culturais como folclóricas.  

O autor observa a importância da criação da Biblioteca Nacional, em 1811, como espaço de 

pesquisa e investigação para educação, ciência e cultura. Em 1816, D. João VI criou a Escola 

Real de Ciência, Artes e Ofícios, no mesmo ano em que chegava ao Rio de Janeiro a Missão 

Artística Francesa, que trazia na bagagem novidades estéticas europeias.  

Embasada pelo pensamento positivista, ao final do século XIX, a República Velha trouxe os 

primeiros investimentos em pesquisa, sobretudo na área da engenharia civil, como pontua 

Vargas (2001, p.43-44), no “gabinete da resistência dos materiais, na recentemente fundada 

escola politécnica de São Paulo”. Destaca também a criação dos institutos de pesquisa em 

saúde, que desenvolveram importantes pesquisas para combate as epidemias como varíola e 

febre amarela, mormente na figura de Oswaldo Cruz, Adolfo Lutz e Carlos Chagas que se 

opunham “à ação dos governantes, concentrada na extinção da febre amarela e 

melhoramentos urbanos no Rio e Santos”. Para ele, Manguinhos [Fiocruz/ Fundação Oswaldo 

Cruz] deveria ser o núcleo de modernização de todo o país, pela pesquisa biomédica. “Foram 

organizadas, para isso, expedições às várias regiões do país, visando resolver problemas 

locais” (VARGAS, 2001, p.50-51). Concomitante, “pesquisas científicas em Anatomia 

Patológica, Protozoológica e Fisiológica – levadas a efeito por cientistas, tais como, o próprio 

Carlos Chagas, Henrique Aragão, Miguel Osório de Almeida, e muitos outros – deram ao 

Instituto o caráter de instituição científica” (2001, p.52), além da integração entre o instituto e 

a faculdade de Medicina, proposta por Carlos Chagas, em 1925, um período de brilhante 

atividade científica em Biologia e Fisiologia no Rio de Janeiro. 

Vargas (2001, p.43-44) subscrevendo com a historiadora da ciência Nancy Stepan, considera 

a criação do Instituto de Manguinhos a origem da ciência no Brasil, quando afirma que “até 

aquela época, [as pesquisas eram] ausente nas nossas instituições e escolas superiores, onde o 
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ensino livresco dominava”. Embora o ensino ainda se apoiasse em bibliografia estrangeira, as 

particularidades brasileiras impeliram a adaptação do conhecimento científico às 

circunstâncias nacionais. 

Importante pontuar também a criação da Sociedade Brasileira de Ciências, em 1916, 

transformada, seis anos depois, em Academia Brasileira de Ciências, composta, 

principalmente, por cientistas que rechaçavam o positivismo. Vargas (2001, p.60) 

complementa que, ainda assim, entre os engenheiros e, especialmente, entre os militares, 

permanecia a ideia, de origem nitidamente positivista. 

Em relação à pesquisa na área das ciências humanas, Vargas (2001, p.63-64) conta que suas 

origens remetem da pesquisa sobre indígenas e negros, com destaque para a missão Rondon, 

de visão positivista, cuja intenção era integrar as populações indígenas na civilização 

brasileira e não preservar suas culturas. Distingue-se, também, o trabalho do professor 

Raimundo Nina Rodrigues (1841-1905) no campo da antropologia. Nesse ensejo, Vargas 

(2001, p.66-67) observa que “a curiosa associação entre Antropologia e Psiquiatria em Artur 

Ramos – que remonta à preocupação da criminalidade nas raças, de Nina Rodrigues – mostra 

que ele, em consonância com o pensamento europeu da época, aceitava a ideia de 

degeneração das raças pela mestiçagem”. 

A partir do século XX, sobretudo na sua segunda metade, observa-se maior investimento em 

ciência e tecnologia, com destaque para o segundo governo de Getúlio Vargas, que buscava 

desenvolver a indústria brasileira. Balbachevsky (2010, p.9) afirma que “a questão da 

inovação marcou profundamente a política de C&T no Brasil, na primeira década do século 

XXI, a ponto de redefini-la oficialmente como política de Ciência, Tecnologia e Inovação (C, 

T&I)”.  

2.4. Planos e políticas públicas de incentivo a ciência e tecnologia nacionais (1950-

2015) 

Segundo Oliveira (2016, p.131), “a institucionalização da política de C, T&I – PCTI, no 

Brasil, ocorreu no contexto posterior à II Guerra Mundial, com a criação do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, em 1951[...]. O 

desenvolvimento tecnológico começava a ganhar espaço como argumento de necessidade 

para a política estratégica do Estado moderno desenvolvimentista.”. A fundação da Sociedade 
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Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC ocorreu em 1948, sob diretrizes políticas que 

procuravam ampliar o alcance dos debates sobre C&T. Nesse sentido, Balbachevsky (2010, p. 

3) assinala que:  

A institucionalização da política científica no Brasil tem início nos anos cinquenta. 

Em 1951, quando o governo federal fundou o Conselho Nacional de Pesquisa 

(CNPq) com o objetivo de financiar a pesquisa científica e tecnológica no país. No 

mesmo ano, o Ministério da Educação – MEC criou a Capes, inicialmente 

denominada “Campanha Nacional de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino 

Superior”, com o objetivo de estimular a qualificação do corpo docente das 

Universidades Públicas do país. 

Misan (2008, p. 195) afirma que, no campo da museologia, entre as décadas de 1940 a 1950, 

sobretudo no período do Estado Novo, foram criados quatro museus históricos federais: o 

Museu da Inconfidência, em Ouro Preto (Minas Gerais, 1938); o Museu Imperial, em 

Petrópolis (Rio de Janeiro, 1939); o Museu das Missões, em Santo Ângelo (Rio Grande do 

Sul, 1940); e o Museu do Ouro, em Sabará (Minas Gerais, 1945). 

Vargas (2001, p.113-114) destaca o segundo governo de Getúlio Vargas como propulsor de 

estímulo e crescimento da ciência e tecnologia, com objetivo de desenvolver a indústria 

brasileira, sobretudo no setor energético. Nesse período, houve a criação da Petrobras, em 

1953, que tinha todo monopólio de petróleo no Brasil, com atividades de prospecção, extração 

e refino. Juscelino Kubitschek (1956-61) adotou uma postura de abertura a empresas 

estrangeiras, especialmente dos Estados Unidos, incentivando indústrias multinacionais de 

automóveis, de construção naval, de mecânica pesada e de equipamento elétrico. 

Handfas (2013, p.79) afirma que “a institucionalização das políticas públicas da área de 

Ciência e Tecnologia data desses anos (1950), marcada, especialmente, pela criação, em 1951, 

do Conselho Nacional de Pesquisa – CNPq e da Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal 

de Nível Superior – CAPES”. Esse período foi marcado como um momento de aceleração no 

movimento de modernização do país. A autora analisa o processo de institucionalização das 

políticas públicas relacionadas à área da ciência e da tecnologia, quando o Estado passa a 

atuar de forma sistemática no sentido de planejar ações, elaborar projetos, assegurar e 

disponibilizar investimentos e desenhar o marco institucional e legal regulatório sobre o qual 

a Política Científica e Tecnológica se desenvolveria, sobretudo com a influência da 

comunidade científica no processo deliberativo de construção da agenda dessas políticas. 

Nesse sentido, Handfas (2013, p.38) destaca: 
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 [...] o papel desempenhado pela comunidade de pesquisa brasileira na condução da 

mobilização de seus membros em duas oportunidades determinantes para a 

institucionalização das políticas públicas da área de C&T: a criação [definitiva] do 

Ministério da Ciência e Tecnologia, em 1985 e, antes, na década de 1950, a pressão 

para a criação do Conselho Nacional de Pesquisas, o CNPq. Essas instituições 

podem ser consideradas como dois dos órgãos mais importantes relacionados 

formulação de diretrizes e programas, financiamento, coordenação, elaboração e 

condução das políticas públicas de C&T no Brasil desde o pós-guerra. (HANDFAS, 

2013, p.38) 

Com o início da ditadura militar, o governo passou por dois momentos: inicialmente, o 

objetivo era despolitizar a sociedade, intervendo em órgãos de pesquisa e afastando lideranças 

consideradas subversivas, com políticas regulatórias no setor de C&T. Num segundo 

momento, os militares buscaram fomentar a pesquisa e crescimento dos parques tecnológicos 

(SCHWARTZMAN, 1995 apud BALBACHEVSKY, 2010). A autora (2010, p.6) ainda 

observa que, nesse período, houve a reforma nas universidades federais, abertura das 

primeiras universidades privadas e o desenvolvimento do sistema de avaliação da pós-

graduação pela Capes, a partir de 1976. 

O período da ditadura militar foi marcado por questões relacionadas ao endividamento 

externo, inflação e as dificuldades advindas da primeira crise internacional do petróleo, 

sobretudo ao se analisar os problemas de gestão do governo, inclusive em relação às ações de 

C&T. Nesse momento, o país ainda sofria com o cerceamento da liberdade de expressão, 

posto através do AI-5, como abordaremos mais profundamente no capítulo 3, desta tese. O 

decreto também incluía a nomeação de interventores em estados e municípios, cassação de 

mandatos políticos, perseguições, demissões de professores e cientistas no serviço público 

(HANDFAS, 2013, p.44). 

Durante todo período da ditadura militar – cinco governos, entre 1964 e 1985, a política 

econômica era voltada para a exportação de matéria prima e crescente endividamento externo.  

Em relação às questões ligadas ao desenvolvimento científico e tecnológico, algumas 

diferenças podem ser observadas, Motoyama (2004) afirma que:  

No governo Castello Branco, a ênfase esteve centrada no controle da inflação, não 

havendo muito interesse no concernente ao desenvolvimento. Já no governo Costa e 

Silva, a despeito da inflação não estar inteiramente controlada, intentou-se retomar o 

desenvolvimento – tanto econômico quanto social –, valorizando a investigação 

científica e tecnológica. No governo seguinte, o do general Médici, o esforço só foi 

no sentido do desenvolvimento econômico, relegando o social para segundo plano. 

Sob a presidência de Ernesto Geisel, a opção se fez no sentido de desenvolver o país 

econômica e socialmente, com a ajuda de um sistema de C&T fortalecido. E, no 

último período militar, sob o comando do general João Figueiredo, “o regime mal se 

aguenta em pé, sem condição para qualquer coisa a não ser o combate à inflação” 

(MOTOYAMA, 2004: 322). 
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Ainda em relação aos governos da ditadura militar, Vargas (2001, p.119) afirma que houve 

investimentos nas áreas de exatas e naturais, pois buscavam o crescimento do país nos setores 

da construção civil e infraestrutura. “[...] Tanto as ciências exatas e naturais como as humanas 

muito sofreram com as aposentadorias compulsórias, os expurgos e afastamentos de cientistas 

tidos como de esquerda”. Moreira conta que “a Sociedade Brasileira de Física (SBF), criada 

em 1966, já durante o período do regime militar, teve também uma intensa atuação política, 

inclusive com vários membros de sua direção sofrendo prisões ou perseguições políticas”.  

Vargas (2001) ainda afirma que: 

Durante o último governo militar, do Gen. Figueiredo, as atividades de pesquisa 

científica e tecnológica muito declinaram. Entretanto, elas subsistiram nos cursos de 

pós-graduação com suas pesquisas para dissertações de mestrado e teses de 

doutorado. (VARGAS, 2001, p.139) 

[...] Não se pode deixar de lembrar que cientistas brasileiros adquiriram grande 

notoriedade no estrangeiro e conseguiram resultados de repercussão internacional na 

pesquisa científica e tecnológica. Para simplesmente citar três exemplos: o 

desenvolvimento de uma Lógica Matemática Paraconsistente, por uma equipe 

dirigida pelo prof. Newton Afonso da Costa; os trabalhos do prof. Milton Santos 

sobre uma Geografia Humana baseada numa nova noção de “espaço” por ele 

introduzida nos seus livros Espaço e método e A natureza do espaço; e o trabalho de 

José Leite Lopes, que mantém viva a pesquisa em Física no Brasil, com a 

publicação, em 1992, do seu livro A estrutura quântica da matéria. (VARGAS, 

2001, p.139-140) 

Segundo Cazelli, Marandino & Studart (2003, p.1), “durante a década de 1980, um número 

considerável de países e a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciências e 

Cultura (UNESCO) assumiram um compromisso internacional no que diz respeito à educação 

em ciências: uma nova meta sob o slogan ‘ciência para todos’”. Ainda assim, Balbachevsky 

(2010, p.7) afirma que “a década de 1980 não registrou nenhuma ruptura mais profunda do 

sistema de apoio à ciência e tecnologia que se configurou nos anos setenta.” Nesse período, 

houve um decréscimo de investimento nas pesquisas e afastamento do projeto brasileiro 

macroeconômico de desenvolvimento. 

Nesse sentido, Handfas (2012, p.28) destaca que: 

Em 1951, além do CNPq, é criada a Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível 

Superior – CAPES e a partir dos anos 1960 várias outras instituições de pesquisa e 

órgãos de financiamento passam a compor, organizar e expandir um Sistema 

Nacional de Ciência e Tecnologia no país. Em 1967, o Decreto Lei nº 200 cria o 

Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT, que seria implantado de forma 

definitiva, com apoio de parte da comunidade científica, somente em 1985. 

Observa-se, portanto, que apenas, ao final dos anos 1980, com o processo de 

redemocratização, o setor da pesquisa, ciências e tecnologia se articulou com a oposição 
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democrática, que assumia o poder, logrando um espaço de proeminência no novo governo 

com a criação do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT). Balbachevsky (2010) observa 

que a crise econômica e fiscal, que se arrastou por quase toda a década de oitenta e o início da 

década de noventa, deu origem a um estancamento dos investimentos públicos e um 

retrocesso em muitas das conquistas da década anterior.  

Handfas (2013, p.48) ainda observa que este período trouxe expectativas de mudanças 

políticas e sociais que “acalentavam perspectivas de um futuro melhor para todos os setores 

da sociedade brasileira, a partir das possibilidades geradas pela retomada do desenvolvimento 

econômico e liberdades democráticas”. Neste ano, foi criado o Museu de Astronomia e 

Ciências Afins (como aprofundaremos nos próximos capítulos), único museu de ciência e 

técnica de âmbito federal ligado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI. 

Ainda lembra que, mesmo com a grave crise econômica vivida pelo país, “eram grandes as 

expectativas da comunidade científica que se inspiravam nas oportunidades que a construção 

de uma nova organização político-institucional poderia trazer para a ciência brasileira”.  

Através da análise do III Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - III 

PBDCT, documento que orientou as ações de C&T para os anos 1980-1985, apontado por 

Handfas (2013, P.46), “as primeiras iniciativas para a área de C&T antes da criação do 

Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT, que podem ser consideradas como preocupações 

mais explícitas com a preservação e divulgação dos vestígios da memória da ciência e da 

tecnologia no Brasil”. Para Dias (2009), 

A criação tardia do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), em 1985 constitui, 

entretanto, um evento de grande importância para a PCT (Política de Ciência e 

Tecnologia) brasileira, sobretudo em termos de sua organização político-

institucional [...] O MCT passou a ser um dos principais atores da política científica 

e tecnológica do País, formulando diretrizes e programas, repassando recursos, e 

coordenando as ações das demais instituições (DIAS, 2009: 86). 

Após a estabilização da moeda, em meados dos anos 1990, o cenário macroeconômico 

mundial levou o governo vigente a realizar reformas nas políticas públicas de ciência e 

tecnologia. Balbachevsky (2010, p.9) comenta que “o volume de investimentos em C&T em 

relação ao PIB do país sempre foi um fator de limitação percebido como importante por todos 

os atores”. Observando a pouca participação das empresas e iniciativa privada, os principais 

programas de investimentos em C&T foram reformados, sob supervisão do Banco Mundial, 

com a revisão e adequação da estrutura de incentivos para o investimento do setor privado na 

área, melhorando a efetividade dos investimentos públicos. 
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Interessante destacar na análise de Handfas (2013, p.29) sobre a condução do Ministério da 

Ciência e Tecnologia, ao longo dos anos 1990, que foi fundido ao Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio, em 1989, depois transformado em secretaria especial 

ligado a Presidência e sendo recriado ainda em 1989. No início do governo Collor, foi 

novamente extinto, sendo reconfigurado como Secretaria de Ciência e Tecnologia, ligada à 

Presidência da República comandada por José Goldemberg. Somente no governo de Itamar 

Franco, em 1992, o MCT é recriado. Em 2011, o MCT passa a denominar-se Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI.  

Observa-se também que, ao longo destes 37 anos, o MCT teve 23 ministros (ou secretários) 

que ocuparam o cargo por períodos curtos (6 meses a 1 ano, em alguns casos), 

comprometendo a continuidade de programas e políticas públicas. Segundo Handfas (2013, 

p.29) “os mandatos mais longos verificados, que proporcionaram certa continuidade de 

diretrizes e ações, foram o de Israel Vargas (1992-1995) nos Governos de Itamar Franco e 

Fernando Henrique Cardoso, e, mais recentemente, a partir de 2005, o ministro Sergio 

Rezende concluiu um mandato de cinco anos à frente do MCT do Governo de Luís Inácio da 

Silva”. 

No que se refere ao Estado da Bahia, conforme Tellechea (2015, p.34), a construção da 

estrutura administrativa de C&T do estado teve seu início, em 1948, com a criação do 

Instituto de Tecnologia da Bahia - ITB (antigo Instituto de Química de 1945) - ver anexo 01. 

No ano de 1959, foi criada a Fundação para o Desenvolvimento da Ciência na Bahia – 

FUNDEC, no Governo Otávio Mangabeira, com objetivo coordenar, estimular e dar 

assistência à pesquisa e ao trabalho científico em todas as suas áreas. Em 01 de dezembro do 

ano de 1969, no governo de Luiz Viana Filho, foi criada a Secretaria de Ciência e Tecnologia 

- SCT através da Lei Nº 2.7514, a fim de organizar, planejar e executar a política no campo da 

C&T, vinculada aos objetivos nacionais de estímulo ao crescimento industrial do país. 

A FUNDEC foi extinta em 1974, no primeiro mandato do governador Antônio Carlos 

Magalhães, por decreto, incorporando-se à Fundação Centro de Pesquisas e Desenvolvimento 

– CEPED, que se situa, ainda hoje, no município de Dias D’Ávila. O texto do decreto ainda 

informa que “as atividades de assistência à pesquisa científica e tecnológica e de divulgação 

do intercâmbio técnico científico, desenvolvidas pela FUNDEC, passarão para a competência 

do Centro de Pesquisas e Desenvolvimento – CEPED”, cujas atribuições englobavam 
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desenvolver estudos, visando à inovação tecnológica e social, oferecer suporte as indústrias 

instaladas na Bahia, no oferecimento de serviços e produtos de tecnologia e inovação. 

Tellechea (2015, p.34) narra que, um ano após a extinção da FUNDEC, “o então governador 

Roberto Santos, findou as atividades da Subsecretaria de Estudos e Pesquisas e criou a 

Subsecretaria de Ciência e Tecnologia, vinculando a estrutura do SEPLANTEC”. Além disso, 

neste mesmo mandato, o dirigente criou Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia, objeto 

deste estudo, instituído pelo decreto Nº 25.663 de 01 de maio 1977 como unidade da 

SEPLANTEC, o qual permaneceu assim até 1982. 

Vale destacar a sucessão de transferências de gestão do MCT-BA, ocorridas neste período, 

que serão mais profundamente analisadas no capítulo 3 desta tese. Tellechea (2015) relata: 

A partir de 1983 foi transferido para a Fundação Cultural do Estado da Bahia - 

FUNCEB. Dois anos depois, em 1985, foi para o Departamento de Museu e Artes 

Plásticas da Fundação de Cultura do Estado da Bahia. Em 1990, foi fechado ao 

público por desgastes estruturais. Em 1995 o Museu passou a integrar a 

Universidade do Estado da Bahia - UNEB como Unidade Gestora. Em 1998 foi 

regulamentado como órgão suplementar da Pró-Reitoria de Extensão. 

(TELLECHEA, 2015, p.34) 

Em conjunto com MCT-BA, o governo transferiu o Centro de Pesquisas e Desenvolvimento - 

CEPED também para gestão da UNEB. Em 12 de junho de 2003, no governo de Paulo Souto, 

a partir da Lei 8.631, foi recriado o CEPED como Órgão Suplementar da UNEB, com o 

mesmo nome e atividades da extinta Fundação CEPED.  Em 2001, foi criada a Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia – FAPESB, que se configura na agência de indução e 

fomento à pesquisa e à inovação científica e tecnológica do Estado da Bahia. Atualmente 

(2023), tanto o MCT-BA, quando CEPED e a FAPESB retornaram para gestão da Secretaria 

de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia – SECTI-BA. 

2.5. Cenário atual das políticas públicas para Cultura e C&T 

Embora não esteja no recorte temporal determinado para estudo nesta tese, se faz necessário 

destacar e registrar a diminuição paulatina nos investimentos relacionados às políticas 

públicas e ações em torno da cultura, ciência e tecnologia, nos últimos seis anos, após o 

impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, em 2016, até início de 2023, ano de defesa desta 

tese.  
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Observou-se, através das análises desta pesquisa, a partir de 1950, uma gradativa melhora nas 

criações e manutenções de políticas públicas relacionadas à cultura e democratização da 

ciência, tecnologia e inovação, embora se tenha, também, observado, alguns reveses, a 

exemplo do período militar.  

O impedimento da presidenta Dilma Rousseff, lançou o País em um projeto econômico 

neoliberal
12

, denominado “Ponte para o Futuro” que foi concatenado com a reforma 

trabalhista, aprovada em 2017, e a condução da política fiscal via teto rígido de gastos 

públicos primários, que cortou, sobretudo, orçamento da educação, saúde, pesquisa, ciência e 

tecnologia (JAYME JR. & MISSIO, 2021, p.220). 

Ao longo dos seus quatro anos de mandato, o governo Bolsonaro tomou medidas que visavam 

o desmonte do ensino público e pesquisa em ciência, tecnologia e inovação. Segundo notícia 

o Portal de notícias Valor, vinculado ao jornal O Globo, em reportagem de 28/07/2021, 

orçamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), o 

ano de 2021 registrou o mais baixo patamar desde 2000, registrando o valor de 1,2 bilhões de 

reais, enquanto, no ano 2000, o valor destinado a órgão foi de 2,4 bilhões. 

É importante destacar que, desde 2014, o Brasil sofre com as consequências de uma crise 

econômica, iniciada em meados deste ano, que foi agravada pelo início da pandemia de 

COVID-19, em 2020. Este cenário, associado à política econômica desastrosa do governo 

Bolsonaro, intensificou o desemprego, trabalho informal, precarização do mercado, inflação 

desenfreada e recrudescimento da concentração da renda, que havia se atenuado entre 2005 e 

2014 (JAYME JR. & MISSIO, 2021, p.219). 

Vale ressaltar, em relação às políticas públicas culturais, primeiramente, que o Ministério da 

Cultura foi rebaixado a Secretaria Especial de Cultura, em 2018. Isso, simbolicamente, indica 

uma desvalorização da importância da cultura para educação e crescimento da sociedade 

brasileira.  Além disso, o governo fez frequente campanha para descredibilizar a Lei 

Rouanet
13

, afetando projetos e instituições museais que sobrevivem através do investimento 

                                                           
12

 Corrobora-se com Jayme Jr. & Missio (2021, p.220) quando afirmam que “o termo “neoliberal” nunca é 

destituído de controvérsias. [...] O conceito se relaciona com um conjunto de “reformas” que inclui 

privatizações, política fiscal fundada em um equilíbrio intertemporal entre gastos e receitas e diminuição de 

gastos primários para garantir o referido equilíbrio fiscal intertemporal. Do mesmo modo, uma política 

monetária com banco central independente. 
13

 Lei 8.313/91 – a Lei Federal de Incentivo à Cultura, também conhecida como Lei Rouanet, trata do Programa 

Nacional de Apoio à Cultura e permite que pessoas físicas e jurídicas façam aportes para projetos culturais com 

incentivo fiscal, na forma de desconto no seu Imposto de Renda. 
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público e privado, como a Pinacoteca de São Paulo, por exemplo, citado em artigo na revista 

online Arte!Brasileiros, de 15 de fevereiro de 2022. 

Em outubro de 2021, o governo cortou do orçamento do atual ministério da ciência, 

tecnologia, e Inovação, 92% da verba destinada a pasta, sem conhecimento do seu, então, 

ministro Marcos Pontes. Roitman (2020, s.p.), em artigo publicado, em 27/01/2020, no Jornal 

da Universidade de São Paulo – USP, aponta que: 

Vivemos uma realidade econômica desfavorável. Equivocadamente, em vez de 

aumentarmos os investimentos em Ciência e Tecnologia, como instrumento para 

superarmos a crise, os investimentos têm sido cortados. Universidades e centros de 

pesquisas tentam dar continuidade aos seus projetos. Apesar disso, muitos foram 

interrompidos. Os jovens pesquisadores desencantados começam a emigrar para 

países onde a Ciência e Tecnologia são valorizadas. É o que chamamos de “fuga de 

cérebros”. 

A mesma preocupação foi noticiada pela Revista Digital Carta capital, em 09/06/2021, 

indicando que o número de pesquisadores que imigraram para outros países, sobretudo 

Estados Unidos, Portugal e Espanha, cresceu 40%, números maiores, inclusive, que no 

período de breve recessão que viveu o país. 

No que se refere à área das políticas e ações para museus, destaca-se a reportagem do site 

Com Ciência, de 8 de julho de 2019, elaborada por Bianca Bosso e Luane Almeida, que 

aborda a falta de investimento nas áreas da cultura, o que põe em risco museus universitários 

no Brasil. Logo após o incêndio no Museu Nacional, em 2018, no Rio de Janeiro, foi reaberto 

o debate sobre a necessidade de mais investimento e manutenção em espaços museográficos. 

Entre 2008 e 2018, somente no estado de São Paulo, outros cinco prédios sofreram com 

incêndios que danificaram seu acervo ou estrutura – Teatro Cultura Artística (2008), Instituto 

Butantan (2010), Auditório do Memorial da América Latina (2013), Liceu de Artes e Ofícios 

de São Paulo (2014), Museu da Língua Portuguesa (2015) – e o Museu do Ipiranga, que teve 

parte do seu acervo roubado, em 2007 (REVISTA GALILEU, 03/09/2018). Além disso, 

problemas de infiltração, rachaduras e outras questões de infraestrutura afligem os gestores 

dos equipamentos públicos, aponta a reportagem.  

As autoras (Com Ciência, 08/07 2019) observam que museus vinculados a instituições de 

ensino superior devem ter “como missão servir de apoio para atividades científico-

pedagógicas e construir uma interface entre a entre a universidade e a sociedade, de forma a 

difundir o conhecimento construído nas universidades e sensibilizar o grande público 

(principalmente os jovens pré-universitários)”. Entretanto, a verba para manutenção desses 
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equipamentos, geralmente está incluída no orçamento da instituição – que é dividida de forma 

desigual entre pesquisa, ensino e extensão – nas pró-reitorias de extensão, com o percentual 

mais escasso e onde, muitas vezes são utilizados como espaço de eventos de extensão ao 

invés de funcionar com seu objetivo original.   

A reportagem cita a professora Emanuela Sousa Ribeiro, do Departamento de Antropologia e 

Museologia e do Mestrado Profissional em Gestão Pública da Universidade Federal de 

Pernambuco, que defende que esse modelo de divisão está conectado ao conceito de capital 

científico ou “qual o retorno gerado pelas atividades científicas para a universidade”. Há um 

equivocado entendimento de que patentes, publicações, financiamento de projetos, geram 

capital científico, enquanto os museus não geram esse capital e, por isso, não são valorizados 

no ambiente institucional, sendo preteridos na disputa por recursos humanos e materiais. 

Nessa perspectiva, a reportagem defende que “esse cenário revela que os museus fazem parte 

do eixo mais frágil do tripé universitário, tornando-se, possivelmente, alvos imediatos para 

cortes orçamentários”. 

Vislumbrava-se, até 2022, um cenário pouco otimista para os campos da educação, cultura, 

ciência e tecnologia. A comunidade acadêmica e científica, através de suas organizações – 

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), Academia Brasileira de Ciências 

(ABC), Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais (Andifes), Associação 

Nacional de Pós-Graduandos (ANPG) e outras –, tem alertado para esse verdadeiro desmonte 

das estruturas sociais que comprometerá, certamente, o desenvolvimento e a qualidade de 

vida das gerações futuras.  

3. ESTUDO DE CASO: O MUSEU DE CIÊNCIA E TECONOLOGIA DA BAHIA 

A história é um profeta com o olhar voltado para trás: pelo que foi, e contra o que 

foi, anuncia o que será. EDUARDO GALEANO (2010, p.25) 

A afirmação de Eduardo Galeano (2010) em sua obra “As veias abertas da América Latina”, 

traduz a concepção de história adotada por esse autor. Neste capítulo recuperam-se os 

acontecimentos e os fatos mais relevantes que marcaram o surgimento, a vida útil, os 

caminhos e descaminhos do Museu de Ciência e Tecnologia do Estado da Bahia, ao longo da 

sua história. Compreende-se, com este autor, que tal narrativa poderá iluminar e permitir 

possíveis respostas às inquietações do presente, indicando perspectivas de intervenções 

futuras.  
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3.1. A história do Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia 

O MCT-BA foi inaugurado no dia 17 de fevereiro de 1979 (ver Foto 3 e Foto 4) pelo então 

governador Roberto Santos, cuja trajetória política foi marcada por inúmeras obras na saúde e 

educação, a exemplo do Hospital Geral do Cabula (que posteriormente recebeu o nome de 

Roberto Santos), do Centro de Convenções, os parques de Pituaçu e de Exposições
14

. Vale 

ressaltar que Dr. Roberto Santos era filho de Dr. Edgard Santos, médico e professor da 

Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia – UFBA. Entre 1946 e 1961, foi 

reitor da UFBA, quando criou o Hospital das Clínicas da Universidade, além das escolas 

superiores de Música, Teatro e Dança. Dr. Edgard Santos também foi responsável pela 

fundação do Museu de Arte Sacra da UFBA, no Convento de Santa Teresa, localizado na 

região do centro antigo de Salvador. Nesse sentido, destaca-se trecho do livro “Avant-Garde 

na Bahia” de Antônio Risério (1995, p.7) que descreve a figura de Edgard Santos: 

Um reitor um tanto visionário que sustentou e apoiou, contra todo conservadorismo 

provinciano, um Agostinho da Silva criando o CEAO – Centro de Estudos Afro 

Orientais, um Martim Gonçalves, dirigindo a Escola de Teatro, um Koellreutter 

dirigindo os seminários livres de Música e uma Yanka Rudska dirigindo a Escola de 

Dança. (RISÉRIO, 1995, p.7) 

Dr. Edgard Santos projetou para a Bahia o crescimento através da cultura, incentivando o 

fortalecimento da universidade, polo de novas informações, transformada no centro da 

agitação cultural e da produção estético-intelectual. Segundo Risério (1995), Edgard Santos é 

o principal agente impulsionador de uma revolução cultural ocorrida nesse período. Em meio 

ao protagonismo da universidade, da cultura e dos novos movimentos culturais oriundos desta 

época, cresceu e se formou Roberto Santos, que assumiu o governo do Estado durante na 

última década da ditadura militar. O governador manteve amigável relação com o governo 

federal ditatorial. Em entrevista ao site Bahia.Ba (15/05/2017), o ex-governador respondeu 

sobre sua relação com o governo militar: 

Eu não tinha nenhum motivo para, enquanto estavam esses militares, com relação à 

Bahia, ter uma atitude frontalmente contrária. “De modo que cuidei da minha vida 

com relação à Bahia e trabalhei como pude”. (SITE BAHIA.BA (15/05/2017) 

Na mesma entrevista, lamentou que o projeto concebido para o MCT-BA não tivesse sido 

construído, conforme seu projeto original: 
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 Notabiliza-se que, neste período do governo de Roberto Santos, foram instalados outros importantes 

equipamentos públicos como o parque de exposições na Avenida Luís Viana, a passarela do Iguatemi, o Estádio 

de Pituaçu e o Centro de Convenções, inaugurado em 1978, além da Escola Parque, no bairro da Caixa D`água. 



66 
 

 
 

De todas as coisas que fiz, no período de governo, aquela que mais lamento que não 

tenha tido continuidade é o Museu de Ciências e Tecnologia. Foi um trabalho muito 

bem cuidado, que teve o apoio do Conselho Britânico. Naquela época, a Inglaterra 

estava em situação econômica excelente e financiou vários trabalhos. Eles 

mandaram para cá um dos membros do Museu de Ciência e Tecnologias de Londres, 

que teve papel fundamental na formação do Museu de Ciências e Tecnologia [da 

Bahia]. O museu era ativo, atuante, dinâmico e didático. Esse museu ajudou muito 

na criação de uma mentalidade industrial da parte dos jovens daquela época, que não 

estavam habituados. A Bahia não tinha pessoal jovem que tivesse se voltado para o 

convívio de uma economia industrial. E o museu foi preparando a juventude. Algum 

tempo depois jogaram fora o museu, acabou. O museu tinha uma instalação 

excelente, um espaço bastante amplo. Permitiram que os terrenos em volta fossem 

ocupados. De propósito, foram levando o museu a ser fechado. Hoje, não existe 

mais. Hoje, não, há algumas décadas. (SITE BAHIA.BA (15/05/2017) 

Por fim, o ex-governador completou que considerava o MCT-BA o grande legado de sua 

carreira “para formar a juventude, que passou a enfrentar o empreendimento na Bahia” 

(BAHIA.BA, 15/05/2017). 

Foto 3 - Governador Roberto Santos no dia da inauguração do MCT_BA, em 17/02/1979. 

Fonte: Fundação Pedro Calmon - Centro de Memória da Bahia 
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Foto 4 – Placa de Inauguração do MCT-BA. 

Fonte: Fundação Pedro Calmon - Centro de Memória da Bahia 

 

Observa-se, em sua fala, o profundo orgulho pela idealização e criação do equipamento 

público. Seu projeto foi iniciado em 1977
15

, através do lançamento do processo licitatório 

para desenvolvimento dos projetos do MCT-BA. Em 17 de agosto de 1977, no jornal A 

Tarde, foi publicada matéria informando sobre o projeto do museu que visava “[...] reunir em 

um mesmo espaço físico momentos históricos da ciência e tecnologia em todo o país”, cujo 

acervo seria “adaptado para fins de exposição didática com acesso do grande público, 

beneficiando principalmente a classe estudantil”. 

Em artigo publicado na Revista Ciência e Cultura/ UFBA, 12 em de fevereiro de 2014, Prof. 

Dr. Roberto Santos afirmou que: 

A sociedade baiana vivia um momento de efervescência, saindo de uma sociedade 

agrária para industrial e precisava de um campo de especialização na área. “Além de 

ser um museu educativo, também se dedicaria a atividade e desenvolvimento 

científico e tecnológico, que também servisse de base de inovação para a indústria 

petroquímica”. Segundo o professor de medicina aposentado da UFBA, um dos 

parceiros foi o Conselho Britânico, enquanto a Inglaterra vivia uma época de riqueza 

econômica muito grande e criou esse conselho para investir em países em 

desenvolvimento. (Revista Ciência e Cultura/ UFBA, 12/02/2014) 

                                                           
15

 A partir da metade do século XX, mais especificamente da década de 1970, o papel educativo dos museus de 

ciências foi formalmente reconhecido. Além disso, a definição de museu apresentada em 1974 pelo Conselho 

Internacional de Museus (ICOM)2 passou a incluir a educação como uma de suas atribuições (ICOM, 2013), 

fazendo com que ela ocupasse, ao menos, teoricamente, o mesmo patamar de funções historicamente já 

consagradas nessas instituições como preservação, coleta e salvaguarda de patrimônio (MARANDINO, 2015) 
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Sem discordar do governador Roberto Santos quanto aos objetivos e a nobreza de propósitos 

que subjaz a implementação do MCT-BA – sem dúvida um feito marcante da sua política de 

governo – progressivamente abandonada nas gestões que o sucederam no Estado da Bahia – 

cabe destacar que seu governo ocorreu em plena vigência da ditadura militar – momento 

político sombrio vivenciado pela sociedade brasileira. Esse regime que se estendeu de 1964-

1985, fincado no autoritarismo e assentado na Doutrina de Segurança Nacional, ficou 

conhecido como ‘anos de chumbo’, mascarando as desigualdades e soterrando os direitos 

políticos do povo brasileiro. Dessa forma, a despeito do mencionado clima harmonioso e da 

não interferência na autonomia e capacidade de realização entre os poderes, conforme 

depoimentos do Governador, cabe compreender o significado e os impactos desse regime para 

o Brasil. 

Vale observar que, ao longo dos seus mais de 500 anos de existência, a população brasileira 

foi regida por 06 (seis) constituições, e todas elas, embora reflitam claramente o contexto 

econômico, social e político de cada época, foram fundadas com base em um ordenamento 

jurídico comum, pautado numa lógica colonial e escravagista, bem distante da realidade da 

população brasileira. Sob essa lógica, o foco principal do texto constitucional no Brasil esteve 

sempre voltado para o controle dos grupos politicamente minoritários, socialmente 

inferiorizados e/ou desumanizados, mas que são potencialmente ameaçadores e destrutivos à 

ordem social dominante (a exemplo dos segmentos empobrecidos e socialmente vulneráveis: 

mulheres, quilombolas, grupos negros e étnico-raciais, crianças, juventudes, idosos, entre 

outros). O pensamento jurídico brasileiro se estrutura com base na crença da efetiva (ou 

pseudoneutralidade) jurídica, desconsiderando as necessidades, anseios e diversidade dos 

diferentes segmentos sociais.  

No período ditatorial, ao assumirem o poder, os militares exacerbaram e foram além dessa 

lógica. Para tanto, promulgaram uma nova constituição, em 1969, em um cenário de guerra 

fria, utilizado como pretexto para o enfrentamento e o combate, internamente no país, dos 

‘inimigos da pátria’. Na ótica do regime militar, a guerra ideológica exigia um controle 

rigoroso, com o uso de métodos permanentes e implacáveis de combate, tais como a 

repressão, censura, tortura, entre outros. Mediante a instauração de sucessivos atos 

institucionais, o governo militar legitimou o arbítrio e o autoritarismo, a violência, a repressão 

e a cassação política. Tais atos vão desde a mudança do nome do estado brasileiro de 

República dos Estados Unidos do Brasil para República Federativa do Brasil, da alteração na 
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forma de escolha de presidentes e governadores, à redefinição do sistema partidário, além da 

supressão dos direitos básicos dos cidadãos e cidadãs (liberdade de expressão, o direito de ir e 

vir, direito ao Habeas Corpus, entre outros).  

Com o Ato Institucional n
o
5 - AI-5, editado em dezembro de 1968, o governo militar decretou 

o recesso do Congresso Nacional, por tempo indeterminado, consolidando o fechamento total 

do regime ditatorial, a partir de quando se verificou um crescimento vertiginoso da repressão. 

Ademais, o AI-5 garantiu plenos poderes ao presidente da república, desde então autorizado a 

intervir nos estados e municípios (sem as limitações previstas na constituição), a cassar 

mandatos eletivos, suspender direitos políticos, entre outros atos arbitrários, sem qualquer 

apreciação judicial.  Nesses 21 anos de regime militar, o Brasil conviveu concomitantemente 

com o atraso político e o aumento da desigualdade social com um clima ufanista referido à 

modernização econômica do país, conhecido como “Milagre Econômico”.  

Contudo, estudos e pesquisas que se debruçam sobre essa temática evidenciaram que a 

modernização e crescimento econômico propalados no país, não resultaram em 

desenvolvimento e melhoria das condições de vida da sua população, conforme revelam os 

indicadores sociais do Brasil nesse período. Em relação ao investimento na ciência e 

Tecnologia, estava norteado pelo projeto imagético de país em desenvolvimento.  Handfas 

(2013, p.44) afirma que: 

É possível afirmar que, durante o Regime Militar, a política científica e tecnológica 

esteve pautada em um discurso que visava fortalecer a imagem de um projeto de 

criação das condições necessárias para a autonomia tecnológica do país. O ideal de 

nação moderna exigia que uma parcela significativa da tecnologia utilizada pela 

indústria fosse produzida no país. De acordo com Dias (2009, p.74), “nenhuma 

potência moderna, afinal, poderia prescindir do avanço científico e tecnológico, 

como é explicitado pela racionalidade desenvolvimentista”. (HANDFAS, 2013, 

p.44) 

Dessa forma, o que se verificou, ao contrário do divulgado pelo regime ditatorial, foi o 

aumento da concentração de renda, da inflação e da consequente pobreza e exclusão social, da 

falta de acesso da população aos serviços públicos e as informações públicas, ao mesmo 

tempo em que houve o aumento do endividamento externo do Brasil
16

. A ditadura militar 

marcou negativamente a história do Brasil e as ações realizadas nesse período acirraram as 

                                                           
16

 Ver mais em ZACHARIADHES et. al. 2009. 
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contradições e o distanciamento social que caracterizam a estrutura de poder político, 

historicamente concentrada, autoritária e patrimonialista.  

3.2. MCT-BA: Sua localização e o processo de urbanização do entorno 

Para inicializar a análise espacial do Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia faz-se 

necessário contextualizar sua localização dentro da capital do Estado da Bahia. Salvador foi 

fundada em 1549, para ser sede da colônia portuguesa e, ao longo de três séculos, foi uma das 

mais importantes cidades da América. Sua localização foi estrategicamente escolhida para 

proteção contra invasores, em um ponto equidistante do norte e do sul do território brasileiro, 

localizada em uma península banhada pela Baía de Todos os Santos, onde os portugueses 

podiam atracar suas naus. Seu traçado foi desenhado aos moldes das cidades portuguesas, 

com uma malha em quadrícula basicamente ortogonal, acompanhando a geografia da falha de 

Salvador e adaptando-se ao relevo acidentado formado pela Cidade Baixa – onde se 

encontrava o porto e a Cidade Alta – a uma altura de 60 metros aproximadamente. 

Figura 2 - Ilustração, feita em 1696, de François Froger. 

 

Publicada em Paris, 1698, no livro Relation d'un Voyage Fait en 1695, 1696 & 1697 Aux Cotês d'Afrique, Détroit de 

Magellan, Brezil, Cayenne et Isles Antilles. Fonte: Fundação Gregório de Matos. 

 

Salvador se manteve como a principal cidade do Brasil até início do século XVIII, quando a 

corte portuguesa, fugindo das tropas de Napoleão Bonaparte, decidiu se instalar no Rio de 

Janeiro, convertendo-a em capital do Reino de Portugal, Brasil e Algarve, em 1763. Salvador, 

até 1870, estava dividida em dez freguesias
17

, localizadas as margens do povoamento inicial 

da cidade. Sua configuração espacial se manteve sem grandes alterações até início do século 

                                                           
17

 As freguesia até 1870: Sé ou São Salvador (1552), Nossa Senhora da Vitória (1561), Nossa Senhora da 

Conceição da Praia (1623), Santo Antônio Além do Carmo (1646), São Pedro Velho (1679), Santana do 

Sacramento (1679), Santíssimo Sacramento da Rua do Passo (1718), Nossa Senhora de Brotas (1718), 

Santíssimo Sacramento do Pilar (1720), Nossa Senhora da Penha (1760) 
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XX, quando, após o Programa Melhoramentos, a cidade recebeu intervenções urbanas para 

incentivar seu desenvolvimento. O programa teve participação das três esferas 

governamentais – municipal, estadual e federal – para que fossem realizadas obras 

concomitantes, evidenciando o poder de articulação do então governador José Joaquim 

Seabra. Nesse período, o intuito governamental era o desenvolvimento da cidade no sentido 

sul da península soteropolitana, reconfigurando e ocupando essas áreas, pelas classes mais 

abastadas, onde foram implantados serviços de transporte e infraestrutura. Hoje, essa região 

que hoje abriga os bairros ricos da Vitória, Barra, Graça.  

Milton Santos (1959, p. 58) define as quatro primeiras décadas do século XX como: 

“um novo período de crescimento lento” – lento na escala brasileira – que 

corresponde à crise das primeiras culturas comerciais, à atração demográfica 

exercida pela nova cultura industrial, o cacau, e compara com a segunda metade do 

século XX, ao definir o período atual como um período de crescimento acelerado, 

isto é, de fortalecimento da economia agrícola, não apenas na zona do cacau, mas 

também em certas regiões do nordeste, trazendo consequências para a vida urbana e 

por outro lado, o aumento da população de subempregados e desempregados, 

resultantes de um êxodo rural sempre crescente.  

A partir de 1940, com a estabilização da cultura do cacau, Salvador, que tinha perdido seu 

posto de capital portuária para o Rio de Janeiro, desde a descoberta do ouro, em Minas Gerais, 

novamente tem seu porto como o principal ponto de escoamento e exportação do Estado e se 

torna o destino da população rural excedente que antes migrava para a região cacaueira. As 

famílias migrantes geralmente não sabiam ler e escrever, eram extremamente pobres e se 

mantinham através dos seus subempregos. 

Conforme Pinheiro e Costa (2011, p.7), na década de 1950, a cidade inicia um processo de 

estrangulamento que os bairros antigos não podem suportar, e como consequência, áreas antes 

quase desabitadas – Pituba, Iguatemi e Costa Azul – se integram ao novo centro urbano de 

Salvador, recebendo esta população excedente. Nesse período, a cidade se transforma, 

também, influenciada pelo crescimento dos meios de transporte, em particular os carros 

pequenos, trazidos dos Estados Unidos. O EPUCS (Escritório do Plano de Urbanismo da 

Cidade de Salvador
18

) propõe a abertura de avenidas de vale para adaptação aos modernos 

                                                           
18

  O Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador (EPUCS) foi criado em 1942, funcionando até 

1947 e foi coordenado pelo engenheiro e urbanista Mário Leal Ferreira (1895-1947). O EPUCS foi formado por 

uma equipe multidisciplinar que buscou projetar a cidade a partir de um modelo espacial radioconcêntrico, 

equacionando “as principais questões do desenvolvimento urbano por ele levantadas: a articulação regional, o 

duplo sistema de deslocamentos – o de avenidas de vale e o das cumeadas –, os aspectos sanitários e os sistemas 

de infraestrutura, o sistema de áreas verdes, o centro urbano e os centros cívicos, o zoneamento, a distribuição 
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meios de transporte, liberando o fluxo de automóveis e alcançando novas áreas antes não 

urbanizadas. A cidade crescia rumo às regiões norte da península soteropolitana. 

Figura 3 - Mapa de localização do MCT-BA 

 
Fonte: Google Maps (modificado pela autora. Sem escala). 

 

Sampaio (1999, p. 105) afirma que “[...] a primeira rodoviária foi construída em 1961, mas a 

maioria das avenidas de vale, timidamente iniciadas nos anos 1950, só vai, de fato, ter suas 

obras aceleradas nas décadas seguintes (1960-70), com a consolidação da economia industrial 

propriamente dita”. Observa-se, portanto, que Salvador se desenvolveu ao longo dos seus 

primeiros séculos de existência, majoritariamente, na região e entorno do seu povoamento 

original. Apenas, ao fim de século XIX e início do século XX, a cidade foi impulsionada no 

sentido norte, a partir de diversos planos e programas de desenvolvimento. Nesse sentido, 

destaca-se, na década de 1970, a criação da Avenida Luís Viana Filho (a Paralela), a nova 

rodoviária e o shopping Iguatemi, como equipamentos e sistema viário que impulsionaram o 

crescimento desta região, como veremos a seguir (Figura 3). Nesse vetor de crescimento 

urbano, foi implantado o MCT-BA, em área ainda resguardada de mata atlântica (onde seria 

                                                                                                                                                                                     
dos equipamentos de saúde e educação e habitação proletária”. Este plano guiou o planejamento da cidade 

(ARQUIVO HISTÓRICO MUNICIPAL DE SALVADOR, acesso 18/01/2023) 



73 
 

 
 

implantado o Parque Metropolitano de Pituaçu), como forma de impulsionar o crescimento da 

cidade, também neste sentido.  

O Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia está localizado na Avenida Jorge Amado, antes 

denominada Rua Vale do Cascão, no bairro da Boca do Rio, em terreno do Parque 

Metropolitano de Pituaçu (ver Figura 4). Sua circunscrição está prevista no Plano Diretor do 

MCT-BA, desenvolvido pela SEPLANTEC, entre 1977 e 1979, como “instrumento dinâmico 

de trabalho”, cujo objetivo era delinear e orientar a implantação e abertura do museu. Fica 

explícito, em seu texto, a necessidade de revisão do documento, posteriormente, o que acabou 

não sendo realizado. Segundo o Plano Diretor (1979, p.6), o equipamento se configuraria da 

seguinte forma: 

A implantação e funcionamento do Parque Metropolitano de Pituaçu, em sua 

plenitude, é pressuposto básico para o total desempenho das funções propostas para 

o museu. O terreno sobre o qual se implanta, de cerca de 85.000m², foi adquirido 

pelo Estado, mediante Decreto 25.723 de 15/07/1977, que o declarou de Utilidade 

pública para fins de desapropriação. 

Ainda na mesma reportagem do jornal A Tarde, justifica-se a escolha do terreno - 

desapropriado pelo governo estadual, nas proximidades do Parque Metropolitano de 

Salvador
19

, devido “as tendências de crescimento urbano da cidade, a necessidade de uma 

área que permita futuras expansões dessa entidade com outros equipamentos de lazer e 

cultura” (A TARDE, 17/08/1977). Em reportagem do jornal A TARDE de 23 de setembro de 

1977, é possível ler a notícia sobre a desapropriação das áreas do que viria a ser o futuro 

Parque de Pituaçu, espaço que abrange também o terreno do MCT-BA. Neste período, a 

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – CONDER estava finalizando o 

cadastro de famílias e casas existentes no local para desapropriação e realocação. Destaca-se 

que algumas das casas estavam localizadas muito próximas à lagoa. 

O Mapa de Localização do MCT-BA no Parque de Pituaçu (Figura 4), retirado do Plano 

Diretor do Museu de Ciência e Tecnologia, evidencia a localização do MCT-BA dentro do 

complexo do Parque Metropolitano de Pituaçu. Observa-se a complexidade e 

multifuncionalidade do equipamento público que previa locais para desenvolvimento do lazer, 

                                                           
19

 Conforme matéria do jornal A tarde de 17 de agosto de 1977, neste mesmo período o Parque Metropolitano de 

Pituaçu estava sendo definido como parte do sistema de áreas verdes da Região Metropolitana da Bahia, 

concebido pela Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – CONDER. O parque foi 

concebido com as “funções ambiental – através da proteção do manancial da represa e sua periferia, de 

educação, cultura e lazer – através do zoneamento e implantação de equipamentos específicos e programação de 

atividades, e ecológica – pelo inter-relacionamento da forma, flora e usuários com ambiente”. Neste período, 

foram implantados o Horto, a ciclovia e o MCT-BA. 
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cultura e educação, além de preservação ambiental, em área de 85 mil m
2
, delimitados pelas 

avenidas Luiz Viana Filho, Otávio Mangabeira, Jorge Amado e Pinto de Aguiar.  

Figura 4 - Mapa de Localização do MCT-BA no Parque de Pituaçu. 

 
Fonte: SEPLANTEC. Plano Diretor do Museu de Ciência e Tecnologia do Estado da Bahia. 1979. 

 

Com respeito à região onde o MCT-BA se situa, verificou-se que, de 1979 até os dias atuais, 

os bairros do entorno – Imbuí, Pituaçu, Boca do Rio e adjacências – sofreram uma enorme 

explosão demográfica. Após a criação das Avenidas Luís Viana Filho – comumente 

denominada Av. Paralela – e Otávio Mangabeira, que funcionam como eixos de expansão da 

cidade na direção norte, a área sofreu um intenso processo de urbanização e ocupação. 

Condomínios fechados de classe média alta, conjuntos habitacionais para classe média baixa, 

favelas e invasões coexistem na área, fato este recorrente em diversas regiões da cidade de 

Salvador. Observa-se que, conquanto pertençam a uma mesma localidade, esses diferentes 

segmentos sociais se encontram socialmente distanciados, distinguindo-se entre si, fato 

notório e que denota a segregação social das comunidades mais pobres que aí vivem. Neste 

caso, vale destacar que, embora valorizada pelo setor imobiliário, a região em estudo carece 

de equipamentos de cultura, educação e lazer. A maioria dos equipamentos de cultura, em 
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especial os museus soteropolitanos estão localizados, em grande parte, nas áreas do Campo 

Grande, Centro Antigo e adjacências. 

Figura 5 - Mapa de Localização dos principais museus em Salvador catalogação da plataforma governamental 

MuseusBr - Os números representam a quantidade de museus na área. 

 
Fonte: Site do MuseusBr. (Disponível em: http://museus.cultura.gov.br/ Acesso em 20 jan. 2023) 

 

Amazonas (2009, p.13) destaca, conforme seu artigo de pesquisa divulgado em 2009, que 

constavam, em Salvador, 58 museus – públicos e privados – das mais diversas tipologias. 

Após este período, outros museus foram criados pela prefeitura municipal de Salvador, a 

exemplo da Casa do Carnaval da Bahia (2018), Cidade da Música da Bahia (2021), Espaço 

Pierre Verger da Fotografia da Bahia (2017), Espaço Caribé de Artes (2017), Casa de Jorge 

Amado (2014), entre outros. A maioria dos equipamentos se localiza nos bairros da Barra, 

Graça, Campo Grande, Vitória, Centro Histórico e Comércio: zonas turísticas ou de classe 

média alta e classe alta da capital soteropolitana (Figura 5 – os números dentro dos círculos 

representam a quantidade de museus na área). Importante também destacar que, em geral, 

possuem temáticas relacionadas às artes, como música, fotografia, pintura/ desenho, com 

destaque às artes baianas, evidenciando o propósito, sobretudo, turístico de suas existências. 
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Nesse sentido, assinala-se o Museu de Arqueologia e Etnologia, Museu de História Natural, 

Museu Geociências – MUGEO, Museu Interativo de Anatomia Comparada, Núcleo Regional 

de Ofiologia e Animais Peçonhentos da Bahia, pertencentes à Universidade Federal da Bahia 

e o Museu Geológico da Bahia, mantido pelo Estado como únicos espaços voltados para 

ciência e tecnologia, no sentido dos estudos físicos, químicos e biológicos na cidade e 

relativamente pequenos em comparação ao MCT-BA. 

Em relação à distribuição urbana, Silva, França e Ferreira (2021, p. 2) também analisam as 

diferenças entre centros e periferias e afirmam que: 

No Brasil, as populações das periferias e cidades afastadas têm pouco ou nenhum 

acesso a atividades científicas e culturais, já que os bens e equipamentos culturais se 

concentram nos grandes centros urbanos e capitais brasileiras (DAMICO; SOARES; 

MANO, 2017). Ainda que a expansão da educação básica, nas últimas décadas, 

tenha ampliado o acesso à escola, o acesso a bens culturais ainda está por ser 

conquistado, como ratificado pelos dados do IBGE (2012). Em 2009, somente 9,1% 

dos municípios possuíam cinema; 21,1%, teatros ou salas de espetáculo; 23,3%, 

museus. Esta ausência de equipamentos culturais à disposição da população 

influencia o acesso à cultura, resultando na baixa frequência das pessoas a espaços 

culturais, particularmente, de cultura científica. 

Em 2019, o IBGE divulgou a Sistema de Informações e Indicadores Culturais, realizada em 

2018, reunindo dados sobre recursos humanos, gestão, cultura, saúde, assistência social, 

segurança alimentar, política para mulheres, migração e outros. De acordo com reportagem de 

RODRIGUES, L. (25/09/2019, s.p.) para Agência Brasil, o relatório afirmava que “de acordo 

com o levantamento, no ano passado [2018], 25,9% dos municípios do país possuíam museus. 

Em 2014, esse percentual era de 27,2%”.   

No que se refere a seu desenvolvimento urbano, o bairro da Boca do Rio surgiu em 1950, com 

a formação de uma vila de pescadores. Posteriormente, o local se tornou área de veraneio e 

lazer da população de classe média. Nos últimos 40 anos, a região passou a ser habitada por 

diferentes classes sociais, com prevalência das classes populares, indicando inchaço 

populacional e gerando um crescimento desordenado da cidade para o eixo norte. Pinheiro e 

Costa (2011, p.16) observam que a região da Boca do Rio teve seu crescimento desordenado, 

encaixando-se no modelo urbano chamado orgânico – identificado nas favelas e bairros 

populares, fenômeno este provocado, principalmente, pela demanda por habitações populares 

decorrentes do crescimento da população nas últimas décadas. A partir da criação da Av. Luís 

Viana Filho e seus conjuntos habitacionais, pequenos aglomerados de baixa renda começaram 

a se formar na área, a exemplo das comunidades do Bate Facho e Curralinho. O bairro hoje 
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detém altos índices de violência e problemas estruturais graves, com destaque para a ausência 

de saneamento básico e infraestrutura de drenagem de águas pluviais
20 

(Foto 5e Foto 6). 

Foto 5 - Comunidade do Bate Facho, vizinha ao museu. 

Moradores enfrentam descaso do Poder Público  

 
Fonte: Site Bocão News (2015). 

Foto 6 – Alagamento em dias de chuva na Comunidade 

do Bate-Facho.  

 
Fonte: Site Bocão News (2015). 

 

Vizinho à Boca do Rio, localizam-se os bairros do Imbuí e Pituaçu – que abrigam uma 

população majoritariamente de classe média. Na década de 1970, após a construção da nova 

rodoviária, do Shopping Iguatemi e, posteriormente, da Av. Paralela, Salvador deu início ao 

desenvolvimento de uma nova região em torno desses equipamentos, intensificando o 

processo de urbanização desses bairros, que passaram a receber, crescentemente, loteamentos 

residenciais e condomínios fechados de classe média. Pinheiro e Costa (2011, p.5 e 14) 

afirmam que: 

[...] com o descobrimento do petróleo no final da década de 1940 e a implantação do 

Polo Petroquímico de Camaçari, na década de 1970, Salvador assume o caráter de 

metrópole, o que incentiva o surgimento de novos centros comerciais e expansão da 

cidade na direção norte. 

 

                                                           
20

 Apesar de ter sido contemplado pelo Programa Bahia Azul, a Boca do Rio ainda sofre com a falta de 

saneamento. O rio das Pedras, que passa dentro da comunidade do Bate Facho, continua a céu aberto, sem 

tratamento adequado. Em dias de chuva, o rio transborda e alaga a região. Em 2015, entre abril e junho, o nível 

das águas chegou a invadir a área do MCT-BA. 
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Figura 6 - Mapa indicando manchas de crescimento urbano na costa Atlântica de Salvador, entre 1950 e 2006.  

 
Fonte: Costa e Pinheiro, 2007. 

 

Na Figura 6, fruto de pesquisa PIBIC/ UFBA
21

, é possível observar o crescimento urbano de 

Salvador na região da Orla Atlântica da cidade, através das manchas coloridas que indicam as 

distintas ocupações urbanas analisando as fotos aéreas de 1976, 1980, 1989, 1998 e 2006. A 

área em torno do museu, que aparece urbanizada apenas nas fotos aéreas de 1989 (em 

amarelo), mostram que seu crescimento foi posterior a fundação do MCT-BA, em 1979, visto 

que, em 1980, não havia registro de ocupação. O livro Caminho das Águas indica que as 

primeiras construções datam dos anos 1960, quando moradores do Alto de Ondina e Bico de 

Ferro foram transferidos para a localidade (onde, na Figura 6, temos as manchas vermelhas, 

                                                           
21

 Esta pesquisa teve como objetivo analisar o desenvolvimento urbano da cidade de Salvador, mais 

especificamente a região da orla marítima da Boca do Rio a Itapuã, através de um mapa digital montado a partir 

da comparação de fotos aéreas durante o período de 1976 a 2006. O mapa foi montado diferenciando a ocupação 

da área através das fotos aéreas de 1976, 1980, 1989, 1998 e 2006, de modo a possibilitar a leitura do 

crescimento da cidade e da apropriação dos espaços.  O estudo foi desenvolvido pela aluna de graduação Isadora 

Novaes Schefler B. Costa, sob a orientação da Profa. Dra. Eloisa Petti Pinheiro, entre os anos 2006 e 2007. 
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relacionadas às fotos aéreas de 1976). Essas ocupações eram próximas ao Oceano Atlântico e 

as antigas vilas de pescadores existentes. Já o bairro de Pituaçu que circunda o Parque 

Metropolitano remonta do início dos anos 1970, quando as primeiras famílias ocuparam e 

construíram suas casas ao longo do Rio das Pedras (CAMINHO DAS ÁGUAS, 2010, p.216). 

As estatísticas oficiais apontam para o crescimento exponencial de Salvador nos últimos 40 

anos, tendo sua população, no período que vai de 1970 a 2010, mais do que duplicada, saindo 

de 1.027.142 habitantes para 2.675.656 habitantes, segundo dados do IBGE (2011), sendo que 

99,97% dessa população é urbana. Essa população excedente foi obrigada a buscar moradia 

em áreas mais distantes do centro de Salvador, motivando o crescimento urbano para região 

norte da cidade
22

. 

Figura 7 - Nota informando a inauguração da Avenida Jorge Amado, em 1985. 

 
Fonte: Jornal A Tarde (27/08/1985) 

 

Esta expansão urbana foi impulsionada pela criação da Avenida Luís Viana Filho, em 1975, 

as avenidas Pinto de Aguiar, Orlando Gomes e Dorival Caymmi. Em outubro de 1985, 

                                                           
22

 Nesse período, Salvador sofre a intensificação do êxodo da população rural, encorajada pelas perspectivas de 

emprego, em decorrência do desenvolvimento industrial, processo que se inicia após a descoberta de petróleo no 

Estado, na década de 40, e a consequente criação da Refinaria Landulpho Alves, seguida da implantação do 

Centro Industrial de Aratu. 
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conforme notícia do jornal A Tarde (27/08/1985), a Avenida Jorge Amado, que conecta o 

bairro do Imbuí e a Av. Paralela à Orla (Av. Otávio Mangabeira), foi inaugurada (Figura 7), 

beneficiando cerca de duas mil famílias que viviam próximas ao local, assim como o acesso 

ao MCT-BA. 

A urbanização às margens da Paralela e Otávio Mangabeira aconteceu gradativamente, em 

focos isolados, como estratégia para valorização da região. A criação de avenidas de 

interligação se caracteriza como uma estratégia para incentivar o povoamento da região entre 

as duas principais avenidas. Entretanto, este crescimento se consolidou de forma desordenada. 

Na Av. Jorge Amado, por exemplo, onde está localizado o MCT-BA, ao longo dos últimos 40 

anos, o povoamento se deu de forma espaçada, sendo ocupada, primeiramente, por uma 

população mais pobre e de classe média baixa, com pontuais condomínios fechados de classe 

média. Além disso, nota-se o comércio de rua popular é bastante intenso.  

Conforme analisado também por Pinheiro e Costa (2011, p.5 e 14), percebe-se que a relação 

com o mais recente processo de ocupação da cidade reproduz o mesmo padrão de ocupação 

urbana característico da cidade de Salvador – coexistindo, lado a lado, favelas e condomínios 

fechados num mesmo espaço urbano. A proximidade espacial entre os diferentes segmentos 

sociais, existente em Salvador, não é garantia de acesso e uso por esses segmentos das 

mesmas políticas culturais, serviços públicos, espaços e equipamentos de lazer. Conquanto 

não se observe uma distância física propriamente dita, a segregação, neste caso, é marcada 

pela distância social e cultural, o que, no entendimento de Bourdieu (2004b) deve-se ao 

habitus, entendido como valor incorporado que determina as características específicas das 

experiências objetivas de cada classe, ou seja, as diferentes classes desenvolvem diferentes 

características de acordo com a sua trajetória social. 

A segregação socioespacial existente entre os grupos populacionais residentes na Boca do Rio 

também nos remete às reflexões de Lefebvre (2008), quanto aborda o “direito à cidade”. Tal 

fenômeno, analisado, em 1968, pelo autor, enfoca a segregação socioeconômica como uma 

decorrência do afastamento de pessoas que são forçadas a viver em guetos residenciais, longe 

do centro da cidade, o que remete, no contexto desse trabalho, a localização dos principais 

museus na cidade de Salvador. 

A distribuição populacional na região da Boca do Rio conforma segmentos de diferentes 

classes sociais, que coexistem em espaços contíguos, marcados nitidamente por contradições, 



81 
 

 
 

observando-se, então, a reprodução da “guetificação
23

” e da segregação social, a que se refere 

Lefebvre (2008), ou seja, a exclusão de segmentos sociais pobres das qualidades e benefícios 

da vida urbana (fato este recorrente na grande maioria dos bairros considerados nobres e/ou 

centrais de Salvador). Ao mesmo tempo em que temos a comunidade do Bate-Facho, 

observou-se também casas de alto padrão que foram construídas no terreno do museu. A 

reportagem de 1997, do jornal A Tarde, se refere justamente à construção de casas em terreno 

do museu - “cercada de invasões – de barracos e de colarinho branco” (A TARDE 

22/04/1997), consequência do abandono em que o MCT-BA se encontrava neste período.  

Não obstante permaneçam em espaços segregados, “guetificados” percebe-se que tais espaços 

são igualmente motivados pela busca de trabalho na proximidade das moradias. Nesses 

espaços é garantida a oferta e facilidades de conseguir trabalho, principalmente trabalho 

doméstico, bem como outras ocupações não qualificadas. Tal motivação alia-se à oferta de 

serviços públicos menos distantes das moradias. 

Entendendo a dinâmica de urbanização da cidade de Salvador, depreende-se que a localização 

do equipamento público em estudo se mostra estratégica no intuito de democratizar o acesso à 

cultura, ciência e tecnologia, uma vez que está situado em uma região bem adensada, sem 

outros equipamentos semelhantes. Dessa forma, o Museu constituía um espaço alternativo 

para jovens e adultos das comunidades do Bate-facho, Boca do Rio e adjacências, visto que 

podiam participar e ter acesso a programas sociais, atividades de cultura e lazer e aprendizado 

da C&T.  

Atualmente, considerando que o MCT, há mais de 10 anos está fechado para o público, não 

foi possível mensurar seu atendimento em quantidade de visitantes e usuários. Percebe-se que 

o entorno do museu possui uma urbanização consolidada e que, gradativamente, foi se 

diferenciando das primeiras ocupações nos anos 1970 e 1980, quando a falta de infraestrutura 

urbana na área, influenciou, inclusive, a baixa visitação registrada no museu nessa época. Em 

reportagens dos dias 09 e 19 de março de 1979, no jornal A Tarde, evidencia-se a dificuldade 

de acesso ao Museu, sobretudo para visitantes que não possuíam veículos. Nesse sentido, o 

jornal destaca o longo percurso (de 1400 metros) entre a Boca do Rio (provável ponto de 

                                                           
23

 Segundo Ribeiro e Lago (2001, p.154), “[...] o gueto é também produzido pela estigmatização dos territórios, 

onde se concentram os segmentos fragilizados economicamente pela diminuição da densidade organizacional 

desses territórios e pela baixa presença do Estado. Sobretudo, a “guetificação” se realiza quando ocorre a 

desapropriação simbólica dos moradores desses territórios, na capacidade de controlar sua representação social, 

nas formas coletivas de classificação das divisões da sociedade e, portanto, na sua identidade como grupo. 
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ônibus do bairro) e o museu. Ainda aponta, tanto no museu, como nas imediações, a ausência 

de cantina ou lanchonete, para que os usuários pudessem beber uma água ou fazer um lanche: 

A falta de uma linha de ônibus e a recusa de motoristas de taxi em levar os visitantes 

tem feito com que a frequência média do museu seja baixa. Segundo o coordenador 

Fernando Sant’Anna, uma média de 30 pessoas visita o local de terça a sexta e, aos 

sábados, a frequência cresce para mais ou menos 300 pessoas, todas pertencentes a 

uma classe social e econômica mais elevada. (A TARDE, 19/03/1979) 

Mesmo após a criação da Avenida Jorge Amado, em outubro de 1985, a região tardou em 

receber uma linha de ônibus, que fizesse esse percurso, e pontos de parada. Neste sentido, 

percebe-se a importância de uma ação mais abrangente e integrada do poder público, com 

investimento na infraestrutura de transporte urbano em atendimento às populações de baixa 

renda, que dependem desse sistema de transporte acessar o local. Além do direito de ir e vir e 

do transporte público, o direito à cidade, conforme Lefebvre (2008), “significa o direito dos 

cidadãos-citadinos e dos grupos que eles constituem (sobre a base das relações sociais) de 

figurar sobre todas as redes e circuitos de comunicação, de informação, de trocas”. O direito à 

cidade não se resume as políticas públicas estatais, mas necessita dessas ações em conjunto à 

luta da população por uma vida digna e igualitária. Harvey (2012, p.74) afirma que: 

O direito à cidade está muito longe da liberdade individual de acesso a recursos 

urbanos: é o direito de mudar a nós mesmos pela mudança da cidade. Além disso, é 

um direito comum antes de individual já que esta transformação depende 

inevitavelmente do exercício de um poder coletivo de moldar o processo de 

urbanização. (HARVEY, 2012, p.74) 

Ainda assim, constatou-se que as gestões do Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia, ao 

longo dos seus 40 anos de história, buscaram oferecer à população da Bahia eventos, 

atividades, oficinas, dentro dos escassos recursos repassados para sua manutenção e 

funcionamento e, apesar das dificuldades, os moradores das áreas circunvizinhas mantinham o 

MCT-BA como espaço de lazer e encontro. Observam-se, também, as modificações que 

foram ocorrendo neste entorno. A população que habitava a área não só cresceu como se 

transformou sócio culturalmente. O museu foi implantado em uma área quase sem 

urbanização e hoje está inserido em um bairro com enorme densidade populacional. 

3.3. A idealização e criação do MCT-BA: a complexidade e multifuncionalidade do 

projeto  

Retornando para o ano de 1979, em sua inauguração, destaca-se que o projeto, foi concebido 

prevendo sua interatividade com público (ver Figura 8). Na reportagem do jornal A Tarde, de 
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17 de agosto de 1977, ainda em fase de projeto, foi descrito que os equipamentos expostos 

poderiam ser observados e manuseados pelos usuários, possibilitando conhecer os princípios 

de funcionamento de leis da ciência naturais. Observa-se no trecho: 

Os conhecimentos adquiridos na visão e no manuseio do acervo do museu serão de 

inestimável auxílio para despertar vocações entre jovens estudantes, motivando-os a 

seguir carreiras técnicas e cientificas. Constituirá também mais uma atração turística 

a ser oferecida aos visitantes pelo fato de congregar desenvolvimento econômico e 

tradição cultural, ensejando aos que visitam, uma visão dinâmica e humanística da 

Bahia.  

Esta entidade objetiva ainda realizar exposições itinerantes em cidades do interior, 

com sentido de estimular o progresso tecnológico e enfatizará grandes descobertas e 

invenções do homem no campo científico tecnológico, dando relevo aos aspectos 

brasileiros e baianos.  (A TARDE, 17/08/1977). 

Figura 8 - Recorte do Jornal A Tarde, do dia 21 de janeiro de 1979, sobre a inauguração do MCT-BA. 

 
Fonte: Jornal A TARDE 

 

Nesta propaganda, o governo estadual destaca a interatividade buscada em seu projeto 

museográfico e evidencia o contraste entre a palavra “museu”, e as premissas e objetivos em 

que o espaço foi idealizado.  Vale destacar, neste anúncio, a ideia de vincular o museu de 
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ciência e tecnologia às inovações e ciência e tecnologia, deixando entender que museus que 

salvaguardam coleções históricas e mantém objetos antigos, são identificados como 

“velharias”, imagem que os desqualificam e que, ainda hoje, é propagada erroneamente.  O 

novo MCT-BA foi caracterizado como um espaço privilegiado e de acesso irrestrito, o que 

seria viabilizado através de exposições permanentes e temporárias, o pleno acesso de crianças, 

jovens e adultos à compreensão e ao melhor entendimento dos princípios e processos 

científicos, tecnológicos, de inovações e sustentabilidade, pela transposição de linguagens 

especializadas para linguagens acessíveis e captáveis, através de modelos experimentais, 

instalações e equipamentos expositivos e interativos. 

O MCT-BA se relaciona com a segunda geração
24

 de museus na medida em que, conforme 

afirmam Cazelli, Marandino Studart (2003, p.3), buscava mostrar à sociedade as tecnologias 

empregadas na indústria. Nesse período, havia o pleno desenvolvimento da extração de 

petróleo na Bahia e o acervo do MCT-BA era composto, no período, sobretudo, por 

equipamentos e experimentos nesse sentido. 

Na segunda geração de museus de ciência estão os museus que contemplavam a 

tecnologia industrial, tendo finalidades de utilidade pública e de ensino mais 

explícitas que os museus de ciência de primeira geração. Merecem destaque o 

Conservatoire des Arts et Métiers (França, 1794) e o Franklin Institute (EUA, 1824). 

Funcionavam como verdadeiras vitrines para a indústria, proporcionando 

treinamento técnico a partir da exposição de coleções e de conferências públicas 

proferidas pela vanguarda da ciência e da indústria sobre temas relacionados à 

mineralogia, química, mecânica, arquitetura, matemática. O principal objetivo 

desses museus era a promoção do mundo do trabalho e dos avanços científicos por 

meio do estudo das coleções. Os museus de ciência de segunda geração foram 

influenciados, em um segundo estágio, pelas Exposições e Feiras Internacionais que 

ocorreram entre meados do século XIX e a Segunda Guerra Mundial. A ideia de 

educar o cidadão comum (educação de massa) e fazer com que o público conhecesse 

e “experimentasse” o progresso científico e tecnológico colocavam-se como 

objetivos para essas instituições. 

 

A concepção do MCT-BA foi inspirada no Centro de Ciência Exploratorium, em São 

Francisco, Califórnia (Foto 7). O Exploratorium, fundado pelo físico e educador Frank 

Oppenheimer e inaugurado em 1969, no Palace of Fine Arts, em pleno período da Guerra 

Fria, quando Estados Unidos e a extinta União Soviética disputavam avanços tecnológicos e 

                                                           
24

 As gerações de museus se caracterizam pela forma de interação com o público. A primeira geração foi 

formada por museus pais contemplativos, com acervo advindo de história natural. A segunda geração é formada 

por museus que buscavam mostrar os avanços científicos, sobretudo da indústria, com interação básica com o 

público, a partir de botões e vídeos. Na terceira geração, o museu, agora chamado de “espaço de ciência”, busca 

através de seu acervo interativo, demonstrar ideias e conceitos científicos (MCMANUS, 1992). As gerações não 

definem ordem cronológica e um mesmo museu pode ter exposições das três gerações. 
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militares. Ogawa, Loomis, e Crain, (2009, p.3) observam que, além do Exploratorium, outros 

dois centros de ciência foram criados no período: The Lawrence Hall of Science, em 

Berkeley, California e o Ontario Science Center, Toronto, Canadá. Estes espaços, segundo os 

autores, colecionavam ideias ao invés de objetos, diferentemente dos museus de ciência 

anteriores, como o Museu Nacional de Tecnologia, de Paris, ou Museu da Ciência, em 

Londres. Os autores afirmam que o Exploratorium, por exemplo: 

[...] enfatizou o aprendizado e a interatividade ao incluir visitantes em o processo de 

compreender o mundo através de uma lente científica. Em vez de exibir artefatos em 

caixas de vidro e galerias discretas e modelagem de processos científicos em 

exposições, como os museus de ciências tradicionais faziam, o Exploratorium 

projetou exposições sobre fenômenos naturais e processos científicos que 

estimulavam o visitante a fazer parte esses fenômenos. (OGAWA, LOOMIS, E 

CRAIN, 2009, P.4) 

Foto 7 – Centro de Ciência Exploratorium, em São Francisco, Califórnia. 

 
Fonte: Cazelli, Marandino Studart (2003, p.3) 

 

Da mesma forma que o Exploratorium, o acervo do MCT-BA foi formado por peças 

interativas, doadas por empresas públicas e privadas, no campo da física, química e biologia. 

Entre os modelos, o então secretário da SEPLATEC, José Sergio Andrade, destacou o sistema 

de Geração de Energia Elétrica Hidráulica como um dos mais importantes. Na parte externa 

posterior, foi implantada uma miniatura da represa de Sobradinho - da usina hidroelétrica de 

Paulo Afonso. Além disso, a secretaria estudou a implantação de laboratórios básicos de 
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física, química e biologia que serviriam para mostrar experimentos ao público. (A TARDE, 

26/08/1977) 

A reportagem (ver Figura 9) ainda destaca que o MCT-BA poderia receber 1500 pessoas 

simultaneamente. Sua inauguração estava prevista para abril de 1978, e a última etapa em 

para 1979. O projeto institucional foi concebido pelo professor Valentin Calderón
25

, então 

diretor da Fundação Cultural do Estado da Bahia - FUNCEB e desenvolvido pela Secretaria 

do Planejamento, Ciência e Tecnologia - SEPLANTEC.  

Figura 9 - Propagando do MCT-BA no jornal A Tarde, em publicação do dia 25/01/1979.  

 
Fonte: Jornal A Tarde. 
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 Valentín Calderón nasceu na Espanha, mas se radicou no Brasil nos anos 1940. “É conhecido pela criação do 

curso de Museologia, pela participação na Faculdade de Filosofia da UFBA e pelo tempo em que permaneceu 

como Diretor do Museu de Arte Sacra. Ademais, Calderón foi o responsável pelo início das pesquisas 

sistemáticas em arqueologia na Bahia, definindo horizontes culturais com base na cultura material arqueológica 

que influenciaram e influenciam as pesquisas arqueológicas no Brasil ainda hoje” (BOLETIM INFORMATIVO 

DE MUSEU DE ARQUEOLOGIA E ETNOLOGIA. Ago/2014-jan/2015). 
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Entre os equipamentos ilustres do MCT-BA, se destacavam: a máquina impressora rotativa 

Frankethal que, por 57 anos, foi responsável pela impressão do diário oficial do Estado, doada 

pela Empresa Gráfica da Bahia – EGBA (A TARDE, 14/11/1977) e o engenho de moer cana, 

doado pelo prefeito de Dom Basílio, Bahia (A TARDE, 27/12/1977). Os museus e espaços de 

memória são formados, sobretudo, por peças de doações. Nesse sentido, Smania-Marques 

(2007, p.17) afirma que: 

Os primeiros museus universitários surgiram com a doação das coleções particulares 

às universidades. Segundo Almeida (2001, p.13) a formação do museu universitário 

pode ocorrer de diversas maneiras: seja pela aquisição de objetos ou coleções de 

particulares por doação ou compra; pela transferência de um museu já formado para 

a responsabilidade da universidade; pela coleta e pesquisa de campo; ou pela 

combinação destes processos. Os museus da América Latina de colonização ibérica 

surgiram atrelados às universidades, provavelmente pela tradição universitária 

espanhola, que transferiu essa tradição ao império americano. Podemos citar como 

exemplo a Universidade do México (1551), na Guatemala a Universidade de São 

Carlos (1676), no Chile a Universidade de São Felipe (1738) e na Argentina a 

Universidade de Buenos Aires, que abrigaram alguns dos primeiros museus que 

surgiram desde o fim do século XVIII (LOPES, 2003, p.67).  

[...] 

No caso do Brasil, como não haviam sido instituídas as Universidades, o já referido 

Museu Nacional do Rio de Janeiro teve a sua trajetória atrelada aos cursos de ensino 

superior existentes na Corte (LOPES, 2003, p.67). 

Em nota no jornal A Tarde, do dia 17 de fevereiro de 1979, destaca-se uma maquete de um 

reator nuclear (Foto 8), cedido pelo Governo Federal para integrar a ala de tecnologia do 

MCT-BA, demonstrando o cunho desenvolvimentista, atrelado à inovação, ciência e 

tecnologia que o museu buscava em seu escopo. Já em janeiro de 1981, o jornal A Tarde 

informa que o museu receberia, para seu acervo permanente, uma aeronave ATT-33, 

fabricada pela Lockheed, dos Estados Unidos, em 1953 (Foto 9), doada pelo ministério da 

Aeronáutica (A TARDE, 17/01/1981). O avião começou a ser exibido somente em novembro 

de 1981. 

Destaca-se, ainda, a coleção vanguardista de órgãos diafanizados (plastificados) dos anos 

1970, desenvolvida pelo anatomista das Faculdades de Medicina e Odontologia da UFBA, 

Professor Dr. Aldelmiro Brochado, que possui imenso valor científico e educacional para o 

Estado e comunidade acadêmica (Foto 10 e Foto 11).  
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Foto 8 - Maquete de usina nuclear, no Museu de Ciência e Tecnologia (Foto: arquivo de Édson Pita Lima). 

 
Fonte: Site da Associação baiana de Imprensa- ABI, 2019 

 

Foto 9 - Aeronave ATT-33, em foto de 2019, já com sinais de deterioração devido as intemperes e falta de 

manutenção. Foto: Leo Kikuchi 

 
Fonte: acervo pessoal 
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Foto 10 – Peça do aparelho Reprodutor masculino, 

elaborada pelo prof. Brochado. Foto: Diego Oliveira 

 
Fonte: Acervo Diego Oliveira 

Foto 11 – Modelo do Corpo humano. Peça 

elaborada pelo prof. Brochado. Foto: Diego Oliveira 

 
Fonte: Acervo Diego Oliveira 

 

 

Foto 12 - Fotos dos diversos equipamentos educativos entre 2006 e 2009 nos campos da matemática, física e química. 

Fotos: Diego Oliveira. 
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Fonte: Acervo Diego Oliveira 

Esses equipamentos doados, em conjunto com os experimentos e modelos da empresa Ciência 

Prima
26

 (Foto 12) formavam um acervo não meramente demonstrativo, mas também de 

interação com jovens e crianças que podiam manuseá-los e aprender sobre química, física, 

biologia, matemática, artes, indústria, entre outros. Vale destacar que, atualmente, o acervo se 

encontra em estado de deterioração e inúmeras peças já foram perdidas. Os equipamentos e 

experimentos da empresa Ciência Prima, bem como os órgãos diafanizados do Professor 

Brochado estão destruídos, restando poucas peças em condição de uso. Na parte externa, 

todos os itens listados estão destruídos. 

Handfas (2013, p.32) afirma que os bens e artefatos de C&T, que compunham este patrimônio 

científico eram importantes fontes de documentação e pesquisa para compreensão da história 

de determinada sociedade – e reitera que “a partir desse olhar atento sobre os artefatos de 

ciência e tecnologia, é possível concebê-lo como ‘herança cultural’”. A autora se embasa no 

conceito de Patrimônio Cultural de Ciência e Tecnologia de Granato e Câmara (2008) quando 

asseveram que:  

O conhecimento científico e tecnológico produzido pelo homem, além de todos 

aqueles objetos (inclusive, documentos em suporte papel), coleções arqueológicas, 

etnográficas e espécimes das coleções biológicas que são testemunhos dos processos 

científicos e do desenvolvimento tecnológico, aqui incluídas as construções 

arquitetônicas produzidas e com a funcionalidade de atender às necessidades desses 

processos e desenvolvimentos (GRANATO e CÂMARA, 2008: 174) 

Ainda segundo Granato (2010: 239-240): 

[...] preservar (pesquisar, conservar e divulgar) as coleções de objetos de C&T 

significa contribuir para o processo de conhecimento da história da ciência e, 

também, conhecer o processo de construção intelectual e material dessas instituições 

(GRANATO, 2010: 239- 240). 

                                                           
26

 Ciência Prima é uma empresa de criação e desenvolvimento de ensaios, experimentos e projetos científicos 

para museus, escolas e centros de ciência. Fonte: Site do Ciência Prima (http://www.cienciaprima.com.br/. aces. 

26 de junho 2022) 
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Ressalta-se a importância dessa diretriz projetual no sentido de construir um espaço interativo 

de aprendizado, como foi visto anteriormente. O texto de Valente (2009, p.92-94) traz o 

debate sobre a função do museu no ensino, quando afirma que “alguns curadores argumentam 

que a exposição não deve ter objetivos educativos, já outros os consideram essenciais” e que, 

para muitos profissionais do museu o ensino não deve ser função da instituição. Entende-se o 

museu como um espaço de educação, o que não implica obrigatoriamente em entender como 

ambiente de ensino. A autora considera que a falta de conhecimento sobre a origem dos 

museus desencadeia este tipo de pensamento que despreza a educação como uma das funções 

dos museus. Valente (2009, p.93) afirma que:  

Em alguns casos, dependendo do caráter da instituição, o museu tornou-se o recurso 

de formação e de produção de importante conhecimento em determinadas áreas 

como a antropologia, a paleontologia, a arqueologia, a botânica, a geologia e a 

zoologia. Muitos museus tornaram-se centros de pesquisa e de formação, entre 

outros se pode destacar o Muséum National d’histoire Naturelle, localizado em Paris 

e o Museu Nacional no Rio de Janeiro. (VALENTE, 2009, p.93) 

O projeto original do MCT-BA, como é possível observar em seu Plano Diretor (1979), 

previa, além do espaço museográfico (que não foi completamente construído), edifícios de 

extensão cultural, planetário, anfiteatro grande, laboratórios, biblioteca e edifício para 

extensão do ensino, conforme é possível ver no Trecho ampliado da planta de situação com a 

organização espacial do MCT-BA. 1- Estacionamento; 2 – Administração do Parque; 3- 

Edifício de Exposições; 4 – Laboratórios; 5 – Extensão de ensino; 6 – Anfiteatro; 7- 

Planetário; 8 – Plano inclinado; 9 – Extensão Cultural; 10 – Bibliotecas.. 
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Figura 10 - Trecho ampliado da planta de situação com a organização espacial do MCT-BA. 1- Estacionamento; 2 – 

Administração do Parque; 3- Edifício de Exposições; 4 – Laboratórios; 5 – Extensão de ensino; 6 – Anfiteatro; 7- 

Planetário; 8 – Plano inclinado; 9 – Extensão Cultural; 10 – Bibliotecas. 

 
Fonte: Plano diretor do Museu de Ciência e Tecnologia – SEPLANTEC, 1979. Planta alterada pela autora. 

 

Nesse sentido, o projeto original do MCT-BA, dentro do Plano Diretor do Parque 

Metropolitano de Pituaçu, em parte, poderia ser remetido ao projeto do Parc de La Villette, 

localizado em Paris, na França, concebido pelo arquiteto suíço Bernard Tschumi. O parque 

abriga atividades como um Museu da Ciência e Indústria (ver Foto 13), uma Cidade da 

Música, teatro e espaços para concertos, além de espaços verdes, equipamentos de apoio, os 

"folies (elementos arquitetônicos construídos em jardins com formas e funções distintas – uma 

pequena construção que abriga funções variadas, normalmente vinculadas ao ócio) e jardins 

temáticos. O espaço foi inaugurado em etapas entre 1984 e 2000, anos após o Parque 

Metropolitano de Pituaçu e o MCT-BA e, vale ressaltar, foi construído em uma área de 
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aproximadamente de 55 hectares, de um antigo e abandonado abatedouro parisiense, o que 

difere do estudo de caso desta tese, cuja área é composta por remanescente de mata atlântica. 

Foto 13 - Cité des Sciences et de l’Industrie, Parc de La Villette, Paris, França. 

 
Fonte: SOUZA (2013, s.p.) 

 

Conforme Vieira (2019, p.2019), “Tschumi conceituou o parque como um edifício 

descontínuo e modular, com a sobreposição de vários elementos numa única estrutura; 

segundo o arquiteto uma “desconstrução programática”. O arquiteto propôs sobrepor três 

camadas distintas para conectar os diferentes pontos do parque (ver Figura 11): as linhas 

(caminhos ou percursos), superfícies (áreas verdes de permanência) e os pontos ou folies 

(pavilhões cúbicos vermelhos de 10 m de lado, desconstruídos com subtrações e rotações, que 

abrigam diversos usos). A autora ainda lembra que o programa também remete ao Parque de 

Ibirapuera, proposta do Arquiteto e Urbanista Oscar Niemeyer para a cidade de São Paulo, 

“porém o arquiteto suíço não adota como tipologia os pavilhões modernistas do parque 

paulistano. Ao invés disto ele fragmenta o programa em uma série de folies” (VIEIRA, 2019, 

p.2019). 
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Figura 11 – Mapa do Parc de La Villette, em Paris, França. Os estruturas vermelhas representam os folies projetados 

por Bernard Tschumi. 

 

 
Fonte: Site Parci Parla. Disponível em: https://www.parciparla.com.br/parque-de-la-villette-para-criancas/. Acesso 

em 24 jan. 2023. 

Em relação à sua edificação principal, Bierrenbach (2016, p.81) afirma que o MCT-BA se 

configura como um modernismo tardio: 

Há também outros edifícios que podem ser considerados modernistas tardios que 

exploram outras possibilidades formais através da utilização de estrutura metálica, 

como no caso do Centro de Convenções (Fernando Frank, Othon Gomes e Jader 

Tavares – 1979), do Museu de Ciência e Tecnologia da UNEB (Wilson Andrade e 

Miguel Vanderlei, 1979), da Casa de Comércio (Figura 9 - Fernando Frank, Othon 

Gomes e Jader Tavares – 1981) ou da Estação de Transbordo da Lapa (Lelé – 1981-

1982). 

Nesse sentido, nota-se que a edificação se assemelha, por exemplo, ao edifício tecnicista ou 

high-tech (vertente do modernismo tardio) de Renzo Piano e Richard Rogers, o Centro 

Cultural Georges Pompidou, do mesmo período, 1977, que buscava na relação com o aço e a 

materialidade expor ou demonstrar uma tipologia industrial, lembrando uma fábrica ou uma 

https://www.parciparla.com.br/parque-de-la-villette-para-criancas/
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refinaria de petróleo. As fachadas envidraçadas permitem aos usuários uma relação direta com 

o exterior, assim como no objeto de estudo.  

O MCT-BA, projeto dos arquitetos baianos Wilson Andrade e Miguel Wanderley, foi 

projetado, em sua maioria, em estrutura metálica, treliçada, configurando os principais 

espaços e exposta em sua completude. Sua cobertura é estruturada através de oito pilares 

metálicos articulados com cabos de aço (ver Foto 14), formando catenárias que sustentam o 

plano treliçado que forma a base de sua grande cobertura recoberta com telhas metálicas (Foto 

15).  No segundo pavimento, existem cabos de aço presos ao piso dos mezaninos, que 

funcionam como escoramento da cobertura contra a ação dos ventos (ver Foto 19). O museu 

está localizado em uma área de vale, no centro de dois morros. Nas laterais do edifício, foram 

construídas contenções de alvenaria de pedra, que também dão sustentação ao terreno para 

receber as torres metálicas. 

Observa-se que o MCT-BA, por estar localizado em uma cidade litorânea, onde a salinidade 

se apresenta em altos índices, possui um sistema estrutural que necessita de constante 

manutenção, sobretudo, nas juntas de conexão entre as peças da treliça, onde, normalmente, 

ocorrem desgaste e oxidação dos parafusos de junção que são de material metálico distinto. 

Foto 14 – Pilares Metálicos e catenárias de estruturação da cobertura. Foto: Rodrigo Sena. 

 
Fonte: Acervo pessoal 
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Foto 15 - Cobertura do vão principal do edifício com treliça metálico. Nas laterais, os mezaninos com as divisórias 

implantadas pela UNEB. Foto: Leo Kikuchi. 

 
Fonte: Acervo pessoal 

 

Foto 16 - MCT-BA, em 1978, em sua fase de construção. 

 
Fonte: Acervo Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado da Bahia. 
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Internamente, existem dois mezaninos (Foto 15), um em cada lado, de estrutura metálica. O 

auditório e as caixas de escada foram executados em concreto estruturante. O edifício do 

museu, no seu vão interno, possui dezesseis pilares metálicos de seção “I” com altura de 

aproximadamente 4,00m, que apoiam vigas metálicas conformando pórticos que sustentam os 

mezaninos, como é possível ver na Foto 16, cujas dimensões aproximadas são de 10x60m. 

Possuem guarda-corpos metálicos, compostos de alumínio e vidro temperado, instalados em 

toda sua extensão de 50 m. A edificação é envolta por uma malha em caixilho de vidro 

metálico que faz seu fechamento (ver Foto 19). (KLÜPPEL, COSTA & SEIXAS, 2015, p.17) 

Os portões, projetados pelo artista plástico Mário Cravo
27

, nas fachadas frontal e posterior, 

têm função de fechar os dois principais acessos do museu e atuar como predominante 

elemento de composição de sua arquitetura (ver Foto 17).  Em cada lado, o portão é 

constituído de quatro folhas com dimensões aproximadas de 5,90x10,62, duas fixas e duas 

móveis (através de trilhos). Trata-se de uma estrutura metálica vedada com peças em fibra de 

vidro em formato de uma metade de um octaedro, pintados com tinta automotiva. Igualmente, 

em decorrência da salinidade proveniente da proximidade com o oceano, possui forte 

tendência a oxidação de seu perfil metálico, acarretando sucessivos descarrilamentos de seus 

trilhos e desnivelamento vertical de sua estrutura, além do desgaste de sua pintura 

(KLÜPPEL, COSTA & SEIXAS, 2015, P.16-17).  

Depreende-se que o edifício compõe um grande galpão, de arquitetura inovadora para o 

período, e que, possivelmente, possui inconvenientes em relação à disposição museográfica, 

como, por exemplo, o controle da luz. Entretanto, tal qual seu projeto original, em 1979, e o 

mais recente, desenvolvido entre 2015-2017, propuseram soluções viáveis para o 

funcionamento das exposições, como caixas vedadas ou salas com anteparos de proteção. 

Além disso, como toda edificação, de todas as épocas, possui particularidades que necessitam 

de atenção e manutenção constante para segurança de seus usuários, durabilidade e bom 

funcionamento.  

                                                           
27

 Mario Cravo Junior foi um escultor, pintor, gravador e desenhista e poeta brasileiro, da geração modernista. 

Faleceu em 2018, em Salvador Bahia. 
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Foto 17 - Vista dos portões de 

Mario Cravo. Foto: Rodrigo Sena. 

 

 

 
Fonte: Acervo pessoal 

 

Foto 18 – Vista da escada e seu 

guarda-corpo metálico com detalhes 

em hexágonos. Foto: Leo Kikuchi. 

 

 
Fonte: Acervo pessoal 

 

Foto 19 - Vista do plano de vidro de 

fechamento da edificação e cabo de 

aço que prende a cobertura a 

edificação. Foto: Leo Kikuchi. 

 
Fonte: Acervo pessoal 

 

 

Considerando a tipologia arquitetônica e sua singularidade, assinala-se a importância do 

tombamento de uma edificação como o Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia, pois se trata 

de arquitetura modernista tardia, que se configura em um exemplar único, em seu desenho, na 

Bahia e no Brasil. A arquitetura do MCT-BA, notadamente, se sobressai para além da análise 

de sua importância cultural para Salvador e para o Estado da Bahia.  

O tombamento do MCT-BA como patrimônio se configura numa forma de resguardar seu 

terreno e edificação como espaço de promoção da ciência e cultura no Estado, uma vez que, 

após seu último fechamento, em 2015, e suspensão do projeto de requalificação, em 2017, 

houve rumores sobre a intenção do Governo Estadual de vender o terreno na Avenida Jorge 

Amado. Sua inscrição como patrimônio fortaleceria não apenas sua função social e a 

importância da retomada de seu projeto de requalificação e reativação como a preservação de 

um importante exemplar arquitetônico.  

Em relação ao seu entorno, a edificação se integra com as áreas externas, frontal e posterior, 

que dão acesso ao Parque Metropolitano de Pituaçu. Esses espaços são pavimentados com 

placas cimentícias em formato de hexágono e, em alguns pontos, essas placas são extrudadas, 

onde, na composição original eram expostos itens do acervo (ver Foto 20 e Foto 21). Ao 

analisar sua arquitetura, com grandes espaços e portões generosos, conclui-se que se trata de 
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um equipamento que se integra com a natureza e convida o usuário a entrar e descobrir o que 

está além da edificação. 

Foto 20 – Piso hexagonal do MCT-BA 

 

Fonte: Acervo pessoal. 

Foto 21 -  hexagonos de concreto extrudados para 

implantação de acervo. 

Fonte: Acervo pessoal. 

 

Nesse sentido de descoberta e estímulo a curiosidade, Valente (2009, s.p.) afirma que o museu 

deve ser visto: 

[...] enquanto espaço de abertura de novos horizontes culturais para os indivíduos, 

deveria ser instrumento provocador de novas perguntas e de curiosidades, de 

maneira diversa do formato curricular da escola. Era necessário que os profissionais 

de museu vissem o museu diferente da escola, não porque essas instituições 

correspondessem a níveis hierárquicos de educação, mas porque são instâncias de 

naturezas educativas diferentes. 

Por conseguinte, entende-se o MCT-BA, em sua arquitetura aberta e permeável, como um 

ambiente que se difere do escolar e que, em todos os seus momentos de funcionamento, 

recebeu a população para distintas atividades que se desenvolviam dentro e fora da edificação. 

Valente (2009, s.p.) exemplifica, ao citar o Diretor Geral do Museu de Ciência e Tecnologia 

do Canadá, Claude Faubert (que, em 2008, defendeu “que os museus dessa temática devem 

ser vistos como agentes de mudança e responsabilidade social”): 

Estas instituições devem oferecer recursos para a compreensão do mundo em torno 

de nós, divulgando a informação em programas voltados para o espírito coletivo, 

colaborando efetivamente, no sentido de contribuir politicamente e economicamente 

para a sociedade como um todo. (FAUBERT, 2008 apud VALENTE, 2009)  

O MCT-BA serviu muito mais do que um espaço interativo e expositivo, mas também como 

extensão da escola para crianças e adolescentes da comunidade do Bate-Facho, próxima ao 

local. O ex-monitor do museu Roney Santos, em entrevista ao jornal Correio da Bahia, em 20 

de julho de 2021, afirmou: “Eles faziam pesquisas e trabalhos. Os pais viam como um local 
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seguro, quando iam trabalhar e buscavam [os filhos] depois. Alguns projetos sociais também 

faziam visitas lá”. Destaca-se, também, trecho da reportagem do dia 09/07/2007 do Jornal A 

Tarde, que traz falas de um pai e sua filha, visitantes do museu, estimulados pela mostra 

espacial que estava sendo exibida no período.  

Figura 12 - Trecho da reportagem do dia 09/07/2007 do Jornal A Tarde 

 
Fonte: Jornal A Tarde 

 

Cruz (2010), em seu trabalho final de graduação, fez um estudo de caso no MCT-BA, 

observando seu funcionamento e equipamentos oferecidos aos visitantes como estimuladores 

das inteligências múltiplas
28

. Ela afirma que “não foi possível identificar o desenvolvimento 

das sete inteligências discutidas nesta pesquisa, porém foi observado que tais inteligências 

tiveram suas inclinações para seu desenvolvimento, juntamente com os acervos que 

permitiram a inclinação de outras inteligências, um exemplo dessa situação consiste no 

indivíduo que, para interagir com o jogo de xadrez, precisa desenvolver a inteligência 

                                                           
28 O conceito de inteligência múltipla foi desenvolvido por Howard Gardner (1995) que propôs um modelo de 

avaliação de inteligência humana baseado numa visão pluralista da mente. (CRUZ, 2010, p.45) 
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espacial, além do mesmo e possuir um bom raciocínio lógico, este presente na inteligência 

lógico-matemática. (CRUZ, 2010, P.78)”. 

Assim como já citado nesta pesquisa, Cruz (2010, p.74) também descreve, em seu trabalho, 

algumas das salas expositivas do museu: 

A Sala de Ciência é um local onde contém peças da Coleção de Biologia Humana do 

Prof. Aldelmiro Brochado. O acervo era constituído por peças que retratam órgãos 

humanos, que permitem aulas expositivas ao público. Ainda na mesma sala, pode-se 

encontrar um material de Química, que está representado por uma grande tabela 

periódica, moléculas construídas com garrafas PET e uma torre de destilados de 

petróleo. (CRUZ, 2010, P.74) 

A autora, igualmente, cita o projeto batizado de “Ciência Móvel” (ver Foto 22), que foi criado 

em 2008, para circular pelo interior do Estado, levando os equipamentos e experimentos para 

os jovens nas diversas cidades da Bahia: 

Um dos grandes projetos do MC&T da UNEB é o Museu Itinerante – Ciência 

Móvel, este visa a integração social com a ciência que tem três eixos principais: o 

ensino, a pesquisa e a extensão. Esta ação tem como principal intenção levar o 

conhecimento científico e tecnológico e contribuir assim, para que a população 

esteja mais próxima no que diz respeito ao desenvolvimento científico no mundo 

contemporâneo. O Ciência Móvel possui no seu acervo experimentos que podem ser 

vistos na sua sede em Salvador. (CRUZ, 2010, P.74) 

Foto 22 – Ônibus do ônibus Ciência Móvel em junho de 2013. 

 
Fonte: Site UNEB, 14/07/2013 
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Como visto anteriormente, o Ciência Móvel é um projeto existente em outros museus de C&T 

do Brasil, que consiste em um conjunto de exposições interativas de ciências que são 

transportadas em uma unidade móvel para diversas regiões dos estados. Em entrevista a 

equipe do projeto de pesquisa PIBIC/ UFBA “Documentação e memórias do Museu de 

Ciência e Tecnologia da Bahia” 
29

, no dia 22/09/2017, o Professor e Biólogo Diego Oliveira, 

ex-monitor do MCT-BA, entre os anos de 2007 e 2009, observa que havia um rodízio entre os 

monitores para visitação das cidades com sede da Universidade Estadual da Bahia, além de 

outros municípios, cujas prefeituras entravam em contato e solicitavam a visita do Ciência 

Móvel.  

Observa-se, consoante com o capítulo anterior, que esta é uma interessante forma de estimular 

a visitação aos museus. Nesta situação, conforme Coimbra et al (2012), “podem ocorrer todos 

os tipos de audiência já citadas (espontânea, programada e estimulada), porém, na dimensão 

da inclusão social, uma vez que este é o propósito que orienta a realização da ação de 

itinerância”, prevalecem as audiências programadas e estimuladas. 

Professor Diego Oliveira ainda narrou sobre as melhorias recebidas no período, que 

envolviam desde parte de reformas estruturais (novas salas foram abertas, novos 

equipamentos para o acervo e reforma do auditório) a contratação de monitores, funcionários 

e elaboração e desenvolvimento de projetos, entre eles a criação da Trilha Ecológica que 

circundava a parte externa do museu e unia três trilhas pré-existentes do Parque de Pituaçu. O 

objetivo era realizar o levantamento de fauna e flora das trilhas, para, posteriormente, elaborar 

uma cartilha de educação ambiental para os visitantes
30

. Além disso, Prof. Diego participou 

ainda da montagem da Sala de Ciência, com foco em conteúdo de biologia, que utilizava o 

material de anatomia do Prof. Brochado. 

Professor Diego lembrou a Semana de Ciência e Tecnologia, que ocorreu em 2009, quando já 

não era mais monitor e pode levar uma de suas turmas de graduação em Biologia para 

visitação, destacando um período de pleno funcionamento do MCT-BA, na gestão da Profa. 

Adriana Cunha: 

                                                           
29

 Pesquisa sob orientação da Profa. Dra. Griselda Klüppel, com participação das bolsistas Paula Castro Leão e 

Haiana Ponciano Braulino de Almeida, e tutoria da doutoranda Isadora Novaes Schefler Barbosa Costa, cujo 

objetivo foi resgatar a memória e entender o processo de idealização e construção do MCT-BA como um 

equipamento público de educação não escolar, de cultura e de lazer, desde sua criação até seu fechamento e 

abandono, em 2010, e a tentativa de reabertura na gestão da SECTI entre 2015 a 2017. 
30

 O entrevistado afirmou que o projeto não foi adiante devido a insegurança dentro do Parque Metropolitano de 

Pituaçu. 
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Nós sediamos alguns eventos como a Primavera dos Museus, nós fizemos os dois 

anos de evento comemorando a Primavera nas datas respectivas, um rearranjo ou 

montagem de exposições temporárias. Colaboramos com outras instituições que 

traziam material expositivo para esse período. Eram momentos em que recebíamos 

um número maior de visitas. (Entrevista Prof. Diego Oliveira, 22/09/2017) 

Mais uma vez percebe-se a ausência do poder público, de desenvolvimento de ações 

integradas no âmbito do estado, como causa da interrupção de atividades educativas 

promovidas pelo museu e que beneficiavam os segmentos jovens localizados no entorno desse 

equipamento público, bem como no interior do Estado. 

Por fim, o professor destacou a multidisciplinaridade da equipe com monitores de diversas 

áreas – física, biologia, química, matemática, geologia – além de profissionais da área de 

museologia e turismo – o objetivo era “que colocássemos o museu dentro do rol de espaços a 

serem visitados em Salvador”. Nesse período, o MCT-BA ainda abrigava uma espécie de lan 

house gratuita para as pessoas das comunidades vizinhas, sobretudo, jovens e crianças que 

precisavam fazer pesquisas escolares. 

Destaca-se ainda, as exposições e parcerias internacionais, como em outubro de 1982, quando 

o MCT-BA recebeu exposição “Arquitetura da Terra” organizada pelo Centro George 

Pompidou, de Paris, o que destacava a relevância e entrosamento da instituição 

internacionalmente (A TARDE, 12/10/1982).  

3.4. Processo de abandono do MCT-BA 

Apesar do seu projeto inovador e relativo sucesso de público, após sua inauguração, o MCT-

BA iniciou um período de abandono que perdurou por diversos momentos, de forma 

intermitente, em seus mais de quarenta anos. 

Cabe destacar que o investimento inicial para a construção de 7.700m
2
 de área coberta do 

museu foi de Cr$29.639 mil, oriundos do Governo do Estado e do, então, Instituto Brasileiro 

do Turismo – EMBRATUR (A TARDE, 17/08/1977), valor foi confirmado pela reportagem 

do jornal A Tarde, de 15 de agosto de 1977. Na data de sua inauguração, em 1979, o valor 

informado de investimento já estava na casa dos Cr$80 milhões, para uma área construída da 

edificação bastante menor, de 2.400m2 (1/3 do tamanho planejado) e diferente da proposta 

original. Observa-se, portanto, já uma redução na inversão inicial pretendida para o projeto. 
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Ao final da gestão de Roberto Santos, em 1979, os equipamentos públicos por ele 

inaugurados, passaram por um processo de abandono e desvalorização, pelas gestões que o 

sucederam no governo. Em entrevista ao site Bahia.Ba (15/05/2017), o ex-governador 

lamentou a descontinuidade de ações implantadas durante sua gestão e o sucateamento que a 

maioria dos equipamentos urbanos se encontrava na ocasião. Vale salientar, também, que, no 

dia 16 de março de 1979, assumia o governo do Estado, o médico Antônio Carlos Magalhães 

(conhecido como ACM), político do mesmo partido de Roberto Santos, o ARENA, embora 

oponentes politicamente. Nas eleições seguintes, em 1982, Roberto Santos tentou se eleger 

como governador da Bahia, mas foi vencido pelo candidato apoiado por ACM, João Durval 

Carneiro. Nessa época, em notícia do jornal A Tarde, de novembro de 1982, após liberação 

dos partidos políticos, observou-se a disputa eleitoral entre Roberto Santos e João Carneiro, 

candidato de Antônio Carlos Magalhães (Figura 13).  

Nas eleições de 1986, venceu Waldir Pires, Representante do Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB). Os governos seguintes
31

, até 2006, foram sucedidos com 

candidatos do Partido Frente Liberal - PFL e coligados, apoiados pelo então senador Antônio 

Carlos Magalhães – ACM. 

As políticas adotadas na gestão do governador Roberto Santos não tiveram prosseguimento 

nos governos posteriores, notadamente as políticas públicas voltadas para educação, cultura, 

ciência e tecnologia, que foram negligenciadas em benefício das políticas mais voltadas à 

infraestrutura urbana e ao turismo, sobretudo, ao que se relaciona ao carnaval, período de 

festas, onde a cidade recebe milhares de turistas que movimentam a economia local. 

A dissertação Fernandes da Silva (2018) discorre sobre a Secretaria da Cultura e Turismo da 

Bahia, que funcionou entre os anos de 1995 e 2006, fazendo um rápido retrospecto entre os 

governos de Waldir Pires, Nilo Coelho e Antônio Carlos Magalhaes (ACM), entre 1987 e 

1994 e as intencionalidades de seus governos em relação à cultura. Desde o governo de ACM, 

no início da década de 1990, o plano de governo, através de suas ações e programas, mostrou 

sua pretensão no alinhamento da cultura ao turismo, exaltando o que era entendido como “a 

cultura baiana”. Fernandes da Silva afirma que “[...] o investimento em cultura se traduzia em 
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 Waldir Pires – PMDB (1987-1989), Nilo Coelho, substituindo Waldir Pires – PMDB (1989-1991), Antônio 

Carlos Magalhães PFL (1991-1994), Antônio Imbassahy PFL - presidente da assembleia (1994-1995), Paulo 

Souto PFL (1995-1999), César Borges PFL (1999-2002), Otto Alencar PFL - vice assume (2002-2003), Paulo 

Souto – PFL (2003-2006), Jacques Wagner – PT (2007-2015 - 2 mandatos), – Rui Costa – PT (2015 – 2022 - 2 

mandatos) 
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provimento de infraestrutura, de equipamentos culturais, que deveriam atender à demanda do 

turismo” (2018, p.37). 

Figura 13 - Recorte do Jornal A Tarde com informações sobre os dois candidatos a governador do Estado, em 1982. 

 
Fonte: Jornal A Tarde 

 

Na retrospectiva, a autora (2018, p.18) observa que, influenciado pelo posicionamento do 

novo governo federal democrático, em 1985, que recriou o Ministério da Cultura, o então 

governador eleito Waldir Pires reconstitui a Secretaria da Cultura, separando-a da Secretaria 

de Educação, dando maior importância à pasta. Ainda afirma que, o raio limitado de ações na 

cultura de Waldir Pires se deu, sobretudo, pela escassez financeira de seu governo, associado 

a questões da conjuntura nacional: “[...] a desatenção do governo federal para com a Bahia; o 

desprestígio da área da cultura (sempre com os menores orçamentos), diante das demais 

pastas da administração pública”. 
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Vale destacar que, neste período, com a reforma administrativa realizada, foi criado o 

Departamento de Museus (DEPAM) e o Teatro Castro Alves também ganhou autonomia da 

Fundação Cultural. Após a saída de Waldir Pires para ser vice-presidente na chapa de Ulisses 

Guimarães, em 1989, o vice-governador, Nilo Coelho, assumiu o governo, indicando o 

médico Oswaldo Teixeira para o cargo, acumulando as gestões de duas Secretárias: de 

Cultura e de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – o que, segundo a autora, “já 

demonstrava a importância da pasta para o novo governador” (2018, p.26). Nesse período, 

apesar das promessas, pouco se fez pela cultura na Bahia e o MCT-BA se manteve 

abandonado. Em 1991, ACM retornou ao governo Estadual, pela primeira vez eleito 

democraticamente, e, prontamente, extinguiu a Secretaria da Cultura, vinculando-a a pasta da 

Educação. 

Em 1992, foi iniciada a polêmica obra de recuperação do Centro Histórico de Salvador, que 

embelezou as edificações da área, mas excluiu uma gigantesca população que vivia no local, 

impossibilitada de arcar com os novos custos de moradia, enfatizando o intuito do atual 

governo que era transformar Salvador numa vitrine turística. Isso também refletiu nas 

reformas e programas museais do período, que buscaram qualificar espaços vistos como 

turísticos, nas regiões da Barra, Ondina, Graça, Rio Vermelho e Centro Histórico e que 

valorizavam a cultura característica da Bahia. As políticas culturais desse período estavam 

alinhadas ao pensamento de valorização da cultura baiana, produzida por sua gente, a 

exemplo da capoeira, baianas, axé music, entre outros, a fim de incentivar o turismo no 

estado, aliado ao mercado e ao empresariado. Fernandes da Silva (2018, p. 24) afirma que 

“[...] o governador da Bahia determinava precisamente os projetos e diretrizes para ação na 

cultura do Estado. Ainda que negligente em diferentes áreas, ACM tinha clareza no seu 

projeto para a cultura”. 

Em 1995, Antônio Carlos Magalhaes se elegeu senador e Paulo Souto foi escolhido pela 

população como governador da Bahia, alternando até 2006 com políticos apadrinhados por 

ACM. Neste mesmo ano, o governo do Estado anunciou o Decreto de Criação da Secretaria 

de Cultura e Turismo - SCT, em que transfere o MCT-BA para a UNEB, deixando-o, 

consequentemente, sob responsabilidade da Secretaria de Educação: 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Assembleia 

Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1º - Fica criada a Secretaria da Cultura e Turismo, com a finalidade de executar 

a política governamental destinada a apoiar a cultura, preservar a memória e o 

patrimônio cultural do Estado e promover o desenvolvimento do Turismo e do lazer.  

[...] 

Art. 6º - O Museu de Ciência e Tecnologia passa a integrar a estrutura da 

Universidade do Estado da Bahia - UNEB. (LEI Nº 6.812 DE 18 DE JANEIRO DE 

1995 – CRIAÇÃO DA SCT) 

Observa-se que o Museu de Ciência e Tecnologia foi retirado da pasta da cultura e, portanto, 

distanciado do que se entendia como “cultura na Bahia”. O pesquisar Paulo Santos (2008, 

p.160) informa que: 

A SCT, através da Bahiatursa, somente reconhecia três ações capazes de promover a 

baianidade: a divulgação (campanhas de propaganda e marketing e o discurso dos 

governantes no poder), o financiamento de eventos (com artistas escolhidos de 

acordo com a orientação político-ideológica) e a preservação do patrimônio material 

(restauravam-se os ícones da baianidade). Essas três ações/estratégias estavam 

intimamente entrelaçadas. 

No entendimento desta gestão e das posteriores, visto que o MCT-BA foi transferido, em 

2013, para Secretaria de Ciência e Tecnologia da Bahia, existe um distanciamento entre o 

museu de C&T e as políticas culturais. Isso também é visto em outros estados do Brasil, como 

será analisado o Museu Catavento, em São Paulo ou o Espaço Ciência, em Pernambuco, 

também vinculados a Secretaria de Ciência e Tecnologia dos seus estados. Não se pode ter 

uma dissociação de ciência, cultura e educação, pois estão intrinsicamente conectadas a 

formação e desenvolvimento do ser humano e temas sociais. 

Nesse sentido, entende-se com Paulo Santos (2012, p.79), que “o processo de gestão urbana 

de Salvador reflete um modelo histórico descompromissado com as questões sociais. As 

análises técnicas sobre a cidade e as soluções propostas tecnicamente foram sempre preteridas 

em favor de articulações entre o poder político e o econômico”. Observa-se no Estado da 

Bahia, particularmente em Salvador, a recorrência de descontinuidades e, por vezes, abandono 

total das políticas e ações urbanas pelas gestões estaduais e municipais quando há substituição 

dos quadros político-administrativos do governo. 

Outro grave problema reside na gestão e garantia de funcionamento dos equipamentos. 

Através das pesquisas realizadas nos recortes de jornal, evidencia-se que, quatro meses após 

sua inauguração, o MCT-BA já apresentava problemas de funcionamento e falta de 

investimento. Em abril de 1979, houve a demissão de 28 monitores, a partir do decreto que 

exonerou 12 mil funcionários em todo o estado (A TARDE, 11/04/1979). Em agosto de 1979, 
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a museóloga responsável apontou que “o número reduzido de funcionários e a falta de 

dinheiro impediam a normalização do funcionamento das atividades do museu” (A TARDE, 

11/04/1979). Ainda afirmou que vários setores do MCT-BA ficaram prejudicados, pois 

inúmeros equipamentos não foram comprados devido ao alto custo. 

Em 23 de março de 1979, o memorável antropólogo e professor Thales de Azevedo escreveu 

no Jornal A Tarde uma coluna intitulada “Biblioteca e novos museus” em que destacava a 

importância dessas instituições “concebidas como núcleos permanentes de educação e de 

extensão cultural, além de relicários de bens irrecuperáveis para história, a ciência, a cultura e 

o civismo”. O antropólogo observa como a implantação do MCT-BA poderia contribuir para 

o conhecimento e incorporação das aquisições científicas pela grande massa da população. 

Posteriormente, em 24 de maio de 1979, nova nota do jornal A Tarde
32

 informava sobre o 

processo de reestruturação do museu e a possibilidade de convênios com organismos 

internacionais, a exemplo da UNESCO. No decorrer dos anos, o MCT-BA continuou com um 

público abaixo do esperado, sobretudo, pela dificuldade de acesso. Em junho de 1980, foi 

realizado um seminário para discutir soluções para os problemas levantados pelas colunas do 

próprio Jornal A Tarde (06/06/1980), como a instalação de uma sala de cinema, onde eram 

exibidos filmes científicos, realização de apresentações musicais na parte externa e criação de 

uma linha de ônibus com passagem nas proximidades do MCT-BA. A solução de transporte 

público, que permitiu o acesso de pessoas, sem mobilidade, ao equipamento, demorou mais 

de um ano para ser executada: 

No início, os passageiros, que não sabiam da existência daquele museu perdido na 

floresta e tiveram uma natural reação contra o prolongamento do percurso. Mas logo 

se mostraram gratificados, porque o museu serve e deve servir, mais ainda, às 

populações de suas vizinhanças, carentes de diversão, lazer e serviços afins, que só 

começam a existir a partir do Rio Vermelho para o centro da cidade. (JORNAL A 

TARDE, 06/06/1980) 

Em 1982, o Jornal A Tarde (19/12/1982) também noticia o abandono em que se encontrava o 

Parque Metropolitano de Pituaçu e cita a transferência de parte do seu terreno para 

Universidade Católica de Salvador construir seu campus. Em 1983, como já citado no 

capítulo anterior, o MCT-BA foi transferido para gestão da Fundação Cultural do Estado da 

Bahia – FUNCEB. 
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 Jornal não informa o autor da nota. 
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Após completar cinco anos de sua abertura, em fevereiro de 1984, o museu se encontrava em 

estado de abandono, como é possível ler na matéria do jornal A Tarde de 20/02/1984 (e, 

também, em abril de 1984), que denuncia a falta de pagamentos e o estado de depreciação de 

um único veículo que fazia transporte dos funcionários, pois o museu continuava sem linhas 

de ônibus regulares, além de goteiras no telhado e problemas de manutenção na infraestrutura, 

com destaque para “a réplica da represa de Sobradinho que secou”. O jornal ainda destacou 

que, apesar da falta de linhas de ônibus, o MCT-BA continuou recebendo visitantes, 

sobretudo turistas, e as sessões de cinema funcionavam como única fonte de lazer das 

comunidades adjacentes. 

Esta situação permaneceu, pelo menos, até outubro de 1985, segundo o mesmo diário de 

notícias, quando expôs a falta de recursos financeiros para realização de obras prioritárias nos 

museus da capital baiana e seus acervos. O artigo fala da falta de água encanada, eletricidade, 

roubo de fiação e tubulações, bem como parte de seu acervo. O MCT-BA precisou encerrar 

alguns programas culturais para crianças em decorrência do abandono em que se encontrava. 

Posteriormente, houve liberação de recurso via SEPLANTEC para recuperação hidráulica, 

elétrica e de estruturas metálicas do edifício (Figura 14). 

Figura 14 - Nota no Jornal A Tarde, 11/10/1985.  

 
Fonte: Jornal A Tarde. 
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Neste período, sua administração tinha sido repassada da Secretária de Planejamento - 

SEPLANTEC para Fundação Cultural do Estado da Bahia - FUNCEB, como é possível 

observar na nota do jornal A Tarde, de 16 de abril de 1984 (Figura 15):  

Figura 15 - Recorte do Jornal A Tarde de 16 de abril de 1984 sobre o abandono do MCT-BA e transferência de gestão 

para Fundação Cultural do Estado da Bahia 

 
Fonte: Jornal A Tarde 

 

Percebe-se, através de outra reportagem do Jornal A Tarde, de 30 de abril de 1985, que a 

simples nomeação de um nome baiano, Prof. Roberto Santos ao cargo de presidente do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ causou otimismo, 

antecipando a possibilidade de intervenções para melhoria e pleno funcionamento do MCT-

BA: 

O abandono a que foi relegado não constitui apenas um desserviço à educação e à 

ciência, mas um atestado de insensibilidade e, pior, de descaso com os recursos 
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públicos. Ao menos para que os investimentos ali feitos não se perdessem, deveriam 

ter cuidado de oferecer melhor sorte ao museu. 

O fato de o CNPQ, na partilha pelos cargos públicos, ter sido entregue à Bahia, cria, 

pelo menos, a esperança de que possa o Museu de Ciência recuperar as suas 

instalações e transformar-se, afinal, em um centro dinâmico à complementação da 

formação cultural de nossas crianças e jovens e de enriquecimento cultural de nossa 

comunidade”. (A TARDE, 30/04/1985) 

 

São inúmeras as reportagens anunciando que o MCT-BA e o Parque de Pituaçu serão 

revitalizados, que se repetem até os dias atuais. O fato é que, grande parte da história do 

museu foi atravessada por meras promessas, a partir do desejo de cada gestão que assumiu o 

equipamento (ver anexo 2 – Linha do tempo das reportagens dos jornais A Tarde, Correio da 

Bahia e Tribuna da Bahia, produzido durante a Pesquisa PIBIC/UFBA “Documentação e 

memórias do Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia”.  

Figura 16 - Reportagem denúncia do Jornal A Tarde sobre o abandono e descaso governamental com o Museu de 

Ciência e Tecnologia da Bahia, em 10 de setembro de 1994. 

 
Fonte: Jornal A Tarde. 

 

Conforme Cruz (2010, p.73) “o museu foi criado, para que a população baiana conhecesse 

curiosidades de diversos equipamentos e máquinas que mudaram e mudam até hoje as 

atividades e hábitos da sociedade atual”, mas a ausência de apoio financeiro de instituições 

públicas e privadas levou o museu a fechar suas portas no ano de 1990. Em 10 de setembro de 

1994, reportagem do jornal A Tarde (Figura 16) denuncia novamente o abandono do MCT-
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BA, indicando que, no período, não estava vinculado a nenhuma secretaria. Depois de várias 

reuniões, o museu foi incorporado à Universidade Estadual da Bahia, através da Lei 6.812 de 

18/01/1995, e no ano de 1997, voltou as suas atividades de maneira ocasional, devido à falta 

de recursos para infraestrutura. 

A matéria do Jornal A Tarde, de 12/02/1995, cita que a reforma da fiação elétrica e 

sonorização já haviam sido iniciadas e estava sendo realizado um levantamento minucioso 

para captação de recursos financeiros para as devidas reformas. A UNEB recebeu o MCT-BA 

para ser gerido sem nenhum aporte de verbas visando a manutenção e continuidade dos 

serviços. Em outubro de 1995 (Figura 17), as obras de reparos gerais foram iniciadas e, 

novamente, em abril de 1997, o jornal A Tarde aponta que o museu já se encontrava 

abandonado.   

Figura 17 - Matéria do jornal A Tarde sobre início das obras em outubro de 1995, na gestão estadual de Paulo Souto. 

 
Fonte: Jornal A Tarde. 

 

Em novembro de 1997, o jornal A Tarde anuncia que o diretor do Museu Casa do Sertão, em 

Feira de Santana, escreveu um relatório, após visita ao MCT-BA, indicando que, diante do 

estado do edifício, poderia receber as peças que ainda não corroídas, sobretudo a coleção de 

300 peças que foram pacientemente organizadas pelo Dr. Brochado, que eram utilizadas pelos 

estudantes de odontologia para estudar o corpo humano. Muitas peças sumiram ao longo dos 

anos (JORNAL A TARDE, 29/11/1997). 
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Em 29 de abril de 1998, matéria do jornal A Tarde noticiou a reabertura do MCT-BA, 

indicando que o que sobrou do acervo era “meramente contemplativo”. Em 1999, a 

locomotiva (Maria fumaça) – “de fabricação americana, a vapor, do tipo Mikado, 

classificação White 2-8-2, com comprimento total de 18.396mm e peso de 67.132 kg”, 

começou a ser recuperada, com o custo de R$100 mil. O Museu de Ciência e Tecnologia da 

Bahia somente foi reaberto completamente, com seu caráter museológico, em 2006, durante o 

governo do recém-eleito Jacques Wagner, embora com funcionamento irregular e 

intermitente, até encerrar suas atividades como museu, em definitivo, em 2010, permanecendo 

ocupado pela Pró-Reitoria de extensão da Universidade do Estado da Bahia - UNEB.  

Observa-se que, ainda assim, alguns eventos continuaram a ocorrer no MCT-BA como o 

Encontro Nacional de Biólogos e Exposição de fotos sobre a Antártica, em setembro de 1986. 

Entre o fim dos anos 1990 e início dos anos 2000, o MCT-BA também recebeu inúmeros 

eventos, desde encontros do Movimento Sem Terra, à cursos de pós-graduações e cursos de 

qualificação profissional. O museu, embora em estado de desamparo e negligência, manteve-

se ainda em escasso funcionamento, graças ao empenho dos seus funcionários. 

3.5. Novas atividades governamentais para o MCT-BA 

No dia 23 de outubro de 2006, o museu foi reestabelecido com projetos de educação, ciência e 

tecnologia e desenvolvimento socioeconômico do Estado. A instituição recebeu um 

investimento financeiro que permitiu uma nova reforma e aperfeiçoamento nas atividades e 

no acervo da instituição. A reinauguração foi realizada no dia 17 de fevereiro de 2009, 

comemorando os 30 anos do MCT-BA, o que fortaleceu seu objetivo, que é difundir o 

conhecimento técnico-científico, através de mecanismos museográficos simples, de maneira 

didática e contextual. Em sua fala, o então governador Jacques Wagner ressaltou que preferia 

construir a reconstruir espaços como este museu e o estádio Pituaçu (Figura 18), se referindo 

ao fato de terem sido abandonados, durante anos, devido à mudança de gestão do governo 

estadual.  
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Figura 18 - Trecho da reportagem de 18/02/2009 do Jornal A Tarde “Ciência volta a ser mostrada em museu” 

 

Fonte: Jornal A Tarde. 

 

O governador Jacques Wagner ainda completou:  

“A alternância de poder, tão bem-vinda em uma democracia por oxigenar as 

administrações, funcionou de forma antagônica aqui. Até então, se aniquilavam as 

conquistas adversárias para autoafirmação no poder. Enterravam ganhos e deixavam 

a Bahia em atraso”. (JORNAL A TARDE, 17/02/2009) 

Interessante destacar, em sua fala, a importância de os governos adotarem e respeitarem 

políticas de estado e projetos que perdurem além dos seus mandatos.  

Em outubro de 2007, o MCT-BA produziu e sediou sua primeira semana da Ciência e 

Tecnologia em mais de 20 anos desde sua abertura, cujo tema foi “Terra: desenvolvimento 

sustentável e uso sustentável do saber”. Em janeiro de 2008, reiniciou-se a reforma que findou 

com sua reinauguração em 2009 (ver Figura 19 e Figura 20). Durante os períodos de plena 

atividade, o MCT-BA, desenvolvia atividades educativas, através de exposições compostas 

por um acervo de peças interativas, expostas no interior e no exterior do museu, assim como 

promovia eventos e oficinas que abordavam os mais diversos ramos que compõe o tema - 

ciência, tecnologia e inovação - proporcionando um espaço de integração e conhecimento 

para a população. Como visto anteriormente, não obstante as restrições e a falta de 

investimentos, as atividades desenvolvidas pelo museu eram desenvolvidas em Salvador e 



115 
 

 
 

extensivas à população de outras cidades do interior do Estado da Bahia, que costumavam 

receber a visita do ônibus Ciência Móvel, equipado com experimentos do museu para 

contribuir na compreensão de fenômenos científicos e técnicos e complementando o ensino 

formal de crianças e adultos. 

Figura 19 - Trecho do Jornal A Tarde, 12/07/2009, que aborda as atividades executadas no MCT-BA após sua 

reinauguração em 2009. 

 

Fonte: Jornal A Tarde. 
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Figura 20 - Caderno Infantil do Jornal A Tarde, em 28 de fevereiro de 2009 

 
Fonte: Jornal A Tarde. 

 

Neste mesmo período, o governo estadual investiu recursos para a criação do Parque 

Tecnológico da Bahia, localizado na Avenida Luís Viana Filho (Paralela), com orçamento de 

R$70 milhões, só para infraestrutura. Segundo Alisson Sousa, em artigo para o jornal A Tarde 

(25/06/2008), foi idealizado para ser um ambiente que inclui “centros de pesquisa, 

universidades e empresas, nas áreas da tecnologia da informação, biotecnologia e saúde, 

energia e meio ambiente”. O Parque Tecnológico foi inaugurado no dia 19 de setembro de 

2012, com projetos de pesquisa e startups de várias instituições públicas e privadas. 

Destaca-se o artigo de 12 de fevereiro de 2009, escrito pelo prof. Nelson Pretto
33

, para o 

jornal A Tarde, quando cita que o Congresso Nacional tinha realizado, há pouco tempo, um 

corte de R$ 1,1 bilhão, representando 18% no orçamento do Ministério da Ciência e 

Tecnologia para 2009. O autor ainda afirma: 

Lamentável! Nossas universidades e centros de pesquisas precisam de condições 

concretas para pesquisar, desenvolver tecnologias e, simultaneamente, promover 

uma ampla difusão do conhecimento científico. Difusão essa que deve acontecer em 

todos os meios: jornais, revistas, TV, internet, mas também em exposições, museus 

e no cotidiano das escolas. 

[...] Na Bahia, por exemplo, nos perguntamos sempre sobre o que foi feito do Museu 

de Ciência e Tecnologia, ali na Boca do Rio, construído na época de Roberto Santos, 

                                                           
33

 Professor titular da Faculdade de Educação/UFBA. 
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porém, totalmente abandonado ao longo dos governos subsequentes. Por que a ideia 

de um planetário em Salvador, em relação a qual o governador e o secretário de 

Ciência e Tecnologia já demonstraram interesse, não decolou? 

O professor Nelson Preto, especialista em educação, ressalta que o baixo interesse 

governamental e da sociedade por equipamentos como o MCT-BA não é exclusivo da 

realidade brasileira e, mesmo em países com alto investimento em educação como a Suécia, a 

situação é preocupante. Embora discorde das metodologias e questione a confiabilidade dos 

resultados, comenta que, de 1997 a 2005, testes de conhecimento científico
34

 em jovens 

suecos mostraram o baixo interesse pela ciência e carreira científica.  

Apesar das constantes declarações e diligência da comunidade científica da Bahia, novamente 

em 2010, o MCT-BA fechou suas portas, devido à outra reforma em seu cabeamento que 

estrutura a cobertura em estrutura metálica de alumínio, atirantada nos oito pilares metálicos 

externos. Reportagem da Revista Ciência e Cultura/ UFBA (25/02/2015), afirma que o então 

diretor Jorge Teixeira lamenta o fechamento do museu, pois impossibilita “a visita de escolas 

que tradicionalmente mantinham a atividade inserida nos seus planejamentos pedagógicos”. 

Segundo os registros institucionais, “a taxa média de visitação, nesse período, era de cinco mil 

pessoas ao ano, entre grupos escolares e visitas espontâneas, sem contar os números de 

solicitações atendidas pelo ônibus Ciência Móvel”. 

Em meio à reforma do MCT-BA, o governo estadual, pressionado por profissionais e amigos 

do museu e pela UNEB, que não tinha recursos para manter o equipamento, transfere a gestão 

para a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação, a partir do decreto estadual 14.719 de 26 

de agosto de 2013
35

. A UNEB que, há alguns anos, ocupava o imóvel com os setores da pró-

reitoria de extensão, recusou-se a deixar o local, alegando que o MCT-BA se encontrava 

fechado, sem seu uso original e não havia projeto de retorno das atividades, chegando a 

disputa a ser negociada no Ministério Público da Bahia durante anos. Além disso, na Seção 

IX, artigo 3º do mesmo decreto, transfere-se os cargos em comissão da estrutura do museu, da 

Universidade do Estado da Bahia para a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação
36

. 

                                                           
34

 O professor faz referência a metodologia ROSE (The Relevance of Science Education), pesquisada por Santos-

Gouw (2013). 
35

 O decreto transfere, além do MCT-BA, também o Centro de Pesquisas e Desenvolvimento – CEPED para 

gestão da SECTI.  
36

 Art. 3º, seção IX, 14.719 de 26 de agosto de 2013: ficam remanejados da estrutura de Cargos em comissão da 

Universidade do Estado da Bahia – UNEB para a estrutura de cargos em comissão da Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e Inovação – SECTI, 01 (um) cargo de Diretor, símbolo DAS-2C, 04 (quatro) cargos de Coordenador 

II, símbolo DAS-3 e 06 (seis) cargos de coordenador III, símbolo DAI-4. 
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O portal de notícias Bocão News acompanhou o impasse e noticiou em 25 de fevereiro de 

2015: 

O MP sugere que o prédio, onde também funciona a Pró-Reitoria de Extensão, seja 

compartilhado pelas duas instituições e mantenha as atividades educacionais e 

reativação do museu, fechado para visitação pública desde 2012, até que a UNEB 

decida onde vai funcionar a Pró-Reitoria. “Ela ocupa o museu e não pode sair de 

vez. É uma instituição de ensino, não tem onde colocar a administração dela e não 

pode parar. Nós estamos trabalhando juntos agora”, afirmou o titular da SECTI. 

"Eles estão liberando uma parte da área para gente ocupar para a Semana de Ciência 

e Tecnologia, no mês de outubro", complementou. (PORTAL BOCÃO NEWS, 

25/02/2015) 

Agravando o período de impasse, o decreto estadual 14.719 de 26 de agosto de 2013 também 

determinava a transferência dos acervos técnico e patrimonial mobiliário do MCT-BA da 

UNEB para a SECTI, além dos contratos, convênios, protocolos e demais instrumentos 

vigentes. Conforme foi noticiado em reportagem de 09 de fevereiro de 2014 do jornal A 

Tarde, houve protesto da comunidade acadêmica, que defendia que o acervo deveria 

permanecer na edificação. Nesse período, foram promovidas discussões e denúncias por parte 

de representantes da Associação Brasileira de Centros e Museus de Ciência (ABCMC) e da 

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) que se uniram para sensibilizar a 

sociedade da importância de um museu de ciência e tecnologia no estado. Conforme se 

observa no trecho da fala do Prof. Roberto Santos, na Figura 21: 

Figura 21 - Trecho da reportagem do Jornal A Tarde de 09/02/2014, evidenciando a fala do Dr. Roberto Santos 

idealizador do projeto. 

 

Fonte: Jornal A Tarde. 
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Nessa reportagem, o professor Nelson Pretto afirma que “[...] o fechamento de uma estrutura 

histórica como o MCT-BA configura uma falta de visão política. [...] Deveria haver a 

revogação imediata do decreto e o anúncio de que o Governo do Estado apoia a restauração e 

reabertura da instituição”. A reportagem também cita que “[...] o professor ainda defendeu a 

retirada de setores administrativos da UNEB do local com o propósito de retomar o projeto 

original de 1977” e que não havia sentido em abandonar uma estrutura pronta para começar 

outra do zero. (A TARDE, 09/02/2014) 

Figura 22 – Linha do tempo evidenciando o alternância de gestão do MCT-BA ao longo da sua história. 

 
Fonte: Revista Ciência e Cultura/ UFBA, 12/02/2014. 

(http://www.cienciaecultura.ufba.br/agenciadenoticias/noticias/museu-de-ciencia-e-tecnologia-da-bahia-tem-futuro-

incerto/) 

 

Este gráfico (Figura 22), elaborado pela Revista Ciência e Cultura/UFBA, 12/02/2014, mostra 

a alternância de gestão do MCT-BA ao longo dos seus quase 40 anos, influenciando a 

continuidade de seus projetos, ações e permanência. O gráfico não cita o último período que 

vai de 2013 aos dias atuais, quando o MCT-BA passou para gestão da SECTI. Além disso, a 

matéria afirma que todos os equipamentos deveriam ser transferidos em um prazo de 180 dias, 

mas nenhuma medida foi tomada para realizar a mudança do material, cujo prazo expirou em 

fevereiro de 2015.  

Nesta mesma reportagem, o professor Nelson Pretto ainda defendeu a implementação de 

outros equipamentos como aquários, planetários, laboratórios públicos são essenciais ao 

estado:  

[...] Esses espaços são extremamente necessários para que se crie uma cultura 

científica no estado, bem como para a formação de uma visão crítica sobre C&T 

entre os cidadãos (REVISTA CIÊNCIA E CULTURA/ UFBA, 12/02/2014). 

. 
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O professor completou, informando que, no que se refere à construção de outro museu no 

Parque Tecnológico, cujo projeto está sendo capitaneado pela SECTI:  

“[...] se a secretaria afirma que vai construir um novo e revitalizar o existente, 

ótimo! A SBPC o apoiará inteiramente, mas não tem sentido abandonar uma 

estrutura pronta para começar outra do zero” (REVISTA CIÊNCIA E CULTURA/ 

UFBA, 12/02/2014). 

As ações de criar um equipamento de C&T, desativando o existente, ironicamente, destoam 

das palavras do então governador Jacques Wagner quando, em 18/02/2009, criticou a falta de 

manutenção de equipamentos públicos como o MCT-BA e o Parque de Pituaçu. Apesar do 

investimento inicial para as obras inauguradas 2009, não houve inversão para manutenção do 

espaço e criação de uma política pública, prevendo ações para ampliar a visitação e permitir 

sua permanência. Ao invés disso, o Governo do Estado direcionou suas ações para novos 

projetos aparentemente atrativos para investidores. Nesse período, constata-se a proposta de 

criação de dois espaços educacionais de C&T: 1) no Parque Tecnológico, o espaço Interativo 

de Ciência, orçado em R$18 milhões e 2) na Ribeira, em conjunto com o SAC Digital, o 

Espaço Interativo da Ribeira, orçado em R$7 milhões (A TARDE, 2014/02/09). Destaca-se 

que nenhum dos dois projetos, até 2023, foi concluído.  

Em janeiro de 2015, assumiu a secretária de Ciência, Tecnologia e Inovação, o engenheiro 

eletricista, Doutor em Ciência da Computação, Manoel Gomes De Mendonca Neto. Com a 

resolução sobre compartilhamento do edifício entre SECTI e UNEB, o secretário inicia 

estudos e composição de equipe para desenvolver um projeto de revitalização do MCT-BA. A 

proposta era reativar e reabrir o museu dentro das características e exigências atuais, trazendo 

inovações e contemporaneidade para adequá-lo às novas linguagens e meios expográficos e 

museais. Sob a gestão de governador Rui Costa, foi elaborado, entre junho de 2015 a maio de 

2017, o Projeto de Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-

BA que, entretanto, não foi efetivamente implantado. 

Como parte dos esforços e estudo para sucesso de seu projeto e manutenção, foi organizado 

um workshop “Inovação nos Museus de Ciência e Tecnologia”, em setembro de 2015, para 

discutir outras experiências em gestão de equipamentos semelhantes ao MCT-BA.  O evento 

contou com a participação de Juan Pablo Gavira Ateaga (atual Diretor do Parque Explora de 

Medellín, Colômbia), Aníbal Fonseca de Figueiredo Neto (consultor em museus de ciências e 

criador do Atelier de Experimentos Científicos Ciência Prima), Dr. Manoel Gomes de 

Mendonça Neto (então Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia), 
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Prof. Dr. Eronildo Braga Bezerra (Secretário de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social do 

Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação) e Griselda Pinheiro Klüppel (Coordenadora do 

Projeto de Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA). 

Segundo reportagem do Jornal A Tarde de 25 de setembro de 2015 (Figura 23), o secretário 

afirmou que “o plano tem várias frentes. Uma discussão é a parte arquitetônica, como vai 

ficar, como vai ser montada a estrutura. Estamos fazendo uma discussão de como será a 

governança desse museu". Entre junho de 2015 e junho de 2017, o projeto foi desenvolvido 

por uma equipe coordenada pela Profa. Dra. Griselda Klüppel (arquiteta, professora da 

Faculdade de Arquitetura da UFBA e especialista em conservação e restauro). 

Figura 23 – Notícia veiculada pelo jornal Metro 1, em 26 de novembro 2015 

 
Fonte: Jornal Metro 1 

 

O projeto estava dividido em três etapas, compostas pela parte externa frontal, o edifício 

principal e a parte externa posterior (ver Figura 24). Na área externa frontal, com 15.377 m², 

foi pensada a integração urbanística com a Av. Jorge Amado, onde haveria a construção de 

uma guarita para controle de acessos diferenciados, estacionamentos para veículos de 

visitantes, ônibus, motos, além de um bicicletário. O acesso às vagas de pessoas com 

deficiente – PCD foi previsto por uma via exclusiva, que funcionaria também como via para 

carga e descarga do museu. O espaço frontal abrigaria a Exposição “Transportes e Lazer”, 

como referência e resgate da proposta inicial do MCT, e a instalação de uma Praça da 



122 
 

 
 

Ciência, localizada ao longo do percurso interativo – com uma área de 3.557,54 m², onde 

estariam expostos aviões, carros antigos, carro de boi e locomotiva, entre outros meios de 

transporte, se reportando a ideia original do MCT-BA, além dos equipamentos definidos pela 

SECTI para a Praça da Ciência.  

Figura 24 – Infográfico mostrando principais conexões e ações no entorno do MCT-BA, relacionado a via, Av. Jorge 

Amado, e ao Parque de Pituaçu. 

 
Fonte: Booklet do Projeto Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA, 2017. 

 

O edifício principal (Figura 25) possui pé direito aproximado de 8 metros de altura e área no 

térreo de 3.042,56 m² e dois mezaninos com 1.638,18 m². Foi proposto para o térreo: espaço 

receptivo com guarda-volumes e loja especializada; espaços de exposições permanentes e 

temporárias; reforma do auditório equipado para múltiplas funções com lotação de 200 

pessoas, laboratório de conservação e manutenção do acervo; laboratório de informática e 

inteligência artificial, setor administrativo e reserva técnica para armazenagem de peças do 

acervo em reserva. Com uma área de cobertura de 3.060m², o museu tem capacidade para 

instalação de painéis solares fotovoltaicos para a produção energética de até 495.000 

watts/hora, suprindo grande parte da sua demanda de energia (ver 

Figura 26 e Figura 27). 
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Figura 25 – Planta de layout da área interna térrea do edifício do MCT-BA. 

 
Fonte: Booklet do Projeto Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA, 2017. 

 

Figura 26– Imagem do Guarda-volumes em forma de tabela periódica. 

 
Fonte: Booklet do Projeto Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA, 2017. 
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Figura 27 - Área interna do museu e acervo planejado.   

 
Fonte: Booklet do Projeto Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA, 2017. 

 

Figura 28 - Planta de layout do mezanino do edifício do MCT-BA. 

 
Fonte: Booklet do Projeto Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA, 2017. 
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Na área dos mezaninos (Figura 28), foram previstos, espaços para ateliê de criação e 

desenvolvimento de pesquisas específicas, três laboratórios experimentais, sala de fabricação 

digital, sala de realidade virtual e captura de movimentos, estúdio de gravação multimídia 

(Figura 29): espaços complementários ao ensino formal, que funcionariam através de 

parcerias com universidades e centros de pesquisa, além de receber artistas que mesclem arte, 

ciência e tecnologia. 

Figura 29 – Imagem 3D do Laboratório de fabricação digital em parceria com empresas e instituições.  

 
Fonte: Booklet do Projeto Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA, 2017. 

 

A área posterior externa (Figura 30) possui aproximadamente 9.870 m², onde foi proposta a 

construção do espaço expositivo “Energias e Sustentabilidade” para abrigar elementos 

expositivos da proposta original do museu, como o modelo da Barragem de Sobradinho 

(Figura 31), uma torre de petróleo, modelos de torres eólicas e equipamentos geradores de 

energia. A área é limítrofe ao Parque Metropolitano de Pituaçu e possibilitaria a criação de 

um mirante para integração visual a paisagem de preservação ambiental, além de criar 

interação direta com o parque, através de trilhas ecológicas e diversas atividades. Dentre 

outras medidas para garantir sua manutenção e funcionamento continuado, foram incluídas 

ações com vistas à preservação ambiental e aproveitamento de energias renováveis, como a 

reciclagem de água e instalação de células solares fotovoltaicas na cobertura do edifício 

principal, além da implantação de jardins filtrantes (Figura 32), garantindo grande parte da 

energia a ser consumido pelo museu.  
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Figura 30 – Planta de layout da área externa posterior, mostrando os principais equipamentos propostos. 

 
Fonte: Booklet do Projeto Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA, 2017. 

 

Figura 31 - Imagem em 3D da proposta de revitalização do modelo da Represa de Sobradinho.  

 

Fonte: Booklet do Projeto Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA, 2017. 
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Figura 32 – Vista 3D da fachada posterior do Museu com vista para o jardim filtrante, como solução sustentável a 

produção de águas negras.  

 
Fonte: Booklet do Projeto Reabilitação Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA, 2017. 

 

Em segundo plano, porém com grande impacto urbano, o projeto entendia que a reintrodução 

do museu ao cotidiano dos baianos traria melhorias e um novo espaço de lazer para as áreas 

próximas ao MCT-BA, como os bairros da Boca do Rio, Pituaçu, Patamares e Imbuí. O 

projeto se tornaria um espaço de integração com as comunidades vizinhas, carentes de áreas 

públicas de qualidade, pois, nas áreas externas do Museu, crianças, jovens e adultos poderiam, 

além de visitar e participar das suas atividades interativas, utilizar essas áreas abertas como 

espaços lúdicos de convivência. 

Em 2017, o projeto estava orçado em R$30.427.920,42, conforme documentos do projeto 

(informação retirada do booklet produzido pela Equipe MCT-BA para negociação do projeto 

entre Secretária e Governo Federal). Em 2016, através do MCTI foram assegurados 

R$3.718.000,00 recursos do Pró-segurança/ Banco do Brasil, por meio do convênio n
o
83955 

entre SECTI/ MCTI. Além disso, o projeto foi habilitado, em seu valor total, R$ 

28.749.178,63, em edital do Programa 2400020150017– Apoio à Criação e Desenvolvimento 

de Museus e Centros de Ciência e Tecnologia
37

 entre 111 propostas que foram enviadas ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. Entretanto, em janeiro de 2017, houve 

novamente mudança na gestão da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do Governo 

                                                           
37

 O Programa de Apoio à Criação e Desenvolvimento de Museus e Centros de Ciência e Tecnologia tem como 

principal objetivo ampliar e desenvolver a rede de popularização da ciência, tecnologia e inovação no país e 

promover a articulação desses centros e museus entre si. 
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do Estado – SECTI e Dr. Manoel Mendonça foi substituído por José Vivaldo Souza 

Mendonça Filho. 

O MCT-BA, até o presente momento (ano de 2022), se encontra em abandono (Foto 23 e Foto 

24), fechado completamente desde 2017, quando foi suspenso o projeto de Reabilitação 

Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA. O projeto tinha como 

objetivo reabilitar os espaços arquitetônicos internos e externos do museu e de seu entorno, 

bem como, recuperar suas características e integridades físicas e visuais. A sua nova 

revitalização visava, também, ampliar seu conceito museal, pois, além da ciência e tecnologia, 

trazia o foco para suas ações de sustentabilidade e inovação. 

Foto 23 - Fachada principal do Museu com Aeronave da antiga exposição abandonada, 2017. 

 
Fonte: Acervo Griselda Klüppel, 2017. 
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Foto 24 – Locomotiva em deterioração causada pelas intemperes e falta de manutenção, 2017.  

 
Fonte: Acervo Griselda Klüppel, 2017. 

3.6. O governo federal e os investimentos no MCT-BA nos últimos anos 

Com a alteração de gestão, o projeto, que já estava em fase de aprovação, teve 

descontinuidade e não foi implantado, apesar de já haver uma parte da verba do Pró-segurança 

do Banco do Brasil e outra dotação aprovada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações (MCTIC), fruto de um edital nacional. Parte da área passou a ser 

ocupada pela Secretaria de Saúde. Entretanto, em 2018, pela falta de manutenção, rompeu-se 

uma das catenárias de sustentação da cobertura e o espaço foi totalmente desocupado, 

situação em que se encontra atualmente (2023). 

Somado a isso, foi aberto, em abril de 2016, na câmara de deputados, o processo de 

impeachment contra a Presidenta da República, Dilma Rousseff, assumindo seu vice, Michel 

Temer e, consequentemente alterando cargos e estruturas administrativas dos ministérios. Em 

15 de junho de 2016, reportagem do site da Agência Câmara dos Deputados, noticia a 

audiência pública da Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática com a 

presença do ministro da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, Gilberto Kassab, 

indicado pelo Presidente interino Michel Temer, para discutir a possível extinção do MCTI. A 

reportagem afirma que “o encontro reuniu representantes de entidades ligadas à área de 
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pesquisa e tecnologia para discutir a fusão do ministério com a pasta das Comunicações”, 

como posteriormente, acabou ocorrendo.  

Embora o ministro tenha afirmado que manteria todos os projetos em execução, o que foi 

visto ao longo de sua gestão e no governo posterior foi uma diminuição do investimento na 

área, sobretudo, em projetos como MCT-BA. 

Na Revista Piauí de 26 de janeiro de 2018, os autores evidenciam o discurso contraditório do 

governo Temer que, embora afirme que exista um olhar especial para área da C&T, realizou 

“cortes significativos na verba que destina ao setor. Se comparados os orçamentos totais de 

2017 e 2018 para o Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações, constata-se 

uma redução de 21,25%, em já valores corrigidos pela inflação”, conforme consta na 

reportagem (ver Figura 33):  

A verba para investimentos da pasta também caiu neste período: um total de 46,9%. 

No ano passado, o governo destinou R$ 1 bilhão para investimentos em ciência e 

comunicações. Para este ano, o previsto é R$ 549,3 milhões. 

Importantes instituições para o fomento da pesquisa no país, entre elas o Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), também foram alvo de 

cortes nos últimos anos. (REVISTA PIAUI, 26/01/2018) 

Estes cortes afetaram, sobretudo, pesquisas científicas em andamento. O Jornal BBC, de 13 de 

junho de 2021, afirma que “de acordo com a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

(SBPC), o Brasil investiu pouco mais de 1% do PIB em pesquisa e desenvolvimento em 

2018”, enquanto que “países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) — como Alemanha, França, Itália, Estados Unidos, Reino Unido, entre outros —, da 

qual o Brasil almeja fazer parte, investem, em média, mais de 2% do Produto Interno Bruto 

(PIB) em pesquisa e desenvolvimento” e “países reconhecidamente inovadores, como Coreia 

do Sul e Israel, investem mais de 4% na área”. 

Destaca-se também a reportagem do site Com Ciência, de 8 de julho de 2019, que afirma que 

os museus de C&T mantidos por instituições de ensino superior federais tiveram sua situação 

agravadas pelos cortes realizados em educação nos últimos anos: 

O orçamento previsto para o Ministério da Educação (MEC) passou de R$ 84 

bilhões em 2015 para R$ 37 bilhões em 2019. Embora o empenho desses recursos 

não tenha passado de R$ 27 bilhões nos últimos 4 anos, por contingenciamentos ou 

ineficiência na aplicação dos recursos, essa diminuição orçamentária prejudica o 

planejamento de ações. 
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Figura 33 – Orçamento do CNPq e Capes de 2014 a 2018 

 

Fonte: Site Com Ciência 

 

A reportagem do Jornal BBC, de 13 de junho de 2021, ainda afirma que: 

Quando comparado a um passado recente, o orçamento atual é preocupante. Em 

2015, por exemplo, as despesas discricionárias do MCTI eram correspondentes a R$ 

6,5 bilhões. Nos anos seguintes, os orçamentos diminuíram até chegar a 2021, que é, 

em valores corrigidos, o menor número desde então. 

Nesse sentido, observa-se que o não houve inversão de recursos para áreas da Ciência e 

Tecnologia, Educação e Cultura, para pesquisas e tampouco para projetos de desenvolvimento 

e despertar da curiosidade da C&T. O que tem se percebido, ao longo dos últimos anos é a 

imigração de cientistas brasileiros para outros países que tenham alto investimento em 

pesquisa. A reportagem do jornal BBC também observou a diminuição do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), nos últimos anos, que é obtido por 

meio de impostos e tributações de setores que exploram recursos naturais e outros bens da 

União. A reportagem afirma que: 

Há décadas, parte desse recurso é bloqueada. "Esse contingenciamento foi 

diminuindo aos poucos durante o governo Lula e chegou a ser encerrado. Mas 

depois, no governo seguinte, foi retomado", relata Davidovich. Ele ressalta que 

nunca houve um bloqueio como agora [governo Bolsonaro]. "Esse 

contingenciamento de 90% é o mais alto das últimas décadas", diz. 
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Os cerca de 90% do FNDCT deste ano foram guardados em uma reserva de 

contingência sob o argumento de que a liberação total desse valor ultrapassaria o 

teto de gastos do MCTI. (JORNAL BBC, 13/06/2021) 

Em fevereiro de 2021, após falecimento do Dr. Roberto Santos, iniciou-se, através da 

Academia de Ciências da Bahia, uma campanha para revitalização e renomeação do MCT-

BA, conforme é possível observar em banner eletrônico retirado do site (Figura 34), na época: 

Figura 34 – Banner eletrônico da campanha para revitalização e renomeação do MCT-BA. 

 
Fonte: https://cienciasbahia.org.br/. (26/02/2021) 

 

A Academia de Ciências da Bahia está liderando uma campanha para reativar, 

modernizar e rebatizar o Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia, com o nome do 

professor Roberto Santos, ex-governador do estado da Bahia. A campanha será 

lançada oficialmente no dia 26 de fevereiro, às 11 horas, com uma programação 

virtual a ser brevemente divulgada pela ACB, mas já contando com a participação 

confirmada de empresários, intelectuais e cientistas de renome nacional. (Texto 

retirado do site da Academia de Ciências da Bahia, 26/02/2021) 

A campanha obteve apoio oficial e institucional da Universidade Federal da Bahia, Ordem 

dos Advogados do Brasil, Instituto Gonçalo Moniz – FIOCRUZ Bahia, Federação das 

Indústrias do Estado da Bahia – FIEB, Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – 

SBPC, Academia de Medicina da Bahia e Tribuna da Bahia, além de cientistas, professores e 

amigos do museu. O evento obteve também apoio da SECTI, que, reiterou compromisso do 

governo com a revitalização do MCT-BA e, posteriormente, organizou um simpósio online, 

realizado em julho de 2021, com profissionais da área da museologia e ciência e tecnologia, a 

fim de trocar informações e experiências em museus, sobretudo, de C&T. 

Em entrevista ao jornal Correio da Bahia, em 20 de julho de 2021, a então secretária da 

SECTI, Adélia Pinheiro afirmou que: 

Requalificar o Museu de Ciência e Tecnologia já é um anseio da SECTI há um 

tempo. Através desse simpósio, avançamos no planejamento para requalificação e na 

construção de estratégias que possam agregar novos parceiros e permitir que 

continuemos construindo e promovendo a história não só do museu, mas de todo o 

Ecossistema de CTI [ciência e tecnologia]. 
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Observa-se, a partir dos últimos acontecimentos em torno do projeto do MCT-BA, uma 

repetição da própria história do museu, em que diferentes governos buscaram se utilizar desse 

importante equipamento público de educação, cultura, ciência e tecnologia como ação 

imediatista para suprir interesses políticos do próprio governo. Estas ações não estão 

respaldadas em uma política de estado cujo objetivo é a permanência e manutenção do centro 

de ciência, mas sim, solucionar a demanda de determinados grupos com peso acadêmico e 

político e findar a pressão midiática em torno do abandono do MCT-BA. 

A reabertura e manutenção do equipamento só ocorrerão a partir de sua construção em 

conjunto com outros setores da sociedade, além do governo e academia. Cazelli, Coimbra, 

Gomes & Valente (2015, p. 206) afirmam que: 

 [...] a inclusão social em museus não é sinônimo apenas de ampliação do acesso e 

diversificação da audiência, mas deve incluir mudanças de modelo no que se refere à 

função do museu. O engajamento com conceitos de inclusão e exclusão social irá 

exigir que o museu [...] repense radicalmente seus propósitos e objetivos e renegocie 

seu relacionamento com o seu papel na sociedade. 

Sua reconstrução deverá partir do desenvolvimento de um plano entre Estado e sociedade 

civil mais abrangente que a simples reforma e reativação do equipamento. Faz-se necessária a 

elaboração de políticas públicas que incentivem o acesso cultural, definido por Teixeira 

Coelho (1997) em três distintas categorias: o acesso físico, que é o contato com a unidade ou 

exposição móvel; o acesso econômico, que consiste em poder consumir o produto cultural; e, 

por fim, o acesso cognitivo, que é marcado pela possibilidade de apreender o produto cultural 

em todas suas dimensões. O MCT-BA e outros equipamentos de cultura e educação precisam 

chegar a todos os pontos das cidades e zonas rurais, através de mostras temporárias, como 

ciência móvel, visitações agendadas de escolas e grupos, projetos de extensão, entre outros. A 

inserção desses equipamentos na cultura dos jovens estudantes deve ser pensada através do 

fortalecimento e manutenção das visitas escolares e atividades práticas que complementam o 

ensino formal. 

Vale, por fim, destacar uma pesquisa sobre Percepção Pública da Ciência e Tecnologia na 

Bahia, encomendada ao Datafolha pela Academia de Ciências da Bahia, realizada com 404 

pessoas, que exibiu que a visitação a museus e exposições não são hábitos frequentes 

registrados pelos baianos. O público prefere utilizar meios de comunicação como televisão, 

Internet, rádio e jornais, para se informar sobre o tema. A pesquisa do Datafolha conclui que 

há interesse por C&T na Bahia, porém existem dificuldades para obtenção de informações 
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sobre o assunto, seja pela falta de preparo na escola ou pela falta de interesse sobre o tema na 

mídia geral (REVISTA CIÊNCIA E CULTURA/ UFBA, 12/02/2014).   

Considera-se, portanto, a importância da mudança de postura do atual governo estadual, que 

em seu discurso, aponta interesse em reverter a situação de abandono do MCT-BA, mas, na 

prática, tem abortado as ações e oportunidades de investimento nesse objetivo, ao 

descontinuar a manutenção e projetos em andamento, assim como as várias gestões que o 

antecederam. Neste sentido, cita-se Galeano que afirma que: 

A história não quer se repetir - o amanhã não quer ser outro nome do hoje -, mas o 

obrigamos a se converter em um destino fatal quando nos negamos a aprender as 

lições que ela, senhora de muita paciência, nos ensina dia após dia. (GALEANO, 

2010, p.5). 

 

4. VISITANDO OUTROS MUSEUS E CENTROS DE CIÊNCIA NO BRASIL E 

COLOMBIA 

Este capítulo traz quatro exemplos em três grandes cidades brasileiras e uma colombiana de 

equipamentos semelhantes ao MCT-BA, buscando relacioná-los ao objeto de estudo. 

Objetiva-se investigar os impactos que sua implantação e manutenção, através da análise que 

suas gestões tiverem nas comunidades ao redor e para suas populações, além de discutir como 

a criação de equipamentos de cultura e educação, concebida como instrumento de valorização 

e estruturação de capitais social e cultural, sobretudo quando projeta o deslocamento desses 

equipamentos para áreas mais carentes das cidades, contribuem com atividades agregadoras 

de coletividades circunvizinhas. 

A escolha destes exemplos comparativos se deve, primeiramente, as distintas formas de 

gestão que cada exemplo possui, a fim de entender como se mantem em funcionamento 

apesar de suas particularidades e dificuldades. Outro ponto de análise foi a localização dessas 

instituições em importantes capitais brasileiras e na colombiana, e pela diversidade e 

especificidades de suas criações, implantações, gestões e manutenções ao longo dos anos. 

Examinam-se as semelhanças e diferenças nestes quesitos, confrontando-os com o objeto de 

estudo desta tese: o Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia - MCT-BA, com intuito de 

verificar se, mantendo políticas de Estado, ao invés de políticas de governo, o equipamento 

teria um funcionamento mais contínuo e se o mesmo ocorreu nos demais exemplos estudados.  
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Verifica-se, atualmente, uma profunda discussão crítica a respeito do papel de equipamentos 

de grande porte – culturais, educacionais e/ou de lazer, a exemplo de museus, em projetos de 

revitalização e reforma urbana, sobretudo, após a difusão do planejamento estratégico
38

, nos 

anos 1990. Conforme Calvetti, Santos e Omizzolo (2020, p.173), “do ponto de vista urbano, o 

museu é um equipamento e seu projeto e implantação tem consequências na produção e na 

percepção do espaço que o cerca, assim como hospitais, escolas ou bibliotecas” Os autores 

entendem que são também geradas consequências simbólicas que vão afetar a sociedade e seu 

entorno independente da sua escala arquitetônica ou tipo de arte que abriga e expõe, há um 

status social de ascensão – que é simbólico – na implantação de um museu. 

Um dos primeiros pontos a se destacar, nestes quatro projetos que serão apresentados, é a 

intencionalidade de sua implantação em determinadas regiões das cidades em que se 

localizam, com exceção do Museu de Astronomia e Ciências Afins - MAST, no Rio de 

Janeiro, que teve sua ocupação em espaço já antes destinado a uso semelhante: Observatório 

Nacional e cujo objetivo principal era salvaguardar o acervo do Observatório Nacional - ON. 

Observou-se, como será visto, que tanto o Museu Catavento, em São Paulo, quanto o Parque 

Explora, em Medelín, estão localizados em áreas degradadas de suas cidades e fazem parte de 

um projeto de revitalização urbana. Já o Espaço Ciência, em Olinda, Pernambuco, foi 

implantado em uma área de expansão da cidade, com predominância de ocupações de baixa 

renda circunvizinhas, com intuito de ocupar e requalificar a região, compondo e alterando a 

paisagem urbana
39

. Entende-se, como paisagem urbana, o conjunto de elementos naturais e 

antrópicos, que deve estar sempre inserida em um contexto, e que é composta por arquiteturas 

e projetos que foram feitos com intenções. A paisagem é, portanto, passível de intenção e, 

mais importante: de projeto. 

                                                           
38

 Entende-se por Planejamento estratégico como um plano de modificação de uma área urbana dita degradada, 

através de intervenções de infraestrutura e implantação de grandes equipamentos públicos a fim de valorizar a 

área. Como consequência, obtém-se a alta dos valores dos imóveis e, provável, gentrificação da área. O governo 

local articula-se aos distintos agentes sociais na produção de Grandes Projetos Urbanos, que visa destacar a 

cidade em algum cenário e escala, em termos de representação no processo de globalização.  O Planejamento 

estratégico, nascido como arte de guerra, começou a ser apropriado pelas empresas na década de 1960 e, no final 

dos anos 1970, passou a ser utilizadas em cidades norte-americanas e europeias, como justificativa da atribuição 

de um novo papel a ser desempenhando pelas cidades, conforme defende Gonçalves (2005, p.73). 

 
39

 Bertrand (1968) definiu a paisagem como uma entidade global, que possibilita a visão sistêmica numa 

combinação dinâmica e instável dos elementos físicos, biológicos e antrópicos (conjunto único e indissociável 

em perpétua evolução). O autor salienta que as escalas tempo-espaciais foram utilizadas como base geral de 

referência para todos os fenômenos geográficos e que todo estudo de um aspecto da paisagem se apoia num 

sistema de delimitação mais ou menos esquemático, formado por unidades homogêneas (em relação à escala 

considerada) e hierarquizadas, que se encaixam umas nas outras. 
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Como segundo item de discussão, busca-se destacar os principais projetos e ações 

desenvolvidas com as comunidades do entorno e nas cidades, em geral, e entender programas, 

políticas culturais e o papel do estado, nas três esferas, da manutenção, de divulgação e de 

desenvolvimento dos equipamentos museológicos.  

Quanto à decisão de estudar o projeto do Parque Explora, em Medelín, como objeto de 

referência, a escolha se atribuiu, também, aos relatos de sucesso e prêmios deste projeto 

dentro do objetivo de transformação social, além da proximidade socioeconômica da cidade 

colombiana com Salvador. Trata-se de uma proposta considerada em grande parte bem-

sucedida, mas que, ao mesmo tempo, possui elementos de crítica, conforme apontado por 

Gutiérrez Tamayo (2014, p.4), quando afirma que a planejamento do Parque Explora “deixou 

de fora dos seus programas e projetos, ações científicas e sociais para a população expulsa de 

Moravia
40

 [onde se localiza o museu] que foi morar na periferia da cidade”, um exemplo 

concreto que ajuda a entender como estes processos estão conectados às intenções do poder 

público. 

Calvetti, Santos & Omizzolo (2020, p173) afirmam que “o papel urbano de um museu é tema 

que vem ganhando maior relevância e volume de produção científica e acadêmica. Em parte, 

porque há um aumento do número de equipamentos que se autoproclamam museus em 

diferentes cidades do mundo”. Nessa direção, constata-se, em relação específica aos centros 

de C&T, que a partir de 1990, houve uma crescente ampliação no número de espaços de 

C&T, conforme a publicação “Diálogos e Ciência: mediação em museus e centros de ciência” 

(2007, p.6):  

Os museus e centros de ciência têm se multiplicado em grande velocidade no Brasil, 

especialmente a partir dos anos 1990. Levantamento feito pela Associação Brasileira 

de Centros e Museus de Ciência (ABCMC), pelo Museu da Vida e pela Casa da 

Ciência/Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 2005, identificou cerca de 110 

dessas organizações – de variados portes e finalidades – distribuídas em todo o país.  

Na década de 1990, por exemplo, surgiram três grandes museus de ciência no Brasil e que 

permanecem bastante ativos até hoje: o Museu de Ciência e Tecnologia da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS, o Museu da Vida da Fiocruz, no Rio 

de Janeiro e o Espaço Ciência, em Pernambuco, ligado à SECTI - Secretaria Estadual de 

Ciência, tecnologia e Inovação. O MAST é alguns anos mais velho, de 1985, enquanto o 
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 Moravía é um bairro em Medelín, localizado na parte norte do centro da cidade e abriga cerca de 45 mil 

habitantes. 
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Museu Catavento é o mais recente dos museus em estudo neste capitulo, de 2009, pois o 

Parque Explora, em Medelín, foi inaugurado em 2007. 

Vale destacar, brevemente, o crescimento de espaços destinados a análise e estudo específico 

da astronomia. Segundo a lista mais recente da Associação Brasileira de Planetários (ABP) 
41

, 

o Brasil conta atualmente com 95 planetários (fixos e móveis) registrados, sendo oito deles 

situados na região nordeste e apenas um na Bahia, mais precisamente no município de Feira 

de Santana, a 150 km da capital Salvador.  

Sobre o impacto da criação deste tipo de equipamento urbano, este estudo está ancorado nas 

reflexões de Gutiérrez Tamayo (2014, p.4), quando desenvolveu pesquisa semelhante em 

relação à inserção do Parque Explora no bairro de Moravía, em Medelín. A este respeito, o 

autor assinala que os processos de intervenção urbana, considerados transformações 

territoriais com influência direta na população, são baseados nas transformações territoriais 

em área centrais, perto dos assentamentos precários e têm influência direta, positiva e 

negativa, na produção da cidade (GUTIÉRREZ TAMAYO, 2014, p.4).  

Dentro desta discussão, é importante pontuar que estas intervenções, sucessivas vezes, 

causam efeitos contrários ao objetivado, ou seja, negativos, quando, em conjunto com outras 

ações de requalificação, provocam aumento de impostos territoriais, alteração de rotas de 

transporte público, entre outros, que inflacionam os preços na área intervinda e impossibilitam 

a permanência da população nestes locais. 

Esse processo está inserido em um modelo de retomada econômica dos centros urbanos 

degradados em grandes cidades para atrair capital e pessoas, sobretudo de classe média, 

tornando estes espaços convidativos e turísticos (HARVEY, 992, p.69-96). Trata-se de uma 

intervenção urbanística para atender o mercado imobiliário e investidores que, em regra geral, 

buscam satisfazer as demandas das classes mais abastadas. Neste estudo, será visto, 

principalmente, esse modelo sendo aplicado em Medelín e em São Paulo. 

4.1. Museu de Astronomia e Ciências Afins, no Rio De Janeiro  

O Museu de Astronomia e Ciências Afins - MAST, localizado em São Cristóvão, no Rio de 

Janeiro, foi criado em 1985, seis anos após o MCT-BA, a partir da mobilização de cientistas, 
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 Associação nacional cujo intuito é congregar planetaristas, organizações e entusiastas no geral. 
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intelectuais e profissionais das diferentes áreas da ciência e da cultura, vinculados a 

reconhecidas instituições de pesquisa, interessados em melhor estimular a produção da ciência 

brasileira, conforme artigo na Publicação Educação e Divulgação da Ciência, de Valente, 

Cazelli e Almeida (2015, p. 284). Além disso, trata-se de um dos poucos museus federais 

destinado à guarda e preservação do patrimônio da ciência brasileira, sobretudo o acervo do 

Observatório Nacional – ON, onde o museu foi implantado. Destaca-se também que a 

importância e referência que o museu logrou no cenário nacional, foram conquistadas, 

sobretudo, pelo esforço e empenho dos seus pesquisadores e defensores do equipamento 

público. 

Em seu complexo sistema, O MAST é, simultaneamente, um museu de ciências, laboratório 

de conservação e restauro de objetos metálicos e de documentos em papel, centro de ensino e 

pós-graduação, centro de documentação e informação, instituto de pesquisas voltado para a 

história da ciência, preservação e divulgação de acervos científicos e educação em ciências. 

Conforme Handfas (2013): 

O Museu de Astronomia e Ciências Afins – MAST, fundado em 1985, no 

mesmo ano da criação do Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT, foi fruto de 

intensas discussões promovidas nos primeiros anos dos anos 1980, ligadas ao Grupo 

de Trabalho para Preservação da Memória e Difusão do Observatório Nacional – 

GMD criado, no âmbito do Observatório Nacional – ON, para dar início aos 

trabalhos de organização de seu acervo histórico, divulgá-los para o público em 

geral, além de tornar mais visível a atuação da instituição. (HANDFAS, 2013, p.74) 

Granato, Brito e Suzuki (2005, p.275) afirmam que: 

O MAST é guardião de um valioso patrimônio, tanto em termos de edificações 

históricas quanto de objetos, especialmente instrumentos científicos, que são 

testemunhos da história das ciências do Brasil. De forma surpreendente, esses 

testemunhos não foram, em sua maioria, descaracterizados por obra das 

modernizações típicas das áreas das ciências e da tecnologia, em que o mais 

moderno é sempre o objeto de desejo. 

O museu está localizado na região do centro do Rio de Janeiro, nos limites dos bairros de 

Vasco da Gama e São Cristóvão, na área do antigo Observatório Nacional - ON
42

 e próximo 

ao Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (ver Figura 35). Conforme site 

oficial do museu, “o MAST está situado no Morro de São Januário, Bairro Imperial de São 

Cristóvão, em um campus de aproximadamente 44 mil m2, que abriga um patrimônio 
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 A desocupação do prédio da administração do Observatório Nacional – ON cederia ao MAST o espaço físico 

necessário à instalação do museu em imponente edificação de estilo eclético do início do século XX 

(HANDFAS, 2013, p. 89) 
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arquitetônico formado por 16 edificações da década de 1920” (SITE MAST, Acesso em 23 

ago. 2022).  

Figura 35 - Mapa do Centro do Rio, São Cristóvão e adjacências, localizando o MAST. 

 
Fonte: Google Maps. Alterado pela autora. Sem escala. 

 

O Bairro imperial de São Cristóvão é um tradicional bairro da Zona Norte do município do 

Rio de Janeiro, no Brasil. Seu povoamento começou em 1627, com a construção da Igreja de 

São Cristóvão (que, na época, era a beira-mar, mas depois foram realizados diversos aterros). 

Na área, está localizado o Paço de São Cristóvão, casarão doado, em 1808, por um rico 

comerciante e traficante de pessoas escravizadas ao príncipe-regente D. João VI para ser o 

Palácio Real da Casa de Bragança e, posteriormente, tornado o palácio imperial
43

. Neste 

período, foram realizadas reformas de infraestrutura para abrigar a corte e o bairro se tornou o 

mais aristocrático da cidade. Ao longo do século XX, os antigos casarões foram se 

deteriorando e São Cristóvão recebeu a indústria fabril que trouxe, consequentemente, 

trabalhadores para habitar nas suas redondezas. Observa-se que, no bairro, predomina a 

habitação e comércio, com vilas de operários
44

 e uma população de classe média baixa.  

Acerca da composição arquitetônica e urbanísticas, Schlee et al (2009, p.74) relatam que “as 

grandes intervenções viárias urbanas que aconteceram na cidade a partir da década de 1960 e, 

                                                           
43

 Atualmente, a edificação abriga o Museu Nacional. 
44

 Conforme Schlee et al (2009, p.73), “[...] gradativamente, e sobretudo no período entre 1920 e 1970, a região 

viveu uma transformação ainda mais radical da sua ambiência, consolidando-se como a primeira área industrial 

designada para esse fim pelo Plano Agache e pelos decretos municipais 2021/1924; 2087/1925, corroborados 

pelos decretos 6000/1937, 8140/1945 e 3800/1970 (Sampaio, 2006). O Plano Agache também propunha destinar 

a região de São Cristóvão, juntamente com os subúrbios, à moradia da classe proletária, consolidando um 

movimento que já vinha acontecendo espontaneamente na cidade”. 
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novamente na década de 1990, marcaram de forma indelével a paisagem da região. O impacto 

causado pelo elevado da Linha Vermelha foi enorme, comprometendo a ambiência das ruas 

sobre as quais foi implantado”. A região sofreu um processo de degradação que causou uma 

grande sequela na sua configuração espacial. Schlee et al (2009, p.74) descrevem as 

significativas perdas arquitetônicas e urbanistas: 

Os registros individuais encontrados na região documentam bastante bem o processo 

de transformação da paisagem local. Os poucos e singelos exemplares em linguagem 

neoclássica são remanescentes do período imperial na região, registrando sua época 

de apogeu como lugar de moradia da aristocracia. A linguagem eclética, que 

predomina na região, marca a ascensão da burguesia e a ruptura com o período 

político-administrativo anterior, afirmando-se como expressão da República e como 

manifestação arquitetônica da classe burguesa. 

Além disso, o entorno dos bairros de São Cristóvão e Vasco da Gama apresentam exemplares 

de arquitetura eclética, art-déco, Protomoderna, vertentes do pensamento dos anos 1930 e 

habitação da classe média no período. Por fim, os autores (2009, p.76) destacam: 

[...] os exemplares do período Moderno nessa região são muito expressivos e se 

destacam fortemente na paisagem, como o Conjunto Residencial do Pedregulho 

(1947), de autoria de Affonso Eduardo Reidy; o Pavilhão de São Cristóvão (1957), 

de autoria de Sérgio Bernardes; o conjunto de edificações do Colégio Pedro II 

(1948), de autoria de Jorge Ferreira, e [o mercado municipal do Rio de Janeiro] o 

CADEG (1957), de autoria de Vigor Artese e Moacir Gomes da Costa.   

Observa-se, portanto, que se trata de uma região de urbanização consolidada e bastante rica 

em história, cultura, arquitetura e urbanismo. O MAST, dentro do seu complexo, foi criado 

aproveitando uma edificação histórica de uso similar, buscando criar um campus integrado ao 

conjunto urbano já arraigado do entorno, a fim de preservar uma área verde considerável 

(Morro São Januário), além de estar próximo de diversas instituições de ensino, como 

educandário Gonçalves de Araújo (em frente) e o Colégio D. Pedro II, instituição federal. 

Considerando que o MAST foi instalado na edificação do Observatório Nacional (ver Foto 25 

e 

Foto 26), Handfas (2013, p.89) observa que “[...] além dessa facilidade que comportava a 

imediata instalação do museu sem a necessidade de gastos com construção de um novo 

espaço, o futuro museu já nasce com um importante acervo de instrumentos e documentos 

oriundos do próprio Observatório Nacional”. Granato, Brito e Suziki (2005, p.277) afirmam 

que:  

A coleção de instrumentos científicos do MAST, uma das mais importantes do 

gênero, é composta, até o momento, por 1.600 objetos (MAST, 2000) que 
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pertenceram, em sua maioria, ao antigo observatório e foram utilizados em serviços 

e pesquisas de grande importância para o país, como a determinação e a transmissão 

da hora oficial, a previsão do tempo, as efemérides astronômicas, a demarcação das 

fronteiras, o mapeamento magnético do solo, etc. 

Este fato foi seguido do processo de tombamento do “sítio onde se acha localizado o 

Observatório Nacional, no bairro de São Cristóvão, Rio de Janeiro, [em 1986], assim como 

todo o acervo histórico daquela tradicional instituição de pesquisa, que inclui documentos, 

instrumentos e um conjunto de edificações datadas do início do século” (HANDFAS, 2013, 

P.90). 

Foto 25 - Fachada do antigo Observatório Nacional, hoje MAST, início do século XX. 

 
Fonte: Site MAST. Disponível em http://www.mast.br/sitesmast/on-the-subject-of-me/. Acesso em 23 ago. 2022. 

 

Foto 26 – Fachada do prédio principal do MAST. Foto: Divulgação/MAST. 

 



142 
 

 
 

Fonte: Jornal Diário do Rio. Disponível em https://diariodorio.com/mast-organiza-final-de-semana-de-conhecimento-

ao-mundo-da-ciencia/. Acesso em 23 ago. 2022. 

Enfatiza-se que a área de implantação do MAST já estava configurada como uma zona urbana 

já consolidada. O Museu de Astronomia e Ciências Afins foi criado e instalado em uma 

edificação já existente (com posteriores intervenções no terreno), não interferindo diretamente 

na conformação urbana de seu entorno.  

Vale destacar também que, neste mesmo período (pelo ano de 1985), como vimos no capítulo 

anterior, o MCT-BA já estava passando por um processo de escassez de recursos para sua 

manutenção. Na época, sua administração tinha sido repassada da Secretária de Planejamento 

para Fundação Cultural do Estado da Bahia, enquanto o MAST foi fundado e gerido na esfera 

federal. Handfas (2013, p.75) destaca que:  

[...] é interessante perceber como que as preocupações de parte dessa parcela 

expressiva de intelectuais e cientistas brasileiros, com a salvaguarda do patrimônio 

da ciência brasileira, respiravam novos ares com a idealização de melhores 

momentos na condução da vida política, cultural e social do país, em que pese a 

grave situação da economia brasileira ocasionada por um contexto de hiperinflação e 

do aumento estratosférico da dívida externa do país. 

Valente, Cazelli e Almeida (2015, p. 285) observam que “[...] o MAST, face à sua natureza, 

vem priorizando o desenvolvimento de atividades educacionais e de divulgação da ciência, 

levando em consideração perspectivas históricas e educacionais e as especificidades atuais de 

cada tipo de público, atingido pelo Museu, ou seja, de visitação espontânea, de visitação 

programada e de visitação estimulada”. Conforme Handfas (2013, p.13), que estudou as 

políticas públicas para ciência e tecnologia, com ênfase no Museu de Astronomia e Ciências 

Afins, a tipologia museológica do equipamento carioca, de acordo com o Plano diretor do 

MAST, objetiva ressaltar seu caráter político pautado na produção de conhecimento sobre a 

história e o desenvolvimento das ciências no Brasil, na preservação de acervos documentais e 

instrumentais de importância histórica, sejam institucionais, sejam pessoais e no oferecimento 

ao público não especializado de programas voltados para educação em ciências em espaços 

não formais (PLANO DIRETOR MAST, 2006-2011:1). 

De forma semelhante Dubrull, & Deccache-Maia (2021, p.7) afirmam que: 

A pesquisa acadêmica é desenvolvida principalmente em cursos de pós-graduação 

lato sensu, no curso de especialização em Preservação de Acervos de Ciência e 

Tecnologia, e stricto sensu, através dos programas de pós-graduação em 

Museologia, Patrimônio, História e em Preservação de Acervos de Ciência e 

Tecnologia. Já a divulgação científica é realizada por meio de uma série de 

atividades gratuitas e acessíveis ao público em geral como, por exemplo, visitas 
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orientadas às exposições fixas e temporárias, cursos de curta duração, observação do 

céu em telescópio, oficinas temáticas e palestras sobre assuntos científicos. 

Handfas (2013, p.72) ainda comenta que “o MAST é uma das poucas instituições criadas para 

a preservação da memória científica e tecnológica do país e um dos raros exemplos de museus 

de ciência e tecnologia na América Latina”. Além da reserva técnica, o Museu de Astronomia 

e Ciências Afins apresenta regularmente ao público exposições e atividades planejadas, entre 

oficinas, palestras, visitas orientadas e as tradicionais observações do sol e do céu. 

Constata-se, pelas falas dos pesquisadores, como o fato de se produzir pesquisa, ciência e 

tecnologia dentro da instituição museológica, forneceu subsídios para sua manutenção ao 

longo de quase 40 anos. O fato de ter em seu quadro professores, alunos de pós-graduação e 

iniciação cientifica estudando e trabalhando em seu espaço incentiva seu uso, manutenção e 

promove a divulgação dos resultados e do próprio museu.  

Handfas (2013, p.91), em sua dissertação, cita a Resolução Executiva – RE 030/85 do 

presidente do CNPq que institui que o Museu de Astronomia e Ciências Afins – MAST, ficará 

vinculado ao Núcleo de História da Ciência – NHC com objetivos claros de: 

[...] preservar, conservar, pesquisar e dinamizar o acervo científico e cultural 

existente, em forma de bens móveis e imóveis, oriundos do Observatório Nacional, 

já tombados pelo Órgão Federal de competência – SPHAN-SEAC-MEC, bem como 

a aquisição de novas coleções afins (RESOLUÇÃO EXECUTIVA – RE 030/85- 

CNPq, 1985, s.p.). 

A autora (2013, p.3) ainda afirma que, no documento, há uma notável atenção em conferir ao 

MAST a responsabilidade de apoiar o CNPq na institucionalização de ações e políticas para a 

preservação do acervo da cultura científica brasileira e sensibilizar a comunidade científica, os 

Institutos de Pesquisa e universidades para o levantamento e proteção de suas coleções, 

conforme citação de Handfas (2013, p.91) do seguinte trecho: 

São também objetivos do MAST, conforme a Resolução Executiva do CNPq 

que o criou, realizar pesquisas científicas no domínio da História da Ciência, da 

Astronomia e da Geofísica, com ênfase na memória científica brasileira, 

interpretando e informando à comunidade científica e à comunidade em geral os 

resultados destas pesquisas através de publicações, exposições, propostas 

museográficas e outras atividades afins; difundir e popularizar a ciência e seus 

métodos, de modo a despertar vocações para a atividade científica, estimulando o 

pensamento crítico e favorecendo a compreensão do papel de destaque da ciência e 

da tecnologia na vida social; recolher, tratar e organizar arquivos privados e coleções 

bibliográficas de cientistas, instituições e autoridades responsáveis pela política 

científica governamental, sempre que relevantes para a sua área de atuação, e manter 

à disposição das comunidades acima citadas seus arquivos e coleções em perfeito 

estado, possibilitando a ampla e rápida recuperação da informação. (HANDFAS, 

2013, p.91) 



144 
 

 
 

Em vista do acima exposto, uma importante ação para valorização da instituição, concedendo 

ao MAST vínculo direto com órgãos de pesquisa e status de espaço de produção de pesquisa, 

ciência e conhecimento, não limitando o museu a um mero espaço de visitação, mas de 

produção de conhecimento e estímulo à pesquisa, ciência e tecnologia. 

Ainda assim, Handfas (2013) conta que, entre 1989 até 2003, houve um período de 

instabilidade, ocasionado por problemas relacionados à gestão e à falta de compreensão por 

parte do Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT da importância da preservação e 

divulgação do acervo científico e tecnológico, que ocasionaram a condução de suas atividades 

sem muito apoio e reconhecimento.  Com o início do governo Lula, conforme salienta 

Handfas (2013, p. 121), foi possível “fortalecer a construção do processo de consolidação do 

museu como instituição preparada para atuar nas áreas da preservação do patrimônio 

científico nacional, pesquisa em história da ciência, educação em ciências em espaços não 

formais e divulgação da ciência”. 

O MAST como espaço de produção de conhecimento oferece os seguintes cursos de 

Mestrado, Doutorado e Especialização: Programa de Pós-Graduação em Museologia e 

Patrimônio (UNIRIO/MAST), Programa de Pós-Graduação em História (UNIRIO/MAST) – 

Área de Concentração em História Social, Curso de Pós-Graduação latu sensu em Preservação 

de Acervos de Ciência e Tecnologia (HANDFAS, 212, p.121).  

Além disso, ao longo dos seus quase 40 anos de existência, o MAST ofereceu uma série de 

atividades gratuitas para o visitante conhecer a ciência e a tecnologia, entre as exposições 

permanentes e temporárias, observação do sol e do céu em telescópios e lunetas históricas, 

planetário inflável, visita orientada, palestras, oficinas de ciência, cursos, laboratórios, jogos 

científicos, biblioteca e capacitação para docentes. Além disso, o Museu tem uma 

programação variada durante os fins de semana (RELATÓRIO DE AÇÕES 2018 MAST). 

Conforme Figura 36, é possível ver imagens da 15ª Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 

no MAST, quando crianças e jovens tiveram oportunidade de interagir com demonstrações 

científicas, jogos interativos, atividades com realidade virtual e 

muitos experimentos, além de ampliar seus conhecimentos em interessantes palestras 

ministradas em três auditórios do Campus MAST/ON. 
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Figura 36 - Trecho do Relatório De Ações 2018. 

 
Fonte: https://www.gov.br/mast/pt-br/imagens/relatorios-anuais/2018/relatorio-mast-2018.pdf. Acesso em 28 jul. 2022. 

 

Aproveitando a ampla visitação que ocorre anualmente, entre visitantes “espontâneos” – 

aqueles que, por cultura, costumam visitar museus e espaços culturais e “estimulados ou 

direcionados”, que visitam o museu mediante um agendamento prévio, como por exemplo, os 

grupos escolares, os pesquisadores do MAST desenvolveram, ao longo dos anos, pesquisas 

para entender este público, seu perfil e os impactos causados pelas experiências no museu 

(Foto 27 e  Foto 28). 

Foto 27 - Observação do Sol através de telescópios Foto: Gomes (2013). 

 
Fonte: Cazelli et Al (2015, p. 213) 

 

https://www.gov.br/mast/pt-br/imagens/relatorios-anuais/2018/relatorio-mast-2018.pdf
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Foto 28 - Visita à Exposição “Fotografia, ciência e arte”. Foto: Acervo MAST (2013) 

 
Fonte: Cazelli et Al (2015, p. 213) 

 

Entre os anos de 2006 e 2014, foi realizada uma pesquisa para investigar os tipos de público 

que frequentavam o museu, sobretudo em relação à visitação estimulada. Cazelli et Al (2015, 

p. 211) afirmam que o principal objetivo foi “conhecer o significado que visitantes oriundos 

de comunidades de baixo poder aquisitivo e de baixo capita cultural desenvolvem a partir da 

visita a um museu de ciência e tecnologia e contribuir para a implementação de ações com 

intuito de promover inclusão social”. Os autores afirmam que: 

Os sujeitos da pesquisa foram pessoas convidadas para visitar o MAST, 
procedentes de áreas carentes da cidade do Rio de Janeiro e de municípios 
vizinhos que participaram das atividades aqui desenvolvidas no contexto da 

programação de atividades educacionais de final de semana e em eventos especiais 

de popularização da ciência como a III e a IV Semana Nacional de Ciência e 

Tecnologia (2006 e 2007, respectivamente) e as Semanas de Astronomia do MAST 

(2006, 2007 e 2008). (CAZELLI ET AL, 2015, p. 211) 

Os dados e resultados a respeito da audiência estimulada foram obtidos na pesquisa 

“Visitação de Grupos de Audiência Estimulada – VISEST” e os da audiência espontânea são 

referentes a outra pesquisa denominada “Observatório de Museus e Centros Culturais – 

OMCC”, realizada em 2005 (428 participantes); em 2009 (654 participantes) e a rodada da 

pesquisa Observatório MAST, OBMAST, de 2013 (600 participantes). Foram observadas 

diferenças marcantes nos perfis da audiência estimulada e espontânea do MAST, sobretudo 

em termos de origem racial, renda e escolaridade da população pesquisada. 
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Cazelli et al (2015, p. 215) detectaram a predominância do sexo feminino nas visitas de 

audiência espontânea e estimulada. Em relação à cor, negros e pardos estiveram mais 

presentes nas estimuladas, enquanto brancos foram mais presentes nas audiências 

espontâneas. Em relação às faixas etárias, os jovens, entre 12 e 24 anos, visitaram mais o 

museu de forma estimulada, enquanto a faixa de 25 a 39 anos teve preponderância na 

audiência espontânea. No último ano de pesquisa (2013-2014), os idosos acima de 60 anos 

tiveram destaque na visitação estimulada, o que os pesquisadores atribuíram aos programas de 

visitação dos grupos provenientes do Programa Academia Carioca (CAZELLI ET AL, 2015, 

p. 215-216). 

Em relação à renda e escolaridade, observou-se que, na audiência estimulada, prevaleceram os 

jovens de baixa renda (aproximadamente de 1 a 3 salários mínimos) e com baixa escolaridade 

(poucos com ensino superior), o que difere da audiência espontânea e corrobora com os 

conceitos já trabalhados no capítulo anterior trazidos por Bourdieu, quando afirma que o 

habitus, formado, sobretudo pela condição econômica e de escolaridade das pessoas, 

possibilita que indivíduos com determinado capital cultural frequentem ou não ambientes 

ditos cultos ou artísticos, embora, atualmente, observe-se um comportamento de desinteresse 

dos jovens por espaços museais, independente da classe social, ocasionado, possivelmente, 

pelo maior acesso à internet e falta de políticas públicas de promoção e incentivo às 

atividades culturais deste gênero. Os autores do estudo concluíram que: 

[...] foi possível confirmar a diferença entre o perfil sociodemográfico, cultural e 

econômico da audiência estimulada e o da audiência espontânea do MAST, 

considerando as variáveis “sexo, cor/raça, idade, escolaridade e renda”. As 

diferenças entre os níveis de escolaridade da audiência estimulada e o da espontânea 

sugerem que as atividades educacionais e as exposições devem buscar estratégias 

para contemplar as especificidades dessa nova audiência. (CAZELLI ET AL (2015, 

P. 217). 

Conforme os autores, a audiência espontânea o MAST, normalmente é caracterizada pela 

idade adulta, relativamente jovem, que se declara branca e visita o museu em grupo, 

sobretudo acompanhado de seus filhos ou demais familiares. Configuram famílias com níveis 

de renda e escolaridade baixos e que tem como hábito periódico de visitas a museus e centros 

de cultura.  

Assim, mais uma vez destaca-se a importância de políticas públicas de inclusão desses 

extratos sociais aos equipamentos voltados a educação, cultura e lazer. Cazelli et Al (2015, p. 

222) destacam a importância de assegurar que a acumulação desta forma de capital cultural 
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seja inserida no dia a dia dessa população. Este trabalho exige tempo e deve ser realizado 

pessoalmente pelo agente, para que essa forma de capital se torne parte integrante da pessoa, 

ou seja, do habitus (Bourdieu, 2001). A instituição museológica se transforma em uma 

ferramenta para a promoção da inclusão social ao prover condições para o público que não 

costuma frequentá-la, por falta de condições econômicas e de baixo capital cultural, através 

do investimento e incentivo de práticas e ações de uma sólida política de Estado. 

Outra pesquisa realizada, anteriormente, que cabe destacar, foi executada durante eventos dos 

finais de semana e períodos especiais como a III e a IV Semana Nacional de Ciência e 

Tecnologia, as Semanas de Astronomia do MAST, durante os anos de 2006, 2007 e o 

primeiro semestre de 2008. Falcão, Coimbra e Cazelli (2010, p. 99) contam que “os sujeitos 

da pesquisa foram pessoas convidadas para visitar o MAST, procedentes de áreas carentes da 

cidade do Rio de Janeiro e de municípios vizinhos. [...] Os grupos de visitantes foram 

contatados a partir de lideranças comunitárias, ONGs, associação de moradores e escolas 

públicas”. 

A pesquisa buscava também entender o público visitante do museu e analisar o pertencimento 

dessas pessoas, após o contato com acervo e visita ao MAST. No primeiro ano da pesquisa, 

uma primeira versão do instrumento foi aplicada a 378 visitantes. No segundo ano, uma 

segunda versão revisada e ampliada foi aplicada a 259 respondentes. Falcão, Coimbra & 

Cazelli (2010, p. 110) narram que “em cada uma das visitas realizadas, havia uma atividade 

específica para o grupo de visitantes. Nestas atividades, conteúdos em diversas áreas eram 

apresentados segundo uma pedagogia voltada para a divulgação e popularização da ciência e 

tecnologia, pautada na mediação humana”. 

Os referidos autores (2010) observaram que os resultados dos questionários mostraram que os 

visitantes tiveram um ganho de conhecimento e um aumento da promoção da afirmação 

promovido pela visita ao museu. Esses mesmos autores, contudo, assinalaram que “o 

empoderamento pleno destes visitantes se dá pela associação entre as percepções de ganhos 

cognitivos e de aplicabilidade destes ao mundo social do visitante no nível de suas relações 

pessoais (família e amigos), de suas relações com esferas sociais mais externas (escola, 

trabalho, sociedade)”. 

Os autores (2010, p.112) concluíram que houve maior ganho cognitivo do que aplicabilidade 

com o mundo dos visitantes e questionaram formas de adotar o conhecimento em seu 
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cotidiano. No seu entendimento, as experiências proporcionadas nos museus de C&T (visto 

que a pesquisa foi publicada em 2010) estão ainda aquém do que poderia ser realizado para 

promover o empoderamento pleno de populações oriundas de comunidades de baixo poder 

aquisitivo e/ou baixo capital cultural. As experiências do museu pareceram descoladas da vida 

cotidiana.  

Como foi observado nos dados da pesquisa apresentada por Cazelli et Al (2015) sobre 

públicos espontâneos e estimulados, se faz necessário a busca de estratégias que incluam, 

cativem e construam conjuntamente o conhecimento com esta parcela de visitantes de 

diferentes níveis de escolaridade e oportunidade de melhoria do ensino. O público pode se 

tornar um agente na construção das ações, eventos e exposição, criando pertencimento e 

estímulo a cultura de visitação de museus. 

Figura 37 - Trecho do Relatório Anual de Ações do MAST, mostrando as atividades realizadas no período de férias 

escolares, em 2018. 

 
Fonte: https://www.gov.br/mast/pt-br/imagens/relatorios-anuais/2018/relatorio-mast-2018.pdf. Acesso em 28 jul. 2022. 

 

Em relação às exposições e ações realizadas no museu, Dubrull, & Deccache-Maia (2021, 

p.9) descrevem em seu artigo, com base em entrevistas realizadas com três agentes atuantes 

no museu, que o “MAST produz três tipos de exposições: de longa duração, de curta duração 

e itinerantes. Em relação às exposições de longa duração, a direção do museu tem um maior 

protagonismo na escolha do tema”. Neste sentido, um dos entrevistados afirma que “[...] a 

direção do MAST diz que é dado o momento de a gente reformular a exposição de longa 

duração da instituição [...]”. Já as exposições de curta duração e itinerantes podem surgir de 

algum projeto de pesquisa desenvolvido pelos pesquisadores do museu: “[...] os projetos de 

https://www.gov.br/mast/pt-br/imagens/relatorios-anuais/2018/relatorio-mast-2018.pdf
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pesquisa, eles, digamos assim, têm uma dupla dimensão, uma dimensão de pesquisa e uma 

dimensão na área de divulgação da ciência [...]”. 

Dubrull, & Deccache-Maia (2021, p.9-10) também assinalam que existem características 

fundamentais para a produção da exposição no MAST, como a utilização da história da 

ciência, o caráter da interdisciplinaridade, a presença de instrumentos científicos do MAST 

que auxiliam nas exposições, além da apresentação da ciência e do conhecimento científico 

como resultado de um trabalho coletivo, da interatividade, do uso de recursos audiovisuais e 

da valorização do conhecimento, além do produzido na Europa. 

Constata-se, portanto, que o MAST possui uma constância em sua produção de eventos, 

programas e produção acadêmica. Essa característica se dá, sobretudo, pela vinculação direta 

com CNPq e Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, que apesar da falta de recursos e 

investimentos, experienciadas nos últimos anos, durante os governos Temer até o momento. 

Além disso, seu caráter de museu federal lhe dá possibilidade de parcerias e destaque no 

âmbito nacional. 

Ademais, sua localização no centro do Rio de Janeiro, próximo a um importante conjunto 

arquitetônico e urbanístico, em uma edificação histórica, também asseguram sua manutenção 

e existência, sobretudo pelo fato do complexo ser tombado como patrimônio histórico e 

cultural.  

4.2. Espaço Ciência, em Pernambuco. 

O Espaço Ciência, em Pernambuco, foi fundado no ano de 1994, em um casarão alugado, no 

bairro das Graças, em Recife. Dois anos depois, em abril de 1996, foi reinaugurado no Parque 

do Memorial Arcoverde (em Olinda), entre as cidades de Recife e Olinda (Foto 29 e Foto 30). 

O espaço ocupa uma área de 120 mil metros quadrados, alternando suas exposições e 

experiências em ambientes fechados e ao ar livre, na área do parque, que inclui também um 

grande ecossistema, o manguezal Chico Science. 



151 
 

 
 

Foto 29 – Arco de entrada do Espaço Ciência. Espaço Ciência - 

 
Foto: Divulgação. Fonte: Jornal Folha PE (07/07/2021) 

 

Foto 30 - Fachada da edificação principal do Espaço Ciência em Olinda, Pernambuco. 

 
Fonte: Revista Nossa Ciência 

 

No site Espaço Ciência, a instituição descreve como seu principal objetivo: 

Popularizar a ciência e apoiar o ensino são os objetivos centrais do ESPAÇO 

CIÊNCIA, uma instituição permanente, sem fins lucrativos, aberta ao público, a 

serviço da sociedade e do seu desenvolvimento. Pertence à Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e Inovação de Pernambuco. Atualmente conta com 43 funcionários e 70 

monitores. Ocupando uma área de 120 mil m² entre as cidades de Recife e Olinda, 

combina exposições montadas em ambientes fechados com centenas de 

experimentos interativos a céu aberto. Possui também Planetário, Auditório, 

Anfiteatro, Hall de Exposições e Centro Educacional, além de um Manguezal de 

rara beleza e interesse científico, para contemplação, estudos e aprendizagens. (SITE 

ESPAÇO CIÊNCIA, 2022, Acesso em 20 ago. 2022). 
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Figura 38 – Mapa ilustrado do Espaço Ciência. 1 – Acesso; 2 – Estacionamento; 3 – Recepção; 4 e 5 - Pavilhão de 

Exposição (Anfiteatro, Show de Ciência); 6 - Trilhas Ecológicas; 7 -Centro Educacional (Diversos Laboratórios). 

 
Fonte: Site Espaço Ciência, 2018 (Acesso em 20 ago. 2022). 

 

Além das atrações e equipamentos interativos que demonstram experimentos científicos 

(Figura 38), o Espaço Ciência oferece caminhadas guiadas pelas trilhas ecológicas do Parque 

Arcoverde (Foto 31 e Foto 32): 

 A trilha ecológica conduz o visitante a um passeio com passagem por uma casa de 

vegetação, um formigueiro gigante, o memorial Chico Science e o píer do 

manguezal, de onde se pode ter uma bela visão do parque. Completam a trilha o 

passeio de barco, movido a energia solar e o observatório de aves onde, com o uso 

de binóculos, é possível observar canários da terra, socós, garças e falcões 

peregrinos, entre algumas das 65 espécies já identificadas no ecossistema. (SITE 

ESPAÇO CIÊNCIA, 2022) 
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Foto 31 - Passeio de barco na trilha ecológica. 

 
Fonte: Site Espaço Ciência, 2022. Acesso em 20 ago. 2022. 

 

Foto 32 - Estudantes de escola municipal de Recife na trilha ecológica. 

 
Fonte: Site Espaço Ciência, 2022. Acesso em 20 ago. 2022. 

 



154 
 

 
 

Atualmente, o Parque Arcoverde é administrado pela Empresa de Turismo de Pernambuco – 

EMPETUR, enquanto o Espaço Ciência fica sob responsabilidade da Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (SECTI-PE), do Governo do Estado  de Pernambuco. Percebe-se que 

há um diálogo e integração de ações entre os dois equipamentos, possibilitando aos visitantes 

mais uma atração educativa, através das trilhas ecológicas. 

Neste sentido, observa-se a semelhança com a localização do Museu de Ciência e Tecnologia 

da Bahia. Ambos estão situados em um parque público, com área de preservação ambiental e 

recursos naturais para pesquisa e exploração científica dos usuários e pesquisadores. Ao longo 

de seus períodos de funcionamento, o MCT-BA também desenvolveu investigações sobre a 

flora e a fauna da Mata Atlântica, dentro do Parque de Pituaçu. A esse respeito, destaca-se a 

reportagem do Diário de Pernambuco, de 27 de agosto de 2020, que retrata o atual estado de 

abandono que se encontra o equipamento público. Na peça, o jornalista afirma que: 

A história do próprio parque acumula avanços e paradas que ultrapassam gestões de 

diversas matizes políticas. A ideia original surgiu em 1986, quando sequer seria 

batizado de Memorial Arcoverde. O plano era criar, diante do Centro de 

Convenções, um espaço de 20 hectares para a população usufruir. O projeto tinha a 

assinatura do paisagista Roberto Burle Marx, do arquiteto Gil Borsoi, e do arquiteto 

paisagista Luiz Vieira, professor de arquitetura da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE). (JORNAL DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 27/08/2020) 

Sobre a implantação do museu dentro do parque, Pavão, Coelho e Remesal Estévez (2021, 

p.14), afirmam que: 

O discurso museológico do Espaço Ciência foi reforçado a partir da reforma em 

2005, que o consolidou como referência nacional e internacional. Resgatando o 

projeto paisagístico original de Burle Marx, o parque foi redesenhado para atender 

às finalidades do museu, com áreas expositivas ao ar livre combinadas com áreas 

internas. (PAVÃO, COELHO E REMESAL ESTÉVEZ, 2021, p.14) 

Os autores (2021, p.14) afirmam que o Espaço Ciência se enquadra na terceira geração de 

museus, onde a interação é o principal objetivo. Destacam que os monitores são orientandos a 

fazer perguntas, provocar os visitantes, distanciando-se de uma atitude professoral, mas 

instigando a audiência a explorar com totalidade o potencial de cada experimento. O Espaço 

Ciência ainda administra o Observatório Astronômico do Alto da Sé, em Olinda, aberto 

diariamente e com média de 60 mil visitantes/ano, boa parte de turistas (Foto 33). 

https://jc.ne10.uol.com.br/economia/2021/10/13615397-um-apoio-para-as-startups-pernambucanas-numa-iniciativa-de-varios-orgaos-estaduais.html
https://jc.ne10.uol.com.br/economia/2021/10/13615397-um-apoio-para-as-startups-pernambucanas-numa-iniciativa-de-varios-orgaos-estaduais.html
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Foto 33 - Observatório Astronômico da Sé, em Olinda. 

 
Fonte: Site Espaço Ciência, 2022. Acesso em 20 ago. 2022. 

 

Ainda sobre a criação do Parque Arcoverde, destaca-se a reportagem, com a entrevista do 

arquiteto urbanista Luiz Vieira, professor da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 

cuja narrativa enfoca o processo de execução do equipamento, tornando evidente que o 

governo tentou abandonar o projeto original de Burle Marx, mas acabou cedendo e 

construindo o que já havia sido projetado, complementando os 60 hectares restantes com novo 

projeto. Contudo, ressalta: 

Mas não foi totalmente executado o projeto. Muita coisa ficou pendente. Fizeram as 

quadras de esportes, mas não foi feito o espelho d’água, por exemplo. A praça de 

alimentação nunca chegou a funcionar. (JORNAL DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 

27/08/2020) 

Em entrevista ao Jornal, um morador de Santo Amaro, bairro vizinho ao Arcoverde, relata que 

o que mantem o parque ainda ativo são os programas e ações do Espaço Ciência. Após a 

visita do Circo de Soleil, em 2009, o espaço, sobretudo a área das quadras, foi destruído, 

sendo ocupado, posteriormente como estacionamento. Na época, foi desenvolvido um Termo 

de Ajustamento de Conduta – TAC com o governo de Pernambuco para reformar o parque, 

mas que não foi executado.  

Vale salientar, também, as similaridades com o MCT-BA na relação entre o museu e o Parque 

de Pituaçu, previamente citadas e que, em ambos os casos, os equipamentos são geridos por 

distintas instituições ou empresas públicas do estado, dificultando a comunicação e ação 
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integrada na gestão, manutenção, divulgação e atividades, apesar de existirem as trilhas 

ecológicas. 

Figura 39 - Mapa de localização do Espaço Ciência em Olinda/ Recife. 

 
Fonte: Google Maps (modificado pela autora. Sem escala). 

 

Outra semelhança com o MCT-BA, a se notabilizar, é a proximidade de bairros populares e de 

classe média baixa, a exemplo de Santo Amaro (trecho) e Campo Grande, em Recife e 

Peixinhos, que se divide entre Recife e Olinda e Sítio Novo, Santa Teresa e Salgadinho, em 

Olinda, conforme é possível observar na Figura 39. Como visto anteriormente, o museu está 

abrigado dentro do parque Arcoverde, em uma área limítrofe, entre Recife e Olinda, que, 

claramente, se caracteriza como uma zona de expansão das cidades. É possível observar pelo 

traçado dos bairros circunvizinhos, áreas com ocupação mais ortogonal, próximas ao oceano 

Atlântico – zonas mais valorizadas – e áreas de traçado orgânico, característico de bairros e 

ocupações de crescimento desordenado (Santo Amaro, Salgadinho, Sítio Novo e Peixinhos). 

Além disso, a presença de equipamentos públicos e privados como Centro de Convenções de 

Pernambuco, a casa de eventos Classic Hall, o centro comercial Tacaruna, se caracterizam 

uma ocupação típica de áreas de expansão, como é possível observar também na Avenida 

Luís Viana – Paralela, nas proximidades do Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia. 

O bairro de Santo Amaro está localizado na área central de Recife e teve suas origens no 

século XVII, no local onde antes foi domínio dos holandeses quando de sua invasão. Ali, 
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estão localizados o cemitério dos ingleses, o cemitério de Santo Amaro, mercado Frei Caneca 

e o Hospital Santo Amaro. Trata-se de um bairro histórico da capital de Pernambuco, 

majoritariamente de classe média. O traçado de suas vias e quarteirões retilíneos, em grelha, 

até a Avenida Miguel Arraes de Alencar, caracterizando uma ocupação planejada servida de 

infraestrutura urbana e seguindo as margens do rio Beberibe. Entre as avenidas Cruz Cabugá, 

Miguel Arraes de Alencar e Agamenon Magalhães, está localizada a recentemente aprovada 

Zona Especial de Interesse Social - ZEIS Santo Amaro, ocupação de traçado orgânico, que 

abriga uma comunidade de classe baixa, além da ZEIS João de Barros (Figura 40 e Figura 

41). 

Figura 40 - Imagem retirada da Apresentação do Plano Santo Amaro Norte da Prefeitura Municipal de Recife, em 

2017. 

 
Fonte: https://conselhodacidade.recife.pe.gov.br/. Acesso em 20 ago. 2022. 

 

O bairro de Campo Grande tem história semelhante a Santo Amaro. No passado era uma área 

de manguezais que foi aterrada para construção e loteamento do bairro, nos anos 1940. No 

geral, as ruas são ordenadas, em quadras, e com infraestrutura urbana, mas, assim como em 

Santo Amaro, o bairro possui áreas de ZEIS – Ilha do Joaneiro e Chiê, também demarcados 

pela PDDU da cidade (ver Figura 41). 

Peixinhos é um bairro limítrofe, localizado entre Recife e Olinda, com um trecho pertencente 

a cada município. Peixinhos, em Recife, está inserido na ZEIS Campo Grande. Na parte 

recifense, se destaca a comunidade quilombola de Chão de Estrela que vive na beira do rio 

https://conselhodacidade.recife.pe.gov.br/
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Beberibe. O local já foi povoado por palafitas, no início do século XX, quando houve a 

inauguração do matadouro de Peixinhos, mas, nos anos 1980, após um movimento de luta e 

resistência pelo direito à moradia, a população conquistou a construção de um conjunto 

habitacional. 

Figura 41 - Mapa com Ortofoto com Zonas do Plano diretor 2020 de Recife, PE. 

 
Fonte: Prefeitura de Recife. Disponível em: https://esigportal2.recife.pe.gov.br/ 

 

Os bairros de Sítio Novo, Santa Teresa e Salgadinho, em Olinda (ver Figura 42) tem traçado e 

características tipológicas bem semelhantes: casas de classes média baixa e baixa de até três 

pavimentos, muitas sem revestimento e uso de cômodos frontais no terreno para comércios. 

As ruas, no geral, possuem pavimentação e infraestruturas públicas. Conforme Santana e 

Silva (2013, p.1), “o Bairro de Santa Tereza está incluído no Polígono de Preservação do Sítio 

Histórico de Olinda, segundo a Lei de Rerratificação do Polígono de Tombamento de Olinda 

(OLINDA, 1985, s.p.). Situa-se na Área [denominada] de Entorno e está destinada aos bairros 

periféricos deste polígono, que tem como função a manutenção da paisagem que se pretende 

preservar, constituída pelas colinas históricas”. Da ocupação da época dos portugueses, 

poucos casarões se encontram intactos. Inclusive, as duas principais avenidas - Agamenon 

Magalhães e Dom Helder Câmara – cortam drasticamente os bairros. 
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Figura 42 - Mapa de bairro de Olinda, PE, 1988. 

 
Fonte: Prefeitura de Olinda. Acesso em 20 ago. 2022. 

 

Observa-se bastante semelhança entre Salvador e Recife/ Olinda em relação ao tipo de 

ocupação onde coexistem lado a lado, favelas/comunidades e áreas planejadas num mesmo 

espaço urbano. Como Salvador, a proximidade espacial entre os diferentes segmentos sociais 

não garante acesso e uso, por esses segmentos, das mesmas políticas culturais, espaços e 

equipamentos de lazer: a segregação também é marcada pela distância social e cultural. 

A localização do Espaço Ciência, entre tantas comunidades carentes de equipamentos 

públicos dessa natureza, enfatizando que a maioria dos museus de Recife e Olinda estão 

concentrados em seus centros históricos, se caracteriza como uma possível área de troca, 

interação e convívio para estas populações do seu entorno, que são desprovidas de espaços do 
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gênero. Destaca-se, por exemplo, a ação realizada para Semana Nacional de Ciência e 

Tecnologia ( 

Figura 44) que levou os equipamentos e experimentos do museu para a comunidade de Santo 

Amaro, em Recife ou o projeto “CLICidadão” (Figura 43), que promove inclusão digital para 

jovens de escolas públicas. O projeto conta com dezesseis vagas para cada turma (uma 

matutina e outra vespertina) e é composto por dois módulos de conteúdo que tem a duração de 

quatro meses, cada, conforme site do Espaço Ciência (2022, s.p.). 

Em sua pesquisa de mestrado, Cunha (2010, p. 85), afirma que “O projeto faz parte da ação 

social, com o objetivo de promover a popularização do ensino de ciências e o acesso ao saber 

científico por meio das novas tecnologias da informação e comunicação – TICs”. Como 

resultados, a autora (p.151-153) concluiu que o projeto estimulou o aprendizado dos jovens 

participantes, de acordo com os questionários realizados, assim como ampliou “a 

compreensão de relação com a cidadania, o desenvolvimento social, perda de preconceitos, 

comunicação e conhecimento (saber/fazer)”.  

Figura 43 – Peça gráfica de divulgação das inscrições para o projeto “CLICidadão”. 

 
Fonte: Site Espaço Ciência, 2022. 
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Figura 44 - Nota da Secretaria de Educação e Esportes de Recife informando sobre evento da Semana Nacional de 

Ciência e Tecnologia que ocorrerá em ginásio no Bairro de Santo Amaro.  

 
Fonte: http://www.educacao.pe.gov.br/ (Acesso em 20 ago. 2022) 

 

Leitão (2007, p.26) pontua que, no ano de 2007, o Espaço Ciência recebeu um público de 

mais de 145 mil pessoas, entre os que tiveram acesso aos serviços internos e aos que 

utilizaram o ônibus Ciência Móvel. Importante observar que, segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Museus - IBRAM, 10 anos depois, em 2017
45

, o público anual registrado 

permaneceu semelhante, constando o valor de “100.001 a 500.000 visitantes”. Estes dados são 

fornecidos pela própria instituição através da pesquisa feita, anualmente, pelo IBRAM. 

Leitão ainda (2007, p.37) afirma que o público se beneficia não somente das exposições 

permanente e temporária, como dos eventos como a Feira de Ciências, colônia de férias, 

seminários, entre outros eventos. Em relação ao acesso de jovens de baixa renda, a autora 

(2007, p.38) observa que: 

O espaço Ciência tem assumido também um amplo programa social, que alcança 

inúmeros jovens de comunidades de baixa renda, sobretudo no entorno do museu. 

Estes têm se beneficiado com programas de inclusão digital, de linguagem teatral, de 

produção de jogos educativos, de jardinagem, dentre outros.  

[...] Segundo relatório 2007, enviado pela gerência da Ação Social do Espaço 

Ciência à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente – SECTIMA, foram 

774 jovens atendidos pelo projeto de inclusão digital “Clicidadão”; 19 pelo Jardim 

Ciência – projeto de profissionalização de jovens e adultos dos conhecimentos das 

ciências agrarias e ambiental. 

                                                           
45

 Último ano com dados no site do IBRAM. 

http://www.educacao.pe.gov.br/
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Outra ação descrita no site do Espaço Ciência é o Projeto Gepetto (Foto 34), vinculado ao 

Ateliê de Ciência e que surgiu em 2005, com o objetivo principal de produzir uma linha de 

jogos educativos e experimentos científicos, fabricados com materiais acessíveis, de boa 

qualidade, unindo diversão e ciência, confeccionados por adolescentes e jovens, de 15 a 18 

anos, estudantes da rede pública de ensino, moradores preferencialmente das comunidades do 

entorno do Espaço Ciência. O Projeto visa também ampliar a aprendizagem escolar desses 

adolescentes e jovens. Assim como realizar um trabalho socioeducativo, a partir de oficinas 

interativas de ressocialização e resgate da cidadania. (SITE ESPAÇO CIÊNCIA, 2022, s.p.) 

Foto 34 – Jovens participando de Projeto Gepetto, Espaço Ciência. 

 
Fonte: Site Espaço Ciência, 2022. Acesso em 20 ago. 2022. 
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Figura 45 – Trecho do Relatório Anual de ações do Espaço Ciência, ano 2021, descrevendo os atendimentos nos 

principais projetos sociais desenvolvidos. 

 
Fonte: Site Espaço Ciência, 2022. 

 

Silva, França & Ferreira (2021, p. 3), analisam o Programa Ciência Móvel e as atividades 

itinerantes no Museu Espaço Ciência, apontando que o programa já alcançou mais de 90% 

dos municípios de Pernambuco, “favorecendo a popularização da ciência e a divulgação 

científica para populações mais distantes da capital pernambucana, principalmente nas áreas 

rurais do interior do estado, que em muitos casos não têm acesso direto ao Espaço Ciência”. 

Os autores (2021, p. 14) contam que: 

Em 2011, por meio de um edital da Fundação Estadual de Amparo à Ciência e 

Tecnologia (FACEPE), o Ciência Móvel foi contemplado com uma Van Sprinter 

com adaptações para transportar a equipe e o acervo de mais de cem experimentos 

interativos e atividades científicas. Ainda em 2011, ao (CM) agregou-se o projeto 

Caravana Notáveis Cientistas de Pernambuco (CNCP). (SILVA, FRANÇA & 

FERREIRA, 2021, p. 3)  

Silva, França & Ferreira (2021, p. 14) também destacam que “outra frente de atuação do 

Programa Ciência Móvel consiste no atendimento de viés solidário em abrigos para crianças 

abandonadas e idosos em casas de repouso. Embora essas ações sejam mais tímidas em 

relação às demais, elas sinalizam o alinhamento do programa com demandas sociais da 

atualidade”. 
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Vale, por fim, destacar o projeto de iniciação científica desenvolvido no Espaço Ciência, em 

parceria com a Ação Social do Museu, que busca oportunizar e integrar estudantes de Ensino 

Fundamental II e Médio de Escolas Públicas em atividades de pesquisa. O projeto tem 

supervisão de professores ou pesquisadores das universidades públicas e privadas da região, 

colaboradores do Museu, e recebem apoio da Fundação de Amparo a Ciência do Estado de 

Pernambuco - FACEPE (SITE ESPAÇO CIÊNCIA, 2022, s.p.).  

Observa-se, portanto, a importância que o equipamento público tem para os moradores dos 

bairros pobres circunvizinhos, pois não somente serve para despertar, indistintamente, jovens 

talentos provenientes de escolas públicas e particulares para o estudo da ciência tecnologia e 

inovação, como se constitui uma ferramenta que contribui para integração e desenvolvimento 

do senso de comunidade, de pertencimento e cidadania junto às populações que vivem nas 

proximidades. Entende-se que equipamentos que fornecem educação não escolar ajudam a 

socializar indivíduos, desenvolver novos hábitos, incorporar novos valores, formas de pensar 

e de raciocinar, enfim, outras formas de ver o mundo. 

4.3. Museu Catavento, em São Paulo 

O espaço que abriga o Museu Catavento é uma edificação histórica, construída entre 1911 e 

1924, denominada Palácio das Indústrias, nome que, na época, incluía também a agricultura e 

a pecuária, no centro de São Paulo. O edifício, projeto de Domiziano Rossi
46

, que trabalhava 

no escritório de Ramos de Azevedo
47

, tem estrutura metálica importada no seu prédio 

principal, que é bem visível no sótão. Utiliza tijolo aparente como principal acabamento e têm 

inúmeros elementos decorativos, uns ligados à produção, como touros, e outros não, como 

cachorros, e seteiras em vários cumes e muradas (ver Foto 35).  

                                                           
46

 Arquiteto ítalo-brasileiro, atuante na cidade de São Paulo no início do século XX. Além dos projetos em 

conjunto com Ramos de Azevedo, foi professor no Liceu de Artes e Ofício de São Paulo. 
47

 Francisco de Paula Ramos de Azevedo foi um engenheiro-arquiteto, professor e empreendedor paulista 

formado na Bélgica, autor de projetos como Teatro Municipal de São Paulo, o Mercado Municipal de São Paulo, 

o Mercado Municipal de Campinas, Pinacoteca do Estado de São Paulo a Catedral Metropolitana de Campinas. 
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Foto 35 – Fachada principal do Museu 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

Conforme site do Museu Catavento (2022), o espaço já abrigou “o Palácio de Exposições, 

mas, com o desenvolvimento acelerado de São Paulo, passou a outros usos, como delegacia 

de polícia, com prisões no claustro, Assembleia Legislativa e sede da Prefeitura de São 

Paulo”. Em vídeo-reportagem, disponível na página do Museu Catavento, o arquiteto Ricardo 

Pisanelli, responsável pela manutenção do espaço, explica o histórico da edificação, 

descrevendo que Domiziano Rossi projetou um edifício eclético com inspiração na fortaleza 

medieval toscana e elementos do renascimento da Lombardia. Inclui esculturas alegóricas que 

remetem a antiguidade clássica. Ao mesmo tempo, o arquiteto projetou cúpulas de vidro, que, 

em 1910, eram elementos mais modernos e contrastantes com a arquitetura medieval 

escolhida. 

 

 

 

 



166 
 

 
 

Foto 36 - Estrutura metálica do Palácio das Indústrias 

 
Fonte: Site Sampa Histórica. https://sampahistorica.wordpress.com/2013/09/02/de-varzea-do-carmo-a-parque-dom-

pedro-ii/. Acesso em ago./2022 

 

Figura 46 - Cartão postal colorido com a edificação já inaugurada, nos anos 20 – 30. 

 
Fonte: Site Sampa Histórica. https://sampahistorica.wordpress.com/2013/09/02/de-varzea-do-carmo-a-parque-dom-

pedro-ii/. Acesso em ago. 2022 
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Segundo o arquiteto Ricardo Pisanelli, o edifício foi tombado em 1982, quando abrigou a 

Prefeitura da São Paulo, apesar da resistência de conselheiros do Conselho de Defesa do 

Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico – CONDEPHAAT, que afirmavam 

que o edifício não tinha valor arquitetônico, porque os valores da arquitetura moderna ainda 

vigoravam na segunda metade do século XX [...] e viam a edificação como uma aberração, 

visto que, no modernismo, se pregava a verdade dos materiais, enquanto que, no Palácio das 

Indústrias, muito materiais criavam simulacro, aparentando ser outra coisa, a exemplo das 

vigas de gesso que imitam vigas de madeira ou a própria estrutura metálica que é revestida de 

alvenaria, escondendo a estrutura que sustenta o prédio (ver Foto 36 e  

Figura 46).  

O Museu Catavento foi inaugurado em 2009 e, segundo consta no site do espaço, foi 

concebido com o propósito ampliar o horizonte educacional, tendo como principal missão 

“aproximar crianças, jovens e adultos do mundo científico, despertar a curiosidade e 

transmitir conhecimentos básicos e valores sociais, por meio de exposições interativas e 

atraentes, com linguagem simples e acessível”. O site Museu Catavento também apresenta 

parte do seu acervo e área física (ver Foto 37 e Foto 38): 

Possui 250 instalações, em 12 mil metros quadrados de área expositiva, divididas em 

quatro grandes seções: Universo, Vida, Engenho e Sociedade. Com exposições com 

ideias simples ou complexas, como: reproduzir o chão da lua com a pisada do 

astronauta Neil Armstrong, viajar pelo Brasil na época dos dinossauros; 

compreender como funciona a eletricidade estática que faz os cabelos ficarem em pé 

ou fazer uma escalada enquanto conhece grandes personalidades da história. 
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Foto 37 - Usuários no setor de física do Catavento. 

 
Fonte: Acervo pessoal 

 

Foto 38 – Usuários no Gerador de Van der Graaf.  

 
Fonte: Acervo pessoal. 
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Lozada, Scarpa, & Miranda (2012, p.4) trazem dados do ano de 2011 e relatam que: 

O Museu possui cerca de 180 funcionários, dentre estes cerca de 120 são os 

estagiários que atuam como monitores. Os monitores são universitários de diversos 

cursos a citar Física, Química, Biologia, Pedagogia, História, Geografia. A cada 

seção do Museu, há troca de monitores, sendo assim em toda visita monitorada, o 

grupo passa pelo menos por quatro monitores. O Museu possui uma infraestrutura 

que conta com estacionamento para ônibus e carros particulares, lanchonete, 

acessibilidade para portadores de necessidades especiais (elevadores), além de 

enfermaria para atendimento ao público. Essa infraestrutura é essencial, pois o 

Museu recebeu cerca de 2000 visitantes por dia. 

Embora seja um museu estadual (pertencente à Secretaria de Cultura e Economia Criativa), 

sua gestão é realizada através de uma Organização Social de Cultura denominada “Catavento 

Cultural e Educacional”, por meio do contrato de gestão nº 02/2017, firmado com a Secretaria 

de Cultura e Economia Criativa do Estado, mediante Unidade de Preservação do Patrimônio 

Museológico, desde dezembro de 2017, com vigência até novembro de 2022. A organização é 

responsável ainda pela gestão de cinco Fábricas de Cultura da zona leste. Em 2017, o museu 

recebeu entre 500 mil e 1 milhão de visitantes segundo planilha do IBRAM, disponível no site 

de “dados.gov.br”. 

Em seu site, também é possível acessar os dados da transparência referente a demonstrações 

financeiras e relatório de ações até 2021. Por ser gerido através de uma organização social, o 

museu tem a possibilidade de captar recursos de pessoas físicas e empresas privadas por meio 

da Lei de incentivo à cultura
48

, popularmente conhecida como Lei Rouanet. O relatório de 

2021 aborda a captação de 500 mil reais com as empresas Monsanto do Brasil e Tetra Pak, 

segundo o Catavento Cultural e Educacional – Museu de Ciências (Relatório de Atividades 3º 

Quadrimestre/ Anual de 2021). 

Ogasawara (2019, p. 70), em sua dissertação, afirma que: 

Analisando os PT [Plano de Trabalho], podemos identificar algumas fontes de renda 

distintas para as atividades do Catavento. Além dos recursos transferidos pela 

SECSP, o Catavento mantém um convênio também com a Secretaria de Educação 

                                                           
48

 Conforme site da Secretaria Especial da cultura (extinta em janeiro 2023, hoje Ministério da Cultura), do 

Governo Federal, trata-se da“[...] principal ferramenta de fomento à Cultura do Brasil, a Lei de Incentivo à 

Cultura contribui para que milhares de projetos culturais aconteçam, todos os anos, em todas as regiões do país. 

Por meio dela, empresas e pessoas físicas podem patrocinar espetáculos – exposições, shows, livros, museus, 

galerias e várias outras formas de expressão cultural – e abater o valor total ou parcial do apoio do Imposto de 

Renda. A Lei também contribui para ampliar o acesso dos cidadãos à Cultura, já que os projetos patrocinados 

são obrigados a oferecer uma contrapartida social, ou seja, eles têm que distribuir parte dos ingressos 

gratuitamente e promover ações de formação e capacitação junto às comunidades. Criado em 1991, pela Lei n
o 

8.313, o mecanismo do incentivo à cultura é um dos pilares do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), 

que também conta com o Fundo Nacional de Cultura (FNC) e os Fundos de Investimento Cultural e Artístico 

(FICARTS). 
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do Estado de São Paulo. O papel da SEESP é, em relação às atividades educativas 

do museu, o de financiar a contratação de parte da equipe de educadores e 

mediadores e o transporte e alimentação dos alunos. Inicialmente, esse repasse de 

verbas para o acesso dos alunos via programa educativo era feito pela SEESP, via 

Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE) pelo Programa Cultura é 

Currículo. (OGASAWARA, 2019, p. 70) 

O autor afirma que o museu apenas logra executar todas as atividades que propõe em seu 

planejamento, devido às verbas provenientes da Secretaria de Educação do Estado de São 

Paulo – SEESP, principal mantenedor do equipamento, a partir do convênio existente desde 

seu primeiro ano de fundado. Com o fim do Programa “Cultura é currículo”, o Catavento 

apenas receberá os repasses anuais da SEESP. O “Relatório de Atividades 3º Quadrimestre/ 

Anual de 2021” também descreve as atividades desenvolvidas no último trimestre de 2021, 

após reabertura completa das atividades devido a Pandemia de COVID, que se iniciou em 

2020, como é possível visualizar na Figura 47. 

Figura 47 – Trecho do Relatório de atividades 3º quadrimestre/ anual de 2021/ Catavento Cultural e Educacional – 

Museu de Ciências. 

 
Fonte: Site Museu Catavento, 2022. 

 

O relatório também descreve a retomada das ações educativas, envolvendo as visitas escolares 

e programas destinados às minorias. O museu oferece oficinas de formação de professores e 

educadores para o público em geral, além de um curso de formação sobre museologia. O 
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relatório explica que, em 2021, buscou-se estudar e analisar o Palácio das Indústrias como 

parte do acervo e seu entorno, que tem um processo de ocupação que remonta a instalação da 

vila de São Paulo de Piratininga, ainda no século XVI. O curso recebeu o nome “Patrimônio 

cultural na Paulicéia: das primeiras ocupações da Várzea do Carmo à construção do Palácio 

das indústrias”. 

Destaca-se uma passagem da dissertação de Ogasawara (2019, p. 91) que descreve a reação 

de um grupo escolar ao chegar ao Palácio das Indústrias: 

Se, à primeira vista, a imponência do Palácio das Indústrias pode ser um intimidador 

para os novos visitantes, assim que as crianças se aproximam do edifício esse 

estranhamento é diluído pela visão de muitos outros grupos de crianças. A 

quantidade de crianças que circula pelo Catavento gera uma apropriação quase 

instantânea dos grupos escolares: tudo ali está preparado para recebê-los. 

(OGASAWARA, 2019, p. 91). 

A edificação, com sua atmosfera e características de castelo medieval, também cria, conforme 

o arquiteto responsável pelo museu, Ricardo Pisanelli, um cenário propício para estimular as 

descobertas científicas e criar um imaginário na mente dos visitantes. Trata-se de um edifício 

construído a partir da perspectiva da industrialização, conforme proposta original de seu 

arquiteto, Domiziano Rossi, que buscou mesclar materiais inovadores na época, como a 

estrutura metálica, com adornos pitorescos, criando um simulacro, onde não se sabe o que é 

real ou o que foi mascarado. Nessa perspectiva torna-se um espaço lúdico, embora não agrade 

a todos os visitantes e especialistas em arquitetura. 

O Palácio das Indústrias está situado na zona central de São Paulo, no Parque Dom Pedro II, 

próximo ao mercado Municipal, a Estação da Luz – que abriga o Museu da Língua 

Portuguesa, além da Pinacoteca, Sala São Paulo e outros pontos de interesse turístico e 

cultural da cidade. Segundo o arquiteto Ricardo Pisanelli, o Parque Dom Pedro II, planejado 

pelo arquiteto francês Joseph Bouvard, já previa uma edificação monumento que era o Palácio 

das Indústrias, nos moldes dos parques europeus. No entorno, a municipalidade loteou as ruas 

e lotes, que foram ocupados pelos imigrantes sírios libaneses. As edificações tinham tipologia 

mista – comércio no térreo e habitação nos andares superiores. Percebe-se, portanto, que, 

desde sua primeira ocupação, a região, onde hoje se encontra a, majoritariamente comercial, 

Rua 25 de março, já tinha um uso comercial. 

Ao longo do século XX, com a proliferação dos automóveis, foram construídos viadutos e 

avenidas na região, durante o Plano de Avenidas Prestes Maia, seccionando o parque e 
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causando a contínua desvalorização da área, pois o bairro foi ficando inóspito e de difícil 

mobilidade para o pedestre. Nesse sentido, o arquiteto Ricardo Pisanelli afirma que o 

Catavento foi pensado, também, como um espaço público que visava tornar a região mais 

agradável para o pedestre e cidadão que frequenta a área. 

Figura 48 - Mapa de localização do Museu Catavento no Centro de São Paulo. 

 
Fonte: Google Maps (modificado pela autora. Sem escala). 

 

O Museu Catavento tem em seu entorno os bairros do Brás, Santa Ifigênia, Luz e Sé: os três 

primeiros são bairros que absorveram imigrantes e as vilas operárias, compondo locais de uso 

misto e de classe média baixa (ver Figura 48). Ogasawara (2019, p. 70-71), em sua 

dissertação de mestrado, afirma que o museu Catavento: 

É cercado por outras instituições e equipamentos culturais [...]. Observando a 

localização do museu no mapa, podemos identificar outras instituições no mesmo 

raio de observação, como o Museu de Arte de São Paulo (MASP), a Pinacoteca do 

Estado de São Paulo, o Memorial da Resistência, o Museu da Imigração, o Museu 

de Arte Brasileira (MAB FAAP) e o Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB). 

Com o abandono da região, a partir da década de 1950, o centro e imediações foram ocupados 

por uma população de baixa renda que se instalou nas edificações subutilizadas e a região 

sofreu com a estigmatização social, ficando conhecida como “Boca do Lixo” e “Cracolândia” 

– local de criminalidade, bares e venda e uso de drogas ilícitas. Nos anos 1970, iniciou-se uma 

tentativa de promover uma renovação urbana na região da Luz, com objetivo de preparar a 

área para receber investimentos do setor imobiliário e estancar a degradação do local. Talhari, 
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Silveira e Puccinelli (2012, s.p.), em seu artigo, sobre as intervenções no bairro da Luz, 

afirmam que: 

O principal ganho para área, além da estação de metrô, foi o projeto cultural da 

região, protagonizado por interesse do governo estadual (1983-1987). De acordo 

com Cunha Lima, o Luz Cultural tinha por objetivo articular as instituições culturais 

que se instalaram na região a partir do começo século XX: “[a Oficina Cultural] Três 

Rios, a Pinacoteca, as Estações, o Liceu de Artes e Ofícios, o Taib, a Hebraica, o 

Museu da PM, o Museu da Saúde, enfim, uma dezena de instituições que já 

constituiriam o núcleo do que nós resolvemos chamar de Luz Cultural” (apud 

FRÚGOLI JR., 2006 [2000], p. 73). 

Entretanto, o projeto não conseguiu atrair investimentos do setor privado para a região e os 

custos foram assumidos pelo governo estadual. Ainda assim, na década de 1990, o interesse 

das empresas privadas pela área se consolidou, dando prosseguimento aos projetos de 

intervenção na zona central de São Paulo. 

Conforme Frugoli Jr. (2001, p.34), em 1991, estava ocorrendo um novo momento de 

deterioração do centro, quando instituições e empresas estavam migrando para outras regiões 

de São Paulo, levando não apenas os serviços para outras áreas, mas também os funcionários 

e usuários desses espaços, que são os clientes das lojas, restaurantes e serviços no centro. 

Neste contexto foi criada a Associação Viva o Centro
49

, presidida pelo então presidente do 

Banco de Boston, no Brasil, Henrique Meirelles. O autor enfatiza o envolvimento dos grupos 

de empresas privadas e banqueiros, a partir de trechos da entrevista Henrique Meirelles e 

Jorge da Cunha Lima, presidente da Fundação Padre Anchieta e ex-secretário da Cultura do 

Estado de São Paulo, que encabeçou o projeto de renovação da Luz. 

A “Associação Viva o Centro” foi inspirada por reformas como a do centro de Boston, nos 

Estados Unidos, e o objetivo era transformar São Paulo numa cidade mundial, com uma 

imagem positiva do centro como espaço estratégico, de tomada de decisão, sobretudo para o 

empresariado estrangeiro e para turistas de vários locais do mundo.  Frugoli Jr. (2001, p.37) 

observa que “um forte sinal da incorporação dessa temática deu-se a partir de contato com 

Jordi Borja, sociólogo, urbanista e um dos responsáveis pela reforma urbana de Barcelona, 

que proferiu duas palestras sobre o tema ‘A cidade mundial, em dezembro de 1994, para o 

[projeto] Viva o Centro’”. 

                                                           
49

 Frugoli Jr. (2001) explica que “a Associação Viva o Centro - Sociedade Pró-Revalorização do Centro de São 

Paulo - surgiu em 1991, congregando, de acordo com seu Documento nº 1, basicamente "proprietários de 

diversos setores da economia, serviços, comércio, instituições privadas e mesmo públicas", com um perfil 

societário de uma associação de proprietários urbanos”. 
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A associação, com seu relevante poder econômico, lançou próximo à eleição municipal de 

1996, um documento com propostas, compromissos e atuações relativas ao Centro de São 

Paulo (FRUGOLI JR., 2001, P.38). A publicação falava em reformulação da área central, 

incorporando bairros contíguos, em conjunto com atuação de setores específicos que 

estimulassem e sustentassem as mudanças. Frugoli Jr. (2001, p.40) cita a interação da 

associação com o governo de Luiza Erundina (1989-1992), cujas intervenções foram 

realizadas buscando melhorar a vida dos trabalhadores da área, enquanto na gestão de Mario 

Covas (1993-1996), o projeto foi abandonado em detrimento da construção do vetor sul – 

Nova Avenida Faria Lima. Somente ao fim do primeiro ano do governo de Covas, foi criado 

um Programa de Requalificação Urbana e Funcional do Centro de São Paulo – 

PROCENTRO, embora sem apoio para executar as ações previstas. 

O governo seguinte, de Celso Pitta (1997-2001), foi marcado por ações extremas voltadas 

para a expulsão dos camelôs e mendigos do centro e nenhum interesse em dar continuidade às 

renovações propostas pela Associação. O papel de liderar e dar continuidade às intervenções 

passou para o governo estadual, que, nesta época, foi ocupado por Mario Covas. No período, 

foram inaugurados importantes equipamentos culturais na região, a exemplo da Pinacoteca, 

em 1998; Sala São Paulo, em 1999; o Museu da Língua Portuguesa, em 2006; Memorial da 

Resistência, em 2009; Museu Catavento, 2009; e o Museu da Cidade de São Paulo em 2011. 

Existem, também, outros tantos espaços culturais vinculados à prefeitura de São Paulo e ao 

setor privado que foram inaugurados a partir dessa época. 

Vale destacar, em um trecho do artigo de Talhari, Silveira e Puccinelli (2012, s.p.), uma 

entrevista do então diretor da Pinacoteca, Marcelo Araújo, em 2007, que descreve o programa 

social do museu com a comunidade do entorno:  

Programa de Inclusão Sociocultural (o PISC), que trabalha conteúdo do museu com 

pessoas que, por exclusão social ou econômica, não costumam frequentar museus ou 

galerias, bem como com educadores que atuam com essas pessoas. Este programa, 

especificamente, atua em parceria com ONGs, associações e cooperativas populares, 

com especial ênfase na atuação junto a comunidades do entorno da Luz, com que já 

atendemos grupos como jovens em situação de risco, projetos locais de educação de 

adultos e idosos, moradores de albergues, catadores de cooperativas de reciclagem e 

tantos outros. (TALHARI, SILVEIRA E PUCCINELLI, 2012, s.p.) 

Observa-se a importância de equipamentos culturais para as comunidades circunvizinhas, não 

descartando, claro, análise mais aprofundada sobre as formas de estímulo à visitação e 

participação da população nas atividades museológicas. Corrobora-se com o pensamento de 

Talhari, Silveira e Puccinelli (2012, s.p.) quando afirma que: 
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Nas últimas três décadas, em decorrência da necessidade de planos de requalificação 

urbana por conta da desindustrialização dos grandes centros e a consequente 

degradação dos equipamentos urbanos, a cultura passou ser o “negócio das cidades” 

(ZUKIN, 1995), engendrando uma “cultura do consumo” (FEATHERSTONE, 

1995), que se concentra, sobretudo, nos bens culturais. Nesse sentido, o consumo 

cultural passa a ser peça central para a revitalização de áreas tidas como degradadas. 

A ideia transversal a todos os projetos citados e, também, ao Museu Catavento é fornecer a 

região uma vocação cultural, a fim de estimular a transformação urbana da região, a partir, 

sobretudo, de investimentos do setor privado e mercado imobiliário. Calvetti, Santos e 

Omizzolo (2020, p.175) afirmam que uma das estratégias para revitalizações de áreas urbanas 

degradadas tem sido o investimento em projetos culturais considerados emblemáticos. Nessa 

ideia estão inseridos os museus icônicos e grandes centros de arte, relacionados à ideia de 

melhoria da imagem da cidade, buscando atrair mais comércios e turistas (GRODACH, 2008 

apud CALVETTI, SANTOS E OMIZZOLO, 2020). 

Entretanto, o que se observa, a partir dos estudos lidos, é que estas intervenções focam nas 

classes média alta e classe alta. Nesse sentido, ainda citando Talhari, Silveira e Puccinelli 

(2012, s.p.), pontua-se que, em entrevistas realizadas para o artigo, os autores observaram que 

alguns usuários entrevistados descreveram os equipamentos com estacionamento mais fáceis 

para acessar, diferente do Teatro Municipal, por exemplo, onde não há estacionamento. 

Rolnik, (2014, s.p.) em seu artigo, observa que: 

A associação [Viva o Centro] se queixava de que “mais de dois quilômetros lineares 

dos calçadões do centro estão situados a mais de cem metros de distância de um 

ponto acessível por veículos particulares ou mesmo de estações de metrô” e 

apresentava propostas de intervenção para reduzir esse trecho. A ideia partia da tese 

de que a “decadência” do centro estaria associada à dificuldade de acesso e 

estacionamento de veículos, o que teria contribuído com a “fuga” de empresários 

para outras áreas da cidade. Facilitar o acesso de carros particulares seria uma 

medida que ajudaria a “revitalizar” a região. 

Percebe-se a importância da Associação no que tange a pressão exercida junto ao Poder 

Público, embora, ao mesmo tempo, esse incitamento busque a realização da renovação urbana 

em benefício de novos empreendimentos do mercado imobiliário e de investidores 

internacionais, marginalizando os moradores e ocupantes dessa região que, ou foram, 

obrigatoriamente, deslocados para outras áreas longínquas da cidade ou permaneceram no 

local ainda sem assistência do poder público. 

O museu Catavento fez parte desse plano de intervenções e transformação urbana, pensado 

para o centro de São Paulo. Conforme Ogasawara (2019, p. 69): 
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Originalmente o projeto foi chamado de Museu da Criança da Cidade de São 

Paulo e seria administrado por um órgão municipal criado em 2005, a Fundação 

Catavento. O início das atividades do museu estava previsto para 2007, mas a 

localização principal para sua instalação pertencia ao Governo do Estado, sob o 

comando do então Governador Cláudio Lembo. Sabe-se que a transferência de 

edifícios e projetos entre as instâncias municipais e estaduais nem sempre atende à 

necessidade pública e depende de arranjos políticos. O Prefeito de São Paulo à época 

da criação da Fundação Catavento e do Museu da Criança era José Serra, que, no 

ano de 2007, assume o cargo de Governador. Com José Serra no Governo e seu 

vice-prefeito, Gilberto Kassab, assumindo a Prefeitura, a transferência do projeto 

para a instância estadual foi facilitada e o projeto é levado adiante, agora com o 

nome de Museu da Criança – Espaço Cultural Catavento. (OGASAWARA, 2019, p. 

69) 

O autor (2019, p. 79) destaca que, dos museus analisados em sua pesquisa
50

, o Catavento é o 

que mais atende grupos escolares de colégio públicos e privados, sobretudo, através da 

parceria com a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo – SEESP e aponta a 

importância de programas de incentivo à visitação, seja estadual, municipal ou federal. 

Exemplifica que houve uma considerável diminuição do número de atendimentos, quando foi 

cortada a verba para contratação de ônibus para trazer os alunos para visita. O valor estava 

incluído no programa chamado Cultura é Currículo
51

, que subsidiava o transporte e 

alimentação de escolas públicas em visitas às instituições culturais.  

Entre 2013 e 2017, o museu Catavento conseguiu atender mais de 750 mil alunos de escolas, 

em visitas estimuladas, através de parcerias com a SEESP. No entanto, conforme Ogasawara 

(2019, p. 80), os números de atendimentos caíram nos últimos anos (ver Figura 49), 

justificados pelo fim da parceria, entre 2014 e 2015, com a Fundação para o Desenvolvimento 

da Educação, que é um órgão vinculado à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

(SEESP), responsável pela viabilização e execução de políticas educacionais: 

Sempre sob determinação da SEESP, a FDE desenvolve e aplica projetos de 

infraestrutura e aquisição de materiais, gerenciamento de sistemas de avaliação, 

viabilização da capacitação de agentes educacionais e pesquisas voltadas ao 

aprimoramento do sistema pedagógico. Segundo o próprio órgão, o 

desenvolvimento de suas ações tem como objetivo a integração da escola com a 

sociedade que a envolve (FDE, 2018 apud OGASAWARA, 2019, p. 80). 

                                                           
50

 O autor analisou dados da Pinacoteca e Museu Afro de São Paulo. 
51

 O Programa Cultura é Currículo foi iniciado em 2008 como um piloto circunscrito à capital do Estado e, em 

2019, a partir de uma resolução da SEESP (Resolução SE 19, de 13 de março de 2009), amplia-se a toda a rede 

estadual de ensino. Seu principal objetivo é o de “democratizar o acesso de professores e alunos da rede pública 

estadual a equipamentos, bens e produções culturais que constituem patrimônio cultural da sociedade, tendo em 

vista uma formação plural e inserção social. [...] O programa levava os estudantes da rede pública estadual de 

ensino de todos os níveis básicos a museus, teatros, cinema e outras atividades culturais” (FUNDAÇÃO PARA 

O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FDE, 2018). 
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Figura 49 – Gráfico com a relação entre os públicos geral, público educativo e público escolar do Museu Catavento, 

entre 2013 e 2017.  

 

Fonte: Ogasawara (2019, p. 75) 

 

Vale destacar o projeto “Lugares de aprender: a escola sai da escola” que dialoga com todo 

conceito de ensino não escolar já abordado neste trabalho. Entre as ações propostas pelo 

programa, estava incluído o fretamento dos ônibus e a alimentação dos alunos, além da 

distribuição de material educativo para todas as diretorias de ensino. Trata-se de um programa 

inserido numa política pública de educação e cultura, desenvolvido pelo Estado de São Paulo 

para garantir às alunas e alunos de ensino público a possiblidade de visitar espaços museais e 

de educação não escolar que, normalmente, não teriam acesso. 

Em relação aos programas e ações do Museu para captação de audiência estimulada e 

estímulo ao despertar da ciência, tecnologia e inovação, Lozada, Scarpa, & Miranda (2012) 

também analisam o trabalho realizado pelo Museu Catavento Cultural para inclusão social, 

cultural e científica de públicos escolares por meio do Programa “Lugares de Aprender”, 

promovido pela Secretaria Estadual de Educação (SEESP). As autoras (2012, p.2) afirmam 

que “os resultados desta pesquisa demonstram que o trabalho integrado entre Museus de 

Ciências e a escola produz efeitos significativos no processo ensino - aprendizagem nas aulas 

de Ciências, sobretudo no que diz respeito à alfabetização científica e tecnológica.” As 

autoras (2012. p.2) indicam que: 
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[...] a adoção de novas formas de comunicação das exposições, com o uso de 

tecnologias e mídias interativas, possibilitam aos visitantes a manipulação de objetos 

e realização de experimentos, colocando os visitantes em contato com 

procedimentos científicos, contribuindo para desmistificar a imagem de que todo 

experimento científico é complexo, e muitas vezes proporcionando a reprodução em 

sala de aula pelo professor. (LOZADA, SCARPA, & MIRANDA, 2008) 

Em sua pesquisa, Lozada, Scarpa, & Miranda (2008) acompanharam a visita de uma turma do 

7º ano (antiga 6ª série) do Ensino Fundamental em escola pública estadual de um município 

do ABC Paulista, cujo conteúdo programático está em consonância com a exposição sobre 

seres vivos e com “a Proposta Curricular para o Ensino de Ciências (SÃO PAULO, 2008), 

utilizada pelas escolas públicas do Estado de SP”, conforme afirmaram Lozada, Scarpa, & 

Miranda (2012, p.7). Após a visita, os alunos responderam um questionário elaborado pelas 

autoras com questões relacionadas ao museu e a visita a outros museus semelhantes, tendo em 

vista verificar se os assuntos abordados no Museu do Catavento estavam em conformidade 

com o conteúdo aprendido em sala de aula. 

As autoras notaram, através da análise dos questionários, que existe uma articulação entre os 

conteúdos do museu e do ensino fundamental do Estado de São Paulo: “[...] esta articulação 

produz uma mudança não só curricular, com a inclusão das visitas aos museus nos planos de 

ensino, mas também se reflete nas práticas pedagógicas, tornando as aulas de Ciências mais 

dinâmicas e transdisciplinares, além de levar o professor a desenvolver novas estratégias de 

ensino” (LOZADA, SCARPA, & MIRANDA, 2012, p.9). 

Percebeu-se, através dos estudos e documentos pesquisados para esta análise, que o Museu 

Catavento foi implantado estrategicamente na região central da cidade de São Paulo, 

aproveitando uma edificação pré-existente, cuja tipologia arquitetônica enriquece a 

experiência dos visitantes. Embora os usuários possam acessar o espaço via metrô e ônibus, 

sua localização obriga os pedestres a caminhar em vias desagradáveis, a exemplo de viadutos 

e largas avenidas, que favorecem os automóveis. Os visitantes que podem ir de carro são 

beneficiados pelo estacionamento dentro do terreno. São, geralmente, famílias com maior 

poder aquisitivo que tem o costume de frequentar espaços de cultura e lazer como este.  

Ressalta-se, nesse sentido, a importância de programas governamentais como “Lugares de 

Aprender”, promovido pela Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, que viabilizam 

ônibus e alimentação para que alunos e professores possam realizar visitas educativas ao 

longo do ano letivo, a fim de complementar o conteúdo programático das aulas. Além disso, 

destaca-se a experiência bem-sucedida em relação à gestão do Catavento, através da 
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Organização Social - OS. Ainda que existam críticas sobre a transferência da administração 

do museu do estado para uma OS, assegura-se uma prestação de contas, através dos relatórios 

anuais e demonstrações financeiras, onde estão evidenciadas as ações executadas e a 

destinação do orçamento anual, além de conselho fiscal.  

Foto 39 - Grade isolando o Museu Catavento do Parque Dom Pedro II, embora exista uma pavimentação indicando a 

possibilidade de integração entre os dois equipamentos. 

 
Fonte: Google Earth. Acesso em 25 ago. 2022. 

 

Não foram constatados programas específicos para atendimento das comunidades dos bairros 

adjacentes, embora, os relatórios, oficinas e programas não excluam a participação desta 

população. Observou-se uma desconexão com o parque Dom Pedro II, que fazia parte do 

contexto urbanístico em conjunto com o Palácio das Indústrias. O Catavento está cercado de 

grades, isolando-o do parque e do seu entorno (Foto 39).  No que se refere ao gerenciamento 

dos equipamentos, enquanto o museu Catavento está vinculado à Secretaria da Cultura e 

Economia Criativa, o Parque Dom Pedro II está sob responsabilidade da Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo (visto que possuem funções distintas) e não possuem 

integração efetiva. O mesmo ocorre com o Espaço Ciência, em Pernambuco, e com o próprio 

MCT-BA, na Bahia, em que secretarias distintas gerem o museu e os parques urbanos. 
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4.4. Parque Explora, em Medelín, Colômbia 

O museu ou centro de ciência e tecnologia, denominado Parque Explora, está localizado na 

centralidade El Bosque
52

 de Medelín (considerada uma das cidades mais violentas do mundo, 

nos anos 1990), nas proximidades do bairro de Moravia (Figura 51). Seu projeto é bastante 

elogiado pelos resultados que o credenciaram como um modelo de transformações territoriais, 

físicas e humanas, dirigidas à construção e produção coletiva da cidade, com influência direta 

na população, às vezes positiva e outras negativas, como será visto a seguir. 

O Parque Explora foi uma das intervenções mais importantes realizadas em Medelín, dentro 

do plano que transformou a cidade, após anos de conflito urbano com o narcotráfico. O centro 

de ciência e tecnologia, além da relevância no campo da educação de ciência, tecnologia, 

inovação, destaca-se pela sua magnitude arquitetônica e urbanística, bem como pelas 

transformações sociais, culturais e territoriais geradas, sobretudo, em Moravía – bairro 

extremamente pobre da cidade (GUTIERREZ TAMAYO, 2014). Após receber as 

intervenções idealizadas pelo arquiteto Gustavo Restrepo e equipe, a cidade de Medelín 

passou a ser reconhecida pela transformação social, decorrente de ações urbanísticas, culturais 

e sociais, notadamente as do Parque Explora. 

Outro projeto que vale destacar dentre as intervenções realizada em Medelín, é a Biblioteca de 

Espanha (Foto 40), que assim como o Parque Explora, trouxe transformação urbana para a 

comunidade de seu entorno, dentro da Comuna 1 (ver Figura 50). O projeto buscou 

potencializar os pontos de encontro dento da área, conectando os mirantes e estações de 

teleférico. Sua forma lembra rochas, relacionando-se a geografia da região e destacando-se 

como símbolo da cidade. 

                                                           
52

 “O setor El Bosque, parte baixa da Comuna 4 (Aranjuez) de Medelín, na Colômbia, torna-se centralidade 

urbana não só pela estação, mas também pela localização no seu entorno de equipamentos públicos de 

importância alta como o Bosque da Independência, lugar de lazer, recreação, encontro e descanso da população 

citadina; o cemitério de São Pedro, o Hospital São Vicente de Paula, a clínica do Seguro Social e a cidade 

universitária da Universidade de Antioquía”. (GUTIÉRREZ TAMAYO, 2014, P.4) 
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Foto 40 - Parque Biblioteca Santo Domingo (Biblioteca de Espanha). 

 
Fonte: Archdaily. Disp em: plataformaarquitectura.cl/cl/02-6075/biblioteca-parque-espana-giancarlo-mazzanti 

 

Figura 50 - Mapa com divisão das comunas em Medelín. 

 
Fonte: Wikipedia. Acesso em 30 ago. 2022. 
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Figura 51 - Mapa de localização do Parque Explora em Medelín. 

 
Fonte: Google Maps (modificado pela autora. Sem escala). 

 

Observa-se, no entorno do Parque Explora, os bairros de classe média baixa e classe baixa 

como Moravia, Bermejal los Alamos, Miranda, Brasília, nas comunas 4 (ver Figura 50). 

Interessante destacar que, com exceção dos dois primeiros, os outros possuem traçado 

ortogonal, indicando que houve uma organização espacial prévia, determinada por agentes 

públicos. Ivo & Magnavita (2016, P.517), em seu artigo, escrito após visita a Medelín, 

descreveram que os bairros das chamadas comunas 1 e 4 mesclam áreas onde há uma 

ocupação territorial regular, estruturada em quadras nos trechos mais ordenados e áreas com: 

[...] uma ocupação irregular, densa e de edificações frágeis, “orgânicas”, informais, 

implantadas em uma topografia acidentada. Desde os primeiros sinais de mudança 

no ordenamento territorial percebem-se também as primeiras intervenções de 

requalificação do urbano: um corrimão, uma passarela, um pequeno estar público, 

pequenas áreas verdes etc. A continuidade dessas pequenas ações transformava o 

espaço, dando maior qualidade e melhores condições de uso e de acessibilidade ao 

lugar. (IVO & MAGNAVITA, 2016, p.517) 

Em relação ao principal bairro afetado pelo Parque Explora, Gutiérrez Tamayo (2014, p.2) 

descreve em seu artigo o bairro de Moravia como: 

O mais emblemático e tradicional assentamento precário em Medelín, Colômbia. 

Nasceu nos anos 30 do século XX, produto da migração campo-cidade. Nos anos 70, 

com o estabelecimento de um aterro sanitário no local, recebeu um incremento 

populacional proveniente daqueles que foram trabalhar com a reciclagem do lixo e 

que autoconstruíram suas casas sem técnica nem controle, gerando um bairro 

informal. (GUTIÉRREZ TAMAYO, 2014, p.2) 
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Foto 41 - Vista da fachada principal do Parque Explora, em Medelín. Observam-se, ao redor, as comunidades da área 

norte da cidade. 

 
Foto: Sergio Lubezky. Fonte: https://minciencias.gov.co/. Acesso em 30 ago. 2022. 

 

É possível identificar, a partir da Figura 51 e da Foto 41, o entorno do Parque Explora, 

composto, em sua maioria, por assentamentos precários típicos, localizado na centralidade El 

Bosque, ao norte da cidade. Zuquim et Al (2017, p.8) afirmam que: 

A formação dos assentamentos precários nos processos de urbanização na Colômbia 

e no Brasil reflete suas arcaicas estruturas político-econômicas, a ausência do Estado 

de bem-estar social e o baixo nível de reprodução da força de trabalho O reflexo do 

rebaixamento dos custos da reprodução da força de trabalho, que excluiu o acesso do 

trabalhador à habitação do mercado formal, foi a autoconstrução em lotes na 

periferia da cidade ou em ocupações, com infraestrutura precária, carentes de 

equipamentos e serviços urbanos e, via de regra, em sítios frágeis do ponto de vista 

ambiental. (ZUQUIM ET AL, 2017, p.8) 

Medelín, segunda maior cidade colombiana, tem sua história marcada pela guerra travada 

entre os cartéis de tráfico de drogas e poder público, nos anos 1980. A população vivia em 

constante medo e a cidade aparentava estar vivendo o caos urbano. Conforme Ivo & 

Magnavita (2016, p. 514),  

A indústria da droga se consolidou como vetor econômico e político no campo e na 

cidade, desenhando e redesenhando as dinâmicas urbanas da década de 80 em 

Medelín – quer seja pela população expulsa do campo, que migrou para cidade, quer 

seja pelas oportunidades de negócios relacionados à economia da droga. No final 

dos anos 80 e início dos anos 90, com a desarticulação do cartel de Medelín, os 
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grupos do narcotráfico se aproximam dos grupos em confronto armado no campo, 

originando as milícias urbanas. (IVO & MAGNAVITA, 2016, p. 514) 

Após o assassinato do principal líder do Narcotráfico, em 1993, as autoridades locais, através 

da iniciativa privada e investimentos estrangeiros, propuseram um plano de remodelação e 

intervenções urbanas, não só em Medelín como em outras cidades colombianas. Gutiérrez 

Tamayo (2014, p.3) observa que “a prefeitura liderou intervenções com o propósito de gerar 

transformações urbanísticas de grande proporção no bairro [Moravía], dos anos 80 aos anos 

2000, e no seu entorno”.  

Entre os principais projetos está a implantação dos corredores de Bus Raid Transit - BRT e o 

Metrocable, sistema de teleférico que conecta distintos pontos dos morros que circundam a 

cidade e facilitam a mobilidade de pessoas que moram em regiões de difícil acesso ao 

transporte público. Medelín foi a primeira cidade da América Latina a usar o teleférico como 

meio de transporte de massa. Em relação às intervenções na conectividade interbairros, estas 

buscaram fortalecer e melhorar as condições das vias, escadarias e pontes existentes, 

utilizadas pela população para se deslocar entre os bairros. 

Lopera Pérez, González Avendaño & Sánchez Mazo (2017a, p.30, tradução nossa) comentam: 

A partir da implantação do Metrocable, o objetivo central foi direcionado para a 

busca pela geração do espaço público, construção de novas instalações, recuperação 

de elementos ambientais e promoção dos processos de regularização urbana e 

geração de habitação popular. Dessa forma, na habitação foram reforçadas as 

centralidades e os eixos urbanos, novos projetos foram construídos (exemplo da 

comunidade do Pajarito), casas pré-existentes foram adquiridas para o 

reassentamento da população (para obras públicas ou emergências), casas foram 

melhoradas e regularizadas, bairros consolidados e foram realizados processos de 

titulação. 

Dentre esses projetos, destaca-se a implantação de equipamentos públicos de educação, lazer 

e cultura, em áreas de visibilidade, como forma de estimular o uso e permanência em espaço 

público, proporcionando a sensação de segurança aos usuários. Além disso, Gutiérrez Tamayo 

& Hincapié Ballesteros (2017, p.94, tradução nossa) também apontam que a construção de 

parques e praças foi articulada com a melhoria das vias e da interconectividade dos bairros; 

espaços residuais, lotes com baixa densidade e aqueles que ainda estavam livres e sem destino 

definido foram usados para este fim.  

Sobre a intervenção urbana no bairro de Moravia, Gutiérrez Tamayo (2014, p.3) afirma que 

“teve como propósito fechar o aterro sanitário e removê-lo para periferia da cidade, recuperar 

ambientalmente o terreno e fazer a regularização fundiária dos habitantes”. Muitas das casas 
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eram construídas com materiais improvisados e não havia infraestrutura urbana ou 

equipamentos de saúde, educação e cultura. O autor ainda complementa: “Sua precariedade 

foi ainda acrescida pelos riscos ambientais próprios do aterro, com graves conflitos sociais, 

crescente violência armada e o baixo índice de desenvolvimento humano”. (ver Figura 52) 

Figura 52 - Trecho do artigo de Gutiérrez Tamayo, mostrando fotos do aterro sanitário de Moravia, 1m 1980. 

 
Fonte: Gutiérrez Tamayo (2014, p.6) 

 

A segunda etapa das intervenções realizadas na área consistiu na reconfiguração da malha 

viária, quarteirões e reabilitação física relacionada à execução de infraestrutura básica, como 

canalização de riachos, adequação de vias, saneamento básico, abastecimentos de água, entre 

outros. Além disso, Gutiérrez Tamayo (2014, p.6) afirma que se buscou implantar: 

[...] equipamento social dirigido à implementação de serviços comunitários (postos 

de saúde, consultório jurídico e arquitetônico, adequação de escolas e centros de 

capacitação, zonas recreativas), comércio e produção, destinados a brindar apoio e 

fomento às microempresas, empresas familiares e processos cooperativos e 

legalização e titulação mediante a qual se atendeu a problemática sobre posse e 

propriedade da terra. (GUTIÉRREZ TAMAYO, 2014, p.6) 

O museu Parque Explora, em conjunto com os outros equipamentos públicos implantados na 

região, a exemplo do Centro de Desenvolvimento Cultural de Moravia e do Parque e Jardim 

Botânico Joaquín Antonio Uribe, são locais de transformação urbana, social, cultural e 

territorial geradas em seu entorno. Esses projetos tiveram impactos reais na sociedade de 

Medelín e colombiana (GUTIÉRREZ TAMAYO, 2014, p.2). 

Alejandro Echeverri, coordenador do projeto arquitetônico do Parque Explora, em seu artigo 

para a revista digital Vitruvius (2012, s.p., tradução nossa) afirma que o museu “foi concebido 

como o novo símbolo de referência à transformação do Novo Norte, uma peça estratégica que 

complementa um processo de recuperação social e renovação física do setor”.  
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Contudo, respalda-se em Gutiérrez Tamayo (2014, p.8) quando analisa que existem pontos 

positivos e negativos das intervenções. Como pontos fortes aponta a melhoria da 

infraestrutura urbana e social, como a cobertura de serviços públicos, ampliação e novo 

desenho de vias, adequação de moradias, construção de equipamentos e de habitações, 

minimamente dignos, para a população realocada. Além disso, o autor afirma que houve 

participação dos habitantes e suas organizações sociais na crítica e desenvolvimentos das 

intervenções urbanas e regularização fundiária. Como debilidade, o autor argumenta que as 

intervenções geraram altos custos econômicos e sociais para os moradores que foram 

relocados, afora o medo causado pelos ainda existentes grupos armados (milícias) que 

restaram nos assentamentos. 

Das intervenções realizadas ao redor de Moravía, destaca-se o Parque Explora como o lugar 

próprio da ciência e da tecnologia, junto aos Parques Norte e dos Deseos, a troca do Bosque 

da Independência pelo Jardim Botânico, o Passeio Carabobo, o metrô e as suas estações 

Universidade e Caribe (GUTIÉRREZ TAMAYO, 2014, p.9).  

O projeto do Parque Explora, liderado pelo arquiteto Alejandro Echeverri foi desenvolvido 

entre 2005 e 2007 e conta com 22 mil metros quadrados de área interna e 15 mil metros 

quadrados de locais públicos em seu entorno (PARQUE EXPLORA, 2014, tradução nossa). 

Em seu artigo na revista digital Vitruvius (2012), Echeverri comenta que o principal objetivo 

foi criar um espaço que não se tornasse obsoleto em pouco tempo e que fosse dinâmico, 

flexível para crianças, jovens e adultos de todas as idades. Dessa forma, desenvolveu um 

programa que se solucionou em três níveis: o primeiro – do solo - que está em contato com o 

urbano, é uma praça aberta; o segundo, onde estão localizadas as salas de oficinas e aulas, 

além dos laboratórios de ensino complementar, serviços técnicos e administrativos; e, por fim, 

o último nível, o balcão e passarelas onde estão as principais exposições do Parque Explora: 

salas de física Viva, conexão com a vida, biodiversidade colombiana e território digital. O 

projeto recebeu prêmios colombianos de arquitetura e design, como o Lápiz de Acero Azul-

Hunter Douglas
53

 (desenho arquitetônico e espaços interiores), em 2009, sendo considerado o 

maior projeto de difusão e promoção científica e tecnológica de Medelín. 

Conforme Gutiérrez Tamayo (2014, p.9), a gestão do Parque Explora busca seguir por três 

linhas estratégicas:  

                                                           
53

 Prêmio Internacional de arquitetura e design organizado pela empresa Hunter-Douglas 



187 
 

 
 

investigação, por meio da qual promove, dinamiza e participa em investigações 

internas e externas como museu gerador de cenários e experiências para nossos 

grupos de interesse; educação e divulgação da ciência e da tecnologia, para gerar 

espaços de aprendizagem e divulgação, com o propósito de incidir nas práticas 

pedagógicas e na criação de opinião pública frente à ciência, a tecnologia e a 

inovação para compreender o mundo; e o desenvolvimento social, perante a qual 

aporta na construção de uma sociedade inclusiva baseada no conhecimento, 

impulsionando e fortalecendo a compreensão em ciência, tecnologia e inovação para 

favorecer a discussão e o envolvimento dos grupos de interesse do Parque Explora e 

os diversos atuantes políticos da sociedade (GUTIÉRREZ TAMAYO, 2014, P.9) 

Muriel Delgado y Arango Tamayo (2020, p.3, tradução nossa) contam que as primeiras 

conversas com a população, mesmo antes da inauguração do Parque, em 2007, deram lugar a 

uma profunda reflexão sobre a finalidade e os formatos para comunicar ciência e tecnologia, 

de um espaço que estava a dias de abrir suas portas. A estratégia de gestão social possibilitou 

o relacionamento das comunidades com conteúdo de ciência e tecnologia, a fim de promover 

o desenvolvimento de habilidades cidadãs para a tomada de decisões e a busca de soluções 

para os problemas locais. 

Os autores mencionam também que um dos principais meios de divulgação da ciência é o 

“Exploramovil”, semelhante ao projeto “ciência móvel”, presente nos museus e centros 

brasileiros de C&T. Consiste em um caminhão/ ônibus com experimentos visando visitar as 

comunidades para expor experiências interativas e desenvolver atividades com as pessoas 

(Foto 42). 

Foto 42 – Exploramovil no Parque Explora, em um dos municípios de Antioquia. 

 
Fonte: Muriel Delgado y Arango Tamayo (2020, p.3) 
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Gutiérrez Tamayo (2014, p.10) também destaca o programa de alfabetização digital na 

Comuna 4, que possibilita a aproximação às tecnologias de informação e comunicação, 

através de oficinas para implementar programas de comunicação comunitária, sistematizar 

experiências significativas de desenvolvimento social e formar multiplicadores com diferentes 

atores sociais e comunitários. Em 2012, no total, se desenvolveram 18 grupos de um desses 

programas, denominado “ABC digital”, com uma cobertura total de 226 líderes locais da 

Comuna 4. 

Além desse programa, o Parque Explora oferece oficinas de arte (teatro, tecido, música e 

pintura) com pontos de convergência e criação de redes de trabalho organizado para o que 

chamam de Amigos do Explora (comunidades da Comuna 4, especialmente as localizadas em 

Moravía, Oásis e Morro). Gutiérrez Tamayo (2014, p.10), em seu artigo, afirma que, em 

2012, foram realizadas 25 oficinas, com uma participação de 377 pessoas. 

Observa-se que Gutiérrez Tamayo (2014, p.11) é bastante entusiasta da experiência do Parque 

Explora e descreve a área como “uma zona urbana deteriorada, perigosa, esquecida, [que] 

passou a ser lugar de encontro, turismo, da ciência e da tecnologia”. A experiência do Parque 

Explora valida a multidestinação do museu como um equipamento que contribuiu e contribui 

para mudanças sociais e culturais dos moradores do seu entorno, fomentando a criação do 

sentimento de inclusão social, reconhecimento e visibilidade como habitantes e cidadãos de 

Medelín, além dos ganhos frente à possibilidade de se aproximar e aprender conteúdos de 

ciência e tecnologia. 

Em artigo na Revista Parque Explora (2016, p.34-35, tradução nossa), Andres Roldán, diretor 

executivo do museu, conta que a equipe aprendeu com a prática a desenvolver formas 

interativas e experiências educativas, através de projetos práticos, a fim de transcender o 

pensamento de museu e buscar a inclusão de toda população, sobretudo aquela que não tem 

acesso a esse tipo de equipamento. Ademais, destaca o projeto “exploratório – oficina pública 

de experimentação”, onde as pessoas podem compartilhar conhecimento, desenvolver 

prototipagem e projetos colaborativos, de forma livre e aberta para aprender fazendo. 
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Figura 53 - Trecho do relatório Parque Explora 2016, mostrando o projeto Exploratorio. 

 
Fonte: Site Parque Explora, 2022. Acesso em 30 ago. 2022. 

 

Em relação a sua manutenção, o Parque Explora recebe investimentos tanto do setor público, 

quanto privado. Conforme site, é descrito como um corporação, mas também como uma 

entidade sem fins lucrativos, criada em 2006, que tem por objeto a organização, promoção, 

desenvolvimento e operacionalização de atividades de ciência, tecnologia, educação, cultura e 

recreação social. Está vinculado Prefeitura de Medelín e consta na lista de equipamentos 

públicos do Ministério das Ciências, Tecnologia e Inovação da Colômbia.  

Cada um dos atrativos, salas de exposições especificas, aquário, planetário possui uma 

empresa ou ente público patrocinador, a exemplo da empresa Argos, que patrocina o espaço 

“Viveiros de animais”, como é possível ver no anúncio da Figura 54.  
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Figura 54 - Anúncio do patrocínio da empresa Argos na Revista Parque Explora. 

 
Fonte: Site Parque Explora, 2022. Acesso em 30 ago. 2022. 

 

Em sua página online, há registros de entrada de investimentos e despesas, além de relatório 

de ações executadas, fotos para uso da imprensa. Dentre os museus pesquisados, possui o 

maior valor de ingresso, $32.000 pesos colombianos, equivalente a cerca de R$40,00, em 

agosto/2022. Este valor inclui a visita em todos os espaços do Parque Explora: aquário, 

viveiro, exposições diversas. Pessoas com deficiência possuem acesso gratuito. Ademais, 

existe uma loja física e virtual, com venda de artigos relacionados ao museu que incrementam 

a receita. 

As visitas de escolas públicas e grupos de crianças / jovens são financiadas pela Secretaria de 

Educação municipal, pela Fundación Amigos del Parque Explora
 54

 e outras instituições 

patrocinadoras (ver Figura 55). 

                                                           
54

 Amigos da Fundação Parque Explora nasceu com o propósito de promover a construção de uma sociedade do 

conhecimento inclusiva, através do apoio ao funcionamento e gestão do Parque Explora que contribuam para a 

apropriação da ciência e tecnologia. (SITE FUNDACIÓN AMIGOS DEL PARQUE EXPLORA, 2022) 
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Figura 55 – Página da Revista Parque Explora 2016 informando sobre os estudantes que visitaram o museu com 

patrocínio. 

 
Fonte: Revista Parque Explora, 2016. 

 

Vale destacar, conforme reportagem do Jornal A Tarde de 25/09/2015, que este projeto se 

configurou como umas das principais referências para elaboração do “Projeto Reabilitação 

Arquitetônica e Revitalização Museal e Expográfica do MCT-BA, 2017”. O então secretário 

Manoel Mendonça, em entrevista em 2015, ressaltou que Medelín é uma referência na 

América Latina de recuperação e renascimento destes espaços para o público, enquanto Juan 

Pablo Gavira Ateaga, diretor de inovação e desenvolvimento do Parque Explora, participante 

do mesmo evento – “Workshop Inovação nos museus de ciência e Tecnologia” (citado no 

capítulo 3) -  ressaltou que “estes espaços, em Medelín, são de fundamental importância para 

proporcionar inclusão social a comunidades carentes”. 

De fato, o equipamento tem obtido sucesso em sua gestão, funcionando como corporação sem 

fins lucrativos/ organização social, pois tem possibilidade de captar recursos de agentes 

privados, possuindo, ao mesmo tempo um conselho científico e de fiscalização dessa direção, 

que passa pela administração municipal, não deixando de ser responsabilidade do poder 

público. Além disso, através das políticas públicas de incentivo e estímulo à Ciência e 

Tecnologia, o município e o governo federal injetam recursos para elaboração e 

desenvolvimento de programas e ações de inclusão de toda população. 
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Ainda assim, é importante ressaltar a crítica de Gutiérrez Tamayo (2014, p.11) em relação à 

abrangência dos programas e ações científicas do Parque Explora que “deixou de fora a 

população expulsa de Moravia que foi morar na periferia da cidade”, já que não estavam no 

entorno imediato do museu, ou seja, estas pessoas não foram diretamente beneficiárias da 

abertura e funcionamento do Parque Explora, visto que foram viver a muitos quilômetros de 

distância e acabaram não participando dos programas e ações do museu. 

Do ponto de vista arquitetônico e urbanístico, se faz crítica também à fachada posterior que 

mantem seu alto e sólido muro de limitação de seu território, impedindo a permeabilidade e 

passagens das pessoas de um lado para o outro do museu (ver Foto 43). Através do Corte 

transversal (Figura 56), observa-se que havia possibilidade dessa integração entre as duas 

áreas.  

Foto 43 - Vistas da fachada posterior do Parque Explora com muro de delimitação do espaço. 

 

 
Fonte: Google Maps, 2022. Acesso em 30 Ago 2022 
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Figura 56 - Corte transversal do Projeto do Parque Explora.  

 

Fonte: Vitruvius, 2012. 

 

4.5. Breve análise sobre os museus 

É destacável a similaridade nos dois países, que, ao fim dos anos 1980, foram objeto de 

discussões visando a reforma das constituições federais, fundamentadas no Estado de Direito 

e na Democracia participativa. Zuquim et al (2017, p. 8) afirmam que “A Constituição incluiu 

no seu marco jurídico instrumentos para o incremento de políticas de habitação, saneamento 

ambiental e risco geológico, espaço público, mobilidade e participação social.” No Brasil, 

deveu-se ao retorno à Democracia, após um longo período de Ditadura Militar e, na 

Colômbia, em decorrência da crise social, econômica e política, que causaram paralisação, 

incertezas, protestos e mobilização social. Lopera Pérez, González Avendaño & Sánchez 

Mazo (2017a, p.21) comenta que esta crise foi provocada pela ação combinada das dinâmicas 

político e socioeconômicas que agravaram a exclusão, desigualdade urbana e incapacidade do 

Estado de garantir satisfatoriamente os direitos, o que pôs em cheque a legitimidade e a 

governabilidade institucional (tradução nossa). 

As duas constituições abriram oportunidade para aprovação de legislações que asseguravam o 

direito à cidade e políticas públicas urbanas. Zuquim et al (2017, p. 9) comentam que: 

Esta foi uma importante mudança de rumo nas políticas de urbanização de 

assentamentos precários em todos os níveis federativos. Se por um lado se 

consagrou um novo marco na política urbana e habitacional com a ampliação dos 

direitos sociais – como o direito à moradia e à cidade – por outro, resistem ainda 

antigas práticas da política urbana em suas estruturas político-institucionais. 

(ZUQUIM ET AL, 2017, p.8) 
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Nesse contexto, foi esboçada a trajetória de política urbana e habitacional para as principais 

cidades colombianas, sobretudo Medelín, onde foram realizadas as principais operações de 

infraestrutura. Ivo & Magnavita (2016, p. 516) analisam que: 

As intervenções urbanas na cidade de Medelín representam ganhos significativos 

para a cidadania, mas constituem também uma experiência de sucesso de um 

marketing empresarial aplicado às cidades em escala mundial. (IVO & 

MAGNAVITA, 2016, p.516) 

Ao analisar estes quatro equipamentos culturais, buscou-se entender o contexto urbano de 

cada um desses espaços, bem como são feitas as interações com as comunidades 

circunvizinhas e população das cidades; como sua gestão é realizada – público, privado ou 

organização social; fontes de recursos disponíveis e quais são principais programas e ações 

desenvolvidos para estimular o interesse na ciência e tecnologia. 

Percebeu-se que, ao longo de sua existência, cada um desses equipamentos passou por gestões 

distintas, dentro das esferas municipais, estaduais e federais, mas, ainda assim, foram 

mantidos através dos programas e ações, sobretudo, desenvolvidas internamente pelas 

equipes. O MAST, vinculado ao governo Federal e inaugurado em 1985, no processo de 

redemocratização, passou por governos de partidos com diferentes ideologias e objetivos, 

mas, a partir de 2016, quando houve o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, os 

governos subsequentes mantiveram uma gradativa diminuição nas políticas públicas e de 

acesso e estímulo a C&T, com consequente diminuição de orçamento. 

Os museus Catavento e Espaço Ciência estão vinculados aos governos estaduais, assim como 

o MCT-BA. Em relação ao primeiro, todos os governos, desde sua fundação, em 2009, foram 

do mesmo partido político - Partido da Social-Democracia Brasileira - PSDB e, portanto, com 

projetos de governo bem semelhantes, o que possibilitou a continuidade e manutenção do 

Catavento. O Espaço Ciência foi criado em 1994, no fim do mandato de Joaquim Francisco 

Cavalcanti (Partido da Frente Liberal), mas foi no governo de Miguel Arraes, (Partido 

Socialista Brasileiro – PSB), que o consolidou no Parque Arcoverde. Durante todo esse 

período, os governos alternaram entre partidos mais centristas e liberais, como o Partido da 

Frente Liberal- PFL e Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB, e partidos 

mais de centro esquerda com Partido Democrático Trabalhista – PDT e Partido Socialista 

Brasileiro – PSB. Apercebeu-se que essa alternância, assim como no MCT-BA, trouxe ao 

Espaço Ciência dificuldades de manutenção e permanência, enquanto espaço de educação, 

cultura e lazer. 
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Por fim, o Parque Explora, inaugurado em 2007, durante a gestão de Sergio Fajardo 

Valderrama (Alianza Social Independiente), manteve-se em plena atividade durante todos 

esses anos, sobretudo por se caracterizar como um projeto nacional de transformação urbana 

das grandes cidades colombianas, que perpassava a política municipal. Observa-se, portanto, 

que os museus que se mantiveram funcionando com maior constância – do ponto de vista das 

atividades, ações e programas educacionais, culturais e de produção e estímulo de C&T– são 

os que se mantiveram a partir de programas e políticas públicas de Estado, como é o caso do 

Parque Explora, em primeiro lugar, o Catavento, por estar dentro do interesse da política de 

governo do partido que governa São Paulo há mais de 20 anos,  e o MAST, por ser vinculado 

ao Governo Federal e ao CNPq. 

Nesse sentido, corrobora-se com Ogasawara (2019, p. 75) quando afirma que: 

A defesa da democratização do acesso ao museu e aos equipamentos públicos e a 

transformação dos museus em instituições totalmente educativas, com números 

massivos de alunos atendidos por ano só se justifica se representar efetivamente uma 

oportunidade de visitação e atendimento com qualidade. Para tanto, há que se 

investir recursos para contratação e formação dos profissionais e preservar o setor 

educativo de ser o primeiro alvo de cortes de metas e funcionários, integrar recursos 

de diferentes secretarias para que o transporte dos alunos seja garantido e, por fim, 

assegurar um investimento progressivo com a destinação de verbas para que os 

museus possam ampliar suas relações com a escola, desenvolvendo um trabalho 

quantitativamente relevante e com toda a qualidade que os profissionais podem 

oferecer. 

A formulação de Ogasawara (2019) acima, resume a necessidade de implementação de 

museus e o desenvolvimento de ações culturais que integrem políticas de Estado, sobrepondo-

se aos partidos políticos, interesses e desavenças pessoais.  Handfas (2013, p.74) afirma que: 

A implementação de ações que garantam aos museus de ciência as condições 

necessárias para a preservação dos testemunhos históricos da ciência brasileira 

reforça o papel primordial dos museus de ciência como instâncias para, a partir da 

identificação, estudo, documentação, preservação, conservação e divulgação das 

coleções científicas brasileiras, contribuir para a reflexão sobre o homem no mundo 

contemporâneo. (HANDFAS, 2013, p.74) 

Além disso, é importante nas gestões dos museus que o público seja mobilizado e motivado 

para além das exposições permanentes e temporárias. Os projetos devem ser desenvolvidos 

como espaços abertos às comunidades, visando a participação, aprendizado e 

compartilhamento do público envolvido, à exemplo do Ciência Móvel/Exploramovil. Tais 

ações criam laços, sentimento de pertencimento e estimulam a população, que normalmente 

não frequenta espaços culturais, constituindo-se uma possibilidade de mudança, a partir da 

reestruturação do habitus. 
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Entretanto, tem razão Cazelli, Falcão & Valente (2018, p. 4) quando assinalam que: 

O desafio está em conseguir explorar os temas de maneira que o público os 

transponha para a sua vida entre seus familiares, amigos e nas esferas sociais mais 

externas, como na escola e no ambiente de trabalho. Do contrário, a percepção da 

experiência com a ciência pode até ser reconhecida como importante e ter impacto 

cognitivo, mas será vista como um evento à parte do mundo em que se vive 

(CAZELLI, FALCÃO & VALENTE, 2018, P. 4) 

A população precisa fazer parte destes espaços, pois, como define Bourdieu (2008), estes são 

os locais onde o poder se afirma e se exerce, sobretudo, quando se analisa as estruturas 

arquitetônicas dos museus, espaços historicamente destinados a classes abastadas, que 

antigamente possuía etiquetas e distanciamentos de controle. Nesse sentido, destaca-se Nunes 

(2015, p.7) que estabelece uma discussão em torno das relações da museologia com o desejo 

de inclusão das minorias nos museus e as dificuldades que estão presentes nesse processo, e 

afirma que: 

A agenda dos museus vem incorporando uma relação com o 

ativismo de comunidades que, historicamente, estiveram ausentes das políticas 

culturais enquanto protagonistas. Esses grupos agora querem se encontrar 

representados nos museus e nos demais espaços que trabalham e se relacionam com 

a memória e o Patrimônio, criando novos questionamentos acerca dos limites que 

tais institucionalidades possuem em se relacionar com a representação identitária. 

(NUNES, 2015, p.7) 

Os museus de ciência e tecnologia tem a prerrogativa de possibilitar a interatividade com os 

usuários, já que seus equipamentos e experimentos possibilitam que as pessoas interajam, 

criem e aprendam sem distanciamento de suas peças. Entretanto, apenas se houver um 

conjunto de medidas e políticas públicas implantadas, concomitantemente, haverá 

possibilidade de inclusão de todos nos museus. As ações devem ir desde a implantação de 

linhas de ônibus e outros transportes públicos que possibilitem o acesso dessas pessoas à 

inclusão de horas complementares que incentivem alunos e alunas a desenvolver atividades 

extras à sala de aula, como as visitas e atividades em espaços, ou mesmo a incorporação de 

pessoas pertencentes a estas minorias a cargos de gestão dentro desses espaços para que os 

usuários se vejam e se sintam pertencentes. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considera-se que as instituições museais, mais do que demonstrar na prática as teorias sobre 

história, ciência, antropologia, entre outros, são locais onde é possível redefinir valores, 

influenciar e alterar, decisivamente, a vida das populações das cidades ou zonas rurais, através 

da alteração do habitus de estratos sociais que não tiveram acesso a esse tipo de aprendizado. 

Sob esse entendimento, a vivência em museus e outros espaços de educação não escolar 

complementa a educação formal, obtida nas escolas regulares, assim como nos cursos de 

graduação.  

Corroborando com Bourdieu, entende-se que às atividades educativas complementares, tais 

como visitas à centros de ciência e espaços museais, favorecem a transformação do habitus do 

indivíduo. Na atualidade, tanto quanto a diferença entre ricos e pobres, pode se relacionar este 

conceito ao interesse dos jovens aos espaços museais em relação, sobretudo aos estudantes de 

universidades públicas e, em menor tamanho, privadas, que acessaram a educação superior 

por meio de políticas públicas estatais desenvolvidas, nomeadamente, entre 2003 e 2016 e 

que, a partir de então, foram estimulados a frequentar espaços museus e de educação não 

escolar.  

Ainda assim, não se pode desconsiderar o capital social e habitus relacionados às classes 

econômicas, quando se analisa crianças e jovens de ensino básico e fundamental, que, 

embora, hoje em dia, tenham mais acesso à internet, meios de comunicação, cultura, entre 

outros, ainda se distanciem na quantidade e qualidade de oportunidades na educação. Escolas 

e colégios públicos sofreram, nas últimas décadas, um processo de desmonte, tanto em 

relação à infraestrutura, quanto a desvalorização de professores e corpo técnico. Percebeu-se 

que, pelo menos, até 2003, pela iniciativa das algumas universidades públicas, e em 2012, 

pela Lei das Cotas no Ensino Superior, a maioria das vagas nas instituições de ensino superior 

eram ocupadas por alunos e alunas brancos e oriundos de colégios privados. Isso reflete a 

precarização do ensino e a desigualdade de oportunidade entre pessoas de distintas classes 

sociais.    

Consequentemente, as políticas de valorização dos espaços museais devem ir além do espaço 

interno museal, precisam estar vinculadas as políticas públicas para educação, cultura e 

estímulo à ciência e tecnologia. São diversas adversidades que permeiam a manutenção e 

divulgação da ciência. Há necessidade de promover processos voltados à inclusão social para 
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buscar o empoderamento das populações ricas e pobres que não possuem a prática de 

consumir “ciência” (CAZELLI, FALCÃO & VALENTE, 2018). 

É necessário que haja uma série de ações e políticas públicas implantadas em conjunto, entre 

diversos agentes, buscando o pertencimento dessas pessoas. Essas medidas devem ser 

elaboradas pelos governos, no sentido, por exemplo, de compor uma estruturação do quadro 

de funcionários e, sobretudo, de gestores por pessoas representantes das diversas minorias, 

assim como implantar linhas de ônibus e outros transportes públicos que possibilitem o acesso 

de toda população, facilitando e incentivando as visitas e atividades em espaços museais para 

alunas e alunos de escolas públicas e privadas.  

A exemplo do físico e professor Jorge Wagensberg (2003), aqui se reconhece os museus 

como espaços não escolares de ensino, de estímulo aos visitantes, para que estes pensem por 

si só, reflitam e questionem sobre a sociedade, cultura e dogmas. Wagensberg defende que, 

quando o espaço museal assume o papel de educar formalmente o aluno, é porque o sistema 

educacional não está bem. Estes equipamentos se caracterizam como difusores das 

informações científicas e ajudam na inserção da ciência e tecnologia com o cotidiano das 

pessoas.  

Portanto, para aproximação com o público de todos os estratos sociais, se faz necessário 

adotar estratégias inovadoras representadas, muitas vezes, pela substituição de parte dos 

objetos históricos por aparatos didáticos para demonstrar fenômenos científicos e estimular a 

interatividade, buscando-se evitar o distanciamento do público de suas peças. Além disso, é 

importante desenvolver projetos com total envolvimento das populações circunvizinhas, 

desde a elaboração até sua execução, além de estimular a visitação com ações e eventos, em 

caráter ininterrupto, que vão além das mostras do acervo permanente do museu sempre 

articulados com a comunidade escolar. O museu precisa ser entendido pelos cidadãos como 

um espaço de educação, cultura e entretenimento. 

Através desta pesquisa, observou-se, que a partir dos anos 1950, no Brasil, houve melhorias 

nas políticas públicas de estímulo a ciência e tecnologia, todavia, apenas entre 2000 e 2015, 

foram realizados programas e ações para a democratização de espaços museais. O final da 

década de 1960 e início de 1970, sobretudo no âmbito internacional, foram caracterizados por 

movimentos que buscaram a popularização dos espaços de C&T, com sua expografia 

enquadrada na terceira geração de museus, que procuram, através de seus acervos interativos, 
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demonstrar ideias e conceitos científicos aos visitantes, a exemplo da abertura dos museus 

Exploratorium, na California, EUA, e o Museu de Ciência e Tecnologias de Londres, na 

Inglaterra. 

No período de 1950, no Brasil, houve a criação de importantes órgãos de estímulo e produção 

de pesquisa em C&T - Conselho Nacional de Pesquisa – CNPq e da Coordenação de 

Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior– CAPES – permitindo ao Estado atuar de 

forma sistemática no sentido de planejar ações, elaborar projetos, assegurar e disponibilizar 

investimentos e desenhar um marco institucional. Em meio à conjuntura da ditadura militar, a 

partir de 1964, observou-se que houve investimentos nas áreas de exatas e ciências naturais, 

pois os governos militares buscavam o crescimento do país nos setores da construção civil e 

infraestrutura. Com a repressão e cerceamento da liberdade de expressão, muitos cientistas 

das áreas das ciências humanas, por exemplo, se exilaram em outros países e adquiriram 

grande notoriedade internacional, a exemplo do prof. Milton Santos e seus estudos na 

Geografia Humana.  

Embora tenha sido criado, através do Decreto Lei nº 200, em 1967, o Ministério da Ciência e 

Tecnologia - MCT somente foi implantado em 1985, com o processo de redemocratização. Os 

setores da pesquisa, ciências e tecnologia se articularam com a oposição democrática, que 

assumia o poder, logrando um espaço de proeminência no novo governo. Ainda assim, apesar 

da retomada democrática ter criado expectativas de mudanças políticas e sociais, os 

investimentos, neste período, se mantiveram escassos, enquanto a gestão do órgão teve 

alterações constantes de ministros, frequentemente alterando programas e ações prioritárias do 

ministério. 

Constata-se, pelas análises realizadas ao longo desta pesquisa, que os temas da ciência e 

tecnologia, sobretudo no que concerne a democratização do conhecimento – a exemplo de 

museus e centros de ciências – deixaram, sucessivas vezes, de ter uma relevância nas ações 

estratégicas nacionais e estaduais, ainda que compusessem diretrizes importantes do 

desenvolvimento social, à medida que as gestões foram sendo alternadas ou a política 

econômica se alinhou ao pensamento neoliberal. 

Em relação aos museus e centros de ciência e tecnologia estudados nesta tese, observou-se 

inúmeras semelhanças e diferenças em seus processos de implantação, gestão, manutenção, 

programas e integração com a comunidade. Buscar-se-á, neste momento destacar as análises 
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comparativas entre os equipamentos estudados e o MCT-BA, a fim de ressaltar as políticas 

públicas ainda restritivas e excludentes, que persistem negando o acesso aos bens culturais 

pelas populações empobrecidas que vivem no seu entorno, entre outros aspectos. 

O Museu de Astronomia e Ciências Afins – MAST, o mais complexo dos exemplos estudados 

em relação ao seu programa (composto por espaço museográfico, laboratório de conservação 

e restauro, centro de ensino e pós-graduação, centro de documentação, entre outros), é, 

também, o único vinculado e mantido pelo Governo Federal, e, exatamente por esta razão, foi 

escolhido como um dos objetos de estudo. Dentre seus diferenciais, aponta-se, também, o fato 

de estar localizado entre os bairros de São Cristóvão e Vasco da Gama, região de urbanização 

consolidada, que apresenta exemplares de arquitetura eclética, art-déco, Protomoderna e que 

seu conjunto edificado foi reconhecido como legado arquitetônico, sendo inscrito como 

patrimônio histórico, em 1986.  

Nesse sentido, aponta-se, mais uma vez, a relevância do tombamento de uma edificação como 

o Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia, forma de resguardar seu terreno e edificação 

como espaço de promoção da ciência e cultura no Estado, pois, como visto, se trata de 

arquitetura modernista tardia, que se caracteriza em um modelo ímpar, em seu desenho, na 

Bahia e no Brasil, com cobertura em estrutura espacial de alumínio atirantada com cabos de 

aço, formando catenárias entre oito pilares laterais, também de estruturas metálicas. Além 

disso, tem seu fechamento frontal e posterior com grandes portões metálicos e vedações de 

fibra sintética projetados pelo artista plástico Mário Cravo. Sua inscrição como patrimônio 

fortaleceria sua função social e a importância da retomada de seu projeto de requalificação e 

reativação. Atualmente, a edificação encontra-se abandonada, sem uso e em acelerado 

processo de degradação física. É responsabilidade de o Governo Estadual manter a edificação 

em mínimas condições de receber uma futura intervenção e reforma.  

Observa-se, também, que o MAST, por ser uma instituição mais autônoma, vinculada ao 

Governo Federal e provida de mais recursos, consegue realizar outras atividades relacionadas 

à investigação científica, como centro de ensino e pós-graduação, além das pesquisas para 

conhecer seu público visitante. Por esse ângulo, se questiona que, ao longo do período que o 

MCT-BA ficou sob responsabilidade da Universidade Estadual da Bahia, este poderia ter se 

estabelecido como um espaço de laboratórios e produção de experimentação científica, dando 

suporte a própria produção acadêmica da UNEB, através de agências de fomento como a 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia – FAPESB, entre outras. Nesse período, 
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no MCT-BA, funcionaram apenas os setores burocráticos da Pró-reitoria de extensão da 

UNEB. 

Retornando as observações urbanísticas, considera-se que MAST é o exemplo estudado em 

que sua implantação não refletiu diretamente no entorno urbano, pois foi criado dentro de uma 

área já consolidada, na edificação, onde antes abrigava o Observatório Nacional.  Em sua 

circunvizinhança, estão localizados importantes edifícios públicos e privados, a exemplo do 

Centro Luiz Gonzaga, Museu Nacional, educandário Gonçalves de Araújo (em frente) e o 

Colégio D. Pedro II, instituição federal. Neste aspecto, o Museu de Astronomia também se 

distancia do exemplo soteropolitano, visto que o MCT-BA, em seu cerne, foi implantado na 

área de expansão de Salvador a fim de, também, estimular a urbanização da área e 

crescimento da cidade no vetor norte.  

Em referência ao Museu Catavento, é possível traçar um paralelo com o MAST, visto que as 

duas instituições ocupam edificações históricas adaptadas para receber o equipamento. O 

museu paulista utilizou uma edificação eclética, do início do século XX, que busca, através do 

simulacro de suas estruturas, mostrar as tecnologias que surgiam no período. O edifício do 

Observatório Nacional foi construído no início do século XIX, com uma volumetria sólida e 

composição geométrica de inspiração francesa e se localiza em meio a uma área amplamente 

arborizada. Entretanto, os exemplos se distanciam no objetivo de implantação. Apesar de 

ambos estarem localizados em áreas urbanas já consolidadas, em São Paulo, a região vinha de 

um processo de abandono e degradação e o Catavento foi implantado como parte de um 

programa de melhoramento desta área. 

Assim como Museu Catavento, em São Paulo, o Parque Explora, em Medelín, foi um 

equipamento criado como parte de um processo de revitalização de uma zona urbana 

degradada, em sua cidade, diferenciando-se pelo fato de que o primeiro ocupa um edifício 

histórico tombado, enquanto o segundo se constitui em uma nova edificação. À vista disso, 

observou-se que o projeto do Parque Explora logrou mais acessibilidade e integração com 

outros equipamentos e comunidades do entorno, enquanto o Catavento se mantém 

parcialmente isolado entre largas avenidas, com poucos pontos de ônibus e considerável 

distância da saída do metrô, apenas sendo de fácil acesso as pessoas que vêm com 

automóveis. Além disso, sua conexão com o Parque Dom Pedro II permanece fechada, 

cercada de grades, isolando-o do seu contexto urbano.  
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O Espaço Ciência, em Pernambuco, também está localizado entre avenidas de tráfego rápido, 

mas, embora não possua metrô, dispõe de paradas de ônibus em suas principais saídas. Da 

mesma forma, se localiza o Parque Explora, em Medelín, servido por pontos de ônibus e 

BRT. As ações para estímulo às visitações perpassam pela disponibilização de transporte 

público e condições adequadas de mobilidade para a população em geral. Relembra-se, assim, 

a demora, por parte do poder público, para implantação de paradas de ônibus e criação de uma 

linha que desse acesso ao MCT-BA. 

Ressalta-se, também, que o Espaço Ciência, em uma área limítrofe, entre Recife e Olinda, em 

Pernambuco, foi implantado em uma zona de expansão da cidade, com predominância de 

ocupações de baixa renda circunvizinhas, com intuito de ocupar e requalificar a região, 

compondo e alterando a paisagem urbana, o que se assemelha ao objeto de estudo desta tese: 

o MCT-BA, implantada na zona de expansão da Avenida Paralela, no final da década de 

1970. Através dos sites, documentos e artigos analisados, observou-se que esses dois 

equipamentos, considerando os anos que o museu baiano esteve aberto, tem registros de uma 

quantidade maior de projetos e ações com as comunidades circunvizinhas, a exemplo do 

Projeto Gepetto, no Espaço Ciência, e do cinema e lan house, no MCT-BA, o que lhes 

confere uma maior integração com seu entorno. 

No que se refere aos programas vinculados à visitação de escolas públicas e privadas, 

depreende-se que todos os exemplos possuem ou possuíram, visitas programadas para receber 

os jovens estudantes. Os museus brasileiros, no geral, fazem visitas estimuladas, no entanto, a 

manutenção dessas ações está, intrinsecamente, vinculada às cooperações com as secretarias 

de educação das cidades e estados, mesmo em Medelín, onde o Parque Explora possui boa 

parte de seu orçamento oriundo de parcerias público/privadas. O fornecimento de transporte e 

alimentação aos alunos e alunas para visitação aos museus é uma das grandes barreiras no 

acesso sistemático das escolas ao museu. Faz-se necessária uma integração entre diferentes 

secretarias – Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia –, a fim de se criar programas 

específicos para a permanência desses projetos, como foi possível verificar em São Paulo, por 

certo período. O despertar para a ciência de crianças e jovens vem, sobretudo, do período de 

aprendizado nas escolas, onde os estudantes, como ressalta professor Wagensberg (2003), 

recebem os primeiros estímulos à reflexão sobre a vida e a sociedade.  

Na Bahia, especialmente em Salvador, sob a gestão do prefeito Antônio Carlos Magalhães 

Neto – ACM Neto (2013-2021), percebeu-se que, nas últimas décadas, as políticas públicas 
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na área de manutenção e criação de museus se voltou para o mercado turístico com a criação 

de espaços expositivos como o Espaço Carybé de Artes, Espaço Pierre Verger, Museu do 

Carnaval, Cidade da Música: todos na região turística, próximo ao Pelourinho, que vai do 

Comércio a Barra. Como foi visto, entre o período de 1995 a 2006, por exemplo, a Secretaria 

da Cultura e Turismo estiveram vinculadas e geridas por um único secretário, que subordinou 

as políticas públicas estatais ao neoliberalismo, instrumentalizando a cultura da Bahia como 

produto turístico. O MCT-BA, além de não estar na área turística da cidade, insere-se na 

temática da Ciência e Tecnologia que foi distanciada da cultura baiana e, portanto, preterida 

de incentivos e programas.  

No que diz respeito à cobrança de ingressos, identificou-se que, entre os museus brasileiros 

analisados neste estudo, apenas o Museu Catavento cobra taxa de ingresso, embora ofereça o 

benefício da meia entrada para estudantes, pessoas com deficiências e idosos e dia gratuito, 

durante a semana. O Parque Explora possui uma taxa elevada em relação à maioria dos 

valores praticados no Brasil.  

Constatou-se, por fim, que os cinco exemplos estudados passaram por diversas gestões dentro 

das esferas municipais, estaduais e federais, mas, ainda assim, foram mantidos através dos 

programas e ações, sobretudo, desenvolvidas internamente pelas equipes dos museus. Nessa 

perspectiva, observou-se que os mais afetados pela alternância de poder e distintos programas 

de governo foram o Espaço Ciência e o Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia, pois as 

gestões estaduais que se sucederam pertenciam a diferentes partidos políticos com divergentes 

propostas e interesses pessoais. O que diferencia estes dois exemplos do Museu Catavento, 

em São Paulo, é o fato das administrações estaduais paulistas terem pertencido ao mesmo 

partido político, nos últimos 20 anos, além de sua condução estar sob responsabilidade de 

uma Organização Social – OS, com autonomia para buscar investidores privados – através da 

associação Amigos do Museu. O mesmo ocorre no Parque Explora, em Medelín, que embora 

esteja vinculado à Prefeitura Municipal de Medelín, caracteriza-se como instituição em 

formato de OS, mantendo patrocinadores permanentes em suas variadas exposições. 

Em relação ao Museu de Astronomia e Ciências Afins constatou-se, pelas falas dos 

pesquisadores, que o fato de se produzir pesquisa, ciência e tecnologia dentro de seus espaços, 

forneceu visibilidade e subsídios para a manutenção do espaço ao longo de quase quarenta 

anos. Além disso, a instituição tem como objetivo apoiar o CNPq na institucionalização de 

ações e políticas para a preservação do acervo da cultura científica brasileira e sensibilizar a 
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comunidade científica, os institutos de pesquisa e universidades para o levantamento e 

proteção de suas coleções, o que não limita o museu a um mero espaço de visitação e 

mantenimento do acervo do Observatório Nacional, mas de produção de conhecimento e 

estímulo à pesquisa, ciência e tecnologia. 

O Museu de Ciência e Tecnologia foi o primeiro equipamento do gênero criado no Brasil. Um 

projeto inovador e ousado para sua época, não só pelo seu principal objetivo educacional e 

divulgação da C&T, mas, também, por sua implantação em uma área de expansão da cidade, 

que abrigava, sobretudo, as populações de classes média, média baixa e baixa, distanciando-se 

dos principais equipamentos museológicos, localizados no centro de Salvador, próximos as 

zonas mais abastadas da cidade.  

Nesta senda, reitera-se a necessidade de resgate e usufruto coletivo do MCT-BA, como 

espaço urbano, pela sociedade, e, especialmente, pelos segmentos sociais marginalizados, 

cujos serviços e equipamentos urbanos (esgotamento sanitário, limpeza e pavimentação 

urbana, entre outros) são distribuídos de forma diferenciada entre os grupos de vizinhança que 

conformam os bairros do entorno do museu – Boca do Rio, Imbuí e Pituaçu. 

Ao longo dos seus mais de 40 anos de existência, em seus momentos de funcionamento, o 

MCT-BA promoveu visitas escolares programadas, eventos e ações para atração e interação 

com as comunidades vizinhas, tornando-se um ponto de referência para dezenas de jovens. Os 

projetos da lan house, cinema no museu e o próprio espaço externo e interno do museu foram 

apropriados pelos moradores do Bate-Facho e Boca do Rio, como foi visto na afirmação do 

ex-monitor. O projeto Ciência Móvel, por exemplo, possibilitou levar os experimentos do 

museu para longínquas cidades baianas, a fim de despertar o conhecimento científico de 

pessoas. Destaca-se, também, que alunos e alunas de graduação trabalharam como monitores, 

proporcionando o despertar para o ensino acadêmico em muitos deles.  

Considera-se, em vista disso, um reconhecido e importante equipamento para disseminação de 

conhecimento, cultura e lazer, que precisa ser recuperado e devolvido à sociedade. Contudo, 

analisando sua trajetória de funcionamentos e fechamentos, observou-se que o equipamento 

reside, especialmente, na memória daqueles que tiveram oportunidade de frequentá-lo em 

seus períodos de atividade. É possível perceber, dentro dos relatos de crianças e jovens que 

viveram sua abertura em 1979 ou na década de 1990, ou mesmo no início dos anos 2000, e 

hoje são adultos, a exemplo dos monitores entrevistados, que foram estimulados e tocados 
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pelas exposições, eventos, brincadeiras, exposição e convivência dentro do espaço. 

Observando os outros equipamentos analisados neste estudo, que permaneceram desde sua 

criação abertos e ativos, assim como outros museus semelhantes no mundo, conclui-se que o 

Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia tem potencial para voltar a ser um instrumento de 

transformação urbana e sociocultural na cidade de Salvador. 

Dentro dessa perspectiva da transformação territorial e urbana, conclui-se que a principal 

intervenção para avanço da urbanização foi à construção da Avenida Paralela e os posteriores 

loteamentos das áreas circunvizinhas. O museu ficou durante quase cinco anos sendo 

acessado pela Rua Vale do Cascão, que dificultava tanto a chegada ao museu quanto a 

mobilidade de pessoas que transitavam da Orla Atlântica para a área da Av. Paralela. Além 

disso, a primeira linha de ônibus e parada de acesso ao museu foi apenas instalada anos mais 

tarde, impedindo que a população mais pobre, sem carro pudesse acessar o local.  

A urbanização mais substancial da área vai ocorrer, após 1980, com incentivo governamental, 

liberação de gabaritos e autorizações para construção de condomínios de classe média e classe 

média baixa. No entorno imediato do museu, foram construídas majoritariamente casas mais 

populares, mas, também, casas de classe média alta, em terrenos, muitas vezes, invadidos do 

próprio MCT-BA. Esta população do entorno se beneficiou com a existência de um 

equipamento público, aberto ao público que serviu de “quintal” para estas famílias, como foi 

visto em relato dos ex-monitores do museu. 

Reitera-se que sua requalificação deverá partir do desenvolvimento de um plano construído 

entre Estado e sociedade civil, que vai além da elaboração do projeto arquitetônico de reforma 

e reativação do equipamento. A sociedade deve ser incluída no processo de pensar o espaço, 

motivando o sentimento de pertencimento e estimulando o uso do equipamento. De mais a 

mais, precisam existir políticas públicas governamentais que incentivem o acesso à cultura, a 

exemplo da inclusão de horas complementares na grade curricular dos ensinos básico e 

fundamental, estimulando as visitas mais regulares a museus e outros espaços de educação 

não escolar, bem como a eventos de cultura, ciência e tecnologia. Outra atuação importante 

seria o financiamento do transporte e alimentação para estes jovens nas visitas, que foi 

identificado com uma das principais ações que devem estar incluídas nos programas de acesso 

à cultura. Mais um ponto que precisa ser discutido é acessibilidade ao espaço em termos de 

transporte público e valores de ingressos, que poderiam ser determinados por faixas de renda, 

por exemplo. Em adição, há necessidade de adaptação desses espaços museais a normas 



206 
 

 
 

técnicas de acessibilidade para inclusão das pessoas com deficiência e com mobilidade 

reduzida. Ademais, deve-se buscar um modelo de gestão desses equipamentos para que não 

dependam, exclusivamente, do interesse político de gestões governamentais. Necessita ser 

considerado como um vetor de política de inclusão de Estado e não de governo. 

De forma geral, as políticas públicas devem ter o envolvimento dos principais agentes da 

sociedade, seguindo hierarquias de prioridades, cronogramas de ação e agenda social, 

superando diferenças políticas, brigas de poder e lutas ideológicas. Entende-se que existe uma 

hegemonia da comunidade científica sobre as decisões das políticas científicas e tecnológicas 

que dificulta na atuação de outros agentes da sociedade, cujas necessidades acabam não sendo 

atendidas. As políticas em torno da ciência e tecnologias têm sido lideradas e decididas por 

um grupo restrito de executores vinculados à administração federal, dentre os quais se 

destacam o CNPq, a CAPES e a FINEP, além do MCTI. 

A inclusão social deve ser prioridade dentro das políticas públicas brasileiras, a fim de 

proporcionar às populações direitos igualitários em educação, cultura e lazer para ofertar a 

todos as mesmas oportunidades de crescimento. Conforme a Organização das Nações Unidas, 

direitos humanos são os direitos naturais garantidos a todo e qualquer indivíduo, e que devem 

ser universais, isto é, se estender a pessoas de todos os povos e nações, independentemente de 

sua classe social, etnia, gênero, nacionalidade ou posicionamento político, conquistados 

através de lutas históricas em diversos países e povos do mundo. Nesse sentido, apreende-se a 

necessidade de combater as desigualdades, notabilizadas pelas estatísticas e os estudos de 

acesso à cultura, que evidenciam que apenas grupos economicamente favorecidos tem alcance 

a estes equipamentos, o que não se configura como realidade. Percebeu-se, neste estudo, que 

os principais visitantes dos museus em visitas estimuladas são grupos de escolas públicas e 

privadas e que estes espaços são bastante frequentados por estudantes de ensino superior, 

através do estímulo que recebem na educação formal. 

Por fim, pontua-se a atual política de desvalorização da ciência e tecnologia, sobretudo no 

contexto da pandemia da COVID-19, cujo tema da C&T ganhou destaque mundialmente. 

Percebe-se que, assim como no período da ditadura militar brasileira, cujo governo, que atuou 

de 2018 a 2022, se identifica ideologicamente, vários cientistas brasileiros migraram para 

outros países em busca de maior valorização de seus trabalhos e suas pesquisas. Um país que 

não fomenta a produção científica nacional perde autonomia e soberania.  Este estímulo deve 

germinar sua semente nas jovens mentes das crianças e adolescentes e, nesse sentido, os 
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museus e centros de ciência que se instalam no país se convertem em núcleos de produção de 

conhecimento, preservação e divulgação da ciência brasileira. Por fim, entende-se o 

importante papel dos museus na transformação das sociedades, ao expor e contar nossa 

história, discutir e repensar as experiências do presente, a fim de construir um melhor futuro 

para as próximas gerações.  
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7. ANEXOS 

ANEXO 01 – Cronologia do Sistema Baiano de Inovação. Fonte: Tellechea (2015, p.34) 

 

ANO  EVENTO  INSTRUMENTO 

1945  
É criado o Instituto de Química Agrícola e 

Tecnologia da Bahia 

Decreto Lei 658 de 16 / 

novembro 

1946  É criada a Universidade Federal da Bahia 
Decreto Lei 9.155 de 08 / 

abril 

1948 

O Instituto de Química Agrícola e Tecnologia 

da Bahia passa a denominar-se Instituto de 

Tecnologia da Bahia  

Lei 153 de 30 / maio 

1948  Formada a Federação de Indústrias da Bahia 
 

1950  
É criada a Fundação para o Desenvolvimento 

da Ciência na Bahia  
Lei 347 de 13 / dezembro 

1963  
É inaugurada a Universidade Católica de 

Salvador  

1967 
É oficializada a implantação do CIA nas áreas 

de química, metal mecânica e alimentos.  

1969 

É criada a Secretaria de Ciência e Tecnologia 

da Bahia, à qual se vincula 

a Fundação para o Desenvolvimento da 

Ciência na Bahia 

Lei 2.751 de 01 / dezembro 

1970  
Criada a Universidade Estadual de Feira de 

Santana - UEFS  
Lei 2.784 de 24/01 

1970 

É criado o Centro de Pesquisas e 

Desenvolvimento - CEPED, como fundação 

vinculada à Secretaria de Ciência e 

Tecnologia. É extinto o Instituto de Tecnologia 

da Bahia 

Decreto n.º 21.913 de 08 / 

julho 

1971 

É extinta a Secretaria de Ciência e Tecnologia, 

sendo criada a SEPLANTEC – Secretaria de 

Planejamento, Ciência e Tecnologia; 

centraliza-se em sua estrutura a Coordenação 

de Ciência e Tecnologia. Vinculam-se à 

secretaria o CEPED e a Fundação para o 

desenvolvimento da Ciência na Bahia.  

Lei 2.925 de 03 de maio 

1971  Inicia-se a implantação do Polo Petroquímico 
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de Camaçari 

1974 

São extintas a Fundação para o 

Desenvolvimento da Ciência na Bahia e a 

Coordenação de Ciência e Tecnologia 

Lei Delegada nº 8 de 09 / 

julho 

1975 
É criada a Subsecretaria de Ciência e 

Tecnologia na estrutura da SEPLANTEC 

Lei 3.413 de 01 / 

dezembro 

1977 

É criado o Museu de Ciência e Tecnologia e o 

Conselho Estadual de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico 

Decreto n.º 25.663 de 01 / 

maio Decreto n.º 25.698 

de 06 / julho 

1979 

São extintos o Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico e a 

Subsecretaria de Ciência e Tecnologia. Na 

estrutura da SEPLANTEC é criada a 

Coordenação de Ciência e Tecnologia  

Lei 3.700 de 31 / maio 

1980  
Criada a Universidade Estadual do Sudoeste da 

Bahia - UESB 

Lei delegada n.º 12 de 

30/12 

1983 

É criada a COMCITEC – Comissão 

Interinstitucional de Ciência e Tecnologia e 

instituído o Sistema Estadual de Ciência e 

Tecnologia. 

Decreto n.º 1.530 de 02 / 

setembro 

1983  
Criada a Universidade do Estado da Bahia - 

UNEB 

Lei delegada n.º 66 de 

01/06 

 

ANO  
EVENTO  INSTRUMENTO 

1985 
1º Plano de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico do Estado da Bahia - PDCT – BA  

1988 

Dissocia-se a função C&T da SEPLANTEC 

dando origem à Secretaria do Planejamento e à 

Secretaria Extraordinária para Assuntos de 

Ciência, 

Tecnologia, Ensino Superior e Modernização. 

O Museu de Ciência e Tecnologia passa a ser 

administrado pela COMCITEC. 

Decreto n.º 1.999 de 25 / 

novembro 

1989 

A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior passa as atribuições de 

"Modernização" para a Secretaria de 

Administração. 

Decreto n.º 2.255 de 02 / 

janeiro 

1989 

Promulga-se a nova Constituição Estadual, 

cujos artigos 266 e 267 dispõem sobre a 

criação do Conselho Estadual de Ciência e 

Tecnologia e a Fundação de Amparo à 

Pesquisa, alocando a esta 1,5% da Receita 

Tributária Anual do Estado. 

Artigos 266 e 267 da 

Constituição Estadual 

1990 

Encaminhada proposta de institucionalização 

da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 

da Bahia, a qual é retirada pelo novo governo 

no ano seguinte. 

Projeto de lei n.º 9236 de 

04 / dez 

1991  
Criada a Universidade Estadual de Santa Cruz 

- UESC  
Lei n.º 6.344 de 05/12 
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1991 

À função de C&T é acrescida a de 

Planejamento, recriando-se a SEPLANTEC. É 

extinta a COMCITEC. É criada na estrutura 

centralizada da SEPLANTEC o CADCT – 

Centro de Apoio ao Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico. É criado o Conselho 

Estadual de Ciência e Tecnologia. O CEPED é 

vinculado à nova Secretaria. O Museu de 

Ciência e Tecnologia e as Universidades 

Estaduais passam para a esfera 

da Secretaria de Educação e Cultura.  

Lei 6.074 de 22 / maio 

1999  O CEPED é transferido para a UNEB 
Lei 7.435 de 30 de dez de 

1998 

2001 

Criada a Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado da Bahia – FAPESB e extinta a 

Superintendência de Apoio ao 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 

CADCT. 

Lei No 7.888 de 27 de 

agosto de 2001. 

2003 
Criada a Secretaria de Ciência, Tecnologia e 

Inovação do Estado da Bahia – SECTI/BA 

Lei Nº 8.897 de 17 de dez 

de 2003 

2003 
FAPESB é vinculada à Secretaria de Ciência 

Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia  
Lei Nº 8.414 

2004  
Implementação da Política de Ciência, 

Tecnologia e Inovação da Bahia  
Lei Nº 11.174 

2005 
Instituído o Programa Estadual de Incentivo à 

Inovação Tecnológica – INOVATEC 

Lei nº 9.833 de 05 de dez 

de 2005 

2007  Regulamentado o INOVATEC 
Decreto nº 10.456, de 17 

de set de 2007 

2008  
A Bahia sanciona a sua própria Lei de 

Inovação  

2012  
É inaugurada a primeira etapa do Parque 

Tecnológico da Bahia  

Fonte: Adaptado de MENDES, J., 2011, p. 66-67 
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ANEXO 2 – Linha do tempo das reportagens dos jornais A Tarde, Correio da Bahia e 

Tribuna da Bahia, produzido durante a Pesquisa PIBIC/UFBA “Documentação e 

memórias do Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia” (2017 a 2019) 

 

 

 

 

 












